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Inflação e preços relativos: medidas 
de dispersão * 


“ADROALDO MOURA DA SILVA 4* 
Décio K,. Kapora ** 


O estudo apresenta evidências de que a inflação não é neutra com relação Es 
comportamento dos preços relativos. A exemplo dos trabalhos que analisaram 
as experiências inflacionárias de vários paises, o artigo mostra que, no caso bra- 
sileiro, também existe uma associação positiva entre o-nivel e a variabilidade 
da taxa de inflação, assim como entre estas duas medidas e a dispersão das 
variações nos preços relativos. 


* Trabalho apresentado no “Second Latin-American Regional Meeting of the 
Econometric Society” (Rio de Janeiro, julho de 1981). pelo qual os autores 
agradecem a João Sayad, por sugestões oferecidas para a sua elaboração, e a 
Luis Antonio Amarante, por nos ter proposto e preparado os testes estatísticos 
sobre análise de perfis. 
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Os dados utilizados de preços por atacado, calculados para o período 1970/80, 
revelam também que a distribuição das variações nos preços relativos dos 50 
itens de bens que compõem o índice geral apresenta uma assimetria positiva, 
implicando que os incrementos de preços da maioria dos produtos na economia 
são menores que os do indice geral. 


4 andlise desagregada dos preços mostra que existe um comportamento siste- 
mático e diferenciado dos preços relativos entre subgrupos de bens. A variabili- 
dade dos preços agricolas é maior que a dos preços industriais, dentre os quais 
aqueles referentes aos setores não concentrados também apresentam maior varia- 
bilidade que os dos setores concentrados. 


1 — Introdução 


Neste trabalho apresentamos algumas medidas da interdependência 
entre inflação e dispersão dos preços relativos associada à experiência 
brasileira no período 1972/80. Como não pretendemos desenvolver 
nenhuma teoria nova para explicar os fenômenos sob observação, 
nem estabelecer, de forma analítica e rigorosa, um procedimento 
para distinguir entre causas e efeitos do processo inflacionário, este 
é um estudo, portanto, essencialmente de caráter empírico-descritivo. 


Em primeiro lugar, indicamos que há uma associação positiva en- 
tre as medidas da taxa de inflação e a variância da própria taxa, 
assim como entre estas duas medidas e a dispersão das variações 
dos preços relativos. Em segundo, mostramos que as variações dos 
preços têm um comportamento assimétrico (a medida calculada 
registra uma assimetria à direita, ou seja, os incrementos de preços 
da maior parte dos produtos que compõem o índice geral estão 
abaixo do crescimento do índice geral ao longo do período 1971/ 79). 
E, em terceiro, indicamos também que há um comportamento sis- 
temático e diferenciado entre as variações dos preços relativos de 
subgrupos de preços do índice geral (em particular, esta medida é 
feita entre preços agrícolas e industriais e entre sobgrumos de preços 
do próprio setor industrial) . 


Isto posto, indicamos algumas das. implicações destes resultados 
para a formulação de modelos macroeconômicos, assim como para 
a política de correção monetária. Para tanto, antes de discutirmos 
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as estatísticas supramencionadas, faremos um breve retrospecto 
da literatura recente sobre os problemas de inflação e preços re- 


“ativos. 


2 — Preços relativos e inflação: evidências 
empíricas 


Na formulação de modelos macroeconômicos, usualmente é feita 
a hipótese implícita ou mesmo explícita de que a dispersão dos 
preços relativos independe do nível da taxa de inflação. 

Em artigo recente, Lucas (1973) formaliza esta hipótese de inde- 
pendência, supondo em seu modelo que, para qualquer bem i na 
economia, seu preço tem a seguinte relação com a taxa de inflação: 


Pr = Ph Za 


onde P;, e P, são, respectivamente, os logaritmos do preço do bem ; 
e do nível geral de preços. A hipótese de independência equivale a 
dizer que as diferenças eventuais: de comportamentos entre P, e P, 
são aleatórias e dadas por Z;, a qual tem distribuição normal com 
média zero e variância constante ut. Note-se mais que, nesta hipó- 
tese, não há nem relação sistemática entre P,-e P, nem compourta- 
mento diferenciado e sistemático entre os diferentes subgrupos de 
preços que compõem o índice geral. E” 

Complementarmente, ao supor que P, é também uma variável 
aleatória normal, com média P, e variância constante vº, e que 
se distribui independentemente de Z;, Lucas admite também inde- 
pendência entre o nível e a variância da taxa de inflação, assim 
como a desta última e a dispersão dos preços relativos (esta hipó- 
tese tem sido objeto de inúmeros testes) . 

Nas análises realizadas, a hipótese de independência entre a va- 
riabilidade e o nível da taxa de inflação tem sido quase que univer- 
salmente rejeitada. Numa análise de cross section internacional, 
Logue e Willett (1976), utilizando dados de 45 países no período 
1949/70, encontraram uma associação positiva entre o desvio-padrão 
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da taxa de inflação e a taxa média de inflação, medidas estas calcula- 
das tanto para o período como um todo como para dois subperíodos 
deste. Evidências similares foram encontradas por Jaffee e Kleiman 
(1977) com a utilização de dados de Okun (1971) e Vogel (1974) - 
referentes, respectivamente, a 17 países da OECD no período 1951/68 
ea 16 países latino-americanos no período 1950/69. 

Fischer (1981), ao analisar séries de tempo para os Estados Uni- 
dos, também encontrou uma relação entre a medida de variabili- 
dade da taxa de inflação e o nível da mesma taxa. As variâncias 
das taxas anuais e quadrimestrais, calculadas, respectivamente, sobre 
períodos não sobrepostos de cinco anos e 12 quadrimestres, apresen- 
taram correlações positivas com as taxas médias de inflação desses 
mesmos períodos. 

Com relação à variabilidade dos preços relativos, existem também 
evidências de que a mesma está intimamente relacionada tanto com 
o nível da taxa de inflação quanto com a sua variabilidade. 

Glejser (1965), analisando os principais grupos de bens que 
compõem os Índices de Preços ao Consumidor de 15 países da 
OECD, encontrou uma relação positiva entre a dispersão dos pre- 
ços relativos e a taxa média de inflação, entre países. A dispersão 
dos preços relativos de cada país é medida pelo desvio-padrão das 
razões entre as médias dos índices de preços de cada grupo de 
bens e do índice geral para o período 1953/59. 

Jaffee e Kleiman, ao argumentarem que a análise acima tem, por 
um lado, os inconvenientes de não permitir a distinção entre o 
efeito de mudanças ano a ano nos preços relativos e o efeito acumu- 
lado destas mesmas mudanças e, por outro, os de relacionar diferentes 
experiências nacionais, analisaram para 13 países individualmente a 
relação entre o desvio-padrão das variações percentuais nos índices 
de preços dos principais grupos de bens e a taxa de inflação.! 
Os resultados para a maioria dos países mostram que o coeficiente 
de variação decresce com a taxa de inflação. Entretanto, como a 
constante da função hiperbólica ajustada não se mostrdu significati- 


1 Os períodos considerados são diferentes entre países e eles utilizaram as 
desagregações dos índices que envolveram aproximadamente 10 grupos de bens. 
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vamente diferente de zero, os autores concluem que o valor absoluto 
da dispersão dos preços relativos é invariante com relação à taxa de 
inflação .2 

Por outro lado, numa análise similar e que envolveu aproxima- 
damente 1.500 itens de bens que compõem o Índice de Preços por 


“Atacado nos Estados Unidos, Vining e Elwertowski (1976) encontra- 


tam, para o período 1948/74, correlações positivas entre o desvio- 


* padrão das variações nos preços dos itens de bens e a taxa de inflação 


e a variabilidade desta. 
Cukierman e Wachtel (1979) e Parks (1978) mostram que a evi- 


dência encontrada por Vining e Elwertowski pode ser explicada 


com base na correlação positiva que a variabilidade dos preços re- 
lativos tem com a magnitude da inflação não antecipada. Enquanto 
os primeiros utilizam uma variante do Modelo de Expectativas Ra- 
cionais de Lucas, o segundo usa um modelo de formação de expec- 
tativas tradicional, ou seja, onde a taxa antecipada de inflação é 
função de taxas observadas no passado. 

Correlações positivas entre a dispersão dos preços relativos e as 
taxas atuais, antecipadas e não antecipadas de inflação, foram tam- 
bém encontradas por Fischer para os Estados Unidos. 

As evidências acima listadas indicam que existem correlações posi- 
tivas tanto entre a variabilidade e o nível da taxa de inflação quan- 
to entre a dispersão dos preços relativos e o nível e a variabilidade 
da taxa de inflação. Entretanto, não existe nenhuma discussão sobre 
a existência ou não de comportamentos diferenciados de preços re- 
lativos de subgrupos de produtos. Ei 


3 — As medidas de variabilidade dos preços 
relativos e da inflação 


No estudo foram utilizados os índices de Preços por Atacado, cal- 
culados pela Fundação Getulio Vargas para o período 1970/80. A 


2 A relação ajustada foi do tipo SD(P;)/P = a + b P7. Como a = o, tem-se 
que SD(Pi)/P = b P“ ou SD(P,) = b. : 
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desagregação maior é dada pelo conceito de Aggregate Supply com 
50 grupos de bens. 


Para a análise por tipos de bens, dos 50 grupos de bens originais 
foram desconsiderados 13, basicamente por serem preços determina- 
dos pelo mercado externo ou controlados pelo Governo. Dos 37 
grupos de bens restantes, sete são classificados como agrícolas e 30 
como industriais, e estes, por sua vez, foram subdivididos em três 
grupos, cada um com 10 itens de bens, cuja classificação foi feita 
por ordem crescente do grau de concentração dos setores que produ- 
zem esses mesmos bens. º 


Baseados nos índices acima, definimos para o caso geral, bem como 
para cada subgrupo de bens, as medidas de variabilidade da taxa 
de inflação e dos preços relativos usualmente utilizados na literatura 
econômica. 


Dado que a variabilidade da taxa de inflação será medida so- 
bre períodos de tempo, enquanto a dispersão dos preços relativos 
será calculada entre bens, em cada momento do tempo, para com- 
patibilizar as defasagens de tempo envolvidas nas medidas foram 
utilizados os índices de preços definidos em bases mensais. 


A variabilidade da taxa de inflação foi medida através do desvio- 
padrão móvel das taxas mensais de variações nos índices gerais, com 
a amplitude de 12 meses, cujo resultado foi associado ao último 
mês do intervalo, ou seja: 


L (Pr; 
sD(P) = = 


onde PP é a variação percentual mensal do índice geral e P” a 
média aritmética das taxas mensais no período t — Il a t.4 


q 


3 Maiores detalhes sobre a classificação utilizada podem ser vistos em artigo 
de nossa autoria a ser publicado na revista Estudos Económicos. 


4 Esta medida de variabilidade da taxa de inflação foi utilizada por Klein 
(1976) para avaliar o efeito da incerteza dos preços sobre a demanda. 


6 Pesq. Plan. Econ. 12(1) abr. 1982 


“21-10 0DÍD|9: uia ) Opojsad ou (Sasaw 2[) IBAOUI DIPPW DP OJUaU/9S9II ap SOXOj SO Quo? sopiuigap wosoy !k à l4 :vION 


826L 2461 9261 G261 bL6L LoL 2.61 LL6L 


mpi 


Tae É. E | 0914049 


' : 7 
, E 


A dispersão das variações nos preços relativos foi medida pelo 
desvio-padrão ponderado das taxas de variações em 12 meses nos 
índices de cada grupo de bens: 


SD(P) = (Ê t(Pi= 


onde P: e P: são as variações percentuais no índice de preço do 
grupo de bens i e no índice geral no mês t, em relação ao mesmo 
mês do ano anterior, e w; é a participação do valor adicionado do 
grupo de bens i no total, 


j Adicionalmente, foi calculado o coeficiente de assimetria da dis- 
tribuição das variações nos preços Ps: 


Le 
ERRO e DR TS 
[E É cam) 


Finalmente, para uma melhor caracterização do período sob aná- 
lise, nós o classificamos em subfases, de acordo com os movimentos 
de curto prazo no produto e preço industrial. Grosso modo, pode- 
mos, com base nas relações entre as acelerações do crescimento 
do produto e da taxa de inflação, subdividir o período em 10 fases, 
conforme mostrado no Gráfico 1. 


4 — Resultados 


Nesta seção testamos as hipóteses supramencionadas na seguinte 


ordem: à 


a) Inflação e variabilidade da taxa de inflação 


A exemplo dos estudos citados, parece não haver dúvidas de 
que há uma relação positiva entre a taxa de inflação — P — e a. 


8 Pesq. Plan. Econ. 12(1) abr. 1982 


e 


manta aus Si at Diga 


l 


161 


*OD3DIJUI BP JDSUdW Dx0) Djad DPIpau ODÍDINDA dp SJUa19/4209 :VION 
S461 bi6L e EL6L: - 2461 LZ6L 


a 
- = 
Ed — Censos" a 


“Inflação e preços relativos 


% 


“ 


variabilidade desta — SD(P) —, tendo sido obtida uma correlação 
positiva de 0,73, significativa a 1%, entre P e SD (P). O coeficiente 
de variação é relativamente estável no tempo, significando que a 
variabilidade da taxa de inflação cresce na mesma proporção da taxa 
de inflação, conforme ilustrado no Gráfico 2. 


b) Inflação e preços relativos 

A evidência mais importante, no entanto, localiza-se na correlação 
- positiva entre a dispersão dos preços relativos — SD(P;) — e a 
taxa de inflação — P —, de um lado, e entre SD(P) e SD(P), de 
outro. 

Encontramos os valores dos índices de correlação de 0,77 e 0,47, 
respectivamente, entre SD(P,;) e P e entre SD(P;) e SD(P), ambos 
significativos ao nível de 1%, resultados que, com exceção dos obti- 
- dos por Jaffee e Kleiman, são similares aos dos trabalhos citados, 
Realizando, entretanto, o mesmo teste feito por Jaffee e Kleiman, 
inclusive para o Brasil, obtivemos, com dados mais desagregados 
que os deles, o seguinte resultado: 


SD(P,) 


po = 0,429 + 4,455 pr R' = 0,84. 


Conforme mostram os t-ratios entre parênteses, existe uma rela- 
ção inversa entre o coeficiente de variação — SD(P)/P — e a taxa 
de inflação — P —, sem que, contudo, a constante possa ser consi- 
derada igual a zero, isto é, que o valor de SD(P,) seja invariante 
com relação a P.º 


c) Perfil da distribuição dos preços relativos “ 
Com base no coeficiente de assimetria definido na seção anterior, 
podemos realizar um teste da hipótese de que as taxas de variações 
« 


5 O resultado encontrado pelos autores para o caso brasileiro, utilizando da- 
dos anuais no período 1962/70 e 10 grupos de bens, foi: 


SD(P.) = 0,09 + 4,60 P+ R' = 0,57 
(0,38) (3,07) 
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nos preços dos bens — P, — comportam-se segundo uma distribuição 
normal. 

Os valores do coeficiente de assimetria — S(P) — e o intervalo 
de confiança com 98%, de probabilidade para a hipótese de que P, 
é normal, ou seja, S(P;) é igual a zero, encontram-se no Gráfico 3.º 


A exemplo de Vining e Elwertowski, a hipótese de simetria da 
distribuição é rejeitada para praticamente todo o período, em parti- 
cular nos subperíodos de elevação da taxa de inflação. 


As distribuições em cada momento do tempo apresentaram assime- 
tria positiva, ou seja, distribuição onde moda < mediana < média. 
De acordo com o Gráfico 4, neste mesmo período a média aritmética 
das variações nos preços dos bens — P, — é aproximadamente igual 
a variação do índice geral (média ponderada) . Tem-se, então, que à 
esquerda da taxa de inflação concentram-se mais de 50% das varia- 
ções de preços dos produtos que compõem o índice geral. 


Os resultados listados acima, contudo, nada dizem quanto ao 
caráter temporário ou não da interdependência entre inflação e 
preços relativos. Autores como Cukierman, Wachtel e Parks conci- 
liam estes resultados com a hipótese de Lucas através de alternativos 
esquemas de formação de expectativas dos agentes econômicos. A 
relação, portanto, manter-se-ia apenas durante o processo de ajuste. 
Neste sentido, o teste a respeito da dispersão dos preços relativos 
entre diferentes subgrupos de preços constitui uma importante alter- 
nativa da hipótese de Lucas. 


d) Dispersão dos preços relativos em subgrupos de preços é 


As medidas de variabilidade dos preços relativos agrícolas, indus- 
triais e de subgrupos de produtos industriais, por ordem crescente 
do grau, de concentração na produção, são apresentadas nos Gráfi- 
cos 5 e 6 e na Tabela 1, onde aparecem os valores médios por fase 
de ajuste no produto e preço industrial definido na seção anterior. 

Aparentemente, parece existir diferenças de comportamento nos 
preços relativos agrícolas e industriais, sendo a dispersão dos primei- 


6 Para maiores detalhes a respeito da construção do intervalo de confiança, 


ver Snedecor e Cochran (1967). 
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“ção normal multivariada com vetores média E 


Tos maior que a dos segundos. O mesmo fenômeno verifica-se entre 
“subgrupos de preços industriais, sendo que a dispersã 


o dos preços 
relativos é menor quanto maior 


o grau de concentração na pro- 
dução. Assumindo que o desvio-padrão — SD (P) — calculado 
para cada subgrupo de preços 1, no instante t, tem uma distribui 
=. (sy), onde q 
indice k representa as fases de ajuste no produto e preço industrial, 
é possível realizar testes entre os perfis, no tempo, dos desvios-padrão 
dos preços relativos de cada subgrupo de preços.” 


Dada a restrição imposta pelo teste de que o número de obser- 


Vações em cada fase k seja igual, foi feita uma amostragem dos 


valores SD (P,) ;, estabelecendo-se amostras com seis observações para 
cada subgrupo de preços j e em cada fase k.8 | 


Os resultados apresentados na Tabela 2 indicam que os vetores 
S; não são iguais nem paralelos, seja na comparação entre preços 


TABELA 2 


Análise dos perfis da série de dispersão dos preços relativos em 
subgrupos de produtos 
EE 


Testes (hipótese nula) Distribuição F 
Séries agrícola e industrial paralelas . Foo = 544,79 
Séries agrícola e industrial coincidentes Fio = 283,91 
Séries industrial I e industrial III paralelas Foa =48,H q 
Séries industrial I e industrial III coincidentes o Mor 741,70 ver 
Série agrícola estacionária; Do fan 217,65 
Série industrial estacionária, ] Fo = 344,59 
Serie industrial I estacionária Foo = 242,86 
Série industrial III estacionária Foz = 208,40 


E + E ES E CT e Te e re e me eme em 


p os casos a hipótese nula é rejeitada. Os valores críticos da distribuição são 
Faz Sa g RR ao nível de 5%. As análises de paralelismo e coincidência de duas séries 
testam a hipótese de que a diferença das dispersões de preços relativos, em cada subperíodo de tempo, 
é constante, independentemente do nível dessas mesmas dispersões médias. Ver Morrison (1967, p. 
141). » 


7 Maiores detalhes sobre testes multivariados podem ser encontrados em 
Morrison (1967). 

8 Na fase 4, com apenas cinco observações, considerou-se o primeiro valor da 
fase imediatamente seguinte, 
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agrícolas e industriais ou entre os subgrupos de produtos industriais 
concentrados e não concentrados. 


Adicionalmente, testou-se também a hipótese de estacionariedade 
das séries, ou seja, cada vetor s; com os mesmos valores, cujos resul. 
tados indicam que os desvios-padrão dos preços relativos de cada | 
subgrupo de preços não são constantes entre as fases de ajuste. 


Tem-se, então, duas evidências adicionais contra a hipótese de 
Lucas: a) existência de diferenças sistemáticas de comportamento de 
preços relativos entre subgrupos de preços; e b) não constância 
do desvio-padrão do preço relativo no tempo. 


e) Inflação, preços relativos e produto industrial 


Baseados nas medidas calculadas para os preços industriais como 
um todo, discutiremos rapidamente as evidências encontradas por 
Blejer e Leiderman (1980) a respeito do impacto negativo que o 
aumento da dispersão dos preços relativos tem sobre a taxa de varia- 
ção no produto. 

Relacionando entre si as medidas de variabilidade da taxa de 
inflação e dos preços relativos, da taxa de inflação e do crescimento 
do produto, obtivemos a seguinte matriz de correlação: 


SD(P) SD(P9 *,P y 
SD(P) 1º 086º 055 —o2im 
SD(P) : 1 0,76% —0,29 
P | 1º OH 
y | de 2) 
* Significantes a 1%, 
** Significante a 5%. a 


Ainda que nada se possa afirmar quanto à direção da causação, 
nossos resultados também apontam a existência de associações ne- 
gativas da taxa de crescimento do produto, tanto com a dispersão 
dos preços relativos quanto com a variabilidade da taxa de inflação. 
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5 — Conclusões | 


Os resultados da nossa análise do caso brasileiro são consistentes 
com a maior parte das evidências existentes em análises de outras 
experiências inflacionárias, pois elas indicam que existem relações 
positivas entre a taxa de inflação, a variabilidade da taxa de infla- 
ção e a dispersão dos preços relativos (em particular, no caso dos 
preços industriais, as duas últimas apresentam correlações negativas 
com a taxa de crescimento do produto industrial). 


Também obtivemos evidências de que a distribuição das varia- 
ções de preços na economia apresenta uma assimetria positiva. Um. 
aspecto novo do problema foi a obtenção da evidência de que os 
subgrupos de preços na economia apresentam comportamento dife- 
renciado e sistemático. Os resultados indicam, de um lado, que a 
dispersão dos preços relativos agrícolas é maior que a dos preços 
industriais e, de outro, que a dispersão dos preços de produtos indus- 
triais concentrados é menor que a: dos não concentrados. 


As principais implicações destes resultados para a análise macroeco- 
nômica são: 


a) Como as políticas de estabilização voltadas tão-somente para 
os controles da demanda agregada têm como consegiiências perdas 
definitivas para alguns setores competitivos relativamente aos não 
competitivos, instruílas a partir de modelos de produto único é 
inapropriado, por não contemplar os efeitos redistributivos implíci- 
tos no comportamento sistemático e diferenciado dos preços relativos” 
no processo inflacionário. 


x 


b) A correção monetária plena e automática definida a partir 
de uma dada medida de inflação impõe severas perdas para um 
número expressivo de produtos. A exemplo da experiência recente 
do Brasil em que a inflação modal localiza-se à esquerda da inflação 
média (a hipótese explícita é usualmente a de que a média é igual 
à moda na distribuição de fregiiências das variações de preços), 
o correto talvez seja definir uma política de correção monetária pa 
qual os reajustes automáticos dos valores contratuais se fazem sis- 
tematicamente em níveis menores que os indicados pela elevação do 
índice geral de preços. Da mesma forma, seria, um equívoco admitir- 
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se que os níveis das taxas de juros nominais devem refletir (além 
da chamada taxa real de juros) integralmente os níveis da taxa de 
inflação, ou seja, na equação de Fischer o coeficiente associado à 
taxa de inflação esperada deveria ser inferior à unidade. 


c) Existem dúvidas quanto à posição ortodoxa de que a ques- 
tão básica consiste em estabilizar a taxa de inflação, não importando 
o nível. Enquanto existir a associação positiva entre o nível da taxa 
de inflação e a instabilidade da mesma, dificilmente pode-se evitar 
os efeitos nocivos da instabilidade dos preços relativos sobre a alo- 
cação dos recursos. A posição monetarista só seria sustentável se a 
associação acima fosse temporária e refletisse efeitos episódicos da 
elevação da inflação. 
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Salário real, produtividade, progresso 
tecnológico, emprego e preço relativo 
dos manufaturados no Brasil * 


ALBERTO Roque MUsaLEM ** 


Este trabalho apresenta um modelo teórico e resultados empíricos para o setor 
manufatureiro no Brasil, através de sua desagregação em dois subsetores — tra-” 
deable e nontradeable — relevante para o estudo dos equilíbrios interno e externo. 
A estrutura teórica consiste em uma versão modificada do modelo de produção 
de equilibrio geral de Ronald Jones, com dois setores e três fatores de produção. 
A equação obtida deste modelo para salários reais em termos do bem tradeable 
é estimada como função do preço relativo dos dois tipos de bens, produtividade 
média do trabalho e progresso técnico desincorporado. Os resultados indicam que 
o fator móvel — trabalho — é realocado em resposta a mudanças no preço rela- 
tivo dos dois bens. Adicionalmente, o artigo mostra que a produtividade marginal 
do fator trabalho no setor manufatureiro como um todo é menos elástica em 
relação a variações no emprego que a produtividade média do fator e, por últi- 
mo, sugere que o progresso técnico desincorporado tem sido intensivo em mão- 
de-obra, b” 


1 — Introdução “É 


No presente trabalho analisa-se o setor de manufaturados no Brasil 
com o objetivo precípuo de se estudar certas relações de relevada 
importância circunscritas à sua própria esfera da atividade produ- 
tiva. É interessante desagregá-lo em dois subsetores — o de bens 


* O autor agradece a R. Dornbusch, pelas suas sugestões no estágio inicial 
deste trabalho, e ao assistente desta pesquisa, José Carrera Fernandez, assim 
como aos comentários recebidos de Isaías Coelho e dois referees desta revista. 
A Fundação Rockefeller deu apoio financeiro. 

** Do Programa de Mestrado em Economia da Universidade Federal da 


Bahia. 
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comerciáveis e o de bens não-comerciáveis internacionalmente! — 


com a finalidade de se determinar uma relação entre mudanças 
no preço dos não-comerciáveis relativo aos comerciáveis e o salário 
real em termos de comerciáveis e não-comerciáveis. Revelou-se ainda 
de grande interesse encontrar a relação entre o salário real e a pro- 
dutividade média, bem como conhecer o tipo de progresso técnico 
experimentado no setor de manufaturados. 

A importância desta pesquisa decorre do fato de que — desde 
que provado o poder da teoria — ela tem implicações fundamentais 
nos problemas alocativos dos recursos da produção entre ambos 
os setores. Assim, medidas de política econômica dirigidas, por 
exemplo, a diminuir o preço relativo de não-comerciáveis gerarão 
deslocamentos na produção no sentido desejado, isto é, aumentará 
a participação da produção de bens comerciáveis na produção de 
manufaturados, o que por si só causará melhorias na balança comer- 
cial. Também haverá uma diminuição no salário real em termos 
de bens comerciáveis, aumentando-o relativamente aos não-comer- 
ciáveis. Portanto, o entendimento das inter-relações entre ambos os 
setores permitirá prever mudanças, tanto alocativas como distribu- 
tivas, provocadas por variações no preço relativo de referência. 

Na seção seguinte apresenta-se o modelo teórico a partir das 
contribuições existentes na literatura, em particular Jones (1971), 
Dornbusch (1974) e Jones e Corden (1976).2 Na terceira seção 
reformula-se o modelo. Na quarta seção apresenta-se a análise em- 
pírica. Na seção a seguir analisam-se os resultados obtidos. Na últi- 
ma seção apresentam-se as conclusões. Finalmente, no Apêndice, 
mostram-se todas as séries de dados utilizados. 


2 — O modelo teórico de produção 


Consideram-se dois setores: o de manufaturados não-comerciáveis, 
My; e o de manufaturados comerciáveis, My. Esta desagsegação supõe 


1 Esta desagregação corresponde ao proposto no modelo de “economia de- 
pendente”. Veja-se, por exemplo, Salter (1959), Corden (1960) e Swan (1960) . 
2 Para uma análise dinâmica, veja-se Mussa (1974). 
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que os preços relativos entre as mercadorias integrantes de cada um 
desses setores permanecem constantes, em particular os termos de 
troca entre importações e exportações de manufaturados. 3 


As condições de produção são tais que cada setor utiliza capital 
específico do próprio setor e imóvel entre setores Ky e Ky. Entre- 
tanto, uma vez que a força de trabalho que se considera homogênea 
é móvel entre os setores Ly e Ly, o modelo garante equiparações 
do salário monetário entre setores, enquanto que permite remune- 
ração diferenciada para o capital. Portanto, trabalha-se num modelo 
“de dois produtos e três fatores. 


Das condições de equilíbrio RO de longo prazo, quando 
se iguala o preço de mercado ao custo de produção, resulta: 


axn Ry + ary w = Py (1) 


axr Rr + ar w=Pr (2) 


onde axy € bixr representam os coeficientes de capital específico por 
unidade de produto de não-comerciáveis e comerciáveis, respectiva- 
mente, ay € 4yy São os coeficientes de trabalho para cada setor, Ry e 
Ry são os aluguéis diferenciados correspondentes aos capitais especí- 
ficos nos setores indicados, w é o salário nominal e Py e Pp são 
ps preços absolutos em cada setor. 

A análise supõe proporções variáveis entre insumos ao longo 
da isoquanta unitária para cada setor. Como a concorrência asse- 
- gura que os custos unitários são mínimos e cada coeficiente de 
insumo-produto a; (i = K,Lej = N, 7) depende do preço relativo 
dos fatores no setor | e do progresso técnico não incorporado no 


respectivo setor, V, obtém-se: 
; w z di por 
Qij = Giz ( v) (3) 
BR; 


3 Em Cardoso e Dornbusch (1980), mostra-se que o preço internacional de 
“exportações de manufaturados relativo ao de importações dos mesmos tem me- 


lhorado durante o período amostral desta análise. Porém, isto não invalida o 


“suposto aqui apresentado de que o preço relativo permaneceu aproximadamente 


constante ao nível do produtor nacioral, em razão das taxas de «câmbio dife- 
“renciais praticadas pela política comercial nesse período. : 


1 
[7 
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Esta especificação pressupõe funções de produção homogêneas 
lineares. 

Com os coeficientes a; dependentes das remunerações dos fatores 
e do progresso técnico, o sistema formado pelas equações (1) e (2) 
não é suficiente para a determinação das três variáveis endógenas | 
Ry, Ry e w, em função das variáveis exógenas Py, Pp e V. Então, 
têm-se as três variáveis contra apenas duas equações, tornando-se 
necessária, portanto, uma terceira relação para a determinação do 
modelo, a qual corresponde à condição de pleno emprego do fator 
móvel (no caso, o trabalho). O somatório das funções de demanda 
de trabalho setoriais gera a demanda agregada de trabalho da ativi- 
dade manufatureira, que deverá igualar-se à dotação existente de 
trabalho para essa atividade, Ly, isto é: 


aLr w aLn w Ex 
(=. r) Kr + (5 v) Ky = Ly (4) 


GKT GEN 
ou: 


ar (=. v) Kr + ay (e, v) Kw aa Ly 

onde a; corresponde à proporção trabalho /capital no setor f 

Agora, o sistema de três equações (1), (2) e (4) permite obter - 
soluções para as variáveis que definem as remunerações dos três 
fatores Ry, Ry e w,em função dos parâmetros Ly, Ky, Kr, Py, Ppe V. 

A estrutura deste modelo será melhor compreendida ao se analisar 
o deslocamento no equilíbrio em consegiiência de pequenas mu- 
danças arbitrárias nas variáveis exógenas. Obtêm-se as equações 
básicas de mudanças a partir da diferencial total das equações res- 
pectivas, ou seja: 


Ox (io — Pr) + 0xx (Ry — Pr) = (By — Pr) “ “(5 
6.7 (ip — Pr) + 0xr (Rr — Pj) = 0 (€) 
(ir op + Ay ox) (1 x Pr) > Ay 07 (Rr — Pp) 2N ox (Ry - Pu) = 
= Ay oy (Py — Pr) + (hr Kr + Ay Ky — Ly) + 
+ (orir+oyAny) dV (7) 


onde o circunflexo sobre cada variável denota uma mudança rela- 


a 


: : dx a 
tiva nessa variável (ex: X =.) 0 representa a participação 
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do fator 1 na indústria 1, À; é a fração da força de trabalho dispo- 
nível na atividade manufatureira empregada em cada subsetor 


Ly Ega LE, 
(ex: dy =— | 0; representa a elasticidade de subatitoiçÃo entre 
- by 


fatores em cada setor e v; é a taxa de câmbio na proporção tra- 
balho /capital em cada setor, consequência do progresso técnico não 
incorporado, mantendo-se constante a remuneração relativa dos 
respectivos fatores fas DE 

UA md 
utiliza-se a propriedade que surge do processo de minimização dos 
custos, isto é, para cada setor a soma das variações relativas dos coefi- 
cientes de insumo-produto ponderados pela participação do res 
pectivo insumo deve ser igual a zero! (ex.: 0xr âxr + 0,7 dp = 0). 


= u) Na derivação de (6) e (7) 


As soluções do sistema para efeitos sobre o salário real, em 
termos de cada mercadoria, em função das mudanças no preço rela- 
tivo de manufaturados não-comerciáveis, da dotação relativa de 
fatores e do progresso técnico, são: > 


CN ; 
PN 
Neg as = UR A 
(w— Pr)= En (Py—Pr)+ E Dr(Ky — Ly) +Ax(Kw — Lan) 


he vrhr E: UN Ay av (8) 


om 


Ar 
(o—Pp) = — 5 (Pa= Pot Dolr- -Laur) + olhe — Lun)l Hs 


vm: Ay SE Un Ay X 


+————— dV (9) 
A Ro 

izaçã darr o resulta 

4 Da condição de minimização dos custos Pi — Pitas g 

Oxr xr + 0,7 dir = 0. Para maiores detalhes, veja-se Caves e Jones (1973, 
p. 183). 

5 (9) é obtida ao se somar e subtrair Êy no primeiro membro de (8), resul- 

tando, assim (uu — Bs) E (Px sal Agora, passando-se o termo (Px ad | 

, , , , , 


) pando-se os termos seme- 
para o segundo membro da mesma “equação e agru à 


lhantes, obtém-se (9). 
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onde À Ng dee 


KN Oxr 


Desde que as funções de produção permitam a substituição entre 
os fatores nos respectivos setores, isto é, coeficientes de insumo- 
produto variáveis, as relações entre as variáveis envolvidas nas equa- 
ções (8) e (9) ficam bem definidas. 


Pode ser ainda demonstrado que os termos 07/0xr € 0w/0xwx cor- 
respondem às elasticidades das curvas de produtividade marginal 
do trabalho na respectiva atividade, e para tal toma-se, a título de 
exemplo, o setor de manufaturados comerciáveis. Pela condição de 
maximização dos lucros resulta que P, PM, Ly = w, isto é, a 
multiplicação do preço dos comerciáveis pela produtividade margi- 
nal do trabalho, PM, Ly, deve ser igual ao salário. Como PM, Lr é 
uma função decrescente da proporção do fator móvel (trabalho) 
em relação ao uso do fator fixo (Ky), obtém-se: 


PM, Lr (Lr/Kr) = w 


d PM, Ly dw 


= Cr EM A TuÃo) 


Muitiplicando e dividindo ambos os membros por (Ly/Ky) e 
PM, Ly, respectivamente, resulta: 


— MorlKr) d PM,Lr do Lolkn) — ca=Pr 

PM, Lr d (Lr/Kr) d (Lr/ Ky) w Lr— Kr 
Tomando-se a sua inversa e fixando o capital, obtém-se a elastici- 
dade da demanda de trabalho nesse setor em relação ao salário 
real, isto é: 


Ê À Lr — Kr 
— Mlkrn)u = — = 
1 = Pr 
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Substituindo- se Pp de (6) e definindo-se a elasticidade positiva, 
“obtém-se, pets dd 


| E e ad 
MK rjLr) do np Emis o br t Aos 
w— Rr 0xr — W0Lr Oxr(w — Rg) 
ie Lá ni or 


Orr Rr) ia Ox 


Reescrevendo (8) para uma dada dotação relativa de fatores e 
determinada tecnologia, obtém-se: 


Es A ; E p = - Pest 
(7 E Pp) E N Eme (w/P) (Px ia Pr) (8”) 


À = dy Nkniln) (uiP) E Ar Merlo), o 


Assim, resulta que, num modelo caracterizado pela utilização em 
cada setor de um fator específico dele próprio, as elasticidades de 
demanda do fator móvel setoriais adquirem papel fundamental na 
análise do modelo. O denominador A é a média ponderada das 
elasticidades de demanda de trabalho setoriais quando a dotação 
de fatores específicos permanece constante, isto é, A representa 
a elasticidade de demanda agregada de trabalho com a ais 
restrição. 4 l 

“O Gráfico 1 mostra a curva de demanda de trabalho em cada 
setor quando se supõe uma determinada tecnologia e dada dotação 
dos respectivos capitais específicos em cada «atividade. O til sobre 
cada variável indica que a mesma está expressa em termos de 
manufaturados comerciáveis. A curva de demanda do setor de comer- 
ciáveis é só função do salário real em termos da mercadoria produ- 
“zida nesse setor, w, enquanto que, para ser representada nesse gráfico, 
a curva de tida do setor de não-comerciáveis deve ser função 
não apenas do salário real em termos de comerciáveis, mas também 
do preço relativo de não-comerciáveis, P. Conseqiuentemente, a curva 
de demanda agregada de trabalho será também definida para um 
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Y 


Gráfico 1 


W 
Wo 
a L (0/64) 
L/R) 
0 


dado preço relativo. Observa-se que — para uma dada dotação de 
trabalho disponível em manufaturados, Li e um preço relativo 
constante, P, — o pleno emprego é obtido a um salário real maior 
(Do versus w”) quanto mais elástica for a curva de demanda agre- 
gada (L versus L'). Analogamente, ao mesmo salário real (Md), 
quanto mais inelástica for a curva de demanda agregada de tra- 
balho, maior deverá ser o preço relativo de não-comerciáveis para 
se obter pleno emprego. 

No Gráfico 2, mostra-se a relação entre salário real e preço relativo 
com pleno emprego, quando tanto a tecnologia quanto a dotação 
de fatores permanecem constantes. Da equação (8) sabe-se que a 
inclinação é menor que a unidade, isto é, mudanças no preço rela- 
tivo de não-comerciáveis geram mudanças menos que proporcionais 
e na mesma direção no salário real em termos de comerciáveis. | 
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Esta relação sucede sempre, independentemente do grau de inten- À 
sidade do uso de fatores entre setores, o que é uma característica, 

importante do modelo de três fatores e dois produtos, outorgando | 

assim vantagens sobre o tradicional modelo de dois fatores e dois 

produtos. Pontos acima da linha indicam um. salário real muito 

alto associado ao respectivo preço relativo, isto é, haverá excesso, de 

oferta de trabalho ou desemprego. Pontos abaixo da linha repre. 

sentam excesso de demanda de trabalho. 


Aumentos na dotação relativa capital/trabalho em qualquer setor 
serão representados por deslocamentos da curva para cima. De (8) 
e (9), ao mesmo Apre relativo corresponderá um maior salário real 


6 Veja-se Jones (1965). 
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em termos de qualquer bem. O aumento na dotação relativa gerará 
um aumento mais ou menos que proporcional no salário real, de- 
pendendo de a elasticidade de salário real da demanda agregada de 
trabalho ser menor ou maior que a unidade, respectivamente. 


Para uma dada dotação relativa, a curva do Gráfico 2 deslocar-. 
se-á para baixo quanto mais inelástica em relação ao salário real 
for a demanda agregada de trabalho. 


O progresso técnico não incorporado utilizador de trabalho gerará 
aumento no salário real ao mesmo preço relativo, e a curva do 
Gráfico 2 deslocar-se-á para cima. O progresso técnico neutro não 
afetará o salário real, enquanto que o progresso técnico poupador 
de trabalho causará quedas no salário real. Os efeitos serão maiores 
quanto maior for a taxa de progresso técnico e mais inelástica for 
a demanda de trabalho. 

Finalmente, no Gráfico 3, pode-se observar o relacionamento 
entre o preço relativo e o salário em termos de cada bem. A linha bb 
é definida para uma dada dotação relativa de fatores e determinada 
tecnologia. De (8) e (9), a sua inclinação resulta em: 


A À ON 
w— Pr o 
E 5 E EN 0) 
w— Px o 
N NEM, 
Oxr 


ou seja, a inclinação de bb é negativa, podendo o seu valor absoluto 
ser maior, igual ou menor que a unidade. O coeficiente angular 
de um raio a partir da origem (OP,, por exemplo) indica o preço 
relativo de não-comerciáveis, e a sua interseção com a linha bb 
indicará os níveis de equilíbrio do salário em termos de tada mer- 
cadoria. Quando o preço relativo de referência aumenta (de Ea 
para P,, por exemplo), provoca um aumento no salário em termos 
de comerciáveis (de iv, para w,) e uma diminuição no salário em 
termos de não-comerciáveis (de q,/P, para %,/P,). Aumentos na 
dotação relativa capital /trabalho ou progresso técnico utilizador de 
trabalho são representados por um deslocamento para cima da linha 
bb, indicando igual aumento relativo no salário em termos de qual- 
quer bem, quando se mantém constante o preço relativo. 
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RE 


4/7 oito Por: (W/P) = (w/P,) 


É particularmente interessante o estudo das relações (8) e: (9) 
entre salários, preços relativos, dotação relativa de fatores e pro- 


-  gresso técnico. Porém, é importante lembrar que as remunerações 
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“dos capitais específicos também serão afetadas, obtendo-se, dessa 


forma, do sistema formado pelas equações (5) e (7):* 


o or On 


* A - (5) LN BRs AN as a ] 
(Ry— PN) note Oev (po — Pp) — A o (dr Ky+HAy Ky — Lay) 
od ; KN 


Ay 


(vn Ay + vz Ay) dV (10) 


E 
Ru on Our 


(Ro — Py)= e (Pa fig; : = 


CA ÇÃO (pda DÊ VS qa sp, pe 
Sã RT 


o (vn Ay á vp hr) dv e (11) 
KT 


83. 


E 


As mudanças nas remunerações dos fatores ou as alterações na 
distribuição, como consequência de um aumento no preço relativo 
de não-comerciáveis, ceteris paribus, são descritas a seguir. Um maior 
emprego no setor de não-comerciáveis às custas dos comerciáveis 
acarreta um aumento na proporção trabalho /capital no setor de 
não-comerciáveis e um decréscimo no setor de comerciáveis, dete- 
riorando assim o salário em termos de não-comerciáveis e melho- 
rando-o em termos de comerciáveis (ambos os efeitos menos que 
proporcionais). Um aumento no aluguel do capital específico a 
não-comerciáveis em termos dele mesmo piora o aluguel do capital 
específico na produção de comerciáveis em termos dele próprio. 
A melhoria do aluguel do capital específico a não-comerciáveis em 
termos dele próprio poderá ser mais ou menos que proporcional 
ao aumento no seu preço relativo, dependendo de o setor de não- 
comerciáveis ser relativamente intensivo em trabalho ou em capital 
(01x = 0xx). O aumento do aluguel deste capital em termos de 
comerciáveis, cujo preço relativo se deteriorou, será mais do que 
proporcional. A deterioração do aluguel do capital específico ao 
setor de comerciáveis em termos dele próprio poderá ser mais ou 
menos que proporcional ao aumento no preço relativo de não- 
comerciáveis, dependendo de o setor de comerciáveis ser relativa- 
mente intensivo em trabalho ou em capital (9,y = 0xr),» enquanto 
que a deterioração do aluguel deste capital em termos de não- 
comerciáveis será mais do que proporcional. 


Mantendo-se constante o preço relativo dos manufaturados, um 
aumento nas dotações relativas de capital/trabalho ou progresso 
técnico utilizador de trabalho, como foi visto, aumenta a remune- 
ração real do fator móvel (trabalho) no mesmo valor, qualquer 
que seja o numerário. O aumento será mais ou menos que propor- 
cional, dependendo de a elasticidade da demanda agregada de tra- 
balho ser menor ou maior que a unidade. Cada um dos aluguéis 
aos capitais específicos deteriora-se no mesmo valor, independente- 
mente do numerário. 7 A deterioração dos respectivos aluguéis seto- 
riais só será simétrica se a intensidade de uso dos fatores for a 


Lembre-se de que o preço relativo permanece constante. 
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É: mesma nos dois setores [(01x/0xn) = (0; /0xn)]. A deterioração 
do aluguel do capital será maior n E setor onde o trabalho for 
o utilizado mais intensivamente. 


4 


“No modelo teórico da seção anterior, a equação reduzida possível 
E pale ajustar é a (8), mão obstante apresente ainda dificuldades de 
* estimação decorrentes da indisponibilidade de dados: relativos a 
“A estoque de capital subsetoriais ou mesmo para o setor de manufatu-' 
“ rados como um todo. Assim, nesta seção, objetiva-se suprir tais difi- 
* culdades, reformulando-se o modelo em termos das variáveis factíveis 


“de estimação. 


Buscar-se-á substituir a variável dotação relativa capital /trabalho 
na “em cada subsetor, k; pela sua respectiva produtividade média do 
- trabalho, g, Sabe-se que, na função de produção homogênea linear, 
“o produto médio do trabalho é igual à proporção capital /trabalho 
multiplicada pelo produto médico do capital, h; isto é: 


= k; fa, v)| (12) 


Assim, diferenciando-se (12) e reordenando-se, obtém-se: 

MO E PEN * RE j aê 
kj= 9 + Eh, a Cj (w — Rj) — Bra 0; ame (13) 
* onde E, é a elasticidade do produto médio do capital em relação 
. a 
à proporção trabalho /capital. 
* Substituindo-se na expressão Ap kp + Ay ky, de (7), as respee- 
tivas mudanças setoriais na proporção capital /trabalho, como ditada 
E. Por (a), resulta após ordenamento em: 


Iaror (1 — Ea) + Ay ox (1 — ddr entr E) Rr- 
= dy ox (Lo Bo) x = My gr + Ay qu + [An vn (1 — Er, a) + 
Lia (ts dv or, + (14) 
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Como para dada tecnologia o produto médio do capital é só 
função da proporção trabalho /capital, h; = h;(a;), resulta que: 
ta =(h; a)/h;=h;/k;h;=h;/9;>0 
onde h; Ph > 0 

da; 


De (12), obtém-se: 
= Bs SO 


Para E | > 0, demonstra-se que a soma das elasticidades do pro- 
duto médio do capital e trabalho são iguais à unidade, ou seja: 


Ela a Mp =1 
Substituindo-se este resultado em (14), obtém-se: 
Arorta+ Ay cn E a) do — dy er E, « Rr — Ay on Ea Ry = 
=Argr+aAx qr +(Ayoy E + Ar br E a) dV (15) 


Representando-se Arãr + Axêv = g em (15) e resolvendo-se simul- 
taneamente (5), (6) e (15), obtém-se, finalmente, a expressão 
buscada, substituta de (8), isto é: 


ON N 
Ay 8 EM a - 1 o 
(d-P)=— EE (Py-P)+t—9+ 
A Pal 
Tr 
EA Ay Un ii car dV (16) 
º 

Como sabe-se que (6;/0x,) = — (d Ina; | (d ln PM,L;), enquanto 
que E,=— (ding)/(d In a), o produto destas duas elastici- 


dades resulta na elasticidade do produto médio em relação ao pro- 
duto marginal, ou na relação de proporcionalidade entre as elastici- 
dades do produto médio e produto marginal, ambos em relação 
à proporção trabalho /capital setorial, isto é: 


dimPM,L, | din(wP) 
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Assim, em (16), representando-se o numerador do coeficiente 


“tecnológico pela letra z e substituindo-se este último resultado, 
obtém-se: 


NE mer Ay Q 
“W-— Pp) = SR e Ee 


(16) 


onde = Ay au di RE dr 


— Ega Ay Qy + Ay Ly. 
KEN 


* 


Desde que ambos os setores operem nas suas respectivas regiões 
econômicas de produção, o coeficiente do preço relativo será posi-- 
tivo e menor que a unidade. O coeficiente da variável produtividade 
“média no setor de manufaturados representa uma média ponderada 
das elasticidades do produto marginal em relação ao produto médio 
setoriais. O coeficiente da variável tecnológica indicará se o efeito 
“líquido do mesmo para o setor foi neutro (igual a zero), utilizador 
de trabalho (positivo) ou poupador de trabalho (negativo). 


4 — Análise empírica 


As estimativas da equação (16) são feitas mediante análises de 
regressão segundo o método dos M. Q. O., com base em observações 
anuais das respectivas variáveis no período compreendido entre 1959" 
e 1978. Nos ajustamentos, a equação (16) aparecerá sob a se 'guinte 
forma: 


In (My [Tr 1) =r9+rm (PP) + To m (gi !gu—s) = Uu (17) 


onde In é o logaritmo neperiano, te (t—l) são subindices e indicam 
as observações das respectivas vari iáveis para dois anos sucessivos, 
g representa a produtividade média do trabalho no setor de manu- 
“Taturados, 7, é o intercepto (representando o efeito do progresso 
técnico não incorporado), enquanto que 7, € 7; são Os estimadores 
dos coeficientes das respectivas variáveis, como expressas na equa- 


1 atos o ce end aj A pa e Gi 
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ção (16), eu o erro de estimativa. A integral de (16), para efeito 
de ajustamentos, aparecerá na forma seguinte: 


nv=wtand+aelng+aV+a (18) 


onde Fy corresponde ao intercepto e surge como constante de inte. 
gração de (16), Fy, Fa € Fs são os coeficientes das respectivas variáveis. 
sendo que V é identificada pela tendência e 1 o erro de estimativa. 

Os dados utilizados e suas respectivas fontes são mostrados no 
Apêndice. Entretanto, torna-se necessário expor as várias maneiras 
alternativas de construção dos deflatores de salários e de preço de 
manufaturados não-comerciáveis. As estatísticas existentes não ela- 
boram índices de preços desagregados nos dois subsetores, como se 
requer neste trabalho. Porém, foi possível construir um índice de 
preços internos de manufaturados comerciáveis através de duas alter- 
nativas, expostas a seguir: 


a) A partir do índice de preço internacional, em dólares, das 
exportações de manufaturados brasileiros, P*,, convertido em 
cruzeiros através da taxa de câmbio efetiva relevante para estas 
exportações, E*, obteve-se o índice de preço interno dos mesmos, 
Pye-* O preço relativo de não-comerciáveis foi obtido pela razão 
entre o índice geral de preços internos de manufaturados, P,, e O 
Pye, OU seja: 

Pu - Pay Pr Palo 


Pye Pye 


onde o índice geral de preços internos de manufaturados, Py, é 
desagregado em seus componentes, ou seja: índice de uamufaturados 
não-comerciáveis, Pyy; índice interno de manufaturados importáveis, 


8 A série histórica da taxa de câmbio efetiva e seus componentes para as ex- 
portações de manufaturados foram extraídos de Musalem (1981). O deflator 
do salário pago no setor de manufaturados é o P;,p a custo de fatores, isto é, 
exclui as isenções dos impostos sobre produtos industrializados (IPI) e sobre 
circulação de mercadorias (ICM) no cálculo da taxa de câmbio efetiva. Porém, 
no cálculo do preço relativo, estas isenções são incorporadas no computo de Pyp. | 
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Pr; e O próprio Pyy, com suas respectivas ponderações à, my 
Para que este preço relativo tenha um comportamento igual ao 


propuado, requer-se que Pyy = Py, ou Pg, = Psy, resultando 
respectivamente em: 


ne) ps nr Pu ( Pun ) 
= me jm ou im aç PSA A À 
Pu Pye Pye Pyé 


bjs Foi possivel construir um índice interno de preço de manuta- 
turados comerciáveis, Pyy, através da média geométrica simples do 
índice de preço interno de manufaturados exportados, Pyy, e do in- 
dice interno de importações de manufaturados, Psy, isto é: 


ô 1—ô 
Py 4 Pyn Pur. ERA (es ) 


Pur — Pyr Pur 


A utilização de qualquer uma destas duas construções para o 
preço relativo P traz romo consegiiência uma redução ná escala desta 
variável, e assim os respectivos coeficientes 7, e 1, superestimarão 
o parâmetro da mesma variável, como apresentada na equação (16). 


A Tabela 1 mostra os resultados dos ajustamentos à equação (17) 
do modelo, quando as variáveis estão definidas pelas respectivas 
taxas contínuas de variação, enquanto que a Tabela: 2 mostra os 
resultados obtidos com os ajustamentos à equação (18), quando 
as variáveis estão definidas em logaritmos. Nas equações (1) e (2), 
em ambas as tabelas, utilizam-se os salários para identificar a variáis 
vel dependente, enquanto que as equações (3) e (4) “correspondem 
ao custo da mão-de-obra. As equações (1) e (3) das tabelas em- 
pregam a definição “a” do preço relativo, enquanto que as equações 
(2) e (4) referem-se à definição “b”. Todos os ajustamentos foram 


corrigidos por autocorrelação dos resíduos, seguindo-se o método 


9 O índice de preço intemo de importações de manufaturados foi obtido a 
partir do correspondente índice de preços em dólares, Pi, convertido em cru- 
zeiros pela taxa de câmbio nominal para importações. 
o diferencial nesta taxa aplicável às importações, destes bens, isto é, não foram 


considerados os efeitos da política comercial de referência. 


Não foi possível obter-se 
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TABELA 1 


Resultados dos ajustamentos à equação (17) para salários e custo 
da mão-de-obra (18 observações) 


* 


SD, 


Coefi- 
ciente 
Coefi- de 
Equações (segundo o salário e o Cons- ciente produ- 
preço relativo utilizados) tante de tividade R2 SER DW »p 
preço do traba- 
relativo lho 


Salários 


1. Deflator índice de preço inter- 
no das exportações de manufa- 
turados 0,05 1,01 0,57 0,90 0,05 1,69 0,25 
(2,77) (10,1) (4,9) 


1 


- Deflator: média geométrica sim- 
ples dos índices de preços inter- 
nos de exportações e importa- 
ções de manufaturados 0,04 

(2,38) (9,53) (6,94) 


Custo da mão-de-obra 


3. Deflator: idem ao 1 0,08 1,09 0,63 0,75 01 2,06 0,15 
(2,51) (5,4) (2,63) 

4. Deflator: idem ao 2 0,07 11 0,66 0,7 0,09 2,06 0,25 
(2,2) (4,72) (3,1) 


OBS.: Estatística ! entre parênteses. 


proposto por Hildreth-Lu. Os resultados reportados em ambas as 
tabelas são altamente satisfatórios, com coeficientes de determinação 
entre 70 e 96%, enquanto que se aceita a hipótese de ausência de 
autocorrelação dos resíduos, 1º 


Apesar das limitações impostas pelos dados existentes, os resul- 
tados conseguidos com os ajustes obtidos são consistentes com os 
que se deveriam esperar. !! Testou-se a correspondência do setor 
de manufaturados no Brasil a esse modelo de produção desagregado. 


Em todos os ajustamentos efetuados foram obtidos valores muito 
ç 


10 O nível de significância utilizado é de 1%. 


MH Assim, pode-se concluir que o conjunto de dados usados são substitutos 
próximos do conjunto ideal de dados. 
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estáveis para as estimativas dos coeficientes das variáveis preço 
relativo e produtividade do trabalho, Sabe-se, por construção da 
variável preço relativo de não-comerciáveis, que o valor deste coefi- 
ciente superestima o verdadeiro valor — que deve ser menor que 
a unidade. Não obstante, apesar de em todos os ajustamentos este 
ser altamente significativo e maior que zero, em nenhum caso, 
porém, pode-se rejeitar a hipótese nula de que ele seja menor que 
a unidade. 


Os coeficientes obtidos para a variável produto médio do tra- 
balho indicam que a elasticidade média do produto marginal dos 
manufaturados oscila entre 56% e dois terços da elasticidade média 
do produto médio. Portanto, pode-se concluir que, sendo estas elas- 
ticidades setoriais positivas, ambas as atividades atuaram nas suas 
respectivas regiões econômicas de produção, isto é, produtos margi- 
nais positivos e decrescentes para ambos os fatores em cada um dos 
subsetores. É fato que — sendo este coeficiente significativamente 
maior que zero — a curva do produto marginal do trabalho possui 
em média uma elasticidade maior que zero, enquanto que a elasti- 
cidade do produto médio é certamente menor que o infinito. Da 
mesma forma — desde que o coeficiente da variável em análise, 
nos ajustamentos com salários, assuma valor significativamente 
menor que a unidade — pode-se aceitar a hipótese de que a elasti- 
cidade do produto marginal tenha sido inferior à elasticidade do 


, 


produto médio, caso que é mostrado no Gráfico 4.12 


A evidência sugere elasticidade média do produto marginal maior 
que zero e menor que o infinito, o que implica dizer que, para 
dada dotação de fatores, preço relativo constante e determinada 
tecnologia, aumentos no salário real estarão inversamente relacio- 
nados com o nível de emprego. £ 


Com base na equação (8), quanto mais inelástica for a demanda 
de trabalho, maior será o efeito positivo sobre o salário real por 
um aumento na dotação relativa de capital/trabalho. Assim, polí- 

€ 


12 Nos ajustamentos com custo de mão-de-obra, o coeficiente em análise não 
é estatisticamente significativo diferente de 1. Logo, a elasticidade do produto 
marginal poderá ser igual ou ligeiramente superior à elasticidade do produto 
médio. 
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ticas dirigidas a incentivar a acumulação de capital relativa ao 
“ crescimento da força de trabalho redundarão em aumentos no salário 
médio real. . In 
* Com base nos resultados de ambas as tabelas, pode-se concluir 
que o progresso técnico não incorporado no setor de manufaturados 
agregado foi nitidamente utilizador de trabalho. Os coeficientes são 
sempre positivos e estatisticamente maiores que zero. É possível que 
“ um dos dois'subsetores tenha experimentado progresso técnico neutro 
“ou poupador de trabalho, porém o efeito líquido conjunto para o À 
setor de manufaturados indica que este tem sido utilizador de 
asabalho:. "o. | a E 
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5 — Análise de resultados 


A excelente qualidade dos ajustes obtidos permitiria aceitar como 
válida a estrutura do modelo teórico de produção aqui apresentado. 
A relevância deste modelo surge da sua simplicidade, da sua poten- 
cialidade de estimação e da riqueza analítica que ele confere através 
da desagregação do setor de manufaturados em dois subsetores signi- 
ficativos para estudos de problemas alocativos e distributivos. 


Admitindo-se o suposto de pequeno país, tem-se que o preço de 
comerciáveis em moeda estrangeira será exógeno e o seu nível em 
moeda nacional estará determinado pela taxa de câmbio, enquanto 
o preço de não-comerciáveis será determinado pelo equilíbrio no 
seu mercado interno. Assim, tendo-se flexibilidade de salários e de 
preço de não-comerciáveis, garante-se o pleno emprego, indepen- 
dentemente do nível e da estrutura do dispêndio. Neste caso, uma 
queda no nível do dispêndio, ou mesmo uma mudança na sua 
composição em detrimento de não-comerciáveis, gerará, inicialmente, 
um excesso na oferta destes bens e, consequentemente, seus preços 
diminuirão, arrastando consigo o salário nominal. Portanto, cria-se 
a oportunidade para que o trabalho seja transferido ao setor de 
bens comerciáveis, que por sua vez poderá expandir a sua produção 
sem problema de colocação no mercado ao preço vigente. No novo 
equilíbrio, o preço relativo de não-comerciáveis diminui, com ele 
cai também a proporção da força de trabalho empregada neste 
setor e, consequentemente, sua participação relativa na produção 
global. O salário piora em termos de comerciáveis e melhora em 
termos de não-comerciáveis. No setor de comerciáveis, o aluguel do 
capital aumenta em termos de ambos os bens, o contrário sucedendo 
no setor de não-comerciáveis. O mercado sempre se ajusta, garan- 
tindo assim o equilíbrio de pleno emprego. 


Já no caso de serem inflexíveis à baixa o salário monetário e o 
preço de não-comerciáveis, uma queda no nível do dispêndio, ou 
mesmo uma alteração na sua composição em favor dos'comerciáveis, 
causará excesso de oferta no mercado de não-comerciáveis, mas 
com a inflexibilidade o seu preço permanecerá constante e o mesmo 
acontecerá com o salário. Neste caso, não haverá possibilidade de 
transferência de trabalho ao setor de comerciáveis, pois, sendo seus 
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custos crescentes e seu preço determinado, só poderá haver ampliação 
da produção via redução no salário. A redução na produção de 
não-comerciáveis torna-se necessária para eliminar o excesso de 
oferta nesse mercado ao dado preço, sendo que no setor de comer- 
ciáveis nada se altera. No novo equilíbrio, fatalmente haverá 
desemprego. 


Existem várias alternativas para se corrigir esta distorção, porém 
nem todas viáveis. De início, poder-se-ia sugerir a recomposição no 
nível do dispêndio, mas se ele caiu, em primeira instância, foi por 
necessidade de ajustamento na própria economia, e recompor seu 
nível implicaria retornar à situação inicial de desequilíbrio, insus- 
tentável no longo prazo. '3 Uma segunda alternativa, desta vez viável, 
seria a de outorgar um subsídio ao consumo de não-comerciáveis, 
suficiente para estimular seu consumo até expandir a produção ao 
nível de pleno emprego compatível com o equilíbrio no mercado 
de comerciáveis. Embora esta alternativa certamente seja superior 
a uma de desemprego, ela não maximiza o bem-estar social em 
conseqtiência da distorção imposta entre o custo social e a valori- 
zação dos bens não-comerciáveis. ! Comparativamente à situação 
“inicial de desemprego, agora o aluguel do capital no setor de não- 
comerciáveis aumenta em termos dele próprio e os outros fatores 
mantêm a mesma remuneração (sempre a custo de fatores). À preço 
de mercado, todos os fatores melhoram a sua remuneração. !º Esta 
opção requer que, inicialmente, se tenha equilíbrio ma balança 


Y 


13 É possível que a situação inicial fosse de deficit na balança comercial e 
que através do mecanismo automático de redução na quantidade de dinheiro via 
perdas em reservas internacionais diminuísse o dispêndio até se conseguir o 
equilíbrio externo com desemprego. Manter o nível de dispêndio de pleno 
emprego vai requerer financiamentos externos perpétuos é crescentes, para fazer 
frente à capitalização da dívida, ou constantes, através de perdas esterilizadas 
em. reservas internacionais, ambos impossíveis de serem sustentados a longo prazo. 


14 Veja-se Dornbusch (1974). 

15 O subsídio ao consumo de não-comerciáveis pode-se instrumentar atra és de 
igual taxa de subsídios às exportações e tarifa às importações, don panado de 
idêntica taxa de imposto à produção dos mesmos bens, o que representará um 


i rciáveis. corres nte ao subsídio procurado ao 
imposta ao consumo de comerciáveis correspondente ao subsídio procu 


“consumo de não-comerciáveis. 
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a 


comercial. A economia passará a produzir uma maior proporção de 
bens não-comerciáveis em relação aos comerciáveis, aumentando a 
sua “autonomia” (mudança na direção oposta à de economia aberta) . 


A alternativa que resolve o problema de desemprego e maximiza 
o bem-estar social envolve uma desvalorização, que, por si só, dete- 
riora o salário real em termos de comerciáveis, estimulando a absor- 
ção de mão-de-obra no setor. Também, instantaneamente, diminui o 
preço relativo de não-comerciáveis, estimulando a substituição no 
consumo em favor destes bens. Ambos os setores se expandem, pos- 
sibilitundo o equilíbrio final com pleno emprego — balança comer- 
cial equilibrada e nenhuma distorção no sistema de preços. !$ Esta 
alternativa ainda causa uma redução no salário real em termos de 
comerciáveis e um aumento em relação aos não-comerciáveis. O 
aluguel do capital empregado no setor de comerciáveis melhora em 
termos de ambos os bens, enquanto que o aluguel do capital no 
setor de não-comerciáveis piora em termos de ambos os bens. 
A eficácia de uma desvalorização na solução do problema de desem- 
prego, porém, depende fundamentalmente da existência de ilusão 
monetária, por parte dos trabalhadores, tal que uma redução no 
salário real via aumento automático no nível de preço seja preferida 
a uma redução via salário nominal. 


A própria política salarial, em algumas situações, como geral- 
mente tem acontecido no Brasil, poderá sancionar rigidez à baixa 
no salário nominal, uma vez que introduz mecanismos de correção 
com retardamentos, o que possibilita limitada flexibilidade à baixa 


no salário real, podendo no caso ser insuficiente para a solução 
º 


ad 


16 A desvalorização também causará redução inicial no dispêndio em decor- 
rência da queda no estoque real de moeda, aumentando sua demanda de fluxo 
de reposição. Para evitar este efeito recessivo inicial em uma sitmação já carac- 
terizada por desemprego, a desvalorização deverá ser compensada por aumento 
equivalente no estoque nominal de moeda. Dependendo da política de reservas 
internacionais, as autoridades monetárias poderão ou não satisfazer a crescente 
demanda de dinheiro, decorrente do crescimento na renda, até que seja atingido 
o pleno emprego. 
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definitiva ao problema de desemprego, e assim será requerida uma 
“taxa de inflação maior para conseguir a deterioração necessária no 
“salário real médio a vigorar em cada período. 


6 — Conclusão 


Ro Este trabalho preocupou-se em analisar o comportamento do setor 
- de manufaturados no Brasil — quando desagregado em dois subse- 
“tores relevantes ao estudo do equilíbrio interno e exter no —, forne- 
m cendo subsídios para a definição de políticas macroeconômicas - 
consistentes com o ajustamento simultâneo na balança comercial e 
na obtenção de pleno emprego, ambos de grande interesse e pre- 
“ocupação frente à conjuntura de desequilíbrio que atualmente 
“apresenta a economia brasileira. 

Contirmou- -se empiricamente: a validade do uso de um modelo 
de dois setores e três fatores na caracterização da estrutura de pro- 
dução de manufaturados no Brasil, com todas as suas implicações 
alocativas e distributivas, seja em consegiiência de mudanças no 
preço relativo, de mudanças na dotação relativa de fatores ou em 
“virtude do progresso técnico não incorporado. 
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Apêndice . 


TaseiA À.l 
Índice do Índice do k ; 
salário médio e custo da Índice do | Índice de 
anual por Coeficientes mão-de-obra Índice do pessoal produtivi- 
pessoa de encargos anual na produto | ocupado na dade na 
ocupada na sociais do indústria de real na indústria de indústria de 
indústria de salário trans- indústria trans- trans- 
transformação formação formação formação 
(0) 
1 2 3 4 5 e 
1959 1,729 1,18 1,523 48,0 66,56 f 721 
1960 2,473 1,18 2,178 52,6 57,05 78,5 
— 1961 3,658 1,18 3,221 58,2 69,72 83,5 
1962 . 5,228 1,18 4,604 - 62,8 75,62 83,1 
1963 10,081 1,23 9,253 62,9 70,44 89,3 
1964 18,684 1,25 17,429 66,1 74,68 88,5 
“1965 28,974 1,27. 27,460 63,0 71,95 87,6 
"1966 43,687 1,28 41,731 69,2 71,55 96,7 
1967 55,709 1,36 56,541 71,3 72,21 98,7 
1968 fa 72,658 1,35. » 73,200 80,8 : 76,91 105,1 
1969 95,021 1,34 95,021 90,6 T7,IO 116,6 
1970 100,0 1,34 100,00 100,0 100,00, 100,0 
19710 4 141,9 1,35 142,97 114,3 84,51 135,3 
1972 183,6 - 1,35 184,93 129,6 93,71 138,3 
1973 212,1 134 212,13 150,1 121,43 : 123,6 
1974 286,4 1,35 «288,55 164,9 138,08 M9,4 
1975 417,0 1,31 546,27 175,2 139,10 125,0 
1976 629,6 1,81 824,78 193,9 157,00 123,5 - 
1977 945,9 1,81 1.239,13 201,4 158,70 126,9 
1978 1.421,4 1,31 1.862,03 217,8 162,20 134,3 


CR E EO TI A e rea rm me e e 1 mi e mm o 1 cm ce mm 

Índices-Base: 1970 = 100. 

FONTES: 1 e 5: Anuíúrio Estatístico do Brasil, IBGE, 1959/79; Produção Industrial, IBGE 
1966; Pesquisa Industrial, IBGE, 1971; e Boletim do Banco Central, jam. e dez. 1973, dez. 1974 e 
Jul. 1978. k 
' 2: Bacha et alii (1972). * 

4: Conjuntura Econômica, mar. 1976 e dez. 1980. 


METODOLOGIA: 1: 1959/74: Obtidos pela divisão do índice de salários na indústria de tiauih- ) 


formação pelo índice do pessoal ocupado na mesma indústria, ambos em Anwirio Estatístico do Brasil, 
IBGE. Os valores de 1960 e 1961 foram ajustados com base na mesma série entíe' 1952 e 1974, pois 
não foram publicados pelo IBGE. : y 

1975/76: Construídos pela correção da divergência da série do Boletim 


do Banco Central com base na série superposta de: 1970/74 do IBGE, através da projeção dos erros 


observados. 


IBGE. 


1977/78: Construídos através dos acréscimos anuais fornecidos pelo 


2: 1959 e 1962/69: Obtidos por Bacha ct alii (1972), 
1960/61 e 1970/74: Extraídos de Barata (1979). REA 
1975/78: Idêntica à metodologia adotada por Bacha el alii (1972) com 


base nos dados extraídos da Conjuntura Kconômica, 


* 8: Obtidos pelo preduto do índice do salário médio anual por pessoa oeu- 
“pada na indústria de transformação (coluna 1) pelo coeficiente de encargos sociais do salário (coluna 2). 


ma 


4: Extraídos diretamente da Conjuntura Econômica. 


5: 1959/74: Extraídos diretamente do Anwírio Estatístico do Brasil, IBGE; 


961 foram ajustados com base na mesma série entre 1952 e 1974. 
“in cad 1975/76 e 1977/78: Idêntico ao mesmo período da coluna 1. 


6: Obtidos pela divisão do índice do produto real na indústria (goluna 4) 
pelo índice do pessoal ocupado na indústria de transformação (coluna 5). : 


Os manufaturados no Brasil 


49 


muit 
na 


SG INa sm ING = 1x4 
Ng IM = LR 
007 / (a + Md) = Rg 
00001 / (x + Jg «IHg) = SK 
00001 AN +» Tao In) tm IN 
unas w sagônor|dxa :gr 9 LT 'OL'6'8 “(LSGI) Wojusuy 19 9 “6260 98 Dipo) osuvg op wrpjog à *G1g] “umt o G46I gs ings io À 


munjunuo) :g à + “6261 “Inf 9 G261 “UNE 'voruguosg vanjimíuo) :g 9 7 “GLOT TOP 9 SLOT “NO *EZGI Lp 'vonuguoss vunjuntuo) sx 
"00T = 0461 “98UE-Saorpuy 


————————————————————————— e —————e————————————e—————————e————e—— — ———— eee 
9F'FL6 LL'S96 LS'FIS LS9T'T CaEsT'T go G'sLI 1S'g6€ 16'€6€ 208 ora 6729 8261 
09'0LL e6'092 +S'STO 9S'6g6 S6'106 £'6LIL V6LI 88'208 L1's0g TOog Tgg F'26F 2261 
96' LES s6'ses Er'THF og'egg cL'0s9 o'tZr Vogt EE'TEec +g'zga 061 tara TLse 9261 
+r's6E 96'c6E IS'sze OL'L8F 99'T8+ GZir Su T6'9L1 FO'LL1 Fst ro 9'T9Z S261 
AÇa ES'sTE I9't9Z £O'g8£ S8'18€ T'got 9901 08:21 06'2F1 LL 9rE Fira F261 
OF'L0Z 09'90% Z0'941 LE'vra os'cra L'voL 6'£0L Se cel LE'EET cel S4 “pot $461 
sE'EST GUEST GOT sisal 9E'99T £'goT gor LT'6ar E OLL val £'9EL CL 
Ra! 04'gET 9 '9IT INTEL Co TEL U'ZOL 0'gor II'SIT ars TOL WI S'ZIT 1261 
00'00L 00001 00'001 00'001 00'001 0001 o“001 oo'voL 0o'00T 00 00T 0'001 0261 

L0G'TS L89'TS SEN's8 SEE'sL LIG'LL cg LT s9'ss TL'ss L8'96 FL'+6 as'es 6961 
FóL'go TEZ'c0 Ter'aL Lro ss FIZ'SS S'L8 628 co'EL £6'gL vO's6 sE'06 ST IL 8961 
682'6F g99'0g cor Le ester 0cL'tr vs 18 LO'LS £e'sg 20'66 TLis 69'vg 2961 
“so 8£ vas'cr LFS' LF OIZ'TE TLo' LE O'gz vis ce'sr RA Z0'66 Lr'6s srer 9961 
OTLTE LO9' PE 9FL'SE ES6'c% TLO TE 0'gL ris IZ' T+ Fr'Tr c0'r6 628 +s'ce S961 
cIr'ez S6L'9Z cor 0z 98S'sT CLT go 8'69 F'Ls os'oz es LT 08'60T T9'c6 se'0a 961 
LIS'or FOLTI Est'FI LE9'L FOo'6 som FL err +9'cI +8'LOT £6'98 so'tI E961 
+8z'9 aro! 899's s9g'+ 60/' s'69 vzs cr's 0g's F6'zoI TILL L0'9 961 
oor'+ Fear TO'9 Iaz'g 190'+ S'69 vs L0'9 L6'9 :0'66 E9'LL sr'F 1961 
tor'g LES'E Tso" rd a EL9'z S'69 FL 06'+ gr+ cs'c6 89'€L £6' 0961 
se0'€ £or'E 0c9'+ 086'T 06H'T s09 vs 18'+ er'e 29'96 L0'€8 sE'z 6961 
a H ot 6 8 [2 9 g + £ z I 
LN LN IN,y SW “4 x x Ig dy Ka “Ng Wa 
soon sopems x 
o pie a soam -Bjnumos sopvy sopuy 
a re 7 = sopmy -Souiop — soupjus | sopem) op ogóvy ouõe -sodum -J0dxa sEmtIy 
so 10% -10duu! soja1d sop -Bpndous ogdu) -10dumr -Jodxa sopuin sopriny -snpur 
pr Pp “usa sopram sop JOjujpad ap -«Jodxa ap ap -ejnuvo -vjnoeua sognposd 
OyuIpad -ujnuvm  J07uppd sagõm) v o quiço orquijo  sojnpoid sojnpord sop 
ap -Jodxa s0AN ap ap sop sop opsonyu 
sopejsodxa souJaqur 4 -U9oU1 xo) vxe) SONIDJXO | sousajxa Jsod 
a sopujsodu sosa1d sopujsodxa | siuj03 a vp vp soso1d sosasd s0da4d 
sopuangejnagur ap sopringenuvas sagóomosd sorpisqus — aorpuy aotpuf ap ap ap 
op sousojur aorpuy ap sousajur ap ap aorpuy sorpu aorpuy 
sodasd op aotpu sojoud ap sopuj aorpuy sorpu 


ZV viasv 


Pesq. Plan. Econ. 12(1) abr. 1982 


E 


= o ESA a A, 


Pesq. Plan. Econ. Rio de Janeiro, 12 (1) 


A . 


E EDuarDO M. Mopiano ** 
EEN Ocravio A. F. TouriNHO *** 


No Este artigo apresenta um modelo de otimização que, sendo dinâmico, setorial e 


regional, foi concebido para ser utilizado como um instrumento de planejamento 


— e análise econômica do setor do carvão mineral no Brasil. Ele” descreve com | 

“deta 
a uso final do carvão, permitindo uma avaliação integrada da escolha de processos, 
> localizações e capacidades para estas atividades, ao longo de vários períodos de 


lhe. a complexa inter-relação entre mineração, beneficiamento, transporte e 


planejamento. Sua utilização com dados ainda preliminares, também relatada, 
nos permite tecer algumas considerações sobre a política atual de limitação das 


importações “de carvão metalúrgico, sobre a economicidade da substituição do 


ig Er e sobre a configuração futura do setor. 


| É — Introdução 


A impossibilidade de que o petróleo - continue sendo a base ener- 
gética do desenvolvimento mundial já está bem caracterizada. Den- 
tre as fontes energéticas que comporão o elenco de alternativas a. 


médio e longo prazos, o carvão mineral aparece com' destaque, > 


podendo vir a ser o principal combustível, substituto em. muitas 


j 5 o 7 po - hoo Ei Are 3 Es aq 1 
“aplicações. As maiores razões para esta proeminência são as imen- 


sas reservas mundiais de cerca de 660 bilhões de toneladas e a 
existência de tecnologias conhecidas para sua produção, transpor te, 
conversão e uso final. As dificuldades para esta utilização intensiva 


E AE opiniões expressas neste trabalho são pessoais, não devendo ser encaradas 
como a posição oficial da FINEP ou do IPEA. 

** Da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC/RJ) e da 
Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP). 


“*** Do Instituto de Pesquisas do IPEA. 
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relacionam-se ao seu impacto no meio ambiente e aos problemas 
logísticos de incrementar a produção e o comércio mundial a taxas 
muito elevadas. 


As reservas brasileiras de 20 bilhões de toneladas fazem do carvão 
mineral, a despeito de sua baixa qualidade, uma fonte doméstica 
da maior importância para reduzir a nossa dependência do petróleo 
importado. Seu uso intensivo, entretanto, não se concretizará sem 
problemas, pois existe a necessidade de abrir novas minas, construir 
beneficiadores, expandir os sistemas de transporte, converter os equi- 
pamentos de uso final e, em alguns casos, gaseificar ou liquefazer 
o carvão, para tornar sua manipulação mais conveniente. Existe 
também a dificuldade adicional de que todas estas atividades deve- 
rão estar sujeitas a severos controles de proteção ambiental, 


O ritmo de expansão da produção de carvão mineral, sua cres- 
cente participação na oferta de energia primária e sua competitivi- 
dade como combustível dependerão de seu preço relativo às outras 
fontes de energia. Para uma avaliação correta do potencial de 
substituição e o estabelecimento de uma política de preços realista, 
é primordial o conhecimento prévio do custo de produção do carvão 
e das fontes alternativas. No estágio atual, existe ainda ampla mar- 
gem de seleção para configurações futuras do setor, às quais cor- 
respondem diferentes níveis de investimento e custos de produção 
diversos. Urge, portanto, dispor de instrumentos que permitam 
identificar e quantificar de modo sistemático estas alternativas e os 
custos associados. 


Os modelos de otimização são particularmente adequados para 
a avaliação econômica de decisões de investimento e escolha de pro- 
cessos e, no caso do carvão mineral, foram usados por Fervel (1977) 
e aplicados com sucesso em uma série de estudos resenhados por 
Gordon (1976). 


O modelo de otimização para o carvão mineral, exposto na Seção 2, 
descreve com detalhe a complexa inter-relação entre as atividades de 
mineração, beneficiamento, transporte e utilização, permitindo, desta 
forma, além da avaliação simultânea da escolha de processos para 
estas atividades, a identificação dos pontos de estrangulamento no 
fluxo físico do mineral, 
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“A alimentação do modelo com os dados descritos de modo sumário 
“na Seção 3 permitiu obter os resultados para o caso básico, que são 
analisados com detalhe na Seção 4. Eles indicam a escala, de produ- 
ção das diversas atividades e a alocação ótima do investimento seto- 
rial, em função da evolução do perfil da demanda e das-característi- 
“cas do carvão. 

“Finalmente, a Seção 5 apresenta algumas das conclusões relativas 
à estratégia ótima para expansão da mineração, à interação entre o 
beneficiamento e o transporte e aos custos de oportunidade dos vários 
tipos de carvão nas várias regiões. 


2 — Um modelo de otimização para o carvão mineral 


O caráter normativo dos modelos de otimização requer a especifi- 
cação de um critério de avaliação. Seguindo a literatura citada, a 
determinação da configuração futura de custo mínimo para o setor, 
ou seja, Min 3 FD (t) [custos operacionais ++ investimentos], onde 


FD (t) denota o fator de desconto intertemporal,! constitui o obje- 
tivo do experimento reportado na Seção 4. No entanto, critérios 
alternativos, tais como as importações de carvão, as emissões atmos- 
féricas ou a economia de derivados de petróleo, podem ser facilmente 
incorporados. pio 

O modelo de otimização desenvolvido é dinâmico, setorial e reis 
gional. Seus aspectos dinâmicos incluem, além da expansão das 
capacidades produtivas e da introdução de novas tecnologias, a 
exaustão das jazidas. A alocação intertemporal de um recurso esgo- 
tável tem como base o confronto entre o consumo presente e as 
necessidades de consumo futuro: quanto maior a quantidade de 
carvão minerado no presente, menor será a disponibilidade futura, 
sob a forma. de “reservas”, do recurso. A classificação setorial da 
demanda permite incorporar ao modelo restrições específicas quanto 


1 Na descricão: do modelo, as variáveis em negrito denotam parâmetros (xÓ- 


genos. 
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às características do carvão requerido pelos diferentes setores de 
consumo final. Uma vez que o carvão mineral não é um produto 
homogêneo, a entrada de novos consumidores tende a alterar o 
perfil da demanda final ao qual a estrutura de produção do setor 
deve se adaptar. O beneficiamento permite compatibilizar a quali- 
dade do carvão minerado com a especificidade de sua utilização. A 
regionalização do modelo permite, simultaneamente, uma análise 
das disparidades entre a oferta e a demanda regional de carvão mi- 
neral. Através de mudanças na estrutura de transportes, torna-se 
factível o equilíbrio espacial da oferta e da demanda. 


“As restrições que compõem o modelo de otimização, ordenadas 
segundo o fluxo físico do carvão mineral, ou seja, mineração, bene- 
ficiamento, transporte e utilização, são descritas a seguir. 


2.1 — Mineração 


A escolha de um processo de mineração depende de fatores geo- 
lógicos, tecnológicos e econômicos. Além da profundidade da camada, 
são considerados determinantes geológicos da eficiência dos proces- 
sos de mineração: a espessura da camada, a configuração geométrica 
e a inclinação da jazida. O principal fator tecnológico refere se à 
flexibilidade de operação do processo com relação a variações na 
configuração da camada, na medida em que estas afetam a extração 
efetiva do mineral. A proximidade quanto aos serviços de água, 
energia elétrica, transportes e centros consumidores e a relação entre 
o valor do mercado e o custo de extração constituem os fatores 
econômicos. e 


Os processos de mineração de carvão podem ser classificados 
em duas categórias: a céu aberto (superfície) e subterrâneo (sub- 
solo). O primeiro método é em geral mais flexível com relação a 
variações na configuração geométrica da camada e recupera uma 
maior proporção do carvão que os métodos de mineração subter- 
rânea: até 95%, das reservas in situ podem ser recuperadas a céu 
aberto. A profundidade (acima de 30 m) é, no entanto, considera- 
da elemento prejudicial de sua eficiência. 
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Os métodos de mineração subterrânea permitem a extração do 
“carvão a grandes profundidades, e sua tecnologia compreende prin- 
cipalmente dois processos: “câmaras e pilares” e “longwall”, No 
processo de “câmaras e pilares” o carvão é minerado através de 
| “salões” abertos na camada, deixando-se “pilares” de carvão para 
* 9 sustento do teto. Em geral, o abandono dos pilares resulta em baixa 
recuperação (não superando 50-60%) das reservas in situ. Se as 
condições geológicas permitirem a recuperação dos pilares sem co- 
lapso da superfície, a remoção destes constituirá o último estágio 
“de exploração do depósito, caso em que há um aumento da re. 
cuperação do minerai. No entanto, a taxa de recuperação decresce 
em geral rapidamente com a profundidade, devido ao abandono. 
de maior volume de carvão em pilares. 

O processo de “longwall” utiliza um sistema de suporte hidráulico 
para sustento do teto da mina e, por este motivo, permite uma 
recuperação maior do carvão na jazida, atingindo 80%, das reservas 
im situ. Após a extração do carvão, os suportes são removidos, pro- 
vocando um desabamento uniforme do teto da mina, que minimiza 
o impacto na topografia da superfície. Embora seja considerado 
um método mais eficiente para garantir altas taxas de extração 
a grandes profundidades, o processo “longwail” é menos flexível 
que o de “câmaras e pilares”, requerendo uma camada regular em 
espessura e limpa. O afinamento da camada e a presença de pedras 
prejudicam o equipamento de corte, enquanto a expansão da camada 
gera maiores perdas de carvão. k 

Denotando por ROMjnt a quantidade de carvão, run-of-mine 
extraída da jazida j pelo processo n no período t, a oferta de 
carvão minerado em toneladas CMNjt é o somatório das quantida- 
des obtidas pelos diversos métodos, ou seja: 


CMNjt = DB ROMjpnt F pt 
Dado que a produção de jazida acumulada no decorrer do horizon- 
te de planejamento não pode exceder o volume de reservas recupe- 


ráveis, tem-se: 


ROMjni < RES (j) | Va 
tm IRE(n) E 
E) ” 
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onde IRE (j, n) é o índice de recuperação do processo de minera- 
ção n quando aplicado à jazida | e RES(j) denota a reserva da 
jazida. - 

Em geral, atribui-se à mineração a céu aberto uma maior produ- 
tividade do trabalho e a necessidade de mão-de-obra especializada. 
Com relação ao investimento em minas a céu aberto, é notório que 
- os produtores de equipamentos têm procurado beneficiar-se de eco- 
nomias de escala, aumentando significativamente a capacidade do 
equipamento disponível, o que torna o processo mais dispendioso 
se as reservas não forem suficientemente grandes para assegurar uma 
produção anual que permita alta taxa de utilização do equipamento. 
Ainda assim, o custo da mineração a céu aberto é em geral inferior 
ao da mineração subterrânea por tonelada de carvão extraído. 

Embora o investimento unitário em minas subterrâneas possa ser 
comparável ao realizado em minas a céu aberto, a mineração de 
subsolo é geralmente mais intensiva em mão-de-obra, o que onera 
seu custo operacional. Quanto aos distintos processos de mineração 
subterrânea, o investimento em uma mina “longwall” é em geral 
superior ao efetuado em uma mina “câmaras e pilares” de mesma 
capacidade, 

A substância minerada em uma jazida, por qualquer processo, é 
constituída de carvão e inertes (material estéril). Em geral, as 
frações de inertes maiores podem ser separadas do carvão mineral 
por escolha prévia, enquanto as menores são separadas, após brita- 
gem, nas etapas de pré-beneficiamento e beneficiamento. A pro- 
porção em massa de carvão sobre a substância minerada para um 
dado processo e uma determinada jazida TIN (j, n) depende da 
geologia da camada, dos aspectos tecnológicos do método de mine- 
ração e do grau de mecanização. Os inertes contribuem para que a 
quantidade de carvão minerado seja inferior à capacidade de minera- 
ção instalada na jazida. Distinguindo a capacidade de mineração 
instalada em cada período em “posterior” (adicionada ao longo do 
horizonte de planejamento) e “inicial” (anterior ao” período de 
planejamento), denotadas respectivamente por KPMjnt e KIM (5, n), 
a quantidade de carvão minerado é limitada por: 


ROM int 


“ON Gia) < KPMjnt + KIM (j;,n) Voje ns A 
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KPMjnt > KPMjn (t— 1) E LL = 


2.2 — Beneficiamento 


O carvão mineral, dependendo de sua qualidade e utilização, poderá 
requerer alguma forma de preparação ou beneficiamento, cujo obje- 
tivo é, normalmente, a redução dos teores de cinza e enxofre. A 
redução do teor de enxofre visa a minimizar, em utilizações indus- 
triais, a geração de gases nocivos resultantes da oxidação do enxofre, 
enquanto a redução do teor de cinzas aumenta o teor de matéria 
carbonosa e, portanto, o poder calorífico. 

— O carvão minerado em uma jazida pode, portanto, ser destinado 
“a utilização direta — o que denominamos de carvão não-beneficiado 
ou CNBijt — ou às instalações de beneficiamento para a lavagem. 
Denotando por BENImt a tonelagem de carvão beneficiado pelo 
processo m na instalação [, o total de carvão lavado em | é dado 
por: 


E BENimi = »D (CMNjt-CNBjt) Vit 


djjdestino (9) = Uh 


Uma vez que o carvão não- beneficiado não pode exceder a quan- 
“tidade de carvão minerado na jazida, temos ainda que: 


CMNjt > CNBgji 24 Eid 

y 
Ensaios de lavabilidade em laboratório, baseados na separação, 
em líquidos com densidade controlada, dos carvões em frações, per- 
mitem a construção das chamadas curvas de “Javabilidade”, através 
das quais pode ser previsto o comportamento teórico do carvão 
quando submetido ao beneficiamento. Em geral, o beneficiamento 
do carvão mineral gera duas frações: a nobre, ou flutuado, com 
teor de. cinzás inferior ao do carvão de alimentação e, portanto, 
maior concentração de carbono; e a não-nobre, ou afundado, com 
teor de cinzas superior ao da alimentação e, portanto, menor poder 
calorífico . As curvas de lavabilidade indicam o rendimento teórico 


vt 
-) 
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(em massa) da fração nobre do carvão de alimentação em função 
do teor de cinzas. Carvões de diferentes origens, devido à sua com- 
posição, têm comportamento distinto gr à lavabilidade, con- 
forme exemplifica a Figura 1. 


A eficiência dos diferentes processos de beneficiamento (os mais 
utilizados são jigs e meio-denso) pode ser então caracterizada pelo 
grau de aproximação às curvas de lavabilidade teóricas. A Jigagem 
é um processo gravimétrico que efetua a separação aproveitando a 
diferença de densidade entre as frações de carvão resultantes, onde 
a massa de carvão é submetida à ação periódica de um fluido 
pulsante sobre o leito de carvão. O beneficiamento em meio-denso 
emprega um líquido de densidade intermediária entre as frações 
de carvão a serem separadas, de modo que uma fração flutue e 
a outra afunde. Para a mesma massa, o processo em meio-denso 
produz uma fração nobre do carvão com características superiores 
às obtidas em jigs. A Figura 2 apresenta as curvas de Mayer, para 
o carvão de Leão, que indicam os rendimentos do beneficiamento 
em fração nobre em função do teor de cinzas do flutuado para Jjigs 
e meio-denso. 


Denotando por FBNjlimt a tonelagem de carvão oriunda da jazida 
| destinada ao lavador |, para produção de carvão tipo i pelo pro- 
cesso m, o volume beneficiado em um lavador por um determinado 
método é a soma das frações de diferentes jazidas destinadas a 
produzir cada um dos tipos nobres: 


BENIm! = E FNBjtimt Flim,l 
o | 


Como o equilibrio em massa entre as cinzas do carvão de alimenta- 
ção e das frações nobre e não-nobre do beneficiamento permite a 
determinação do teor de cinzas do afundado corresporidente a cada 
ponto da curva de Mayer, um carvão de determinado tipo pode 
resultar tanto do flutuado quanto do afundado para diferentes car- 
võôes de alimentação. Representando o rendimento do beneficia- 
mento do carvão da jazida j em fração nobre do tipo i pelo pros, 
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DOS LAvút= E RNDG im FBNjlimt + eai] 
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Figura 2 


BENEFICIAMENTO DO CARVÃO DA JAZIDA DO LEÃO 


TEOR EM CINZAS (%) - 


RECUPERAÇÃO (%) 


A seleção de um processo de beneficiamento depende, além das 
peculiaridades do carvão minerado, das características exigidas para 
a utilização final do carvão e de aspectos tecnológicos e econômicos. 
O processo de jigagem é responsável por 50%, do carvãb beneficiado 
no mundo, o que se deve à sua simplicidade de operação e baixos 
custos, pois o investimento em uma instalação de beneficiamento 
em meio-denso é superior àquele necessário em um jig de igual 
capacidade. Em termos operacionais, o custo do meio-denso é tam-, 
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bém superior ao jig por tonelada de alimentação, devido principal- 
- mente à utilização de magnetita. A competitividade econômica dos 
processos de meio-denso e jig depende, portanto, de como o ani 
do carvão está relacionado com seu poder calorífico, ou seja, 
valor atribuído ao ganho na qualidade versus o adicional de custo 
operacional e de capital. 


De forma análoga à mineração, a quantidade de carvão beneficia- 
da em um lavador por determinado processo está limitada pela 
capacidade instalada (inicial e posterior) disponível no período: 


BENimt < KPBlmt + KIB(L m) Po do 


RA não-negatividade das adições de capacidade é garantida pela 


restrição: 


KPBlmt > KPBlm (t — 1) PR q 


2.3 -— Transporte 


O carvão mineral após o beneficiamento, em geral próximo às minas, 
é transportado para os mercados de: consumo final por correias 
- transportadoras, rodovias, ferrovias e/ou hidrovias. O transporte 
terrestre a pequenas distâncias é realizado primordialmente por cor- 
reias transportadoras e por rodovias, predominando à longa dis é 
tância o transporte ferroviário, enquanto O transporte marítimo do 


carvão se faz em geral por navios graneleiros. 


Indexando por q as posições geográficas dos mercados consumi- 
dores e por k as diversas utilizações nas regiões, a disponibilidade 
em-q para a utilização k de carvão do tipo | no período t, Eid 
é constituída pela produção da própria região (lavado e não-benefi- 
ciado) adicionada do carvão transportado para a região em termos 


líquidos. Admitindo a possibilidade de rotas alternativas de trans- 
denota-se o transporte em 


porte inter-regional, indexadas por 5, 
GTRsit, 


toneladas de carvão do tipo i pela rota s no período t por 


eso nômi io miner 6] 
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garantindo, desta forma, o equilíbrio na rede de transportes através 
da restrição: 


LD LAVWA » RSA CNBjt — 
Airegião (D=qh Siltipo G)=i & região ())=qh 


2 L CTRit+ ET crRsit> 


Esjorigem (s)=q+ Asidestino (s)=q k 
> X CPUgkit Vyit 
k 


O custo de transporte de carvão, tanto terrestre como marítimo, 
é fator determinante da extensão geográfica do mercado futuro de 
carvão mineral e de sua competitividade como combustível alterna- 
tivo. Como, por exemplo, o custo de transporte do carvão por 
unidade de energia transportada é em geral superior ao custo de 
transporte dos derivados de petróleo, a vantagem comparativa pe- 
tróleo/carvão, portanto, deve depender da distância do mercado con. 
sumidor. 


A expansão do mercado de carvão mineral deverá requerer uma 
correspondente ampliação das capacidades do sistema de transportes, 
tanto ferroviário como hidroviário, cuja evolução intertemporal de- 
pende dos programas de expansão já contratados e de novos inves- 
timentos. Os novos investimentos, devido ao longo prazo de ma- 
turação, devem ser iniciados com considerável antecedência, de forma 
a evitar um estrangulamento do fluxo de carvão mineral, gerando 
desequilíbrios regionais entre a oferta e a demanda. 


Denotando a capacidade de transporte inicial e adicionada no 
decorrer do período de planejamento na rota s por KIT (s)ee KPTst, 
respectivamente, a quantidade total de carvão transportada em de- 
terminada rotá deve satisfazer: 


L CTRst < KPTst + KIT (s) . Tr é, 


com: 


KPTst > KPES(t-— 1) vat28 
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Para as rotas que envolvem tráfego por portos, o carvão trans- 

* portado, está ainda sujeito a uma limitação dada pela capacidade 

' operacional do porto. Indexando os portos por p e denotando por 

“KPPpt e KIP (p) a capacidade adicional e inicial dos portos, é. 
necessário que: 


CTRsit < KPPpL + KIP( Ps 
+ sidestino (s)= p = Pp Ea (p) pb. t 


ou origem (s)= pk 
“com a evolução das capacidades satisfazendo: 


KPPpt > KPPp(t— 1) TA de a, 


a 2.4 — Utilização 
Fu A utilização final do carvão impõe, em geral, restrições à compo- 
* sição do mineral, tais como limites aos teores de cinzas e enxotre, 
Por exemplo, o rendimento de um alto-forno varia inversamente 
E com o teor de cinzas do coque, que é função direta do teor de 
cinzas do carvão metalúrgico. Dada uma especificação para o coque, 
pode ser determinado o teor máximo de cinzas da demanda de carvão 
coqueificável do setor siderúrgico. Para a indústria de cimento, 
segundo indicações técnicas do setor, o carvão deve ter no máximo 
- 85% de cinzas, enquanto alguns processos de. gaseificação impõem 
um limite de 20-25% de cinzas de alimentação. O carvão para | 
caldeiras na geração termelétrica e nas indústrias petroquímica, de > 
papel e celulose e outras é um produto com cerca de 40%, de cinzas, 
ao passo que para cerâmicas e olarias admite-se para o carvão desti- 
nado à queima direta teores de cinza superiores a 40%, 
Pelos motivos acima expostos, a demanda de carvão em uma re- 
gião pode assumir duas formas. No caso da demanda de um tipo 
específico de carvão, esta deverá ser satisfeita pela quantidade des- 
te tipo de carvão disponível para utilização na região. Portanto, 
dada a demanda em toneladas na região q de carvão do tipo 1, 
DTON (q, i, t), é necessário que: 


E CPUgkit > DTON (q. it) vg il 
kh pt 
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No caso de aplicações que não especifiquem a qualidade do mi- 
neral, o carvão utilizado dependerá da relação entre os custos de 
beneficiamento e transporte, porque quanto menor o teor de cinzas 
do carvão maior será seu poder calorífico e, portanto, maior será a 
quantidade de energia transportada por tonelada. Representando a 
demanda não-específica na região q para a utilização k em unidades 
de energia por DENE (q, k,t), o poder calorífico do carvão do 
tipo i por PCA (i) e a eficiência da utilização k por EF (k), a res- 
trição de demanda tem a forma: 


E CPUgkit PCA(i) EF(k) > DENE(gkU ya kt 


3 — Aplicação ao carvão mineral nacional 


Nesta seção descrevem-se os aspectos específicos da aplicação do 
modelo de otimização, apresentado na seção anterior, ao carvão 
mineral nacional, As 11 regiões que compõem o modelo estão identi- 
ficadas na Figura 3, onde se pode observar que, dentre as 10 locali- 
zadas em território nacional, quatro constituem simultaneamente 
regiões de produção e consumo: Bagé, Porto Alegre, Santa Catarina 
e Paraná. A região do Rio Grande justifica-se em virtude de sua 
importância futura no transporte inter-regional através do Porto de 
Rio Grande, enquanto as outras cinco (São Paulo, Santos, Rio de Ja- 
neiro, Espírito Santo e Minas Gerais) delimitam espacialmente os 
principais centros de consumo futuro do carvão mineral. De forma a 
permitir transações de carvão com o resto do mundo, principalmente 
através de importações de carvão metalúrgico, foi criada uma região 
adicional, fora do território nacional, a que denominamos de Ex- 
terior. 


São cinco as utilizações previstas para o carvão shineral incor- 
poradas ao modelo: combustão, indústria de cimento, siderurgia, 
termeletricidade e gaseificação, com eficiências de conversão relativas 
ao rendimento do óleo combustível na mesma utilização de 85, 90, 
90, 85 e 100%, respectivamente. Um custo intra-regional de trans- 
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porte por utilização foi arbitrado com base na distância média ao 
centro regional. 

A título de simplificação, a qualidade dos diversos tipos de carvão 
foi caracterizada exclusivamente pelo seu teor de cinzas, por cons- 
tituírem elas o principal elemento de restrição à utilização do 
carvão mineral nacional. Uma tipologia mais complexa envolvendo 
outras qualidades do mineral, tais como os teores de enxofre e 
matérias voláteis, pode ser incorporada ao modelo sem maiores difi- 
culdades. Com base nos teores de cinza dos carvões minerados e 
utilizados, foram definidos nove tipos de carvão discriminados na 
tabela a seguir. 


TasELA 1 
Classificação dos tipos de carvão nacionais 


Teor de Faixa de Poder calorífico 
Tipos cinzas típico teores de cinzas (Geal/ton.) 
(Go) (Go) 
1 18 18 >6.700 
2 20 18—232 6.300 
3 25 23-27 5.900 
4 30 28—32 5.400 
5 35 33—37 4.900 
6 40 38—43 4.500 
Vi 47 44—49 3.900 
8 4 50—59 3.500 
9 04 60-69 2.500 
0 =. >70 e 


O carvão dé melhor qualidade — tipo 1 — atualmente é produto 
(flutuado) do beneficiamento do carvão coqueificável de Santa Cata- 
rina, não tendo utilização energética. Tampouco pára os carvões 
com teores de cinza superiores a 60%, subproduto (afundado) do 
beneficiamento de alguns carvões nacionais, é prevista a utilização 
energética. Os carvões aproveitáveis, cujo teor de cinzas varia de 
19 a 59, são identificados por tipos caracterizados pelo teor médio 
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em cada faixa. O poder calorífico de cada tipo de carvão é estimado 
- por uma média dos poderes caloríficos para os carvões “deste tipo 
produzidos no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina. 

Nove fontes de carvão mineral para utilização doméstica com- 
põem o modelo: além do Exterior, que supre atualmente aproxi- 
madamente 80%, das necessidades de carvão metalúrgico, oito jazidas 
domésticas complementam o quadro da oferta de carvão mineral, 
cuja localização geográfica está indicada na Figura 3. São considera- 
dos apenas três processos de mineração: céu aberto, câmaras e pilares 
e longwall, com variantes quanto ao grau de mecanização. Dado 
o pequeno número de opções e a necessidade de reduzir: a dimensão 
do modelo, a escolha de processos de mineração baseou-se em aspec- 
tos puramente geológicos da jazida, optando-se pelo longwall meca- 
nizado para as jazidas subterrâneas do Rio Grande do Sul e por 
câmaras e pilares para as subterrâneas e de meia-encosta em Santa 
Catarina e no Paraná. O grau de mecanização foi arbitrado com 
base no tamanho das reservas, na espessura da camada e na experiên- 
cia histórica de mineração na jazida, pois quanto maior o grau 
de mecanização maior é a produtividade da jazida. Porém, a perda da 
seletividade manual dos mineradores resulta numa maior percenta- 
gem de inertes, o que onera o custo de extração por tonelada de 
carvão. A Tabela 2 resume os principais parâmetros para o módulo 
de mineração. 

A expansão da capacidade “de mineração é condicionada pela 
existência de projetos de novas minas, os quais dependem do conhe-;, 
cimento detalhado da geologia da jazida. Estes levantamentos geo- 
lógicos e a confecção do projeto são atividades demoradas e custosas 
e, além disto, o tempo requerido para abertura das minas (dois a 
quatro anos para minas a céu aberto e quatro a oito anos. para 
minas subterrâneas) também contribui para limitar a velocidade 
com que a capacidade de mineração nas várias jazidas pode ser 
aumentada. Para quantificar estas restrições, fez-se uma compilação 
de todos os. projetos de minas (inclusive conceituais) que se pede 
localizar e, considerando a data mais próxima em que elas poderiam 
operar, obteve-se os limites máximos de expansão de mineração 
encontrados na Tabela 3. Os projetos de mineração em andamento 
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TABELA 2 


Caracterização das principais jazidas de carvão mineral 


” Es Rever Cão”, Custo 
Números Jazidas de Tipos do" e (100 Uso E F 

mineração (%) ia ton.) tonj (USE 

É º ton.)* 

ano)* 

1 Candiota CA 8 95 so 365 26 4,50 
2 Candiota SS/MM s so 70 41 55 14,00 
3 Morungava-Gravataí” SS/MM 8 so 70 50 90 15,00 
+ Leão-Butiá CA 8 95 82 20 20 6,00 
5 Leão-Butiá S8S/MM 8 85 so 337 48 15,00 
6 Charqueadas-Triunfo SS/MM 7 so 75 665 70 25,00 
7 Iruí CA s 95 so 42 15 9,50 
8 Icuí 8S8/MM 8 so 75 so 55 15,00 
9 São Sepé CA 8 so so 4 23 16,00 
10 Santa Catarina CA 5 90 40 45 20 5,00 
”u Santa Catarina ME/8M 5 65 33 107 10 11,00 
12 Santa Catarina ME/MM 5 75 25 st 18 9,00 
13 Santa Catarina 8S/8M 5 05 30 214 ” 11,00 
14 Santa Catarina 8s/MM 5 75 25 251 20 9,00 
15 Cambuí SS/MAN 6 65 73 27 20 15,00 
16 Exterior — 1 — fr ES ae 63,00 


FONTE: FINEP (1981). Elaboração: IPEA/INPES nas duas últimas colunas. 
* Os valores em dólar referem-se a dezembro de 1980. 


à época do estudo em Leão, Candiota e Iruí impõem limites mínimos 
de expansão nas jazidas respectivas, que também foram incorporados 
ao modelo. 

Dois processos de beneficiamento são avaliados pelo modelo: jigs 
e meio-denso. O custo de capital para os jigs é de US$ 3 por tone- 
lada/ano de cápacidade de processamento, enquanto para os lava- 
dores a méio-denso é de aproximadamente o dobro, ou seja, US$ 6 
por tonelada/ano. Por tonelada de carvão de alimeritação proces- 
sado os custos operacionais dos jigs e do meio-denso são, respectiva- 
mente, US$ 0,70 e US$ 1,50. O rendimento da lavabilidade em 
Jigs e meio-denso para cada tipo de carvão foi estimado a partir das 
curvas de Mayer pela média aritmética dos rendimentos dentro de | 
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TABELA 3 


“Acréscimo máximo da capacidade de mineração com relação à inicial 


Processos Acréscimo máximo de capacidade (108 ton. anuais) 


Números Jazidas de 
mineração 1981/89 1983/84 1985/86 1987/88 1989/04 1995/00 
Ei Candiota CA 0,300 2,600 6,200 8,900 13 8 
2 Candiota SS/MM 00 00 00 00 3,000 “8.000 
3 Morungava-Gravataí SS/MM 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
4 Leão-Butiá CA 0,623 0,900 0,900 0,900 2,500 5, 
Ds Leão-Butiá - - SSIMM |. 0,500 1,425 3,500 5,680 8,000 8,000 
6 |  Charqueadas-Triunfo SS/MM 0,0 0,0 0,0 0,0 3,000 6,000 
E Iruí CA 0,0 1,137 1,560 2,500 4,500 9,000 
8 Iruí SS/MM 0,0 CDE 00 0,0 3,000 6,000 
9 São Sepé É CA 0,0 0,537 1,712 3,0 2,000 3,000 
10 Santa Catarina CA 0,250 2,225 3,100 3,100. 4,500 4,500 
aah Santa Catarina ME/SM 0,870 3,270 3,390 3,390 6,000 8,000 * 
12 Santa Catarina ME/MM 0,160 2,560 6,640 6,640 8,000 8,000 
13. Santa Catarina SS/SM 0,325 1,615 1,615 1,610 3,000 6,000 
14 Santa Catarina SS/MM 0,0 2,360 7,320 10,200 14,000 18,000 
15 Cambuí SS/MAN 0,080 0,140 0,280 0,280 0,600 1,000 
== - 4,900 7,900 10,730 11,610 15,900 22,000 


16 Exterior* 


"FONTE: Dados do Ministério das Minas e Energia. Elaboração: IPEA/INPES. 
* Estas restrições referem-se às limitações de importação de carvão metalúrgico. 


“cada faixa de teores de cinza. Este procedimento, ilustradó na Fi- 
gura 1 para a curva teórica, corresponde a uma aproximação em 
degraus das funções de rendimento não-lineares. 

O modelo “permite a construção e expansão das sete instalações 
de beneficiamento representadas na Figura 3. No Rio Grande do Sul 
cinco lavadores serviriam às seis jazidas do Estado, enquanto em 
“Santa Catarina, além do atual Lavador Central de Capivari, é con, 
siderada a alternativa de um lavador adicional. Os <ustos opera- 
cionais e os investimentos nos segmentos de transporte jazida/lavador 
e lavador/centro regional foram estimados com base em distâncias 
médias é tipo de transporte (correia transportadora, rodovias, barca- 


ças e ferrovias) . 

As possibilidades de transporte inter-regional totalizam 19 rotas, 
conforme ilustra a Figura 3. A dificuldade principal na avaliação 
dos custos de transporte advém da intensa participação estatal na 


propriedade e regulamentação dos sistemas de transporte, principal- 
as cobradas em geral não refletem 


| k 
13 
+ 

À q 
HH 


ma cota qo 1 in Sn A CPC ic 
po e o ques á E | 


mente o ferroviário, pois as tarif 
“os seus custos reais. A-Tabela 4 apresenta os «dados para os investi- 
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mentos e os custos operacionais, estimados a partir das distâncias 
médias de percurso ferroviário e dos fretes marítimos para as diver- 
sas rotas de transporte. 

O transporte marítimo do carvão em território nacional poderá 
ser realizado através de seis portos (indicados na Figura 3), cujos 
investimentos em construção e expansão, assim como sua atual capa- 
cidade de movimentação anual, encontram-se na Tabela 5. Um custo 
uniforme de movimentação foi arbitrado em US$ 1,10 por tonelada 
movimentada. 

A expansão da capacidade dos portos é limitada pela velocidade 
com que as obras podem ser executadas, o que gera os limites da 
Tabela 6, onde foi também incluída uma expansão mínima cor- 
respondente ao projeto em execução em Sepetiba. 


“TABELA 4 


Caracterização das principais rotas de transporte do carvão mineral 


SS 


Inves- 

timento Custo 

Número Regiões de Regiões de Tipos do (UR) 

Bra origem, destino transporte nioncêinia ea q 
de movi- tada)* 

mentação)* 

1 Bagé Rio Grande Ferroviário 10,0 4,0 
2 Porto Alegre São Paulo Ferroviário 100,0 15,0 
3 Paraná São Paulo Ferroviário 10,0 5,2 
4 Santos São Paulo Ferroviário 40,0 6,4 
5 Rio de Janeiro São Paulo Ferroviário 15,0 80 
6 Rio de Janeiro Mines Gerais Ferroviário 10,0 TO 
7 Espírito Santo Minas Gerais Ferroviário 10,0 4,0 
8 Porto Alegre Rio Grande Fluvial 20,0 20 
9 Rio Grande Espírito Santo Marítimo 16,12 8,7 
10 Rio Grande Rio de Janeiro Marítimo 13,7 7,5 
"q Rio Grande Santos Maritimo 12,3 6,6 
12 Santa Catarina Espírito Santo Maritimo 13,7 7,3 
13 Santa Catarina Rio de Janeiro Marítimo 11,1 6,2 
14 Santa Catarina Santos Marítimo 12,0 5,3 
15 Santa Catarina Paraná Marítimo 129 3,8 
16 Exterior Santos Maritimo neo 20,0 
17 Exterior Rio de Janeiro Marítimo — 20,0 
18 Exterior Espírito Santo Marítimo Er 20,0 
19 Porto Alegre Bagé Ferroviário 10,0 7,0 
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FONTE: FINEP (1981). Elaboração: IPEA/INPES. 


+ 


* Os valores em dólar referem-se a dezembro de 1980. 
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“TaBELA 5 


= Caracteristicas dos portos para movimentação do carvão mineral 


“ 


a Investimento c : 
Números Portos (US$/ton./ano de apacidade 
E “a capacidade de inicial 
movimentação) (16º ton./ano) 
1 Rio Grande 17,0 0,54 
a B Imbituba | 20,2 2,20 
a | 3 Antonina 20,2 0,40 
k q 4 Santos/Cosipa 23,1 : 6,00 
Es a 5 Sepetiba/Rio de Janeiro 20,2 “ 2,60. 
ER Praia Mole/Vitória 27,0 4,00 


FONTES: FINEP (1981) e Portobrás. 


4 
x 
Roo TasELA 6 
— Acréscimo máximo da capacidade dos portos, com relação à inicial 
1% (dm Ea. 5 : P o 
- Nú- Acréscimo, máximo da capacidade (108 ton. anuais) 
“a TAS Portos ê 
ta . 1981/82 . 1983/84 1985/86 1987/88 1989/94, 1995/2000 
1 Rio Grande 0,540 1,200 . 3,000 6,000. 9,000 12,000. 
i 2 Imbituba 1000 2,000 3,000 | 6,000 6,000 12,000 
ns 3 Antonina 0,000  :0,300 0,500, 1,000 1,000 1,000 
. 4 Santos/Cosipa 1,000 4000 - 4000 4000" - 6,000 8,000 
5 Sepetiba/RiodeJaneiro 3,500 7,000 7,000 9,500 9,000 13,000 « 
6 Praia Mole/Vitória 0,000 1000 4000. 4090 6,000 9,000 
> aa 
» N 
: As demandas regionais até 1985 de carvão. mineral correspondem 
à “hipótese moderada” elaborada pela SEAP? (Tabela 7), que con- 
sidera uma acentuada redução na demanda das indústrias diversas 
e na gaseificação em relação aos programas estaduais (principal- 
“mente do Rio Grande do Sul). e outros projetos ainda em estudo, 
o 
2 Foram inseridas no modelo demandas de tipos específicos de carvão sufi- 
“cientes para atender aos usuários já instalados. 
“A economia do carvão mineral 71 
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TABELA 7 
Projeção da demanda de carvão vapor mineral por Estado 


Demanda (103t) Tipos de 
Estados Setores de - carvão | 
consumo 1980 1981 1082 1983 1984 1985  (%CZ 
Gaseificação — 605 605 1.588 1.588 63%CZ 
E = e 130 210 200 20%CZ 
— — 605 825 1.798 1.878 
Siderurgia 126 126 126 142 238 244 35%CZ 
Rio Combustão pis 40 240 540 720 840 47%CZ 
Grande — — [) s4 168 468 40%CZ 
do 100 200 300 700 700 40%e52%CZ 
Sa A ts DOS 
— MO 500 92 1.588 2.108 
Cimento so so 0 so so 60 20%CZ 
KO 


74 74 74 174 174 14 35 


13H 1H 134 234 234 234 


Termeletricidade 599 506 576 786 1.675 1.954 52%CZ 
649 596 528 644 596 559 40% e52%CZ 


A SE A a 
1.251 1.230 1.593 1.819 2.660 2.513 


Subtotal L5ll 1.630 3.048 3.044 6.518 6.977 
Gaseificação = — 525 788 1.050 1.050 35%CZ 
Combustão 50 70 90 110 130 150 40%CZ 
Pie Transporte 2º 45 8 72 7 84 35%CZ 
Cimento 1 ds ua 12 12 12 35%CZ 
Termeletricidade 1.279 990 1.139 1.277 1.212 1.208 40%0Z 

Subtotal 1.381 1.115 1.823 2.259 2.481 2.504 
Gaseificação - 0 éi ma uma 800 35%CZ 
Cimento 136 130 307 44 485 520 35%CZ 
Paraná Termeletricidade 56 50 52 5 50 48 20%CZ 
Combustão Iso 180 180 180 180 180 20%CZ 

0» 2 2 25 28 31 40 
200 200 202 206 208 nd 

Subtotal 32 380 651 700 743 1.579 
Gaseificação = - ad a Er p=: Esto 

a a 50 2.150 
São Paulo Siderurgia SP a TS 105 105 os 35%CZ 
Papel e Celulose — — 180 180 180 180 40%CZ 
Cimento 496 838 1,457 1.603 1.863 1.993 35%CZ 

Subtotal 496 838 1.637 1.978 2.198 4.428 

(continua) | 
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; k D Bt : 
Estados Setores de á EN Pari A x 
ie Si 1980 1981 1982 1983 1984 1985 (%CZ) 
E Gaseificação == = (e ne o 1.350 35%0CZ 
e Siderurgia — a ed pat 2ar 
ESA 315 639 35%CZ 
* Cimento 296 731 856 942 1.041 1.114 35%CZ 
- Subtotal 296H0 ado pisa 942 1.356 3.103 
a VAR Siderurgia AA Ca q 80 305 333 35%CZ 
Minas Cimento Doi Dali NR eia Pace 911. 35%CZ 
Gerais : 
Subtotal 221. 418 65 853 1.156 1.244 
A ; Siderurgia -— — 20 53 75 108 35%CZ 
— Espírito Cimento 5 68 283. 32 876 402 85WCZ 
b dp Santo A 
E Subtotal 53 "68 303 305 451 510 
ER to DE, Total 4.350 5.189: 8.969 11.071 14.903 20.345 


. 


FONTE: SEAP (1980). 


— que compõem a “hipótese otimista”. Este cenário foi extrapolado 
“até o ano 2000, com base no confronto entre as taxas de crescimento 

histórico e previstas. Demandas energéticas ou não-específicas foram 
determinadas a partir da Tabela 7 utilizando o poder calorífico 
médio por tipo de carvão da Tabela 1. “dad 


Concluindo, devemos mencionar que a taxa de juros adotada no 
caso-base foi de 10% e que foi feita uma análise de sensibilidade 
da solução a este parâmetro, 


“4 — Uma política de oferta para o carvão mineral. 


” Cobrindo um horizonte de planejamento de 20 anos, alternativas 
de política para o carvão mineral foram avaliadas através do modelo 
de otimização descrito na Seção 2, cuja solução sugerida é exposta 


0 
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e analisada nesta seção. Para fácil compreensão, os resultados foram 
agrupados segundo quatro períodos bienais de curto prazo (1981/82, 
1983/84, 1985/86 e 1987/88) e dois períodos de longo prazo com 
duração de seis anos (1989/94 e 1995/00). 


As decisões referentes à atividade de mineração estão indicadas 
na Tabela 8, onde se observa no primeiro período (1981/82) uma 
expansão máxima de todas as jazidas, na tentativa de atender às 
metas otimistas de substituição de óleo combustível no curto prazo. 
Nos períodos subsegiientes o modelo revela uma preferência inter- 
temporal pelas jazidas a céu aberto, com exceção de São Sepé, 
expandindo-as na velocidade máxima em ambos os Estados produ- 
tores, o que se deve aos baixos custos operacionais e de capital da 
extração a céu aberto. As reservas são um fator limitativo desta 
expansão em todas as jazidas, exceto Candiota, onde elas são de 
grande monta. 


A mineração subterrânea no Rio Grande do Sul nos primeiros 
períodos ocorre apenas em Leão-Butiá. As jazidas Morungava- 
Gravataí, Iruí SS e Charqueadas-Triunfo são utilizadas apenas no 
último período, enquanto que Candiota SS não é minerada no 
horizonte de planejamento, pois a combinação de baixa qualidade 
do carvão e altos custos de mineração induzem o adiamento na uti- 
lização destas jazidas. Quanto à mineração subterrânea e à meia- 
encosta em Santa Catarina, verificamos nos dois primeiros períodos 
uma expansão maior das minas semimecanizadas, pois elas têm um 
tempo de maturação mais curto. Nos outros períodos, o aproveita- 
mento da camada Bonito aumenta a participação da mineração 
mecanizada no Estado de 26% em 1981/82 para 61% no último 
período. 


“ 

Com relação ao tratamento do carvão minerado, a Tabela 8 tam- 
bém sugere uma modificação significativa: enquanto em 1981/82 
são beneficiados apenas 67% do carvão minerado, em 1995/00 são 
destinados à lavagem 92% do carvão. No decorrer doshorizonte de 
planejamento, praticamente todo o carvão produzido no Rio Grande 
do Sul é beneficiado, inclusive o proveniente de Candiota, cuja lava- 
bilidade é dificultada pela sua qualidade e pela disponibilidade da 
água. Em Santa Catarina a fração do carvão minerado que não se 
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destina a atender à demanda de carvão metalúrgico não é bene- 
ficiada. 


A Tabela 9 fornece um resumo da produção nacional gerada pelo 
modelo por tipos de carvão, mostrando que apenas um deles resulta 
de uma combinação de run-of-mine com produtos da lavagem. A 
oterta de carvão tipo 5, com 35%, de cinzas, resulta tanto da mi- 
neração na jazida de Santa Catarina quanto do beneficiamento de 
carvões do Rio Grande do Sul, enquanto os outros tipos produzidos 
são todos produtos da lavagem, indicando os ganhos que poderiam 
advir de uma política ampla de beneficiamento de carvões. 

O carvão tipo 1 até 1986 é produzido somente por Capivari, para 
atender às necessidades da metalurgia, e pelo lavador de Leão, mas 
a partir daquela data o lavador adicional considerado em Santa 
Catarina para processar o carvão ligeiramente inferior das novas 
minas passa a responder por uma parcela crescente da produção. 
“A “Tabela 9 mostra também o grande aumento na produção de 
carvão com 30%, de cinzas destinado principalmente à gaseificação 
e à siderurgia, uma vez que sua produção no primeiro período é 
de 25% da tonelagem de carvão tipo 5, enquanto no período 1995/00 
passa a 110%. A produção de carvão tipo 8 é a resultante não-nobre 
do beneficiamento nos lavadores de Candiota e Iruí para a produção 
de carvões de 25 e 40%, de cinzas, ao passo que o carvão de tipo 
7 é o refugo da produção de carvão com 20% de cinzas em Iruí e 
Capivari. 

O fluxo físico do carvão mineral através das 19 rotas de trans- 
porte que compõem o modelo está detalhado na Tabela 10. Já no 
período 1983/84 percebe-se uma considerável expansão do trans- 
porte ferroviário inter-regional do carvão mineral, sendo sua partici- 
pação de aproximadamente 58%, do total transportado aftualmente 
naquele período, o que reflete um crescimento de 42% ao ano entre 
1982 e 1984 desta modalidade de transporte. As maiores expansões 
no transporte ferroviário no decorrer do horizonte de planejamento 
ocorrem nas rotas Espírito Santo-Minas Gerais (7), Bagé-Rio 
Grande (1), Porto Alegre-São Paulo (2) e Rio de Janeiro—Minas 
Gerais (6). Enquanto o crescimento do transporte através da rota 7 
acompanha a expansão do mercado consumidor, os transportes 
Bagé-Rio Grande (1) e Porto Alegre-Rio Grande (barcaça) se- 
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Eus 4 » 
eh ” : o! sy 
Rei E sá , 
RE o 
; “TaBeLA 9 
% sas - Resumo da produção de carvão 
Ra gra Jazida (quando não- 108 ton. d rã ido-anui 
* Tipode Teor beneficiado) Ga ir a 
carvão — (OZ%) Lavador (quando : — 
dy qui beneficiado) 1981/82 1983/84 1985/86 1987/88 1989/94 1995/00 


De 18 inundação e o 0,282 0,380 0,399 ' 0,523 041 
Eta avador: Capivari 5655 1,051 1,532 1,532 1,469 2, 

Lavador: Santa Catarina ao 

—— energia 0,000 0,000 0,000 0,113 0,719 2,085 


“Subtotal beneficiado 0,861 1,333 1921 2,044 2711 4,996 


2 20 Lavador: Candiota 0,000 0,003 0,028 0,030 0,036 0,013 
» Lavador: Truí, 0,013 0,044 - 0,039 0,085 0,117 0,192 
Lavador: Capivari 0,282 0,230 0,228 0,228 “0,228 0,228 
PE Subtotal beneficiado 0,245 0,277 0,295 0,344 0,881 - 0,433 
3 25º Lavador: Capivari 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,030 
Bros dy RE) Lavador: Leão 0,123 0,303 2,114 3,303 3,359 3,824 
Lavador: Morungava "0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 1,757 
Lavador: Capivari 0,469 1,655 1,044 1,044 2,895 2,895 

Lavador: Santa Catarina . ) 
— energia : 0,000 0,000 0,000 - 0,242 0,041 1,049 
Subtotal beneficiado - 0,591 1,959 3,158 4589 6,205 9,525 
5 35 Jaz: SantaCat. MESM 0,133 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 


Jaz.: Santa Cat. ME MM 0,540 0,972 1,305 2,160: 2,500 1,470 
Jaz.: Santa Cat. SSMM 0,750 0,750 1,000 2,211 1,312 0,000 


Subtotal não-bene- 


ficiado ” 1,423 1,722 2,305 4,371 3,812 1470 

dy Lavador: Candiota 0105 0,787 1,751 2580 3,915 5,242 

Lavador: Leão RO ADA 1,139 0,094 0,000 0,000 0,000 

: Lavador: Charqueadas 0,212 0,000 0,000 0,000 0,000 0,212 

Ro Lavador: Iruí : 0,101 0,075 0,199 0,339 0,490 1,704 
Subtotal beneficiado 1,180 2,003 2,043 2,869 4,406 7,158 

Total produzido . | :2,603 3,725 4,948 7,240 8,218 8,027 

6 42 Lavador: Candiota 0,338 0,298 0,229 0,229 0,000 0,000 

Lavador: Irui 0,060 0,060 0,060 0,060 0,000 0,000 

Lavador: Santa Catarina : 

Es energia 0,000 0,000 | 0,000 0,160: . 1,017 2,952 

Subtotal beneficiado 0,398 0,358, 0,289 0,449 1017” 2,952 

a 47 Lavador: Candiota 0,000 0,032 0,851 - 0,368 0,447 0,159 

à ado: Truí 0,162 0,545 0,481 1,062 1,441 2,372 
, Lavador: Capivari 0,970 - 1,421 1,984 1,984 1,911 2,7 À 

Subtotal beneficiado 1,132 1,998 2,816 3414 3,799 5,263 

8 5» Jaz.: Leão-Butiá CA 0,105 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 

> Lavador Candiota 0,398 1,560 3,201 4,563 6,841 9,585 

Lavador: Charqueadas 0,164 0,000 0,000 0,000 0,000 0,164 


Lavador: Iruí 0,224 0173 0,384 0,630 0,857 2,98 
Subtotal beneficiado 0,786 1,733. 3,585 5,193 7,698 12,727 


ã 7 2 1,504 
a Lavador: Leão : 0,398 0,573 0,790 0,810 1.06 À 
E Ro Lavado Capivari 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,007 

Lavador: Santa Catarina ado “0,000: 0,000 "0,045 0,008 O,fos 


— energia 
Subtotal beneficiado 0,398 0,573 0,790 0,855 1,069 ; 1,706 
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TABELA 10 


Tra nsporte de carvão 


Da 


Ná- 106 ton. transportadas anualmente, 
mero Regiões de Regiões de Tipos de por período 4, 
origem destino transporte 

na 1981/82 1983/84 1085/86 1987/88 1989/94 1995/00 
1 Bagé Rio Grande Ferrovia 0,031 O,717 1,977 2,704 4,126 5,049 
2 Porto Alegre São Paulo Ferrovia 0,509 1,017 1,017 1,024 2,976 5,255 
3 Paraná São Paulo Ferrovia 0,000 0,831 0,370 0,375 0,254 0,000 
4 Santos São Paulo Ferrovia 0,500 0,500 0,901 1,692 3,500 3,500 
5 Rio de Janeiro São Paulo Ferrovia 0,303 1,000 1,441 1,441 2,364 2,096 
6 Rio de Janeiro Minas Gerais Ferrovia 0,000 0,498 0,768 0,586 1,040 3,247 
7 Espirito Santo Minas Gerais Ferrovia 2495 3,620 4,776 5,880 7,281 9,203 
8 Porto Alegre Rio Grande Barca 0,453 0,487 0,960 2,083 0,887 1,932 
9 Rio Grande Espírito Santo Navio 0,188 0,188 0,188 1,019 0,019 1,019 
10 Rio Grande Rio de Janeiro Navio 0,206 0,747 1,989 2438 2,656 4,605 
11 Rio Grande Santos Navio 0,000 0,239 0,724 1,285 1,285 1,285 
12 Santa Catarina Espirito Santo Navio 0,086 0,228 0,420 0,616 0,639 0,000 
13 Santa Catarina Rio de Janeiro Navio 0,469 1,050 0,496 1,649 2371 2,911 
14 Santa Catarina Santos Navio 0,665 1,125 1,532 1,740 3,738 4,255 
15 Santa Catarina Paraná Navio 0,371 0,700 0,900 1,400 1,400 1,400 
16 Exterior Santos Navio 0,817 0,745 0,744 0,933 1,431 2,153 
17 Exterior Rio de Janeiro Navio 1,732 2,097 4,096 4,312 6,127 8,084 
18 Exterior Espírito Santo Navio 2,851 4,158 5,890 6,965 8,342 11,981 
19 Porto Alegre Bagé Ferrovia 0,492 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 

Total 11,848 20,347 20,187 37,542 50,835 67,957 


E 


guem o desenvolvimento do porto de Rio Grande, cuja capacidade 
de movimentação atinge cerca de 5 milhões de toneladas em 1988. 
Também por este motivo o transporte através do Tronco Sul de 
Porto Alegre para São Paulo fica aproximadamente constante em 
torno de 1 milhão de toneladas até 1988, experimentando conside- 
rável expansão nos períodos posteriores. í 


O transporte marítimo mantém-se responsável, em todos os perío- 
dos, por cerca”de 35% do volume transportado no País. As rotas 
partindo do Rio Grande expandem-se mais rapidamente do que 
as que partem de Santa Catarina, passando a sua párticipação no 
transporte marítimo doméstico de 24% no período 1981/82 para 
45% no último período, expansão esta que acompanha e viabiliza 
o desenvolvimento vigoroso da mineração no Rio Grande do Sul. 
O fato de Santa Catarina produzir principalmente carvão meta-, 
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. 


E 


“lúrgico, cujos requisitos de transportes são menores do que os do 


* energético, também explica em parte a pano mais: lenta das 


“rotas partindo desse Estado. 


Os portos de Vitória/Praia Mole e Rio de Janeiro/Sepetiba 
— Rd cu na velocidade máxima para permitir a movimentação 


“de cabotagem e a importação de carvão metalúrgico. A capacidade 


do porto de Santos/Cosipa é ditada pelo seu plano de expansão ora 


em fase de conclusão, não sendo ela integralmente exigida pelas 


q fornecidas ao modelo. 


» Na” E rabéla 11, que resume a utilização dos diversos tipos de 


pa carvão em suas diferentes aplicações, pode-se verificar que, na maio- 
mais econômico atender à maior parte da demanda 


é 


“ria delas, 


“de carvão da pior qualidade permitida naquele uso. Ocorrem, 
entretanto, variações nesta regra geral, como é o caso da demanda 


ARA, my TABELA 1] 


Resumo das utilizações 


Núme- 105 ton. de carvão utilizado anualmente, por 
To da : Tipo à periodo 
utiliza- Nome de 
Ro carvão tog1/82 1983/84 1985/86 1987/88 1989/94 1995/00 
0 6 0,000 “0,000 0,000 0,160 0,000 1,186 
, opa 7 0,799 1191 1,576 0,089 0,000 0,000 
8: 0000 0,000 - 1,091 1,623 2440 4,384 
9 0.398 0,573  O790 0,855 1,069 1,706 
“o ilizaçã , 1 5.761 9,233 12,651 13,654 18,611 27,196 
E OS Ee a dE 5 0,060 0,047 0,000 (4,957 0,000 0,000 + 
6 0,000 0,122 0,000 0,000: 0,000 0,000 
E ã 2 0,104 0,030 0,023 0,060 0,000 0,000 
e e 4 0000 0,000 0,163 0,000 0,000 0,511 
5 0103 0,048 0,290 0,375 0,447 0,000 
6 0186 0,420 0324 Oó7l 0,237 0,943 
; 7 0,204 0,751 0,832 1,429 2,994 2,580 


0,141 0,247 0,272 -0,168 | 0,228 * 0,228 
0,000 0,000 0,000 0,000 - 0,000 0,030 
0,469 0,898 1,333 - 0,811 . 0,000 1,678 
1,232 2,255 3,015 5,525 TATO 8,627 


2 Cimento 


i a 0,000 0,000 0,116 0,153 0,205 
o Rá pilas 0733 1084 15l4 | 1,826 2448 
1208 1,375 104 0,384 0,000 0,000 
0388 0176 0476 0,229 1,525 1,858 
0129 0055 0408 1895 1,405 2,733 
0890 1733 2494 3570 5,257 833 


4 | Termeletricidade 


RR CIDA di CRI 


5 Gaseificação 0000 0,328 0577 2263 4408 4,888 


di 


para cimento, que em 1989/94 é toda atendida pelo carvão tipo 5, 
enquanto noutros períodos utiliza-se também o tipo 4, o que chega 
a suprir 30% da demanda nacional de carvão na indústria cimen- 
teira em 1985/86. O carvão utilizado em combustão sofre consi- 
derável redução de qualidade no final do período, pois no último 
período 63% do carvão para este fim é o de tipo 7, enquanto esta 
proporção era de apenas 34% no primeiro. Na termeletricidade 
verifica-se uma expansão çe do uso do carvão de pior quali- 
dade, o de tipo 8, com 54%, de cinzas, ocorrendo apenas nos dois 
últimos períodos uma ligeira melhoria na qualidade média, com a 
utilização mais intensiva dos tipos 7 e 6. No caso da gaseificação 
e da siderurgia a demanda é quase sempre atendida por carvão de 
30% de cinzas (tipo 4). 


A alocação do investimento setorial pode ser analisada através 
da Tabela 12, onde ele é lançado integralmente no período em que 
o ativo respectivo entra em operação. 


No período 1981/82 o investimento em instalações de beneficia- 
mento corresponde a 56% do investimento setorial, o que sugere, 
dados os custos de capital relativos, que o modelo opta por uma 
expansão da capacidade de aprimoramento da qualidade dos carvões 
nacionais em antecipação à expansão das capacidades de mineração, 
transportes e portos. As maiores parcelas do investimento em bene- 
ficiamento no período correspondem à instalação e expansão de la- 
vadores a meio-denso em Leão e Capivari e à combinação de jigs 
e meio-denso em Iruí. A participação do investimento em beneficia- 


TaseLA 12 
f : ) - 
Investimento setorial — média anual 
d Investimento anual (109 US$) 
Setores 

1981/82 1983/84 1985/86 1987/88 1989 1995/00 
Mineração 33,812 120,462 139,208 206,159 90,853 181,698 
Beneficiamento 72,292 44,821 62,848 72,418 29,062 76,214 
Transportes 8,081 27,253 28,743 51,787 67,713 58,018 
Portos 13,686 45,464 57,251 76,925 44,806 40,096 


Total anual 127,5861 238,000 288,050 407,286 232,484 356,026 
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mento reduz-se Ei 1994, quando ocorre considerável expansão do 
lavador de meio-denso adicional instalado em Santa Catarina em 
1988 e do lavador de Iruí. Ao investimento em mineração, que é 


quase quatro vezes superior no período 1983/84 coma expansão - 


das várias minas mencionadas acima, corresponde a maior parcela 
do investimento setorial após 1982, com uma participação aproxi- 
mada de 50%.. 


O investimento em transportes no primeiro período é cerca de 
6% do montante investido no setor, evoluindo para 10%, nos três 
períodos subsequentes. Em 1989/94 encontramos um pique da par- 
ticipação dos transportes no investimento total (30%), o que reflete 
a expansão acelerada da rota ferroviária Porto Alegre-São Paulo. 
No último período o investimento volta aos níveis absolutos ante- 
riores, mas continua sendo destinado principalmente à rota 2. 
“À expansão da capacidade de movimentação de todos os. portos, 

“exceto o de Santos/Cosipa, triplica o investimento portuário entre 

1981/82 e 1983/84. Ao porto de Sepetiba corresponde cerca de 40%, 
do investimento no segundo período, enquanto nos períodos sub- 
sequentes ele é repartido em partes aproximadamente iguais entre 
os portos de Imbituba, Rio Grande, Praia Mole e Sepetiba. 


A solução do modelo de: otimização fornece, além dos valores 
ótimos das variáveis de decisão, os preços-sombra dos diversos tipos 
de carvão, que medem os custos de oportunidade dos carvões nacio- 
“nais para confronto com os preços vigentes no mercado. Na Tabe- 
la 13 apresentamos a evolução dos preços-sombra regionais do 


TaBELA 13 


Evolução dos preços-sombra regionais do carvão 
metalúrgico nacional 


Preços-sombra do carvão metalúrgico nacional (USS/ton ) 


Regiões — 
1981/82 1983/84 1985/86 1987/88 1989/94 1905/00 
E 5 7,5 194,4 
229,1 122,6 129,6 154,4 187 5 4, 
atoa 2 221,1 113,6 120,1 142,7 174,0 182,6 
Rio de Janeiro 221,1 113,6 120,1 144,8 Ed aa 
Espírito Santo. 221,1 115,5 121,9 146,4 o e 
Minas Gerais PA a 119,5 125,9 150,4 É 93, 
81 
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St? 


carvão metalúrgico nacional. Adicionando ao preço internacional 
do carvão metalúrgico importado em dezembro de 1980 — 63 dó- 
lares por tonelada — despesas com transporte de 20 dólares por 
tonelada, o custo CIF do metalúrgico importado é aproximadamente 
83 dólares por tonelada. Os dados da Tabela 13 indicam, então, 
que o custo de oportunidade do carvão metalúrgico doméstico é, 
em todo o território nacional, pelo menos 36% superior ao custo 
da importação. Este resultado sugere que a limitação das impor- 
tações de carvão metalúrgico em 80% do consumo, imposta por 
motivos de segurança nacional, tem um custo econômico significativo 
que deve ser pelo menos objeto de um estudo mais detalhado. A 
liberação das importações de carvão metalúrgico geraria ainda ou- 
tros benefícios que não foram avaliados pelo modelo. Dado que 
o carvão metalúrgico nacional tem 18,5% de cinzas, a produção 
de um coque com 12%, de cinzas requer a importação de um carvão 
de excelente qualidade proveniente principalmente dos Estados Uni- 
dos. Uma eventual redução da participação do metalúrgico nacional 
deverá permitir a importação de um carvão de qualidade inferior 
e menos dispendioso, produzido na Europa Oriental. O aumento 
da disponibilidade interna do carvão para uso energético, por outro 
lado, poderá acelerar o processo de substituição do óleo combustível, 
contribuindo para a redução das importações de petróleo. A análise 
deste aspecto através do modelo não requer o conhecimento da 
demanda de energia proveniente do carvão, mas sim da demanda 
energética global dos setores consumidores e de uma medida de 
flexibilidade de substituição. 


Finalmente, os preços-sombra do carvão para uso energético são 
apresentados na Tabela 14. A dispersão espacial do custo de opor- 
tunidade do carvão mineral pode ser exemplificada pelo carvão para 
cimento: no período 1983/84, o custo marginal da gigacaloria varia 
de 9,04 dólares na região produtora de Porto Alegre a 13,97 dólares 
em São Paulo, com o custo do transporte ag ri 50% ao 
valor do mineral entre Rio Grande do Sul e São Paulo. A rele- 
vância do transporte pode ser também ilustrada pela uniformidade 
dos custos de oportunidade em todos os períodos nas diversas utiliza- 
ções ao norte da região do Rio de Janeiro. O confronto dos preços- 
sombra da energia derivada do carvão com o custo da gigacaloria 
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oriunda do óleo combustível, em torno de 23 dólares em dezembro 
de 1980 (US$ 230/ton. e 10.000 kcal /ton.), sugere que a substituição 
do óleo por carvão é econômica em todo o território nacional, cuja 
vantagem comparativa prevalece até o último período do horizonte 
de planejamento. No primeiro período, a oferta é insuficiente para 
satisfazer a demanda de carvão, o que gera um consumo não previsto 
de óleo combustível. O preço-sombra do carvão coincide, então, em 
algumas utilizações distantes dos centros produtores, com o custo 
do óleo combustível de aproximadamente 23 dólares por gigacaloria. 


A Tabela 14 também mostra o efeito dos novos mercados consu- 
midores de carvão de boa qualidade sobre os preços-sombra. Na 
medida em que é satisfeita a demanda de carvão para cimento e 
siderurgia, uma fração de carvão de qualidade inferior é obtida como 
subproduto do beneficiamento. A expansão da oferta de carvões de 
baixa qualidade prevista pelo modelo é suficientemente grande a 
ponto de anular seu custo de oportunidade em utilizações que não 
impõem restrições severas à composição do mineral, o que parece 
ser o caso do carvão para termeletricidade em Bagé e Santa Catarina, 
assim como na região de Porto Alegre, onde o preço-sombra sofre 
também acentuada redução após o período vigente. O carvão para 
a combustão, que também permite uma faixa mais ampla de quali- 
dades, tem comportamento análogo à termeletricidade. O preço- 
sombra da combustão, na proximidade das regiões de mineração, 
corresponde a menos da metade do perço em utilizações mais no- 
bres, tais como siderurgia e gaseificação. 


5 — Conclusões 


Nesse trabalho propôs-se um modelo de otimização para a avaliação 
de um programa integrado para o carvão mineral nacional. As inter- 
relações entre as atividades de mineração, beneficiamerito, transporte 
e utilização são representadas através das restrições que compõem 
o modelo, descritas na Seção 2. Esta integração permite uma análise 
simultânea de decisões nestas áreas, em alguns casos sob a respon- 
sabilidade de diferentes órgãos. O modelo proposto determina então. 
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uma solução consistente para o suprimento das necessidades futuras 


“de carvão mineral, compatibilizando a evolução das capacidades ao 


longo de seu fluxo físico. 


Na Seção 3 discutiram-se os aspectos específicos da aplicarão do' 
“modelo ao carvão mineral nacional, cujo objetivo principal foi a 


apresentação dos dados utilizados e das simplificações requeridas 
pela restrita disponibilidade de informações. 


Os resultados da implementação do modelo para a “hipótese 
moderada” de evolução da demanda de carvão mineral prevista pela 
SEAP foram apresentados na Seção 4, verificando-se que este cenário 


“é excessivamente otimista quanto aos níveis de substituição que 


poderiam ser alcançados a curto prazo. A principal limitação refere-se 


“à impossibilidade de expandir a mineração à velocidade necessária, 


pois a médio prazo o modelo já tem alguma opção e privilegia 
as minas a céu aberto e as mecanizadas. A intensidade de mineração 
em Santa Catarina é bastante influenciada pela necessidade de 
produzir carvão metalúrgico nacional. Os resultados “obtidos” en- 
fatizam os ganhos que deverão advir, no curto prazo, do beneficia- 
mento intensivo dos carvões nacionais. O investimento em bene- 
ficiamento representa uma parcela significativa do investimento 
setorial nos períodos iniciais do horizonte de planejamento. Com 
relação à competitividade econômica entre o beneficiamento e o 
transporte, o modelo favorece em alguns casos uma gradual melhoria 


“na qualidade dos carvões “utilizados nas indústrias de cimento, 


siderurgia e gaseificação, em detrimento da combustão e termeletri- 
cidade, reduzindo a necessidade futura da capacidade de transporte. 
Quanto ao carvão metalúrgico nacional, nossos resultados questio- 
nam o limite mínimo imposto à sua utilização. O custo de opor- 
tunidade do carvão metalúrgico — 36% superior ao metalúrgico, 
atualmente importado — sugere o relaxamento do limite máximo 
às importações. A importação, embora em maior quantidade, de 
um carvão de qualidade inferior e o aumento da oferta interna 
de carvão para a substituição do óleo combustível poderiam gerar 
benefícios além da redução de custos, inclusive sob a forma de 
economia de divisas. 
A substituição do óleo combustiy el por carvão mineral nas indús- 
trias de cimento, siderurgia e combustão é econômica em todo o 
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A economia do carvão mineral 


% 
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território nacional quando são comparados os custos das gigacalorias 
geradas pelas duas fontes. A energia proveniente do óleo combustí- 
vel é pelo menos duas vezes mais cara que a gigacaloria produzida 
a partir do carvão mineral. O custo de oportunidade do carvão 
mineral em termeletricidade e em combustão é aproximadamente 
duas vezes mais barato que em outras utilizações, devido à cres- 
cente oferta destes carvões e tendo em vista o cumprimento “dos 
programas de substituição. Este fato é de significativa relevância 
para o planejamento consistente da oferta futura de energia elé- 
trica nas regiões Sul e Sudeste. 


Apenas resultados preliminares referentes a um único cenário 
oficial foram discutidos neste trabalho. A avaliação de um conjunto 
de alternativas e a análise da sensibilidade dos resultados do modelo 
aos valores de alguns parâmetros, assim como o acoplamento a 
um modelo de oferta global de energia elétrica, são alguns dos 
tópicos que deverão ser objeto de pesquisa no futuro, 
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* Este trabalho analisa os efeitos das Pao na legislação do Imposto Terri- 

torial Rural sobre a produção agricola e a especulação com terras, anunciadas 
em, 1979 como tendo o propósito de incentivar a produção agrícola em terras. 
: não utilizadas. Discute-se O funcionamento do mercado de terras, assim como o 
; “papel da especulação sobre a produção agricola, e analisa-se como as alterações 
“do ITR afetam o processo de formação de preços da terra rural e a produção 
4 vs agricola. A análise tem conclusões negativas: o novo ITR (assim como o antigo) 
* não tem efeitos significativos sobre a produção agrícola ou sobre o processo espe- 
* culativo com terras. Demonstra-se, ao contrário, que somente se o processo es- 
peculativo se intensificar o novo ITR 'terá chances, ainda que pequenas, de 
“incentivar a produção de terras ociosas. 


< 


1 — Introdução 


a! 


- Este trabalho analisa as alterações da legislação do Imposto Ferri- 
“torial Rural levadas a efeito em 1979, considerando especialmente, 
os efeitos sobre a produção agrícola e a especulação com terras. As 
mudanças efetivadas no ITR foram anunciadas como tendo o pro- : 
pósito de incentivar a produção agrícola em terras não utilizadas. a 
O artigo está organizado da seguinte forma: as Seções 2 e 3 | j 
* discutem o funcionamento do mercado de terras e o papel da espe- 
culação sobre a produção agrícola; e a Seção 4 analisa como as 
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alterações do ITR afetam o processo de formação de preços da 
terra rural e a produção agrícola. 


O estudo apresenta conclusões negativas: o novo ITR (assim 
como o antigo) não tem efeitos significativos sobre a produção agri- 
cola ou sobre o processo especulativo com terras. Demonstra-se, ao 
contrário, que somente com a intensificação do processo especulativo 
o novo ITR terá chances, ainda que pequenas, de incentivar a 
produção em terras ociosas, 


2 — O mercado de terra 


A terra representa para diversas economias uma reserva de valor, 
ou seja, ativo real que consegue transferir poder de compra de um 
período para outro. Assim, a terra permite, enquanto reserva de 
valor, congelar ou mesmo valorizar os recursos que os capitalistas 
não desejam investir em ampliação do capital produtivo, cumprindo 
as mesmas funções que a moeda (no caso de economia com estabi- 
lidade de preços), o ouro, ou obras de arte cumprem em diversas 
economias, | 


A seleção de um ativo qualquer como reserva de valor depende 
de algumas características especiais do mercado do ativo. Assim, além 
do fato de que o ativo selecionado deve ter oferta bastante inelástica 
ou absolutamente inelástica [Keynes (1964) ], é preciso que o mer- 
cado de produtos ou ativos usados seja tão bem organizado quanto 
o mercado de produtos ou ativos recém incorporados [Stiglitz (1972)). 
Esta característica é atendida no caso da terra, assim como no do 
ouro e da moeda. Além disto, é preciso que apenas alguns ativos 
sejam escolhidos como reserva de valor para que esteja garantida 
a sua liquidez e facilidade de troca no futuro. Desta forma, assim 
como existe a tendência para se concentrar em apenas uma moeda 
como instrumento de troca, há também uma propensão semelhante 
para se escolher apenas um ativo como reserva de valor. 


Vale a pena inquirir por que a terra assume papel tão impor- 
tante no caso da economia brasileira. As razões são várias. Em. 
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primeiro lugar, pode-se apontar como motivo para escolha da terra 

“como reserva de valor a idade recente e a própria instabilidade 

observada nos mercados financeiros no Brasil. O setor financeiro ; 
cresceu significativamente apenas nos últimos 15 anos, e mesmo R 
assim acompanhado por diversas crises de instabilidade e alterações 

“nas regras de funcionamento que não lhe permitiram superar a 

terra como ativo alternativo [Sayad (1977) ]. º 


Não há dúvida, entretanto, de que o crescimento significativo dc 
setor financeiro deve ter reduzido a preponderância do investimento 
“imobiliário na composição da riqueza do setor privado. De qualquer 
forma, a importância dos imóveis urbanos e rurais na 'riqueza do 
setor privado é desconhecida, e as afirmações relativas ao aumento 
de sua participação no total baseiam-se apenas na constatação de 
que os preços reais dos imóveis elevaram-se rapidamente. 


Em segundo lugar, deve-se apontar como razões para a eleição 
“da terra como reserva de valor algumas características estruturais da 
economia brasileira: a herança cultural de um país cujo processo 
de industrialização tem apenas meio século; e o rápido crescimento 
populacional, que indica a tendência de pressões de demanda sobre 
a terra e o crescimento urbano, em especial no caso de investimentos 
em imóveis urbanos. E, finalmente, a inércia: a escolha da terra 
como reserva de valor por alguns faz com que outros também a 
escolham. E a inércia tem ainda o lado político: como a propriedade 
da terra está garantida pelo poder político “dos seus detentores, 
investir em terras, portanto, garante ao investidor parte desta pro- 


E 


teção, 

O mercado de terra funciona, portanto, como mercado de reserva 
de valor. Como em todo mercado de reserva de valor, a formação 
de preços depende essencialmente da expectativa dos investidores 
sobre a taxa de crescimento dos preços e praticamente independe 
dos custos de produção ou, no caso de terras rurais, do custo de 
incorporação de novas terras 
o mercado de terra de outros mercados de bens r | 
por exemplo, ocorre com os preços dos automóveis, que estão signi- 2 
ficativamente associados ao custo de produção do automóvel mais 


as margens das fábricas. 


agrícolas. Esta característica diferencia 
Lo 
eproduzíveis, como, 


No curto prazo pode ser que se distancie 
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deste custo de produção devido a atrasos na entrega ou mesmo à 
política de controle de preços. ! Se neste mercado houvesse expecta- 
tiva altista, os preços do automóvel subiriam rapidamente no curto 
prazo, mas esta elevação seria bem cedo anulada por uma produção 
maior de veículos. Assim, as expectativas de variação de preços 
assumem um papel quase que insignificante no processo de deter- 
minação de preços deste bem relativamente ao papel desempenhado 
em mercados de reserva de valor, 


No caso da terra, assim como no de outras reservas de valor, a 
expectativa de variação de preços assume papel fundamental na 
determinação do preço corrente. Expectativas altistas ou de baixa 
não podem ser controladas ou contrabalançadas por variações do 
nível de produção que traga ao mercado os custos de produção. 
A oferta no caso de reservas de valor é pouco significativa em face 
dos montantes transacionados no mercado. 


Mas a terra é também um ativo produtivo que gera lucro na 
produção de produtos agrícolas. Assim, o processo de determinação 
de preços da terra incorpora não somente a expectativa de valori- 
zação, como também os Iucros que a atividade agrícola pode gerar. 
A decisão de compra e venda de terra depende da comparação da 
expectativa de valorização mais a taxa de retorno da atividade agri- 
cola (expressa como percentagem do preço da terra) com o ganho 
esperado em ativo alternativo, ou seja, o comprador de terra espera 
que: 


fic de + - aê (1) 
p p 

O vendedor, ao contrário, espera que r seja maior do quê a expres- 

são do lado direito, onde p,/p representa a taxa esperada de cresci- 

mento dos préços da terra e L/p os lucros da atividade agrícola 

ou o valor do arrendamento agrícola como percentagem do preço 

da terra. Assim, se as taxas de retorno de caderneta de poupança, 


1 Se o mercado de automóveis usados for grande, pode haver diferenças signi- 
ficativas de preços. Cf. Stiglitz (1972). 
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por exemplo, forem de 100% a.a. e o lucro da atividade agrícola 
* como percentagem do preço da terra for de 25%, o investidor com- 
- prará terra apenas se acreditar em valorização superior a 75% a.a. 


(aproximadamente) . 


— Quanto maior o crescimento esperado dos preços da terra, menor 
será o retorno esperado que se exige da atividade agrícola, pois. 


espera-se que a maior parte do retorno decorrente da posse da 
terra venha de sua valorização. Assim, se as cadernetas de poupança 
rendem 100% a.a., por exemplo, e existe expectativa de valorização 
“da terra de 90%, por exemplo, mesmo terras que dêem retorno de 
“apenas 10% na atividade agrícola podem ser compradas. Para 


compreender melhor esta relação basta pensar na segunda parcela ' 


“da expressão à direita como o inverso do p/L (relação preço /lucro), 
“que se utiliza no mercado de ações: ações com expectativa de valo- 
rização muito elevada têm p/L elevado, ou seja, o retorno de 
dividendos representa uma parcela pequena do preço de compra. 

Uma vez descritas as principais características do mercado de 
terra, é possível apresentar algumas explicações sobre a evolução 
recente dos preços da terra. No gráfico a seguir, que apresenta a 
evolução dos preços da terra rural para o Brasil no período 1969/80, 
pode-se observar que o processo de valorização iniciou-se em 1971, 
exatamente no período de queda nos preços das ações que ocorreu 
após acentuada alta. Assim, a característica da terra como reserva 
de valor fica historicamente ilustrada: no período 1969/73, quando 
a economia brasileira passava por uma fase de rápido crescimento 


com taxas declinantes de inflação, era natural que os mercados de” 


reserva de valor refletissem a expectativa de ganhos sensíveis no 
futuro em termos de produção nacional, Esta expectativa refletiu-se 
em diversos mercados de reserva de valor, como, em primeiro lugar, 
o de ações e, em seguida, o de terras, quer urbanas, quer rurais. 
E importante salientar que, apesar de os mercados de terra terem 
apresentado retornos significativamente superiores à taxa de infla- 
ção, não é apenas o fenômeno inflacionário que explica o processo 
de valorização de terras. É preciso que a taxa de inflação seja acom- 


panhada por taxas de juros de ativos financeiros controladas pelo 
Governo e abaixo da taxa de inflação pa 


urbanos e rurais torne-se um ativo pre 


ra que o mercado de imóveis 
ferencial em face das ativos 
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financeiros. Além disto (não importa que taxa de inflação se 
verifique) , um ambiente pessimista quanto à evolução futura da 
economia dificilmente poderia gerar mercados altistas em quaisquer 
mercados de reserva de valor, e não há razão para que o mercado | 
de terra constitua uma exceção, 


£ 


No mesmo gráfico anterior é apresentada a evolução dos termos - 
de troca para a agricultura, estimada como o relativo de preços 
agrícolas e preços industriais.? O preço da terra depende também 
da valorização dos produtos agricolas em relação aos demais preços 
da economia. O gráfico demonstra com clareza que a elevação dos 

“preços de terras rurais pode ser explicada também pela elevação 
dos termos de troca da agricultura. Entretanto, a elevação dos 
“termos de troca antecedeu o processo de elevação dos pre- 
ços de terras rurais, e estes não acompanharam a queda nestes 
* termos de troca, observada em 1974, nem a estabilidade destes termos 
de troca a partir de 1977. Na verdade, não se pode esperar que 
a relação. de trocas se reflita imediatamente no preço da terra. Mas 
a elevação dos termos de troca por si só não é capaz de explicar 
a elevação de preços de todos os tipos de terras mostradas no gráfico, 
como é o caso dos campos, matas e pastagens. Assim, a caracteristica 
da terra como reserva de valor e o caráter especulativo deste mercado 
são imprescindíveis para a explicação da evolução destes preços, pelo 
menos no curto prazo. 

Mercados de reserva de valor dependem igualmente da liquidez 
da economia. Situações de relativa folga na liquidez geram demandas | 
maiores de ativos financeiros e não financeiros, explicando, portanto, 

“o processo de elevação dos preços destes ativos. No caso da terra, 
em particular, não pode deixar de ser apontado como motivo signi- 
ficativo para a elevação dos seus preços a presença dos progeataao 
nacionais de crédito rural. A terra representava no período 1969/77 
condição necessária para acesso e obtenção de linhas de crédito com 
juros de 15% a.a. quando a economia operava com taxas de inflação 
em torno de 40% a.a. e taxas de juros livres no mercado financeiro. 


2 Pinheiro (1981) sugere que O melhor indicador seria o quociente de preços 


recebidos sobre preços pagos. 
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No gráfico estão apresentados os subsídios totais dos programas 
de crédito rural, calculados como o diferencial entre taxa de juros 
e taxa de inflação vezes o montante de saldo distribuído. O compor- 
tamento da linha que descreve estes subsídios acompanha a evolução 
dos preços das terras rurais, demonstrando que contribui significa- 
tivamente para o processo de valorização observado. 


Este tipo de análise permite apresentar algumas conclusões quan- 
to à evolução futura dos preços de terra rural no Brasil. Em primeiro 
lugar, é preciso salientar que, dado o caráter especulativo destes 
mercados, é muito dificil fazer previsões, já que as expectativas são, 
por definição, extremamente voláteis e instáveis. 


De qualquer forma, pode-se apontar como motivos para a estabi- 
lização do mercado de terras rurais no futuro próximo os seguintes 
fatores: a perspectiva menos otimista ou mesmo pessimista de evolu- 
ção da economia brasileira nos anos que se seguem, em face das 
dificuldades do balanço de pagamentos e do suprimento energético; 
e as menores disponibilidades ou pelo menos a instabilidade do 
crescimento dos saldos dos programas de crédito rural e expansão 
de liquidez esperada no ano corrente e nos próximos anos, assim 
como a própria elevação das aliquotas do ITR, objeto deste artigo. 
Não se pode deixar de mencionar, juntamente com estes fatores, 
as informações sobre o crescimento mais lento da população brasi- 
leira anunciado nos primeiros resultados do Censo. Assim, poder-se-ia 
dizer que, do ponto de vista dos efeitos acima, tudo leva a crer 
que o mercado de terra passará por processo de estabilidade nos 
anos próximos, 


Os únicos motivos para a elevação da demanda e dos «preços dos 
imóveis rurais e urbanos poderiam ser os controles sobre as remu- 
nerações do setor financeiro, que sempre retornam como parte inte- 
grante da política de combate à inflação. O abandono recente destes 
controles, entretanto, sugere que este efeito sobre os pfeços da terra, 
se estiver presente no futuro, será extremamente variável. Além 
disto, a perspectiva de elevação adicional dos termos de intercâmbio 
para a agricultura em face da ênfase em produção de exportáveis 
e energéticos poderia contrabalançar os motivos de baixa. 
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O resultado líquido, portanto, parece ser no sentido de estabili- 
zação dos preços da terra, mas as próprias características do mercado 
sugerem que todas as previsões de evolução futura de preços devam 
Ser tomadas com extrema cautela e desconfiança. | 


n 


3— Algumas observações sobre a especulação 


Mercados de reserva de valor podem ser dominados pela especulação. 
Em determinados períodos, os compradores e vendedores dos ativos 
podem estar preocupados antes com a valorização ou desvalorização 
destes ativos do que com os seus retornos de curto prazo. Nestes 
períodos, no mercado de ações existe uma preocupação maior com 
a variação dos preços do que com os dividendos distribuídos, 
enquanto no mercado de terras existiria uma preocupação maior 


“com a variação do preço do metro quadrado do que com os retornos 


da atividade agrícola, e assim por diante. 

Apesar da importância que a especulação tem no processo de 
tormação dos preços de imóveis urbanos e rurais, os efeitos da espe- 
culação com imóveis rurais sobre a produção agrícola e sobre a 
ocupação de novas terras são de difícil avaliação. 

É fregiiente associar ao fenômeno especulativo diversas caracte- 
rísticas indesejáveis da agricultura brasileira, como, por exemplo, a 
situação de tensão e instabilidade na zona de fronteira e ocupação . 
recente, a elevação dos preços de alguns produtos agrícolas e a | 
manutenção de terras ociosas. X 

Esta atribuição de responsabilidade ao processo espec! ulativo parece 
difícil de ser explicada analiticamente, e é provável que se baseia 
antes em definição muito vaga do que venha à ser o processo espe- 
culativo, definindo-o como prática nociva à qual estão associadas 
todas as demais dificuldades do setor agrícola. 

Para analisar o problema é preciso, inicialmente, definir o que 
será entendido por especulação na análise que se segue; A especula- 


ção imobiliária vem a ser o processo de transações com terras rurais 


visando ao lucro através da previsão da evolução futura dos preços. 
Tanto o vendedor quanto o comprador de terras podem ser-chama- 
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dos de especuladores, pois enquanto o primeiro acredita que a terra 
em negociação terá crescimento mais lento dos preços, ou mesmo 
decréscimo, o segundo tem expectativa oposta, o que justifica a 
transação. Assim, ambos “especulam”, tentam prever a evolução 
futura do preço da terra, 

A especulação pode gerar um dos seguintes resultados: a) eleva 
ou diminui o preço das terras, “prevendo” com exatidão a evolução 
dos preços; ou b) apenas desestabiliza o mercado de terras, elevando 
os seus preços em determinado momento e deixando-os cair mais 
tarde, com isso gerando uma variância maior dos preços da terra 
do que prevaleceria caso não houvesse especulação. 

Na primeira alternativa parece claro que os especuladores cumpri- 
ram uma função de valor econômico, qual seja, a de “descobrir” 
a evolução futura dos preços, e portanto esta descoberta (qualquer 
que seja o seu efeito) não pode ser considerada nociva ou evitável. 

Na segunda alternativa, embora o aumento de variabilidade de 
preços da terra possa ter efeitos sobre a produção agrícola ou sobre 
a localização das atividades econômicas, estes efeitos são de difícil 
avaliação e de sentido praticamente desconhecido. 

Desta forma, a especulação com terras tem efeitos sobre a produção 
agrícola e a localização das atividades econômicas, quer desconhe- 
cidas ou desejáveis. 

Esta conclusão, entretanto, precisa ser cotejada com as frequentes 
alegações sobre os efeitos nocivos da especulação sobre as atividades 
econômicas do setor rural. 

Em primeiro lugar, vale a pena discutir os efeitos da especulação 
sobre o processo de ocupação de terras na fronteira. Confunde-se 
em geral o especulador com o loteador de terras, e de fato a atividade 
especulativa pode estar associada à atividade de loteaménto. Mas 
se, por hipótese, o mercado de terra passasse a experimentar grande 
estabilidade de preços ou mesmo alguns períodos de diminuição do 
valor real das terras, ainda assim o ativo terra teria valor positivo, 
dado o seu potencial produtivo, e estaria, portanto, sujeito a disputas 
e conflitos na definição dos direitos de propriedade sobre ele. Em 
outras palavras, mesmo na ausência de especulação o processo de 
ocupação de terras nas zonas de fronteira continuaria a existir, assim 
como as tensões e conflitos que se verificam atualmente. A espe, 
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culação pode ser causadora apenas de antecipação da ocupação de 
terras em zonas que seriam ocupadas apenas mais tarde ou mais 
lentamente, não fosse o processo especulativo. Mas, assim como 
sempre existirá valor positivo para o ouro, independentemente da 
existência de mercado secundário ou de especulação com este metal, 
“a ocupação de novas terras na fronteira poderá gerar conflitos € 
disputas independentemente da presença de especulação. 

Afirma-se, também, que preços elevados de terras geram preços 
elevados para os produtos agrícolas (o equivoco, neste caso, requer 
esclarecimento mais amplo e firme). 

A terra agrícola tem como característica mais importante o fato 
de não ter uso alternativo, e dessa forma ela é ou não é cultivada. 
Se cultivada, tem retorno dado pela taxa de lucro decorrente da 
venda dos produtos colhidos e, se não cultivada, tem retorno zero, 
excetuado o ganho especulativo. Assim, se o preço da terra é alto 
(deixando de lado o fenômeno especulativo) é porque ela comporta 
atividade agrícola com taxa dé retorno elevada, ou seja, produtos 
agrícolas com bom preço. Se os produtos agrícolas têm preço baixo, 
a terra terá preço baixo (esquecendo sempre a especulação) Assim, 
a terra agrícola tem um preço determinado pelo preço dos seus 
produtos e não o inverso: preços elevados da terra não podem gerar | 
como resultado preços elevados de produtos agrícolas. O agricultor 
não pode incluir no preço do seu produto uma taxa de retorno MR 
“mínima” sobre à terra, pois se tentasse formar o preço do produto 
agrícola incluindo esta taxa mínima de retorno sobre a terra e não 
conseguisse obter o preço exigido no mercado, não teria- uso alter- 


< 
+ 


nativo para sua terra, a não ser deixá-la sem cultivar: Neste caso, 
o Jucro da terra seria menor, o mesmo ocorrendo, portanto, com 


o seu preço. 
: é . M , 
Além disto, o mercado de produtos agrícolas é essencialmenté 
competitivo — nenhum produtor conseguiria “segurar” os preços 


dos produtos agrícolas para cobrar a taxa mínima de retorno sobre 


a terra. 


Assim, o caso da terra e dos produtos agricoias € 
direção de causalidade: 


um dos poucos 


em que se pode. apontar com certeza uma 
dos preços agrícolas para o preço da terra, e não do preço da terra 


para os preços agrícolas. 


o 
=, 
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Pode-se argumentar que a terra agrícola tem como uso alternativo 
a sua incorporação na zona urbana. Mas o fenômeno de urbanização 
é muito mais amplo e complexo, dependendo de variáveis como a 
evolução demográfica da sociedade, a evolução das redes de trans- 
porte e a localização espacial das atividades econômicas, que acabam 
por obliterar o papel dos preços agrícolas na análise de usos alter- 
nativos da terra. Assim, a escolha entre incorporação ou não de 
terras à zona urbana depende de preços agrícolas, sem dúvida, mas 
depende ainda mais de fenômenos mais importantes que estes, 
constituindo-se em caso marginal quando se analisa o mercado de 
terras agrícolas como um todo, 


Argumentar que os preços dos produtos agrícolas são influenciados 
pelo preço da terra é, portanto, equivoco. A analogia com o mercado 
de ações, novamente, pode ajudar: o argumento equivale à argu- 
mentação de que os preços de um produto qualquer são elevados 
porque suas ações têm cotação elevada na Bolsa de Valores. | 


Em conclusão, pode-se afirmar que, apesar da importância do 
fenômeno especulativo, seus efeitos sobre o setor agrícola carecem 
de modelo explicativo que forneça os mecanismos pelos quais podem 
atuar. 3 


4 — Alterações na legislação do ITR: efeitos sobre 
a produção agrícola, o nível de preços 
da terra e a especulação 


Nesta seção analisa-se como as alterações da legislação do FTR cons- 
tante do Decreto n.º 84.685, de maio de 1980, que regulamenta a 


Ed 


3 Pode-se argumentar que a especulação afeta a produção agrícola na medida 
em que a taxa de retorno da especulação representa um custo de oportunidade 
para o capital investido no custeio de uma safra. Mas sob esta perspectiva a 
especulação fixa uma taxa mínima de retorno, tanto para a agricultura como 
para a indústria. Esta observação é devida a Pinheiro (1981), enquanto o efeito 
da especulação sobre o investimento produtivo está analisado em Sayad (1977). 
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| Lei n.º 6.746, de 10 de dezembro de 1979, afetam ou podem afetar 


o processo de formação de preços de imóveis rurais, especialmente 
as decisões sobre produção agricola. 


O objetivo precípuo do decreto é criar incentivos aos proprietários 


de imóveis para que cultivem a terra ociosa. A alínea A do artigo 
“8.º do citado decreto prevê redução de até 45%, do imposto devido, 


se o grau de utilização da terra tributada, medido pela relação 
entre área efetivamente utilizada e área aproveitável. total, ultra- 
passar certos limites fixados pela lei, O artigo I4 prevê a elevação 
das alíquotas para terras que permaneçam sem utilização no primeiro 


ano (duplicação do imposto), no segundo ano (triplicação) e nos 
anos seguintes (quadruplicação). Como resultado, as alíquotas do 


ITR devem variar de 2% (para terras cultivadas ao máximo defi- 
nido pela lei) até 16% (para terras não cultivadas por mais de 


* quatro anos), as quais são aplicadas sobre o valor do imóvel esta- 


belecido pelo INCRA, que em geral subestima o valor de mercado. 

Para analisar o resultado destas, alterações é preciso fazer supo- 
sições e deixar explícito o modelo de formação de preços de terras 
rurais em que se baseia o raciocínio. As hipóteses utilizadas-são as 
seguintes: 


a) a especulação imobiliária não impede o cultivo de terras, as 
quais não são cultivadas apenas se a diferença entre receita variável 
e custo variável decorrente do plantio de cultivo da terra for nega- 
tiva, isto é, se o cultivo da terra der prejuízo; 

b) as terras agrícolas não têm uso alternativo, ou seja, ou são 
cultivadas ou são deixadas ociosas, exceção feita àquelas em, regiões 
limites a regiões urbanas (estas terras, que ee ser utilizadas 
para fins urbanos ou rurais, não são analisadas) ; 

c) agricultores e não agricultores têm a mesma expectativa de 
valorização da terra, ou seja, ambos são igualmente otimistas ou 
pessimistas com relação à evolução futura dos preços dos imóveis 
rurais; € 

d) não existe * “cultura de vitrine”, ou seja, a possibilidade de 
burlar o imposto através da manutenção de cultivo agrícola apenas 


suficiente para evitar a taxação. 
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sita 


is DE 


A decisão de comprar ou vender terras depende, como analisado 
nas seções anteriores, da comparação entre a taxa de retorno espe- 
rada da posse da terra e a taxa de retorno de ativos financeiros 
ou reais alternativos. Assim, o proprietário de terra compara o que 
ganha com a propriedade da terra com o retorno que obteria se 
vendesse a terra e comprasse ações, ou cadernetas de poupança, ou 
investisse em imóveis urbanos, ou ativos produtivos, etc. 


A expressão (1) anterior permite, reescrita, explicitar qual o 
preço mínimo ao qual os proprietários de terra estarão dispostos 
a vendê-la, qual seja: 


de Ba ” 
p=L+— (2) 


O preço máximo é fornecido pelo valor descontado do fluxo de 
lucros esperados pelo cultivo da terra, dado através da segunda 
parcela à direita da expressão, e pelo valor descontado do ganho 
de valorização, dado através da primeira parcela à direita da ex- 
pressão, 


É possível agora prever a evolução do preço da terra sob várias 
alternativas. Assim, se houver aumento dos preços agrícolas e de 
retorno da atividade agrícola, aumenta-se a parcela L/r da expressão 
e eleva-se o preço que os investidores estarão dispostos a pagar 
pela terra, ou seja, desloca-se a demanda da terra para a direita. 
Dada a hipótese “a”, que equivale à suposição de oferta inelástica 
de terra, o aumento dé demanda gera apenas ganho de capital para 
os atuais detentores da terra, medida pela área g do gráfico a seguir. 
onde $ representa a oferta de terra, D, a demanda da terra antes 
do aumento de preços agrícolas e lucro do setor e D, a demanda 
da terra depois do aumento de preços e lucro. 


O mesmo résultado ocorre se houver expectativa de valorização 
da terra, isto é, se os investidores esperarem que os preços da terra 
vão subir mais rapidamente no futuro. A demanda! deslocar-se-ia 
para a direita, aumentando os preços da terra no mercado e gerando 
ganhos de capital para os detentores deste ativo. É interessante 
observar que a expectativa de valorização da terra gera valorização 
efetiva, o que reafirma o movimento inicial. Esta característica do 
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pe “mercado de terra, assim como de outros mercados de reserva de 
:M “valor com oferta inelástica, é uma das razões pelas quais o mercado 
| “a ce! terra está sujeito a movimentos especulativos importantes. 

É possível analisar agora como o Imposto Territorial Rural afetará 
o nível de preços da terra e as decisões sobre a produção agrícola. 


O Imposto Territorial Rural pode ser representado por tp, onde 


compra ou venda de terra deve ser reescrita agora como: 


TRC ar ao A O ga (3) 


ou seja, a decisão de reter a terra, agora, depende da condição de 


a taxa de retorno alternativa ser menor do que os ganhos de valo- 


rização esperados mais os lucros da atividade agrícola menos a 


E “aliquoia do ITR. Assim, a presença do ITR diminui o preço máxi- 
"— mo da terra e, portanto, a demanda da terra comparativamente à 


situação em que não há imposto. 
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t é a alíquota do ITR e p o preço da terra. Assim, a decisão de « 


A alteração que interessa estudar, entretanto, refere-se à associação 
da alíquota do ITR à decisão de cultivar a terra ou não. Assim, é 
preciso analisar, em primeiro lugar, se o proprietário da terra, após 
a introdução das alterações do ITR, decidirá produzir ou não, e, 
em segundo, se retém a terra ou não. 


Para a primeira decisão é preciso lembrar que, se a terra não 
está cultivada, pela hipótese “a”, é porque o seu cultivo gera prejuí- 
zos, ou seja, L/p é negativo. O phoflecário decidirá produzir em sua 
terra se o prejuízo do cultivo for menor do que o prejuízo ou o 
custo que incorrerá por pagar alíquota de imposto maior, ou seja, se: 


É Mp (4) 
p 


onde a expressão à esquerda representa o ganho esperado com a 
propriedade da terra, decorrente da valorização mais o prejuízo da 
atividade agrícola (L/p é negativo), e a expressão à direita repre- 
senta os ganhos de valorização subtraídos do imposto t! maior por 
causa da nova legislação do ITR. Apenas no caso de a desigualdade 
acima se verificar o agricultor decidirá pelo cultivo da propriedade. 

É necessário também analisar em que condições o proprietário 
manterá a propriedade da terra em face do imposto mais elevado. 
A decisão relativa ao cultivo só terá efeito se a taxa de retorno 
esperada com a propriedade da terra for maior do que a taxa de 
retorno em ativo alternativo, ou seja: 


do 422 qa od EUA, (5) 
p p p 7 


O gráfico a-seguir demonstra o mesmo resultado com mais deta- 
lhes, onde no eixo dos y mede-se a alíquota do ITR e no eixo dos x 
o prejuízo associado ao cultivo da terra. Se o cultivo da terra não 
der prejuízo, a terra já estaria cultivada, o imposto não conseguiria 
incentivar a produção agrícola. 

O gráfico foi dividido, primeiramente, em duas regiões por uma 
reta de 45º, em que os pontos acima mostram situações em que a 


102 Pesq. Plan. Econ. 12(1) abr. 1982 


4 


alíquota do imposto é maior do que o prejuízo do cultivo e que 
- induzem o proprietário a cultivar a terra (regiões 1 e Il) e os 
pontos abaixo mostram situações em que o prejuízo é menor do 
que o imposto, sendo, portanto, preferível pagar o imposto a cultivar 
a terra (regiões III e IV). Mas a comparação do imposto com o 
prejuízo associado ao cultivo da terra não basta: é preciso comparar. 
se a valorização esperada da terra mais o prejuízo do cultivo, ou 
menos a alíquota do imposto, gera retorno maior do que o que se 
v poderia obter com outro ativo. A reta paralela ao eixo dos x mostra 
a região em que o imposto e o prejuízo do cultivo da terra são 
* maiores do que o diferencial de retorno associado à terra. Pontos 
abaixo da reta mostram valores do imposto que não pressionam 
Ea venda da terra, pois a valorização esperada mais o imposto, ou | 
menos o prejuizo, ainda dá resultado superior, em termos de retorno, 
do que outros ativos. Pontos acima mostram que a melhor decisão 
é vender, pois a valorização esperada mais o imposto, ou menos O 
prejuízo da terra, gera retorno da terra menor do que o de outros 


ativos. 


Gráfico 3 
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Combinando as duas condições, pode-se concluir que apenas na 
região 1 o ITR induzirá ao aumento da produção agrícola, Nesta 
região é mais vantajoso cultivar a terra do que pagar o imposto, 
e mesmo com prejuízo a terra continua, por causa das expectativas 
de ganhos de valorização, um ativo mais rentável do que outros. 

Na região II, a alíquota do imposto é maior do que o prejuízo 
associado ao cultivo da terra, mas este é tão elevado que a melhor 
decisão é vender a terra. Na região III, a alíquota do imposto é 
menor do que o prejuízo, mas o imposto torna a propriedade da 
terra não rentável, relativamente aos outros ativos, e a melhor 
decisão é a venda. Na região IV, o imposto é menor do que o 
prejuízo da terra, e o proprietário deve decidir pagar o imposto 
ao invés de produzir. O resultado ainda é positivo, relativamente 
aos outros ativos, e a terra não é vendida, 

Dada a hipótese “a”, a decisão de venda da terra afeta apenas o 
nível de seus preços, já que a oferta de terra é inelástica, Assim, 
nas regiões II e II o único resultado do ITR é uma perda de 
capital para os atuais proprietários. 

Pode-se concluir também que as possibilidades de o novo ITR 
aumentar a produção agrícola serão tanto maiores quanto maiores 
forem as expectativas de valorização da terra, ou seja, quanto maio- 
res forem os ganhos especulativos da terra. Neste caso, a reta para- 
lela ao eixo dos x será mais alta, e a região I maior, ou seja, neste 
caso, apesar do prejuízo associado ao cultivo da terra, é melhor 
cultivá-la do que pagar o imposto, e o prejuízo do cultivo, dada 
a expectativa de valorização, é mais do que compensado pelos 
ganhos de capital. 

Na tabela a seguir foram calculadas, para exemplificar, as taxas 
de valorização anual das terras de lavoura para o Brasil é as taxas 
anuais de inflação medidas pelo ICV. Se estas forem consideradas 
como o retornó mínimo a ser obtido em outros ativos (apesar das 
alterações nas regras de correção monetária), a última coluna da 
tabela mostra qual o limite máximo que as alíquotas do ITR deve- 
riam assumir para induzir a produção agrícola, e não a venda de 
terra, ou seja, o valor superior da região I do gráfico anterior. 

Como limite mínimo, seria necessário calcular o prejuízo associado 
à produção agrícola, o que é um número quase impossível de ser | 
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— estimado. Pode-se observar, entretanto, que o novo ITR precisaria 
de alíquotas muito baixas ou mesmo nulas para gerar um incentivo 
— à produção em anos onde a taxa de crescimento dos preços da terra 
é menor do. que a taxa de inflação. 
É possível agora alterar as hipóteses utilizadas e analisar como 
“estas alterações qualificam as conclusões obtidas. 

Em. primeiro, lugar, se o cultivo da terra não gera prejuízo, é 
impossível descobrir por que a terra permanece ociosa. Seriam 
necessárias explicações baseadas em inércia, inaptidão dos proprie- 
* tários ou absenteísmo, que poderiam ser comparadas, por analogia, 


r 


Limite superior da alíquota do ITR necessária a induzir a 
produção agricola 


à Ea E é 
Em Taxa anual 
a de cres- 
Period! cimento Taxa anual a: A) 
Períodos pio Ea BE 
da terra inflação 
(Brasil 
o i lavouras) 
1969 ' 1.85 
o - TS 1812 
E 1970 1.5 RATE: 3 
Ro rio 2.95 dE Rgoo 25,63 2,17 
1971 1ºS 19,55 21,00 —1,20º 
2.08 21,09 19,84 LB 
1972 1.5 33,30 1857 -s 1342 
2.08 34,91 16,14 16,16 
1973 LS 550 = 47/1508 35,14 ! 
2.089 “106,19 aos 2 74,46 
9 109,84 24,42 98,05 : É, 
Ds 78,27 32,68 O | 
1975 1º 6,63 27.89 22,47 | 
EE 208 50.93 97,84 18,06 
oS “104,70 36,38 50,10 
go SS 106,07 45,49 41 Sá 
E: 56,45 46,58 673 HR 
liga 38,14 39,41 0 : 
pe 950 32,24 36,54 —315 
ne a 46,06 40,06 3,84 
1979 LS 55,44 44 A 7558 
2.95 66,01 61,56 2.75 
FONTE: Conjuntura Econômica; Centro de Estudos Agrícolas da FGV. » : | 
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com as hipóteses de prejuízo assumidas no modelo. Para os não 
agricultores, ou para os proprietários ausentes, a atividade agrícola 
geraria prejuízo, e assim os resultados não se alterariam para esta 
classe de proprietários. Neste caso, resta saber por que os absenteistas 
não alugam terra aos agricultores presentes. 

A segunda hipótese refere-se à inelasticidade da oferta de terra 
agricola. Se se supuser que a oferta tem elasticidade-preço positiva, 
então o novo ITR gerará, nos casos das regiões II, III e IV do 
gráfico, não apenas perda de capital, mas também diminuição na 
oferta de novas áreas, ou redução no ritmo de ocupação de novas 
áreas. A importância do nível de preços da terra no problema de 
ocupação de novas terras, entretanto, não deve ser exagerada, em 
face dos fenômenos de crescimento populacional, migrações e pro- 
priedade concentrada de terras nas regiões mais antigas. A urbani- 
zação de terras agricolas seria mais lenta, em face do novo imposto, 
mas o problema de urbanização é muito mais complexo e depende 
de fenômenos de importância quantitativa maior do que se pode 
assumir para os efeitos associados ao preço da terra, 

A terceira hipótese diz respeito à formação de expectativas de 
agricultores e não agricultores, ou especuladores e não especuladores. 
Se os agricultores forem menos otimistas do que os não agricultores, 
o novo TTR pode diminuir mais a demanda dos especuladores do 
que dos agricultores. Assim, o novo ITR conseguiria reduzir a 
demanda dos especuladores, facilitando a redistribuição de “terra” 
dos não produtores aos produtores, o que seria o caminho através 
do qual a nova legislação do ITR conseguiria aumentar a produção 
agrícola. Entretanto, não há razões para se supor que especuladores 
e agricultores tenham visões diferentes sobre as possibilidades de 
valorização da terra no futuro e que, além disto, os agricultores 
sejam mais pessimistas do que os especuladores. Neste caso, resta 
saber por que os agricultores pessimistas não arrendam a terra dos 
especuladores otimistas para produzir. E 

A quarta hipótese é a mais importante para o resultado obtido. 
Se for possível estabelecer “culturas de vitrine”, todo o modelo 
apresentado perde sentido. A efetividade imposta desaparece e a 
cobrança do imposto pode ser evitada por simples burla, 
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— 5 — Sumário e conclusões 

“Argumentou-se neste artigo que o processo especulativo no mercado 
“de terras depende de características especiais da economia brasileira 
ne do mercado financeiro. Estas caracteristicas indicam, entretanto, 
que nos anos futuros o mercado da terra deve apresentar cresci- 
mento de preços mais lento do que no passado recente. 


A Seção 3 discutiu quais os efeitos que a especulação em terras 
“ rurais pode ter sobre a produção agrícola, concluindo que eles são, 
na melhor das hipóteses, desconhecidos de um ponto de vista ana- 
“Jítico. 
A última seção discutiu as alterações da legislação do VTR, suge- 
E rindo que não terão os efeitos pretendidos sobre a produção agrí- 
cola, a menos que o mercado tenha comportamento muito diverso 
do previsto neste trabalho. 


ibligsrafia 


KEYNES, J. M. The general theory of employment, income and 
interest. New York, Harcourt, Brace & Company, 1964, cap. 12. 


PinHEIRO, Flávio. Preço da terra e venda da terra. Tese de livre-do- 


cência. São Paulo, ESALQ/USP, 1981. E] ay 


Saya, J. Preço da terra € mercados financeiros. Pesquisa € Plane- 
jamento Econômico, Rio de Janeiro, 7 (3) :623-62, dez. 1977. 


E 
H 


SricLirz, ). On the optimality of the stock market allocation of 
“investment. Cowles Foundation for Research in Economics at 


Yale University, 1972. Paper 362. 


É (Originais recebidos em junho de 1981. Revistos em janeiro de 1982.) 


| 
Espec ] 107 + 
* Especulação em terras rurais 


PO o qa di A ii 
adicá % NA sé És nas Pres: 


E Tendências dos termos de troca: a tese 
“ de Prebisch e a economia brasileira 
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Neste trabalho procuramos analisar as tendências dos termos de troca da eco- 
— nomia brasileira e, em particular, verificar a tese de Prebisch no que diz respeito 
“à deterioração secular dos termos de troca entre produtos primários e produtos 
E à manufaturados, tendo em vista o comércio exterior brasileiro no período 1850/1979. 

“Utilizando dados obtidos por um. dos autores acerca do comércio exterior do 
“Brasil e séries estatísticas disponíveis na literatura sobre a história econômica 
— do País, verifica-se que o periodo de maior deterioração é exatamente aquele 
analisado por Prebisch (1870/1939). Quando ampliamos o periodo de análise, 
“incluindo periodos anteriores a 1870 e posteriores a 1939, ou definimos. subpe- 
riodos específicos, como, por exemplo, 1850/1913, 1913/79. e 1945/79, não cons- 
—  tatamos uma tendência definida no sentido da deterioração dos termos de troca 


da economia brasileira. 12 


== Introdução 


“O objetivo deste trabalho é analisar as tendências de longo prazo 
“dos termos de troca da economia brasileira; mais especificamente, 
procuramos investigar a conhecida “tese de Prebisch” acerca da 
deterioração secular dos termos de troca € sua aplicação ao caso 


Ko 


“ 


* Gostaríamos de expressar 
“beneficiaram com seus comentários, em particular Isaac Kerstenetzky, João Sabóia, 
Winston Fritsch e Antonio Salazar Brandão. Obviamente, os erros e omissões 
a inteira responsabilidade, 
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— porventura existentes são de noss 
** Da COPPE/UFR]J. 


Pesq. Plan. Econ. Rio de Janeiro, 12 (1) 109 a“132 abr. 1982 


brasileiro, a partir da utilização de dados sobre o comércio exterior 
do Brasil levantados recentemente por um dos autores e usando 
séries estatísticas disponíveis na literatura sobre a história econômica 
do País. 


Na primeira parte do trabalho apresentamos uma discussão su- 
cinta da tese de Prebisch; na seguinte procuramos analisar a evi- 
dência empírica acerca da deterioração secular dos termos de troca 
e as críticas encontradas na literatura; na terceira, após uma breve 
discussão relativa às fontes e à natureza das séries temporais, exami- 
namos a aplicação da tese de Prebisch ao caso da economia brasileira 
no período 1850/1979, utilizando como instrumento de análise de 
tendência a técnica de regressão; e, finalmente, na última parte apre- 
sentamos um resumo dos principais resultados obtidos. 


Nesta parte introdutória, gostaríamos de ressaltar que este trabalho 
tem um escopo bastante limitado, na medida em que, além de não 
pretender discutir os aspectos teóricos pertinentes à tese de Prebisch, 
também não procura fazer uma análise profunda da articulação entre 
a evolução das economias internacional e brasileira, em particular 
do seu comércio exterior, com o objetivo de explicar as tendências 
dos termos de troca do Brasil. Assim, nosso trabalho, que também 
não trata das flutuações cíclicas dos termos de troca, exceto nos 
casos mais importantes que afetam de forma significativa a tendência, 
restringe-se a uma análise empírica do movimento secular dos termos 
de troca da economia brasileira. 


2 — A tese de Prebisch 
“ 

Com o término da II Guerra Mundial e a partir das incipientes 
experiências de industrialização substitutiva de importações, desen- 
volveu-se todo um debate no plano acadêmico acerca dos benefícios 
e custos de uma divisão internacional do trabalho, naíqual os países 
avançados eram responsáveis pelo comércio de produtos manufa- 
turados, ficando as economias subdesenvolvidas como exportadoras 
de produtos primários. Dessa forma, foi no âmbito das Nações 
Unidas, particularmente na Comissão Econômica para a América 
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Latina (CEPAL), sob a liderança do economista argentino Raul 
Prebisch, que se procurou levantar argumentos teóricos ques 
tionando a validade desta divisão internacional do trabalho, sob o 
ponto de vista do processo de desenvolvimento de longo prazo das 
“economias primário-exportadoras. 
— Assim, em 1950 Prebisch apresenta os primeiros fundamentos do | 
que viria a ser conhecido como a tese da deterioração dos termos 
“de troca, que tem levado desde então a uma discussão intensa, não 
só no plano teórico, como também, e principalmente, no plano em- 
pírico. “Na realidade, é uma certa falta de material empírico que 
faz com que encontremos periodicamente na lite "atura ' econômica 
uma discussão acerca da tese de Prebisch a partir de novos elementos 
empíricos. 

Um fator importante da tese de Prebisch é não apenas o que se 
refere à sua implicação em termos de política para o desenvolvi- 
“mento econômico, mas também às questões teóricas vinculadas ou 
derivadas desta tese, particularmente no âmbito da teoria da van- 
tagem comparativa do comércio internacional, que é um aspecto 
que tem levado um grande número de economistas especializados 
nessa área a escrever sobre o assunto. ! Assim, colocada a relevância 
“da tese de Prebisch, quais são os argumentos teóricos básicos desse 
autor que suscitam tanto debate e, inclusive, uma discussão recente 
* sobre os elementos empíricos envolvidos? * 

A tese de Prebisch relaciona-se, exatamente, ao tato de que deve. 
víamos esperar uma deterioração secular dos termos de troca entre 4 
“produtos primários e produtos manufaturados em virtude da inte- 
ração de vários fatores. 

Em primeiro lugar, se existe, por um lado; uma retenção prati-. 
“camente integral dos frutos do progresso técnico em países desen-. 


; E - e y r . .€ o Dralies " aco 
1 Dentre os economistas que escreveram sobre a tese de Prebisch, temos: 


Baldwin, Ellsworth, Harberler, Johnson, Kindleberger, Lewis, Singer, Streeten 
e Viner. à 


2 Cf. Spraos (1980). A questão do debate estatístico sobre os termos de troca 


é discutida em detalhe na próxima seção. 
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volvidos fazendo com que o aumento de produtividade seja absor- 
vido pelos fatores de produção através de uma maior remuneração 
tanto do trabalho quanto do capital, também ocorre, por outro lado, 
nos países subdesenvolvidos de economia primário-exportadora, uma 
transferência do aumento de produtividade para os preços dos pro- 
dutos primários colocados no mercado internacional, em virtude de 
uma falta de ordenamento da classe trabalhadora nestes países, que 
sem uma organização sindical forte não exercem pressão suficiente 
para a absorção dos frutos do progresso técnico [Prebisch (1949) ]. 


Em segundo lugar, em decorrência de características do processo 
de desenvolvimento econômico, os produtos primários tendem a ter 
uma elasticidade-renda inferior à dos produtos manufaturados, isto 
é, a operação da conhecida lei de Engels faz com que o consumo 
de produtos primários tenha uma taxa de expansão inferior à dos 
produtos manufaturados. Particularmente no caso de produtos inter- 
mediários que servem de insumo, o progresso tecnológico tem levado 
à sua substituição por sintéticos, o que reduz ainda mais a expansão 
do consumo de produtos primários à escala mundial. 


Finalmente, e alguns anos após estabelecer os fundamentos básicos 
da tese da deterioração secular dos termos de troca entre produtos 
primários e produtos manufaturados, Prebisch (1964) chama 
a atenção para o impacto negativo das políticas comerciais imple- 
mentadas pelos países desenvolvidos sobre os termos de troca dos 
países subdesenvolvidos. Assim, ao colocar restrições à entrada de 
produtos primários nos seus mercados internos e ao conceder estímu- 
los à produção doméstica de produtos primários, os países desenvolvi- 
dos tendem a afetar os preços internacionais através dé restrição à 
demanda e ampliação da oferta internacional de produtos primários. 


Para fundamentar sua tese, Prebisch utilizou-se dos índices de 
comércio exterior do Reino Unido enquanto proxiesspara os índices 
de preços de produtos primários e produtos manufaturados no 
período 1876/1947. Uma discussão sucinta deste tipo de procedi- 
mento e dos problemas envolvidos na verificação empírica da tese 
de Prebisch é feita na próxima seção. 
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3 — A evidência empírica” 


A utilização dos índices de comércio exterior do Reino Unido por 


Prebisch, como uma proxy da relação entre os preços-de produtos | 


primários e de produtos manufaturados, tinha por base o fato de que 


“na maior parte do período 1870/1939 este fora o mais importante. 


importador de produtos primários e exportador de manufaturados. 


A partir das séries de Schlote e Board of Trade, Prebisch construiu 


vá sua série, onde se notava, nitidamente, uma secular melhoria dos 


EM E AS PE . . 
“termos de troca britânicos, o que, por sua vez, implicava uma dete- 


* rioração secular dos termos de troca entre produtos primários e 
“produtos manufaturados (a observação do coeficiente. angular da ; 
x: * equação de regressão na linha 1 da Tabela t fornece a magnitude 


da taxa anual de deterioração: — 0,9%). * 
Desde então, abriu-se um longo debate acerca da significância 


A estatística “da inferência de deterioração dos preços dos produtos 


- primários em relação aos manufaturados, na forma estabelecida por 
 Prebisch, e cujos Pinna nado pontos são os apresentados a “seguir. 


a) Os termos de troca do Reino Unido não são representativos 
“dos países industriais no seu todo e, assim, o seu “inverso” não serve 
como uma proxy para os termos de troca dos produtos primários. 


Pode-se verificar, realmente, que as evidências empíricas acerca 


dos termos de troca para “os outros países” industrializados não 
apresentam o mesmo comportamento que os do Reino Unido. 


Kindleberger (1956), ao estudar os termos de troca para o conjunto 
dos países industrializados da Europa (exceto o Reino Unido), 
observou uma tendência não significativa para à série, assim como 
Lipsey (1963), que também obteve uma série sem tendência signi- 


bstantiva no trabalho recente de Spraos 


3 Esta seção baseia-se de forma su 
acerca do debate estatístico sobre a tese 


(1980), que apresenta uma discussão 
de Prebisch. 

4 As equações de rio s 
“do-se o logaritmo, obtém-se Ln Y 
t na regressão nada mais é do que a taxa 


ão obtidas a partir da forma Y = a. Toman- 


— Ena + b t, e dessa Pede o pps de 
de crescimento exponencial. 
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TaseLA 1 


Coeficientes da regressão dos termos de troca 


DDD 


Regressores 
Regressando Coeficiente 
emular” Sms ppa O pegada 
1TTp —(),0095 0,91 
1876/1938 - (—18,2) 
2TTu —(,0064 0,74 
1876/1938 (— 9,6) 
377, —0,0046 0,62 
1871/1938 (— 9,7) 
TT —0,0028 0,43 
1871/1929 (— 6,1) 
5TT —0,0055 0,82 
1871/99 (10,9) 
67TTyu —(9,0073 0,33 
1900/38 (— 3,9) 
TTTnv —0,0005 0,004 
1900/29 (=0,02) 
BTTyo 0,0013 0,04 
1900/70 (1,4) 
O PTwy —0,0152 0,95 
1950/70 (—19,3) 
10"Proico —0,023 0,88 
1950/70 (158) 
nu TT; —0,0014 0,04 
1900/70 (—1,5) 
1277 —, 0,53 0,89 
1871/1938 (—18,0) (12,1) 
13 TT — 0,00: 0,53 0,89 
1871/1938 (— 9,6) (12,0) 
0,0047 0,01 
1879/1938 (0,84) 
151Pyw —0,0055 0,16 
1879/1938 (=83,2) 
L 1,18 0,95 
1876/1935 (22,4) 
W TT pi 0,90 
1901/38 (13,4 


FONTE: Spraós (1980). 

NOTAS: Regressão: Ln TT = (t), t = tempo. 

Estatística t colocada entre parênteses. 

TT = termos de troca, com os intes subscritos: P = Prebisoh, LN = Llga das Nações, L = 
Lewis, NU = Nações Unidas, BM (P) = Banco Mundial (incluindo petróleo) e H = série hibrida, 
combinando T7yy (1900/38) e TTBM (1950/70), com 1956 como ano de ligação. 

IPxeIPy = índices de valor unitário das exportações e importações agrícolas dos Estados Unidos, 
respectivamente. 

D = resíduo da linha de tendência da produção industrial mundial, obtido ajustando-se uma 
tendência semilogarítmica para as séries construídas por Lewis (1952) para o período 1871/1938. 

D' = o mesmo que D, exceto que a tendência para a produção industrial mundial foi derivada 
usando-se os dados de Lewis somente para o período 1871/1938. ! 
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ficativa ao trabalhar com a relação entre produtos primários im- 
portados e produtos manufaturados exportados pelos Estados Unidos. 


Ocorre, porém, que este quadro altera-se quando são utilizadas 
séries que tentam representar o comércio mundial ro seu todo.. 
“A análise da série da Liga das Nações (1945) e de Lewis (1952) 
indica uma tendência desfavorável (Tabela 1, linhas 2 e 3) aos pro-. 
dutos primários, embora seja menos intensa que a da série utilizada 
por Prebisch. Os dados da regressão semi-log das séries com relação 
“ao tempo mostram uma taxa de deterioração de — 0,6% para a 
série da Liga das Nações e de — 0,16% para a de Lewis, enquanto 
“a de Prebisch era de — 0,9%. 


“Verifica-se, por esses resultados, que a utilização dos térmos de 
“troca do Reino Unido não modifica a direção da inferência sobre 
a relação entre os preços dos produtos primários e os manufaturados 
no comércio mundial. A importância britânica no comércio inter- 
nacional em grande parte do período (e sua grande melhoria nos 
termos de troca) acaba por influir de forma marcante no quadro 
geral dos termos de troca. 


“b) Entre os produtos primários importados pelos países indus- 
trializados encontravam-se mercadorias produzidas em países desen- 


volvidos. 


Esta objeção aponta basicamente para a possibilidade de que os 
produtos primários produzidos nos países desenvolvidos pudessem, 
ter apresentado uma evolução nos seus preços mais desfavorável do" 
que aquela verificada para os países em desenvolvimento. Está claro 
que se isso ocorresse ter-se-ia subestimado a evolução dos preços de 
produtos primários originários dos países em: desenvolvimento, mas 
as evidências disponíveis parecem não sustentar essa possibilidade. 


O ajuste de tendência aos dados de exportações e importações 
“agrícolas dos Estados Unidos (Tabela 1, linhas I4 e E mostra 
as seguintes taxas de evolução: +0,47% para as exportações (esta- 
tística t — 0,84, não significativa) e —0,55%, para as importa- 
“ções (significativa ao nível de 5%). Na medida em que as importa- 
“ções americanas sirvam como uma proxy para produtos primários 
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produzidos em países em desenvolvimento, esses números significam 
uma evolução desfavorável nos preços dos produtos desses países. 


“ Da mesma forma, Kindleberger (1956), ao analisar dados para a 
Europa industrial, obteve uma queda cumulativa de 22% no índice 
de valor unitário dos produtos primários importados e exportados 
por esses países (excluindo o comércio intrapaíses) no período 
1872/1938, enquanto o índice análogo para a importação de produtos 
primários (basicamente de países em desenvolvimento) teve uma 
queda de 38%, no mesmo período, 


Em face dessas evidências, podemos admitir que a presença de 
produtos primários originários nos países desenvolvidos não enfra- 
quece a base estatística da tese de deterioração. 


c) As exportações e importações são avaliadas, respectivamente, 
a preços FOB e CIF, o que poderia levar à interpretação de uma 
queda nos custos de transporte como sendo uma redução relativa 
nos preços recebidos pelos produtores primários. 


Um estudo de Ellsworth (1956) tentou mostrar que isso teria 
realmente ocorrido, devido principalmente a um grande declínio 
nos custos de transporte no último quarto do século XIX com o 
desenvolvimento da navegação marítima a vapor. Todavia, somente 
através da observação de todo o período (1870/1947) pode-se veri- 
ficar se este foi o movimento predominante, com a consequente 
influência na tendência da série. 


A série construída por Isserlis (1938) para os custos de transporte 
permite esse tipo de observação, pois nela verificou-se que para as 
últimas três décadas do século XIX os índices de preços dos produtos 
primários e de fretes caminham aproximadamente juntos, o que, 
por sua vez, implica que os índices de preços FOB e CIF compor- 
tem-se de maneira semelhante. A partir do início do século eles se 
cruzam, e o índice de fretes apresenta uma queda maior que o de 
preços (este é o evento ao qual Ellsworth fez menção): Porém, 
após o período da II Guerra Mundial, quando o índice de fretes 
cresce acentuadamente, os dois índices assumem o comportamento 
anterior a 1900, verificando-se então que para o período como um 
todo é refutada a suposição de um viés significativo na avaliação. 
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— d) O índice de preços não reflete mudança na qualidade dos pro- 
* dutos manufaturados que entram no mercado, concorrendo assim 


Ro Por um lado, deve-se observar que essa objeção não considera as 
a melhorias de qualidade dos produtos primários, existindo evidência 
— apenas acerca da melhoria daqueles que são específicos [Spraos 
— (1980)], valendo ainda ressaltar que o processamento dos produtos 
* primários também beneficiou-se do progresso tecnológico ao longo 
do tempo, embora nos países em desenvolvimento apenas nas duas 
últimas décadas tenha-se observado um maior impulso. Por outro 
lado, não é evidente que a qualidade dos manufaturados não possa 
sofrer (e ter sofrido) deterioração, principalmente com relação à 
"durabilidade dos produtos. 


4 


ii 


Em suma, para o período em questão, não é possível a comparação 
“entre um índice que mantenha a qualidade de seus produtos “cons- 
“tante” e um índice de valor unitário para o mesmo universo. O que 
se pode acrescentar com base em experiências com períodos mais 
— recentes é que não se encontrou nenhum apoio para a suposição 
de que o índice de valor unitário esteja sujeito a um viés para cima, 
na medida em que nele não se “desconta” as melhorias na qualidade 


e) A presença da Depressão . de 1929 no período de estudo. e, 
também, a forma de encadeamento das séries, por Prebisch, tendem 
a enviesar a tendência dos termos de troca para baixo. 


- í 9s-1929, a fim se evitar a 
É comum abandonar-se o período pós 1929, a fim de dio 

“influência da brusca queda de preços no movimento da série, mas 
isto inverteria a questão, 


Ocorre, entretanto, que esse V 
que se estaria também num auge cíclico por volta de 1870. 


! Dito isto, pode-se observar que a $ 
e 1871/1929 (Tabela 1, linha 4) fornece uma 
RE de 0,28%. “Embora apresente uma diferença em rel 
| Jude do valor obtido da mesma série para o período 1871/1938 
(— 0,46%), a tendência deteriorativa é estatisticamente significativa 


(estatística t — —6,1). 


iés é contrabalançado na medida em 


érie de Lewis para o período 
taxa de deterioração 
ação à magni- 
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dos produtos, o que, contudo, não é conclusivo [Spraos (1980)]. 


já que 1929 representa um pico cíclico. 


Quanto ao problema do encadeamento das séries, argumenta-se 
que, tomando-se a série de Lewis no período 1871/1900 e combinan- 
do-a com a das Nações Unidas para 1900/29, obtém-se um número 
índice para 1929 superior ao de 1871. Para evitar a arbitrariedade 
do ano de ligação, observe-se as tendências de cada série (Tabela 1, 
linhas 5 e 7 ), onde tem-se que a taxa de deterioração para a série 
de Lewis (1871/99) é de — 0,55%, enquanto a das Nações Unidas 
(1900/29) é estatisticamente insignificante. Ainda mais, o teste Chow 
não rejeita a hipótese de que as tendências encontradas pertençam 
à mesma população estatística, seguindo-se que parece pouco pro- 
vável obter-se resultados de uma combinação Lewis-Nações Unidas 
que não possam ser deduzidos da série de Lewis para o período 
1871/1929. 


De outro modo, tem-se o tratamento da influência cíclica no movi- 
mento da série, introduzindo-se uma variável de demanda cíclica nas 
regressões, a fim de “purgar” o ciclo da tendência estimada. Primeira- 
mente, ajusta-se uma linha de tendência semi-log ao índice de pro- 
dução mundial de manufaturados (excluída a URSS) para o período 
1871/1938. Os resíduos anuais da tendência formam a variável de 
demanda cíclica (D), obtendo-se, então, uma regressão da série de 
Lewis com t e D na qual o coeficiente de t é —0,0046, isto é, igual 
ao valor obtido na regressão simples (Tabela 1, linha 12). 


O mesmo procedimento é aplicado com a diferença de que a 
variável de demanda cíclica (D") é obtida da tendência ajustada ao 
indice de produção mundial de manufaturados no período 1871/1929. 
A utilização de D” (ao invés de D) não altera qualitativamente o 
resultado, embora reduza o coeficiente de t a —0,0029 “(Tabela l; 
linha 13), o gue resulta do argumento de que a Grande Depressão 
foi tão excepcional que enviesaria, para baixo, a tendência dos 
produtos manufaturados. Observa-se aqui, novamente, o fato de 
que agora tem-se o viés oposto, já que a produção de manufaturados 
encontrava-se num auge cíclico em 1929. 


5 Este resultado só pode ser obtido quando 1900 é usado como ano de ligação. 
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Do que foi visto, tem-se que a inferência da deterioração ainda 


“ê verificada quando são removidas as influências cíclicas, porém 


com uma taxa menor do que a obtida por Prebisch. 


f) A inferência da deterioração dos termos de troca permanece 


- válida quando estende-se o período até os anos 70? 


A única série anual com certa relevância e extensão disponível 
é a das Nações Unidas. Como a tendência ajustada para o período 


“1900/70 apresenta um coeficiente de regressão estatisticamente insig- 


nificante (Tabela 1, linha 8), a tendência deteriorativa dos termos 


“de troca não é mais evidente. 


Ocorre, entretanto, que para O período do pós-guerra a série das 
Nações Unidas não é a melhor disponível, pois não faz distinção 
entre os produtos primários que são de maior interesse dos países 
em desenvolvimento e aqueles que não são. A série do Banco Mundial 


“é uma boa aproximação da dicotomia produtos primários / produtos 
“manufaturados, onde os primeiros são ponderados de acordo com 


suas participações nas exportações dos países em desenvolvimento 


[Spraos (1980, pp. 122-3)]. Quando se compara a série das Nações 


Unidas no pós-guerra com a do Banco Mundial, obtém-se uma cor- 
relação de 0,88 entre elas. Contudo, o teste Chow rejeita a hipótese 
de que as taxas de tendência (Tabela 1, linhas 9 e 10) possam per 
tencer à mesma população estatística, o que levantaria a possibilidade 


“de combinação da série das Nações Unidas, pré-!l Guerra Mundial, 


com a do Banco Mundial. Fazendo-se isto (e utilizando-se 1956 como, 
ligação, pois este é o ano mais favorável à hipótese de deterioração), * 
a série híbrida resultante para o período 1900/70 “apresenta um 
coeficiente de t de-—0,0014, estatisticamente não significativo ao 
nível dé 5% (Tabela 1, linha 11). 


“Embora tudo isto que foi mostrado conduza à observação de que 
não existe uma tendência à deterioração para O período 1900/70, a 
questão está aberta e uma série de problemas deve ser estudada 
[Spraos (1980, pp. 124-5)]. | 

Sintetizando as observações feitas nesta seção, tem-se que, enquanto 
no período 1870/1947 as evidências empíricas apontam no sentido 


“de uma tendência deteriorativa nos preços relativos dos produtos 
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primários (ainda que a sua magnitude careça de uma indicação 
mais precisa), em relação ao período que envolve os anos do pós- 
guerra a questão encontra-se em aberto. 


4 — Os termos de troca da economia 
brasileira: tendências 


Nesta parte central do trabalho pretendemos analisar as tendências 
dos termos de troca da economia brasileira e, desta forma, verificar 
a aplicação da tese de Prebisch acerca da deterioração secular dos 
termos de troca no caso brasileiro. Todavia, antes de iniciarmos esta 
análise, cabe apresentar uma discussão, ainda que breve, da natureza 
e fontes dos dados utilizados. 


A série dos termos de troca da economia brasileira (ver Tabela 4 
adiante) é derivada de um conjunto de séries de índices de comércio 
exterior do Brasil baseados em dados primários, de preços de im- 
portação de produtos provenientes do Reino Unido e de um cálculo 
de um índice “ideal” de preços de exportações, a partir de esta- 
tísticas primárias brasileiras para o período 1850/1913. Uma vez que 
para os anos do século XX as séries utilizadas são obtidas a partir de 
uma análise crítica dos índices de comércio exterior disponíveis (ver 
Tabela 2),º temos que o índice de preços de importação para o 
período 1850/1913 refere-se a produtos provenientes do Reino Unido. 
Este índice, além de ser o único disponível, na realidade, constitui-se 
numa proxy razoável para os índices efetivos de preços de importação 
do Brasil se considerarmos as condições de comércio internacional 
na segunda metade do século XIX, o papel hegemônicô exercido 
pelo Reino Unido e a sua significativa participação no volume de 
importação dó Brasil neste período [Gonçalves (1981a)). 


€ 


6 Uma análise detalhada destas séries é encontrada em Gonçalves (1981b). 
Neste ponto, vale destacar o trabalho pioneiro de Hélio Schlittler Silva (1959), 
onde se discute a evolução dos termos de troca entre 1901 e 1950. Ocorre, todavia, 
que os índices do Prof. Schlittler foram superados por outros calculados mais 
recentemente. 
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Além destas considerações, vale ressaltar que persistem deficiências 
na nossa série de índices de comércio exterior, principalmente nos 
subperíodos 1913/20 e 1965/79 (ver Tabela 2). Tendo em mente 
estes problemas relativos à natureza e às fontes dos dados utilizados, 
passaremos a analisar as tendências dos termos de troca da economia 
brasileira empregando a técnica de regressão. 


Os dados da Tabela 3 mostram dois subperíodos de tendência 
ascendente e oito de tendência descendente nos termos de troca na 
economia brasileira entre 1850 e 1979, mas somente em cinco en- 
contramos coeficientes de regressão significativos ao nível de 5%. 
Assim, temos os seguintes subperíodos que apresentam uma tendência 
de deterioração significativa dos termos de troca: 1850/1939, 
1850/1945, 1870/1939 e 1850/1979 (o único período no qual encon- 
tramos uma tendência ascendente com algum grau de significância 
foi 1913/79). 


A deterioração mais significativa dos termos de troca do País ocorre 
num período correspondente aproximadamente a um século, entre 
os meados dos séculos XIX e XX, particularmente entre 1870 e 1939, 
que é. na realidade, o subperíodo estudado por Prebisch com a 
finalidade de conferir evidência à sua tese? (para todo o período 
1850/1979 também encontramos uma deterioração nos termos de 
troca da economia brasileira) . $ 


Assim, apesar de se constatar a validade da tese de Prebisch no 
que se refere à evidência empírica no caso brasileiro acerca da 


* Cabe chamar a atenção para a semelhança entre a taxa de deterioração dos 
termos de troca da economia brasileira no período 1870/1939 (20,98%) e a 
encontrada por Prebisch (—0,95%). 

S Com relação às equações de regressão, cabe mencionar que os coeficientes 
observados estão “viciados” pela presença de autocorrelação em todas as séries, com 
a estatística Durbin-Watson inferior a | em praticamente todas as equações, 
valendo ressaltar, também, a presença de pequenos coeficientes de correlação, o 
que reduz o poder “explicativo” das equações de regressão. Um outro aspecto a 
considerar é que, quando trabalhamos com uma polinomial do segundo grau, 
constata-se que o coeficiente de t passa a ser significativo em sete casos e que 
t* é negativo e significativo em sete casos. Com a polinomial, a melhoria do R* 
é negligível em praticamente todos os casos. 
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TABELA 3 
Coeficientes das regressões 


Posodosl 


Coeficientes 


, n = 64. 


- 1850/1979 
n = 180 
: " Sa 
— aBro/1913 
om = 4 

1870/1939 
n = 70 


- 

1913/79. 
a 
RR 7 


+ 


1945/79 


— NOTAS: 7 = núm 
“LN : equação de regres: 


Equa- : y 

or —————— do 2 Durbin- 
E a Br Be R Watson 
- LIN 158,302 Ta 0,00682 . 2,0569 
Ena 4,892 pu 0,00152  1,7059 
POL 135,149 1,607116 —,0323816 | O,01470  2,0729 
ne Am (0,517) (0,699) 
CLIN. .  140,845 Tips 0,21445  0,8872 
LN 4,973 ERCE 0,25863 0,404] 
POL 111,886 1,3822531 =0,020755 0,37000 -  0,4798 
Ê - (3,145) (4,635) z 
LIN 144,007 Fa 0,30366 — 0,3698 
«LN 5,0103 ano , 0,35744  0,3779 
(7,231) | 

POL 113,049 1,228126 —0,019540 0,46358 0,4784 
(3,305) (5,265) 

LIN 130,475 —0,805412 0,14724.  0,3588 
(4,701) 

LN 4,849 —0,002823 0,13070:  0,9232 

e (4,387) , 

FEIO 139,988 =0,737813 0,0032301 0,16662 — 0,3623 

(2,849) (1,718) ; 

LIN —  136,147 —0,121957 0,00349  0,4832 

: (0,383) 

LN 4,894 -—0,000917 0,00345  0,4864 

(0,380) 

POL 47,383 4,464614 —0,053959 0,09148 0,5243 

(1,922) (1,993) > 

LIN - 168,185 —0,990713 : 0,33553 0,4265 
(5,860) 

LN 5,222 + - =—0,009802 0,35791  0,4493 
; (6,157) 

POL 106,884 1,555852 —0,022942 0,29426 — 0,4045 

(1,987) 8. (2,549) E 

BIN 106,478 E PO É 0,00814  0,5471 
(0,458) 

LN 4,620 —0,002985 — 0,00627 0,5944 
(0,397) * 

POL | —1.076,814 30,763660 —0,201640 0,19963  0,6963 

(2,871) (2,396) E 
LIN 143,2065 —0,792221 0,09416 . 0,5145 

(1,795) > 
LN 5,091 RES Ap 0,09356 * 0,5548 
1,78 
POL —590,046 (802500 —0,116217 0,24074 0,0347 
(2,301) (2,407) E E 

e 41,184 0,541258 7 0,18442 0,5090 
(3,834) PRE a 
“LN 3,863 0,006589 0,20339 04778 

(4,074) 
POL 109,2247 . -—0,919615 9,007531 0,19509 — 0,5152 
(0,578) (0,921) 
LIN' 65,868 im 0,05096.  0,8484 
: (1,351) 
LN , DR4 135 0,004515 0,08520  0,7387 
(1,753) a 
POL —881,407 16,364370 —0,070836 0,21566  1,0082 
(2,648) (2,592) 
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deterioração secular dos termos de troca, algumas qualificações 
devem ser feitas no sentido de que, embora esta deterioração tenha 
ocorrido em todo o período analisado (1850/1979), temos subperío- 
dos de aumento significativo (1913/79) e de aumento não-significa- 
tivo (1945/79), enquanto nos subperíodos 1850/1913 e 1870/1913. 
encontramos uma queda não-significativa dos termos de troca (pra- 
“ ticamente uma estabilização), o mesmo acontecendo no período entre 
guerras (1913/39 e 1913/1945). 

Uma análise mais detalhada da série dos termos de troca indica 
que os maiores aumentos ocorreram, por ordem de intensidade, nos 
seguintes subperíodos: 


— 1888/95: período de ascensão dos preços internacionais do caté 
e de término da “Grande Depressão” iniciada em 1873 (na realidade, 
estes anos são o “vale” da curva de preços internacionais de manu- 
faturados entre 1850 e 1913); 


— 1909/12: considerado o fim do chamado “clímax edwardiano” 
de expansão da economia internacional, quando os preços interna- 
cionais aumentam, principalmente os dos produtos primários; 


— 1876/81: neste período observa-se uma queda importante dos 
preços internacionais de manufaturados, que se iniciou em 1873, 
embora também ocorresse uma queda do preço do café e, no conjunto, 
os preços de exportação tivessem flutuação significativa; 

— 1854/62: este período experimenta não só uma tendência 
ascendente do preço do café e do açúcar, como também os preços 
internacionais do algodão disparam a partir de 1860, com a guerra 
civil norte-americana; e 


— 1850/54: neste período verifica-se um aumento significativo dos 
preços de exportação, em virtude de uma maior expansão da eco- 
nomia internacional relacionada com a ampliação dos gastos mili- 


tares norte-americanos com a guerra da Coréia. 
é 


As maiores quedas do índice dos termos de troca da economia 
brasileira ocorreram em: 


— 1914/18: durante e no imediato pós] Guerra Mundial, os 
preços dos produtos de exportação do Brasil permaneceram mais , 
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TABELA 4 


Índices dos termos de troca da economia brasileira — 1850/1979 


(1850 = 100) 
T == a E EE DE 
“Anos ' Termos de Anos Termos de Anos Termos Anos Termos 
troca troca de troca : de troca 
1850 100,0 1883 96,0 1916 70,1 1948 7 
1851 1059 1884 149 1917 535 1949 Sos 
1852 110,4 - 1885 115,3 1918 52,1 1950 113,4 
1853 100,0 1886 107,9 1919 80,3 1951 121,4 
1854 129,4 1887 124,5 1920 59,4 1952 111,6 
1855. 123,3 1888 174,5 1921 49,0 1953 115,1 
1856 138,8 1889 171,3 1922 80,8 1954 145,7 
“1857 143,0 1890 166,6 1523 90,9 1955 117,6 
1858) 143,0 1891 157,0 1994 125,4 1958 . 186 
1859 125,0 1892 159,4 1925 126,4 1957 116,6 
1860 - 1554 1893 190,4 1926 124,1 1958 28 
1861 148,5 1894 173,8 1927 104,3 1959 108,6 
1862' 131,4 1895 167,6 1928 127,6 1960 102,1 
1863 120,8 1896 - 1466 1929 124,8 1961 101,7 
“1864 127,2 1897 114,9 1930 77,6 1962 95,2 
“1865 115,1 1898 110,1 1921 716 1963. 92 
1866 - 104,9 1899 “ 106,7 1932 941 1964 115,3 
1867 104,9. “1900 - 107,9 1933 SLS 1965 116,6 
1868 114,4 1901 “97,0 1934 87,0 1966 107,3 
1869 - 926 1902 96,8" 1935 65,9 1967 104,8 
“1870 100,2 1903 99.7 1936 68,9 1968 9917 
1871 101,8 1904 121,8 1937 70,1 1969' 104,5 
1872 = 94,3 1905. 126,3 1938 54,6 1970 1148 
“1878 124,5 1906 115, 1939 56,8 1971 “ - 107,3 
1874 138,9 1907 103,9 1940 50,1 1972 108,3 
1875 130,0 1908 99,8 1941 58,2 1973 120,2 
“1876 1547 - 1909 126,3 1942 627 1974 100,1 
1877 147,0 1910 | 1518 1943 59,7 1975 97,5 
1878 137,8 1911 “ 150,0 1944 66,3 1976 109,4 
1879 135,6 1912 150,3 1945 68,1 1977 123,6 
1880 167,8 1913 112,6 1946 78,7 1978 105,6 
1881 150,7 1914 95.0 “1947 814 1979 98,1 
1882 121,0 1915 — 25 


FONTE: Gonçalves (19815). 


“ou menos estáveis, embora tenham ocorrido flutuações importantes, 
e os preços de importação mais do que duplicaram, ém virtude da 
escassez de produtos, dificuldades de transporte e fretes elevados; é 


— 1930/40: nesta década, caracterizada por uma grande depressão 
internacional e por uma desorganização do sistema monetário e finan- 
ceiro internacional, ocorreram mudanças importantes nas condições € 
padrões de comércio internacional: se nos últimos anos da década 
de 20 a média dos índices dos térmos de troca da economia brasileira 
era da ordem-de 122, na década-de 30-ela cai para 71; como O 
impacto da crise internacional de produção e da crise financeira 


3 fode 4 1925 
“Tendências dos termos da troca 25 


e monetária sobre a demanda dos produtos primários (e, conse- 
quentemente, sobre os seus preços) foi bastante significativo, nesta 
década o índice de preços (em dólares) de exportação caiu de 153 
em 1929 para 67 em 1940, enquanto o de importação reduziu-se de 
99 para 92. 


A análise acima sugere que, por um lado, se as variações positivas 
mais marcantes dos termos de troca da economia brasileira ocorrem 
no chamado período da hegemonia inglesa anterior à I Guerra 
Mundial, por outro, a variação negativa mais marcante dos termos 
de troca ocorre quando da Grande Depressão na década de 30. 
Particularmente no que se refere aos aumentos dos termos de troca, 
constata-se, inclusive, uma “distância” entre os principais momentos 
de elevação de 14 anos, enquanto a amplitude destes momentos varia 
de três até 12 anos (ver gráfico). 


A partir dos elementos estatísticos e históricos apresentados, pode- 
mos chegar a resultados mais conclusivos acerca da questão da evo- 
lução dos termos de troca do Brasil, que, até recentemente, sob o 
ponto de vista do seu comércio exterior, caracterizou-se como uma 
economia exportadora de produtos primários e importadora de 
manufaturados. Assim é que, se tomarmos em consideração todo à 
período que se inicia em meados do século passado, verificamos a 
tese de Prebisch acerca da deterioração secular dos termos de troca 
entre produtos primários e produtos manufaturados tomando o caso 
do Brasil. Todavia, parece-nos importante qualificar este resultado 
a partir do conhecimento mais detalhado da evolução da estrutura 
do comércio exterior brasileiro e da evolução da economia inter- 
nacional no período, além de ressaltar o fato de que a deterioração 
dos termos de troca não ocorre para subperíodos importantes, como 
é o caso, por exemplo, do pós-II Guerra Mundial. 


Assim, constatamos que a mais significativa deterioração dos 
termos de troca ocorre exatamente no período particularmente exa- 
minado por Prebisch, que tem como ponto de partida o início da 
“Grande Depressão”, afetando os preços internacionais no início dos 
anos 70 do século XIX, e como ponto final o término também 
de outra “Grande Depressão”, que afetou desfavoravelmente os 
preços internacionais dos produtos primários. Também cabe men- 
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cionar que, quando ampliamos tanto o limite inferior quanto o 
superior nos períodos de análise, a deterioração torna-se cada vez 
menos significativa (cl. a equação de regressão dos subperíodos 
1870/1939 com as equações dos subperíodos 1850/1939 e 1850/1979) . 
Além disto, vale ressaltar que durante todo o período de transição 
por que passa a economia internacional no entre guerras e no período 
de hegemonia norte-americana no pós-II Guerra Mundial constata-se 
uma tendência ascendente significativa dos termos de troca da eco- 
nomia brasileira, cuja queda no primeiro subperíodo é mais do que 
“compensada” pelo aumento no segundo. 


Para resumir os resultados até agora obtidos nesta parte central 
do trabalho, podemos colocar que, no caso particular da economia 
brasileira, ocorreu uma deterioração secular dos termos de troca que 
corrobora a tese de Prebisch. Entretanto, no período de maior queda 
entre 1870 e 1939 (que foi o analisado por Prebisch), fatores espe- 
cíficos associados à evolução da economia internacional agravaram 
o movimento de deterioração dos termos de troca entre produtos 
primários e produtos manufaturados, o que torna cada vez mais 
difícil, na medida em que ampliamos o período de análise ou 
definimos subperíodos específicos, comprovar empiricamente a ni 
dade da tese de Prebisch para a economia brasileira. 


5 — Conclusão 


Neste trabalho, procuramos analisar a tendência dos termos de 
troca da economia brasileira e, em particular, verificar a tese de 
Prebisch acerca da deterioração secular dos termos de”troca entre 
produtos primários e produtos manufaturados, tendo em vista o 
comércio exterior brasileiro no período 1850/1979. 


A partir de uma revisão da literatura sobre a evidência empírica 
relativa aos termos de troca entre produtos primários e produtos 
manufaturados e levando em conta uma análise específica dos termos 
de troca da economia brasileira, que até recentemente tinha seu 
comércio exterior caracterizado pela importação de manufaturados 
e exportação de produtos primários, podemos concluir que, tanto 
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para o conjunto dos países exportadores de produtos primários, 
“como no caso particular da economia brasileira, existe evidência 
apontando no sentido de uma deterioração secular dos termos de 
troca. 

Todavia, este resultado deve ser qualificado tendo em: vista que, 
para o conjunto dos países exportadores de produtos primários, 
“tanto o período quanto as séries empregadas por Prebisch tendem a 
exagerar o movimento de deterioração dos termos de troca. 


- No caso particular da economia brasileira, a verificação da tese 
“de Prebisch deve ser qualificada no sentido de que o período de 
deterioração mais significativa dos termos de troca é exatamente 
aquele analisado por Prebisch (1870/1939), no qual a queda da 
“produção à escala mundial durante a década de 30 agravou o movi- 
x mento de deterioração dos termos de troca da economia brasileira. 
E, finalmente, quando ampliamos o período de análise, incluindo 
- períodos anteriores a 1870 e posteriores a 1939, ou definimos sub- 
períodos específicos, como, por exemplo, 1850/1913, 1913/79 e 
1945/79, não constatamos uma deterioração dos termos de troca da 


economia brasileira. 
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“Sobre medições de renda a partir dos Censos 
“e das Contas Nacionais no Brasil* 


CONSTANTINO LLUCH ** 


- Este trabalho tem como propósito discutir as implicações, para as medidas de 
pobreza e desigualdade, das diferenças observadas entre medidas de renda que 
' a utilizam dados do Censo Demográfico (IBGE) e medidas de renda elaboradas 
para as Contas Nacionais (FGV). As diferenças sistemáticas — tão maiores quanto 
maior o nível de renda médio das 87 áreas comparáveis que cobrem o País — 
pe sugerem que a renda monetária estimada com base no Censo reflete adequada- 
mente a renda das camadas mais pobres, mas não avalia corretamente a renda 
“das camadas mais ricas e, desta forma, subestima a desigualdade. O trabalho 
discute criticamente esta hipótese, procurando estudar três condições que a re- 
; jeitariam: às duas primeiras exigem trabálho adicional sobre a metodologia da 
' “contabilidade nacional no Brasil; e a terceira não rejeita a hipótese de que o 
Censo mede adequadamente a renda dos mais pobres e subestima a desigualdade 


À na distribuição da renda no Brasil. 
j 
| 
[ 


p": 1 — Introdução e sumário 


o Produto Interno Líquido brasileiro a custo. ne fatores foi de é 
167,2 bilhões de cruzeiros em 1970, de acordo com as Contas 
“Nacionais. A Renda Privada: Disponível, livre de na cor- | 


+ 


Nota do Editor: Tradução não revista pelo autor. 
Pesquisa 672-21 do Banco Mundial, de- 


* “Este ensaio é parte do Projeto de 
O autor en- 


- nominado “Estudos sobre distribuição e crescimento brasileiros”. 
contra-se em dívida com “C. Jen e L. Fox, pela assistência prestada nas Seções 
Rorelá, “respectivamente, porém esclarece que todos os erros porventura ainda exis- 
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respondia a 162,9 bilhões de cruzeiros [FGV (1977a)]. A Renda 
Pessoal, medida pelo Censo Demográfico de 1970, era de 99,4 bilhões 
de cruzeiros. Para que ambas as medições fossem compatíveis, os 
lucros líquidos não distribuídos das empresas privadas teriam que 
atingir 63,5 bilhões de cruzeiros (= 162,9 — 99,4), equivalentes a 
39% da renda privada líquida disponível. Uma vez que o consumo 
pessoal correspondia a 139 bilhões de cruzeiros, está claro que os 
lucros não distribuídos dificilmente poderiam responder pelas dife- 
renças de renda entre o Censo e as Contas Nacionais. A magnitude 
do hiato entre as estimações de renda, por sua vez, deixa dúvidas 
sobre as medições da desigualdade e da pobreza baseadas nos dados 
do Censo. A desigualdade pode ser exagerada, ao mesmo tempo 
em que a renda da população pobre é subestimada, se a distribuição 
do hiato de renda — relativo à distribuição de renda do Censo — 
apresentar um viés referente à população pobre. 

O objetivo deste ensaio é esclarecer algumas questões sobre a 
distribuição do hiato de renda. A informação adicional que é trazida 
à baila nesta questão corresponde à distribuição regional do Produto 
Interno Líquido a custo de fatores, estimada pela Fundação Getulio 
Vargas para 361 microrregiões homogêneas em 1970 [FGV (1977b)]. 
Através da localização destas 361 microrregiões nas 117 áreas geo- 
gráficas identificáveis na amostra de 1% do Censo Demográfico de 
1970, é possível obter duas medidas de renda para cada uma das 
87 áreas, ! correspondendo uma ao Censo e outra às Contas Na- 
cionais. A comparação destas medidas indica que existe uma relação 
sistemática entre a renda média per capita derivada do Censo e a 
das Contas Nacionais, através das áreas. Definindo-se o hiato de 
renda como a relação (renda das Contas Nacionais — renda do. 
Censo) /renda das Contas Nacionais, constata-se que as«áreas mais 
ricas apresentam um hiato maior, o qual era somente de 4%, para 
os 26% da população que vivia nas áreas mais pobres e representava, 
em contraste, 42% para os 81% da população que vivia nas áreas 
mais ricas, enquanto para os restantes 43% da população corres- 


1 Como algumas destas 117 áreas do Censo, em conjunto, sobrepõem-se a 
várias microrregiões, realizou-se, em consequência, a redução a 87 áreas É Ag 
cobrem todo o Brasil), na qual o mapeamento é feito um a um. c 
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“pondia aproximadamente a 27%. Estes resultados, assim como os 
procedimentos utilizados para obtê-los, são discutidos na -Seção 2. 
Esta relação sistemática entre as medidas de renda derivadas do 
Censo e das Contas Nacionais sugere que as cifras de renda mone- | 
R tária relacionadas no Censo podem refletir adequadamente a renda 
da população pobre, mas subestimam a renda dos ricos e também, . 
em consegiiência, o grau de desigualdade. Para que isto fosse falso, 
algumas (ou todas) das seguintes condições deveriam ocorrer: 
— a) que o Produto Interno Líquido a custo de fatores seja um mau. 
“substituto da renda pessoal; b) que as medidas de renda nacional 
— para as áreas ricas estejam superestimadas; e c) que a distribuição 
da renda nas áreas ricas fosse tal que as famílias pobres aí localizadas 
“ “fossem, beneficiárias do hiato de renda (isto é, a medida da sua 
renda à partir do Censo subestimasse a sua verdadeira renda). Um 
trabalho mais profundo sobre a metodologia da contabilidade da 
renda nacional no Brasil seria necessário para determinar a torça 
“dos “pontos “a” e “b”. Na realidade, os lucros não distribuídos 
parecem ser mais importantes nas áreas ricas e, em consequência, o 
“Produto Interno Líquido é, nestas áreas, um substituto pobre para 
a renda pessoal. Além disso, existem algumas indicações de que 
a medida da variação da produção total nas Contas Nacionais está 
* ligada somente a variações na produção industrial (isto se deve 
| "| ao fato de que uma proporção constante entre as duas pode ser 
— presumida e somente se calcula essa última). Isto poderia talvez 
ter como resultado uma distorção para cima na medição do produto 
global e também da produção nas áreas ricas no que se refere ao é 
“amo de 1970. Não obstante, parece duvidoso que os pontos “a” e “b” 
pudessem responder pelo hiato de renda observado em 1970. 


f 


O ponto “c” será examinado na Seção 3 deste' ensaio. As 8 
áreas geográficas, organizadas em função da renda per capita -esta- 
belecida nas Contas Nacionais, são classificadas em três grupos, cada 
um deles considerado, então, como parte da distribuição da renda 
pessoal das famílias, ordenadas pela renda familiar por pessoa. As 
— famílias são primeiramente agrupadas em grandes segmentos da dis- 
— tribuição geral da renda pessoal para O Brasil como um todo (os 
30% inferiores, o segundo e o terceiro segmentos RE 30% que * 
seguem e, finalmente, o decil superior), e depois tais segmentos são 
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divididos por grupos de áreas. Através da comparação da renda 
familiar média em cada segmento definido, ao longo dos grupos 
de áreas, com alguns indicadores de padrões de vida (não incluídos 
na renda), torna-se possível avaliar a probabilidade de uma subes- 
timação da renda dos pobres nas áreas ricas, assim como a magnitude 
desta subestimação para que o hiato fosse absorvido. 

É claro que o hiato de renda nas áreas ricas não pode ser atribuído 
às subestimações da renda dos pobres nestas áreas: em primeiro 
lugar, muito poucas famílias aí pertencem aos 60% inferiores da 
distribuição geral da renda pessoal; e, em segundo, sua renda mone- 
tária declarada e seus indicadores de padrão de vida (não relacio- 
nados com a renda) estão em ampla correspondência com as mesmas 
magnitudes para famílias nos 60% inferiores da distribuição geral 
em outras áreas, ao mesmo tempo em que estão muito longe das 
mesmas magnitudes para famílias situadas nos 40%, superiores da 
distribuição geral nas áreas ricas. l 

É um pouco menos claro que o hiato de renda de 27% nas 
áreas de renda média deveria ser alocado, nestas áreas, aos ricos. 
Deve-se ter em mente, no entanto, que tais áreas geram somente 
30% da produção e que a alocação deste hiato de renda não importa 
muito para as questões em discussão: em que medida o Censo 
Demográfico de 1970 estabelece um limite inferior para as medidas 
de desigualdade e até que ponto está correto na medição da renda 
da população pobre? Dado o pequeno hiato de renda nas áreas 
pobres, o peso da evidência disponível indica que a resposta é 
afirmativa para ambas as questões. 


í 
2 — Distribuição regional do hiato nas medições 
de renda derivadas do Censo e 


das Contas Nacionais - 


Do total de 167,2 bilhões de cruzeiros correspondentes ao Produto 
Interno Líquido brasileiro em 1970, 153,1 bilhões (ou 92%) 
estavam distribuídos através de microrregiões. O Apêndice 1 mostra 
o mapeamento destas microrregiões nas 117 áreas geográficas identi- 
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E ficáveis na amostra de 1% do Censo Demográfico de 1970. Como 
resultado deste mapeamento, as medições da renda per capita deri- 
“vadas do Censo e das Contas Nacionais podem ser elaboradas para 
87 áreas, que representam uma divisão completa e mutuamente | 
exclusiva do território brasileiro. O Apêndice 2 dá estas medições, | 
“juntamente com a população em cada área. No gráfico a seguir, 
cada ponto representa a renda per capita das Contas Nacionais 
* (eixo horizontal) e do Censo (eixo vertical) para cada área. Supondo 
“a não existência de hiatos de renda e de transferências regionais 
* de renda, todos os pontos deveriam cair sobre a linha de 45 graus 
“(a linha de inclinação 1). De fato, a linha de mínimos, qua ados 
E a todos os pontos no gráfico é: 


RR. 16,56 | 0,525 Ywa 
> 1) (0,017) 


PN 


“onde. (Yo Yya) são as s medidas da renda per capita do Censo e das 
Contas Nacionais, respectivamente, sendo os desvios-padrão dados 
“entre parênteses. Ambos os coeficientes estimados são significativa- 
mente diferentes de zero e da unidade. 

A relação sistemática entre o hiato de renda, definido como 
REV o/Y wa) io está sumariada na Tabela 1, onde as áreas são 
BRs siicadas por Yys em cinco grupos, como é mostrado na primeira 
E. “ coluna, a distribuição da população e do Produto Interno Líquido 
4 através dos grupos de área é dada nas colunas 2 e 3 e a razão Yç/Yyu 
na coluna 4. O hiato de renda geral na tabela é de 35% %,2 cifra 


a 


2 O hiato total, em realidade, é de 43% (= 35 + 8), onde os 8% represen- 
o Produto Interno Líquido a custo “de fatores não distribuído 
através das microrregiões, tratando-se, principalmente, de serviços industriais nos 
* setores de construção e serviços públicos. É importante notar que Os dados de 
renda do Censo não cobrem o último trimestre de 1970, ao contrário das Contas 
Nacionais. Como a taxa de inflação durante 1970 estava na ordem de 30-35%, 

do hiato total da renda, em consequência, pode dever-se 
ijonalmente, presume- -se que a produção na cons- 
nte nas áreas ricas e urbanas, 


tam aquela parte d 


aproximadamente 8% 
- justamente a este fato. Se, adic 
trução e nos serviços públicos é gerada principalmer 
a linha ajustada no gráfico a seguir apresenta uma 
“verdadeira”. 


1 inclinação maior que a linha 
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TABELA 1 


Distribuição regional do hiato entre as medições de renda no Censo 
e as Contas Nacionais — Brasil, 1970 


Percen- Percen- Censo como 

Número tagem da tagem do percen- 

de áreas população  PIL total tagem do 
total PIL 


1. Produto Interno Liquido (PIL) a custo 
de fatores, por naipe (em Cr$/mês): 


2 26 6 
51 — 100 24 21 n 7 
101 — 150 20 22 19 70 
151 — 300 13 17 24 
> 300 3 14 39 
Total 87 100 100 
2. População total (em milhões) 93,1 
3. Produto Interno Liquido a custo de 
fatores, Brasil 1970 (em bilhões de Cr$) 153,0 
4. Renda Pessoal Total — Censo Demográ- 
fico de 1970 (em bilhões de Cr$) 99,4 


FONTES: Amostra de 1% do Censo Demográfico de 1970; FGV (1977a, p. 102);e FGV 1977b, 
Tabelas 3.4 e 3.5). 


média que apresenta uma ampla variação através das áreas (e sua 
população correspondente), sendo de apenas 4% para as 27 áreas 
mais pobres, onde vivem 26% da população do Brasil (gerando 
6% da produção total) e atingindo 42% nas 16 áreas mais ricas, onde 
vivem 31% da população (gerando 63% da produção total). Para 
as restantes 54 áreas, com 43% da população e gerando 30% da 
produção, o hiato de renda é de aproximadamente 27%. 


Quais são as implicações desta distribuição regional do hiato de 
renda para a medição da pobreza e da desigualdade a partir dos 
dados do Censo? Parece que o Censo subestima a desigualdade e 
é mais ou menos correto na medição da renda dos setores pobres. 
Para que estas proposições sejam corretas, entretanto, é necessário 
que os conceitos de renda sejam comparáveis nas fontes de dados 
e que a distribuição pessoal de renda dentro dos grupos de área 
apresente aproximadamente as mesmas rendas (ou padrões de vida) 
para os pobres nas diversas áreas. De outra maneira, o hiato de 
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* renda nas áreas ricas poderia derivar da subestimação da renda 

“dos pobres nestas áreas. E 
“Os conceitos de renda nã 
- senso estrito. A produção gerad 
Ee renda das pessoas que nela 
- distribuído das empresas como 
- e para outras áreas. Adicionalmente, 
“nas Contas Nacionais “que podem 1 
produção nas áreas ricas. Deve-se «desta 
na taxa de crescimento da produção gl 


o são certamente comparáveis em um 
a em cada área não é o mesmo que. 
estão, devido tanto ao lucro não 
às transferências de renda desde 
existem problemas de medição 
evar a uma superestimação da 
car o fato de que as mudanças 
obal para o período 1965/77 
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são estimadas com base em variações da produção em setores que 
cobrem somente 70% de todos os setores produtivos em 1970. Para 
o restante, presumem-se proporções fixas uniformes ao longo deste 
período. Este artifício estatístico [IPEA (s/d)] é o que está por 
trás da relativa constância da estrutura de produção durante o 
“milagre” do crescimento brasileiro, colocando a questão de quão 
acurada era a distribuição regional do produto em 1970 e se, de 
fato, às áreas mais industrializadas era atribuída uma parcela do 
produto artificialmente mais elevada em 1970. Esta questão não 
pode ser resolvida recorrendo-se à metodologia publicada para a 
distribuição regional do produto, aparentemente completa — no 
sentido de que todos os censos foram usados, incluindo o de Indústria 
e Comércio, Pode acontecer que o problema afete somente a medição 
de variações na produção no período 1965/77 e não a medição da 
produção e sua distribuição por microrregiões em 1970. 

É importante aprofundar o conhecimento sobre a metodologia 
das Contas Nacionais e da distribuição regional do produto. De 
qualquer forma, a grande dimensão do hiato de renda em adição 
à regularidade da sua distribuição regional sugere que a informação 
referente à renda no Censo está significativamente subestimada, o 
que acontece relativamente mais nas áreas ricas, onde a maior parte 
da produção é originada. Não parece que a regularidade observada 
no gráfico anterior possa ser atribuída à falta de comparabilidade 
dos conceitos, à precisão das medições de produção ou ao tamanho 
das transferências regionais de renda, sendo mais provável que 
represente uma informação subestimada da renda nas áreas ricas 
no Censo, 

A regularidade do gráfico poderia ser ainda atribuída à subesti- 
mação da renda das famílias pobres nas áreas ricas. A informação 
sobre isto está contida na distribuição geral da renda pessoal e sua 
repartição atrávés dos grupos de área, como indicado pelo Censo. 
Se as famílias situadas na extremidade inferior nos diferentes grupos 
de área têm aproximadamente a mesma renda e aproximadamente 
os mesmos indicadores não-monetários de padrões de vida, segue-se 
que a subestimação ocorre a níveis de renda mais elevados. Embora 
uma possibilidade alternativa pudesse ser o fato de que a renda 
dos pobres esteja subestimada por todas as partes, isto pode ser 
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Pct, mit. À i + 

RE rente colocado de lado, considerando a falta de um hiato 
- de renda nas áreas pobres na Tabela 1 (estas questões são tratadas 
na próxima a 


3 — Distribuição pessoal de renda e indicadores de 
padrões de vida através dos grupos de área 


COTA * 

“Consideremos o seguinte agrupamento das 87 áreas na Tabela 1 
e no gráfico: o grupo A (as áreas pobres) está constituído por 
“todas aquelas onde a renda per capita, na forma em que é medida 
E Contas Nacionais, representa menos que Cr$ 50,00 por mês; 
o grupo B (as áreas de renda média) é o de todas aquelas em que 
“a renda por pessoa situa-se entre Cr$ 51,00 e Cr$ 150,00 por mês; 
e o grupo C (as áreas ricas) está constituído por todas aquelas onde 
j Era: renda por pessoa está acima de Cr$ 151,00 por mês. 


Em seguida, passemos a considerar a distribuição da renda pessoal. 
Para simplificar, vamos levar em conta somente as famílias que 
“vivem em unidades familiares separadas e excluir aquelas que não 
ces ponderam à pergunta referente à renda no Censo Demográfico 
de 1970 ou tinham uma renda acima de Cr$ 9.998, 00 por mês. 3 
— Assim, as famílias classificadas pela renda familiar per capita caem 
nas diferentes classes de renda, para O Brasil como um todo, como & 
“indicado na Tabela 2, linha 1, a distribuição correspondente das | 
“pessoas nas classes de renda aparece indicada na linha 3, enquanto 
a variação na renda familiar média através das classes de renda, 


- para o Brasil como um todo, é dada na linha 5. 


a 


ulação estudada de 93 para 81 milhões. A sua distribuição 


3 Isto reduz a pop 
(ver Tabela 2, linha 


através das áreas é afetada somente de maneira secundária 
stribuição da população na Tabela 1). 


4, última coluna, comparada com a di 
declararam renda acima de 


Observe-se que 19 mil famílias (85 mil pessoas) 
Cr$ 9.998,00 por mês e que 559 mil famílias (3,1 milhõe 
ponderam à pergunta sobre 2 renda. 


s de pessoas) não res- 
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Estes três aspectos da distribuição global da renda pessoal podem 
ser detalhados por grupos de área, como nas linhas 2, 4 e 6 da 
Tabela 2. A primeira observação a ser feita é que somente 10,5%, 
das famílias (e 12% da população) estão incluídos tanto no grupo C, 
das áreas ricas, como nos 60% inferiores da distribuição geral da 
renda pessoal. Se este grupo fosse receber o hiato de renda nas áreas 
ricas (digamos, 40% da renda total lá gerada), ele não poderia ser 
chamado de pobre qualquer que fosse a definição de pobreza 
utilizada. A sua renda superior “verdadeira” teria que ser mostrada 


TABELA 2 


Partição da distribuição da renda pessoal através das unidades 
familiares (classificadas pela renda familiar per capita) nos 
grupos de área — Brasil, 1970 


ST 
Renda interna (1970, Cr$/mês/pessoa) 


Total 
(0-27,19) (27,20-64,88) (64,89-257,50) (257,51-6.000) 
1. Percentagem de famílias l 
(Brasil) 30 30 30 10 100 
(16.291) 
2. Percentagem de famílias: 
Grupo de área A 49 25 9 3 25 
Grupo de área B 41 50 41 24 42 
Grupo de área C 10 25 50 73 33 
100 100 100 100 100 
3. Percentagem da popu- 
lação (Brasil) 37 8 25 7 100 
(80.683) 
4. Percentagem da população: 
Grupo de área A 48 27 9 3 27 
Grupo de área B 42 51 40 25 43 
Grupo de área O 10 27 51 72 30 
100 100 100 1067 100 
5. Renda familiar média 
(Brasil, 1970, Cr$/mês) 95 220 497 1.723 416 
6. Renda familiar média 
(1970, Cr$;mês): , 
Grupo de área A 83 183 379 1.459 163 
Grupo de área B 107 225 463 qu 345 
Grupo de área €C 107 246 -— 548 .738 700 


FONTES E NOTAS: equi of de 1% do Censo Demográfico de 1970. Os números entre pa- 
rênteses indicam milhares de unidades. O número total de áreas (que cobrem todo o Brasil) cor- 
responde a 87. O grupo de po FY contém todas as áreas com renda per capita de até Cr$ 50,00 
por mês, na forma em que é medida pelas Contas Nacionais. O grupo de área B abrange todas as 
áreas com renda per capita entre Cr$ 51,00 e Cr$ 150,00 y - oe (6) gia de área Creúne todas 
as áreas com renda per capita acima de Crs 151,00 por mês. das áreas e suas correspon- 
dentes microrregiões estão incluídas nos Apêndices 1 e 2. 
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Bm 
pa 
Na 


q dE ese 


E 


“casos que, quanto mais b 


fé o 1 + . hs 1 E É Ê, 
através de indicadores não-monetários de padrões de vida, que 
deveriam estar perto daqueles nos 40% superiores da distribuição 
nas áreas ricas. 


A segunda observação a ser feita a partir da Tabela 2 refere-se às 
diferenças na renda familiar média dentro das classes e através das 
áreas. Entre as famílias situadas nos 30% inferiores, aqueles que 
vivem nas áreas Be € têm uma renda monetária média declarada, 


quere 25% maior que a renda familiar média nas famílias dentro 


do grupo de área A. Este diferencial pode ser “nominal” (isto é, 
devido unicamente a diferenças de preços) ou “real” (mostrada então 


em indicadores não-monetários de padrões de vida). A renda média 


diferencial amplia-se para os segundo e terceiro 30% situados a 
seguir, entre as áreas A e C, e estreita-se novamente no decil superior. 
O diferencial da renda familiar média dentro das classes acima indi- 
cadas é, no máximo, de 45%, enquanto o diferencial global é de 
430% (= 100 x 700/163), o qual, naturalmente, é muito mais sen- 
sível à distribuição das famílias entre as classes que às médias dentro 
das classes. 

Para interpretar as diferenças na renda familiar média dentro das 


classes e através dos grupos de área, torna-se necessário associar estas 
diferenças com outras variações nos indicadores de padrão de vida 


“além da renda, o que é feito na Tabela 3. São considerados oito 


indicadores para cada grupo de área e classe de renda: o acesso aos 
serviços públicos (água encanada, sistema moderno de esgotos, 
eletricidade), a propriedade de bens duráveis (rádio, geladeira, apa- 
relho de televisão e automóvel) e a frequência à escola das crianças 
entre seis e 14 anos. Duas observações podem ser feitas tomando 


por base a Tabela 3. 


A primeira é que existe uma correspondência estreita entre as 


classificações por renda e as que utilizam os oito indicadores, o 
que é verdadeiro em todos os grupos de área. Interpretando as 


entradas na Tabela 3 como probabilidades, é verdade em todos os 
aixa a renda familiar média declarada 


a probabilidade de que uma 
erviços públicos, seja proprie- 
ças em idade escolar 


dentro de uma classe, mais baixa é 
família nesta classe tenha acesso aos s 
tária de bens duráveis ou tenha suas crian 
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TasELA 3 


Acesso aos serviços públicos, propriedade de bens duráveis e 
matricula escolar para crianças entre seis e 14 anos, por classe 
de renda e grupos de área — Brasil, 1970 


1 


(0- 27,19) 


Grupo de área A 


- Percentagem de famílias 


com acesso a: 
Água encanada 


Esgotos 
Eletricidade 


emty 


. Percentagem de famílias 


que têm: 

Rádio 21 
Refrigerador 3 
Aparelho de TV mm 
Automóvel “2 


- População entre sois e 14 


anos, da qual estão per- 
centualmente matriculados (4.220) 


Grupo de área B 


. Percentagem de famílias 


com acesso a: 


. Percentagem de famílias 


que têm: 


Rádio 
Refrigerador 
Aparelho de TV 
Automóvel 


mato 


- População entre seis e 14 


anos, da qual estão per- 
centualmente matriculados (4.084) 


57 
Grupo de área C 
- Percentagem de famílias 
com acesso q: 
Água encanada 21 
Esgotos 14 
Eletricidade 35 
. Percentagem de famílias 
que têm: 
Rádio 57 
Refrigerador 9 
Aparelho de TV 8 
Automóvel 1 


- População entre seis e 14 


anos, da qual estão per- 
centualmente matriculados (1 Lar” 


Renda interna (1970, Cr$/mês/pessoa) 


(27,20-64,88) (64,89-257,50) (257,51-6.000) 


(1.967) 
74 


(1,470) 
84 


Rets 


REFÊ 


74 
92 


Total 


uBsê 


(5.496) 
7 


E 


FONTES E NOTAS: As mesmas da Tabela 2. 
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— fregiientando a escola. As variações nestas probabilidades através 
E - das classes são muito grandes. Particularmente, é impossível argu- 
E “mentar que as famílias situadas nos 60% inferiores da distribuição 
da renda que estão vivendo no grupo de área C (rica) absorvam o 
hiato de renda. O seu padrão de vida, medido pelos oito indicadores, 


- À segunda observação refere-se à correspondência entre diferenças 
- na renda familiar média dentro das classes e através das áreas (ver 
- Tabela 2, linha 6) e diferenças nos indicadores. Excetuando um 


E caso, * os diferenciais de renda são associados com diferenças nos 
* indicadores, conforme o esperado. Mas a área (isto é, o nível de 
- desenvolvimento) parece exercer um importante papel adicional 
ER sobre os padrões de vida. Uma família no grupo de área A tem 
“de estar no intervalo de classe de renda 65-258 para atingir apro- 
“ximadamente o padrão de vida de uma família no intervalo 27-65 
“no grupo de área B, o qual por sua vez tem aproximadamente o 
padrão de vida de uma familia no intervalo 0-27 no grupo de 
área C. Isto é, talvez, como deveria ser: quanto menos desenvolvida 
- é uma área (ou país), maior é a renda monetária requerida para 
" manter um padrão de vida tomado de uma área (ou país) mais 
— rica. 5 E mais ainda quando os indicadores para os padrões de vida 
| refletem fortemente os gastos públicos associados com a urbanização. 


4 Os 30% inferiores de famílias, nos grupos de áreas B e C, caso em que 
não existe diferencial na renda familiar média, mas sim uma diferença nos in- 
- dicadores. ? 

5 Uma leitura alternativa da evidência é que a renda familiar média 


dadeira” não é de Cr$ 107,00 mensais para as famílias situadas nos 30% infe- 
na- realidade de Cr$ 379,00 mensais (ver Tabela 
r estendida a todas as outras entradas na Tabe- 
dificada da renda familiar 
s que a distribuição 


riores no grupo de área C, mas 
2, linha 6). Esta regra poderia se 
“Ja 2, linha 6, de maneira a construir uma estrutura mo 
média por classes de renda e por grupos de área. Suspeitamo 
* resultante seria mais desigual que a reportada e ainda apresentaria um pes 
hiato de renda. Este exercício não se desenvolve aqui porque seria necessário 
mais trabalho para. transformar as diferenças num vetor de indicadores de bem- 


estar em diferenças na renda monetária. 


Sobre medições de renda 


“ver-: 


O papel dos grupos de área (como substitutos para o nível de 
desenvolvimento econômico) nas diferenças nos indicadores de bem- 
estar através das classes de renda é de relevância direta para um 
dos propósitos deste ensaio: examinar a proposição de que a distri- 
buição da renda obtida do Censo de 1970 subestima a desigualdade 
no Brasil, O hiato de renda no grupo de área C não pode ser 
atribuído, conforme se demonstrou anteriormente, às famílias nesta 
área nos 60%, inferiores da distribuição pessoal de renda. O hiato 
de renda no grupo de área B talvez não devesse ser atribuído às 
famílias nesta área nos 60% inferiores da distribuição, o que se 
deduz da similaridade nos padrões de vida entre a segunda classe 
de renda do grupo de área B e a primeira classe de renda do grupo 
de área C.º Tudo isto leva, em combinação com o pequeno hiato 
de renda no grupo de área A, às proposições de que o Censo Demo- 
gráfico de 1970, apesar de mais ou menos certo na medição da 
pobreza, subestima a desigualdade no pais. 
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8 Observe-se que, como o hiato de renda de 27% está distribuído entre as 
classes de renda no grupo de área B, isto não é uma questão importante: so- 
mente 30% da produção foram gerados nesta área, a 
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Apêndice 2 — Renda per capita derivada do Censo 
e das Contas Nacionais para 87 
áreas e a população da área 

— Brasil, 1970 


soa) 


Renda per capita 


Renda per capita 


(Cr$/mês) (Cr$/mês) 
Número k População Número População 

área Contas (em da área Contds “(em 
Censo Nacionais milhares) Censo Nacionais milhares) 
14 21,36 20,23 394,8 75 54,25 85,06 574,9 
16 23,32 21,52 1.353,44 51 63,93 87,20 694,3 
18 22,45 23,32 9781 5 94,59 91,83 40,9 
15 21,08 23,66 923,9 45 64,83 02,30 1.119,0 
22 21,35 25,85 409,4 1 72,33 92,50 323,9 
23 23,15 26,43 1.064,3 33 72,48 94,86 278,7 
Mm 30,20 27,43 1.869,5 85 75,63 97,12 1.097,9 
10 34,19 28,29 1.187,8 78 54,54 99,95 1.064.5 
83 40,47 29,33 520,4 s2 71,03 103,30 998,2 
29 27,14 29,57 735,9 17 74,78 105,08 1.036,8 
9 25,12 29,61 216,0 56 76,96 107,45 981,7 
26 2719 29,68 814,2 rá! 69,60 107,91 1.190,3 
12 32,27 29,98 1.265,0 48 7713 110,62 986,2 
19 25,25 31,15 993,3 37 82,76 11,56 2.101,5 
32 30,24 33,91 621,9 74 102,34 111,62 264,7 
35 37,38 35,27 1.404,9 28 76,49 112,35 2.700,8 
6 42,78 35,69 381,5 76 58,47 113,26 1.26€,7 
2 29,09 36,05 1.645,6 42 86,47 114,93 678,9 
41 36,31 37,15 1.65M,4 30 71,78 114,99 346,4 
39 41,50 37,26 582,9 1 097,55 117,88 11,1 
20 27,30 38,40 667,9 e2 95,17 119,83 635,3 
3 41,45 40,27 367,8 09 68,32 121,77 1.030,9 
43 38,30 40,91 1.268,5 52 86,20 122,44 266,9 
25 28,44 40,97 827,5 8 73,53 122,62 114,2 
st 4511 41,54 599,5 4 70,21 125,24 587,4 
36 36,22 46,11 809,5 0 84,18 127,29 1.046,5 
31 3713 48,13 505,7 54 105,88 128,27 3.367,8 
13 46,66 50,57 361,8 61 95,59 141,67 1.009,0 
3s 44,37 56,84 1.307,9 79 74,48 151,51 888,5 
44 47,83 59,08 1.151,8 59 96,96 154,53 944,9 
49 44,65 62,17 1.217,5 80 95,87 159,37 988,0 
40 50,22 64,54 524,4 73 78,78 161,99 + 795,3 
81 61,57 64,68 598,8 50 106,17 175,28 381,8 
7 61,88 69,03 1.785,5 57 106,64 180,60 1.472,53 
24 54,76 70,52 490,7 47 111,51 188,74 2.429,9 
70 49,65 71,80 2.118,5 LÊ 111,97 198,07 3.723,8 
72 55,83 72,76 1.768,9 os 154,27 199,35 821,2 
46 54,16 74,12 1.089,6 63 114,24 209,25 687,0 
86 58,47 75,09 720,2 87 155,37 2,62 537,5 
64 66,75 77,29 147,6 53 197,20 253,97 413,9 
21 60,61 77,37 474,1 58 140,81 264,28 1.748,7 
65 68,93 78,73 291,4 66 179,71 340,77 666,7 
2 56,78 80,24 215,3 55 239,62 352,39 4.251,9 
67 223,15 402,59 8.139,7 
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É; 


Restrições ao crescimento de indústrias 
- de pequena escala nos países em 
“desenvolvimento: uma revisão crítica * 


Huserr ScHmrrz ** 


Né, É 
; q RA; questão levantada nesta revisão refere-se ao fato de quando os produtores 
E “em pequena escala nos países em desenvolvimento podem expandir-se ou quando 
“enfrentam restrições que impedem seu crescimento. Grande parte da literatura 
“tem sido otimista com relação a este tema: ainda quando restrições internas 
“(por exemplo, a falta de capacitação administrativa) ou externas (por exemplo, 
“a discriminação do governo) são identificadas, a expansão é vista como um pro- 
— cesso aberto. Em outras contribuições, esse ponto de vista tem sido severamente 
— criticado: alguns alegam que os pequenos produtores são explorados por meio 
“de vários mecanismos, enquanto outros sugerem que O seu caminho para a ex- 
a pansão está bloqueado, como resultado de fatores tais como a preexistência de 
— tecnologia muito avançada, o controle de grandes firmas sobre os mercados de 
“produtos ou dificuldades ao acesso às matérias-primas. R 

Ao discutir os argumentos apresentados no debate, faz-se uma tentativa de 
= avaliar suas bases teóricas e de examinar a extensão em que elas se apóiam 
— empiricamente. Enquanto a maiória dos estudos expressa explicita ow implici- 
tamente uma visão definitiva em relação ao potencial de crescimento dos pe- 
» quenos produtores, tal juizo upando baseia-se num. 
— contexto que determina esse potencial, 


exame abrangente do 


a 


— 1 — Introdução 
do de prover oportunidades 


e Ná s . 
O papel das pequenas empresas no senti 
ais no debate recente sobre 


de trabalho tem sido um dos temas centr 


Ea - Nota: do Editor: Tradução não revista pelo autor. (Este artigo está sendo 


publicado simultaneamente em World Development, Oxford, Pergamon Press, 
E , 

— 10(6), 1982) 
“* O autor 
Cooper e Caroline Moser. 

=. ** Da Universidade de Sussex. 2 ) 

12 (1) 149 à 206 - abr. 1982 


. Pesq. Plan. Econ. Rio de Janeiro, 


deseja agradecer os comentários de Manfred Bienefeld, Charles 


e 


problemas de emprego urbano nos países em desenvolvimento. No 
início dos anos 70 era amplamente reconhecido que, apesar das 
altas taxas de crescimento econômico, a maioria das economias em 
desenvolvimento não foi capaz de empregar produtivamente e pro- 
porcionar remuneração adequada à força de trabalho disponível. 


As esperanças de que o crescimento acelerado do setor industrial 
moderno poderia solucionar os problemas de subemprego e pobreza 
não se materializaram. Descobriu-se que uma proporção conside- 
rável da população urbana ganhava a sua vida por meio de ativi- 
dades em pequena escala, sobre as quais muito pouco se conhecia, 
pois muitas delas não estavam oficialmente registradas e escapavam 
aos inquéritos estatísticos. De modo não surpreendente, pesquisas 
posteriores sobre esta parte da economia mostraram-se difíceis, em- 
bora deixassem algumas coisas mais claras neste território inexplo- 
rado. As conclusões logradas a respeito do crescimento potencial 
das atividades em pequena escala diferem amplamente entre si. Este 
trabalho tenta fazer uma revisão das evidências disponíveis sobre 
aquelas pequenas empresas que estão engajadas na indústria manufa- 
tureira, e com este objetivo nos indagamos acerca da viabilidade dos 
produtores em pequena escala nas situações examinadas e acerca 
das restrições ao crescimento a que estavam submetidos. 


O mais influente fator na colocação dos pequenos produtores 
urbanos no centro do recente debate sobre o desenvolvimento foi 
o Relatório da Missão da Organização Internacional do Trabalho 
(1972) sobre o Quênia, cuja mensagem era muito clara: aproxi- 
madamente um terço da população africana urbana vive de ativi- 
dades caracterizadas pela “facilidade de entrada, dependência de 
recursos locais, empresas familiares, operação em pequena escala, 
intensivas em trabalho e com tecnologia adaptada, qualificação 
adquirida fora do sistema escolar formal e mercados não-controlados 
e competitivos” (p. 6). De acordo com a Missão, essas atividades 
longe de estarem estagnadas e somente produtivas marginalmente, 
formam um setor de grande atividade econômica que apresenta um 
potencial para um crescimento dinâmico e evolucionário. 


Este relatório não se constituía, claramente, num documento de 
pesquisa, mas explicitamente político. A insistência da Missão no 
potencial dinâmico do setor acima mencionado derivou-se menos 
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de evidências empíricas, devendo-se mais à necessidade de atrair a 
atenção dos políticos, planejadores e administradores para uma parte 
negligenciada da economia urbana, apesar da sua importância. Isto 
se fez através do fato de estas atividades serem rotuladas como 
pertencentes ao “setor informal”, ! pelo adiantamento da visão deste 
sétor como uma fonte futura de crescimento e de emprego produtivo 
e pela recomendação de que o governo deveria terminar com a 
discriminação dessas atividades. Salientava ainda que o governo 
deveria apoiar ativamente o setor informal através da canalização 
de maiores recursos e do estabelecimento de maiores vínculos entre 
ele e o setor formal. 


| Isto era um passo tanto desafiante quanto útil a tomar: desa- 
* fiante porque a teoria da dependência está ganhando rapidamente 


terreno neste tempo, questionando se o capitalismo poderia desem- 
penhar um papel progressista no desenvolvimento das forças produ- 


tivas locais dos países menos desenvolvidos [Frank (1971) ]; e útil 


porque, como foi assinalado por Bienefeld e Godfrey (1975), o 
debate sobre o emprego havia-se preocupado com a medição da 
subutilização do trabalho, dirigindo-se para discussões fúteis acerca 
dos critérios que poderiam ser usados para classificar as pessoas como 
empregadas, subempregadas e desempregadas. O relatório da OTF 
sobre o Quênia rejeita acertadamente esses exercícios, centrando 
“sua atenção na questão mais importante, que se referia ao que as 
pessoas atualmente na realidade fazem se não “estão diretamente 


* empregadas no setor formal e qual o potencial que têm suas ati- 


vidades. | 

A partir do endossamento oficial da OIT ao conceito de setor 
informal, houve um auge a nível mundiak nas pesquisas sobre as 
atividades urbanas de pequena escala. Uma vez que o conceito tem 


sido usado por diferentes pessoas com diversos propósitos, não se. 


fará nenhuma tentativa aqui de seguir todas as direções que a 
discussão tomou. Bromley (19784, p- 1.036) apontou as forças que 
explicam a rápida aceitação do termo “setor informal” na “rede 
“internacional de acadêmicos e formuladores de políticas”, e algumas 
“ revisões têm seguido a história intelectual e ideológica da distinção 


1 Adotando a terminologia utilizada anteriormente por Hart (1971). 


Restrições ao crescimento de indústrias de pequena escala 


entre setores informal e formal, colocando alguma ordem no confuso 
debate [Bienefeld e Godfrey (1975 e 1978), Breman (1976), Moser 
(1978), Nihan (1979), Tokman (1978), Raczynski (1977), 
Senghaas-Knobloch (1978) e Villavicencio (1976) ]. 

Este debate recente sobre o setor informal somente será referido 
quando tiver uma relação direta com as questões levantadas neste 
trabalho. Nosso objetivo é revisar o que a literatura em geral tem 
a dizer sobre as restrições ao crescimento das indústrias urbanas em 
pequena escala? nos países em desenvolvimento. As definições de 
“pequena escala” variam enormemente; a maioria da literatura de 
referência para esta revisão trata com empresas entre um e 10 traba- 
lhadores, mas em alguns casos inclui empresas de uma escala um 
pouco maior. Também a terminologia encontrada varia, incluindo, 
entre outras: setor informal, setor urbano tradicional, baixo circuito, 
pólo marginal, setor não protegido, setor não enumerado, oficinas 
domésticas, produção de pequenas mercadorias, produção não capi- 
talista (ou não tipicamente capitalista). Mesmo quando os autores 
enfatizam por vezes estas distinções terminológicas, no geral eles 
referem-se ao mesmo grupo de empresas, ao menos quando consi- 
derem o setor industrial. 


2 — Restrições ao crescimento dos pequenos 
produtores 


Segundo a maioria dos padrões, os pequenos industriais de 
Chopur (Norte da Índia) são bons empresários industriais. 
Eles vivem frugalmente e poupam. Têm grande «habilidade 
pessoal ou empregam pessoal experimentado. São cônscios da 
qualidade, capazes de introduzir melhoramentos técnicos por 
iniciativa própria, aprendem rápido de outros. 


« 


2 Para uma discussão das atividades não-agrícolas de pequena escala, ver 
Chuta e Liedholm (1979) e UNIDO (1979, Cap. 2). Estudos recentes que se 
concentram em serviços e comércio de pequena escala urbana incluem Bromley 
(1978b), Cavalcanti (1978), McGee e Yeung (1977), Marga Institute (1978), 
Móller (1976), Moser (1977) e PREALC (1978b). 
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"* Como empresários, eles são persistentes ao extremo. Quando 

um projeto industrial falha, a primeira ação deles é iniciar 
em conjunto uma coleta de fundos de poupança para outro 
projeto. 


Como industriais eles são versáteis e desembaraçados com. 
os recursos escassos sob seu comando. Se eles não podem com- 
prar uma máquina, eles mesmos a construirão. Se eles não - 
podem reproduzir uma técnica, eles improvisarão uma por 
própria iniciativa. A maioria é sensível a novas demandas e 
mudanças no mercado à medida que suas informações e .as 
circunstâncias permitem. 

Os pequenos industriais de Chopur têm todos as marcas 
dos empresários bem-sucedidos, exceto o sucesso. 


“Mas através do tempo eles não. prosperam. Quando eles 

prosperam, isto não é por muito tempo... As pequenas firmas 

industriais de Chopur jamais crescem além de um certo ponto, 

como se existisse uma barreira física entre o tamanho pequeno 

e o médio impossível de se transpor. [McCrory, citado em 
“Staley e Morse (1965, p. 233) .] 


Esta citação estabelece o marco da discussão deste ensaio. Seu autor 
refere-se à falência das pequenas .empresas para romper à barreira 
RE do tamanho, devido fundamentalmente a problemas externos, em 
particular a inexistência de capital, exceto os de procedência estran- 
geira. Staley e Morse (1965, p. 233), contudo, em comentários sobre 
“ este estudo, levantam a questão dos problemas internos € questionam 
“se a falta de capital pode ser um sintoma, em alguns casos, de dd 
outras deficiências, especialmente a administração inexperiente e a * 
“ausência de educação”. Em geral, as restrições ao crescimento identi- 
ficadas na literatura podem ser agrupadas nessas duas categorias: 
as de natureza interna (comando empresarial «e administração) €.as 
de natureza externa (acesso a recursos € exploração pelas grandes 


empresas) . 


a) Fatores internos 


oblemas internos, O crescimento 


“Na literatura que enfatiza os pr Tes 
1 limites, mas 


dos pequenos produtores é visto.como um processo sem ; 
detido pela falta de experiência empresarial ou administrativa. 


, Restrições ao crescimento de indústrias de pequena escala 


Assim Kilby (1969, p. 310) escreve numa avaliação da experiência 
de industrialização da Nigéria: 


Qual é então a perspectiva adequada do desenvolvimento 
do setor industrial de pequena escala? Este setor serve para 
suavizar pressões importantes, exercendo funções de bem-estar. 
Como uma quase esponja para o desemprego urbano e um 
fornecedor de bens de consumo baratos com pouco ou nenhum 
componente importado. Seu papel mais positivo na contribui- 
ção para um crescimento a longo prazo é o aumento do número 
de firmas, que crescem e saem do setor de pequena escala. 
O surgimento de um conjunto moderno de indústria de tama- 
nho médio na Nigéria tende a tornar-se um pré-requisito para 
qualquer industrialização duradoura. Como poderemos ver 
subsequentemente, os problemas encontrados nas tentativas de 
desenvolver as firmas mais promissoras estão relacionados final- 
mente com questões de capacidade empresarial. 


Kilby (p. 341) sugere, além disso, que isto é parte de um pro- 
blema mais profundo: 


As raízes das deficiências empresariais... podem ter causas 
mais profundas do que somente falta de experiência e treina- 
mento. As atitudes subjacentes e as tendências dos empresá- 
rios... podem parecer, num grau considerável, independentes 
do nível de educação ou treinamento... Em síntese, o que 
está sendo sugerido aqui é que o desenvolvimento de certas 
características empresariais prévias, relativas ao desempenho 
nas esferas organizacional e tecnológica, vem sendo impedido 
pelos tradicionais fatores sócio-culturais comuns a todos os 
grupos étnicos da Nigéria. 


Deixando de lado a questão dúbia do “etnicismo”, nenhum eco- 
nomista sério poderia negar importância à capacidade empresarial 
na industrialização, º mas a questão é se podemos explicar a ausência 


Ed 


3 Watanabe (1970, p. 532) atribui a rápida industrialização do Japão ao 
amplo empresariado que poderia se desenvolver num grande número de empresas 
de pequeno porte, sugerindo que o problema da industrialização em países em 
desenvolvimento é, no primeiro case, o de criar as condições “que ativem os 
recursos existentes para o espírito empresarial existente que estão inertes”. O 
ponto mais importante, naturalmente, é compatibilizar as condições que são re- 
queridas para se desenvolver o espírito empresarial. 
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“de uma indústria de pequena escala próspera, pela falta de atitudes 
“empresariais “corretas”. ; 


* Stepanek (1960) considera também a ausência de habilidade 


empresarial e gerencial o maior empecilho, chegando a esta con. 


clusão após vários anos de trabalho como consultor senior para o 
desenvolvimento de pequenas indústrias na Ásia. * Contudo, é pos- 
sível surpreender-se com relação à solidez deste julgamento quando 
se lê que “a única maneira de medir o desenvolvimento de um 


“empresário-administrador é observando o que acontece com a em- 


“presa. Se ela é bem-sucedida, podemos admitir que o gerente desen- 
“volveu-se” (p. 7)! Esta citação revela a natureza frequentemente 
tautológica das explicações baseadas em falta de capacidade empre- 
sarial ou administrativa. 


A preocupação com a administração reaparece num estudo mais 


1, 


recente sobre “o setor informal moderno em Lomé”, Togo, o qual 


-  «onclui que: 


O problema essencial que enfrenta o setor informal resulta 
dos seus métodos muito toscos de administração de empresa 
“e de fixação de preço. Os padrões de gerência técnica e de 
contabilidade são condenavelmente pobres, qualquer que seja 
“o nível de investimento de capital. [Niham, Demol e Jondoh 


(1979, p. 635) .] 


“São fornecidas, então, evidências quantitativas para ilustrar O 
baixo padrão. Enquanto estas informações são úteis, não é claro 
o que permite aos autores transformar as respostas a esta questão 
“em conclusões sobre o maior empecilho. Novamente, O que está 


“em discussão não é que a boa administração seja importante ou 
v 


que a má administração exista, mas sim quando os pequenos. pro 
dutores nos países em desenvolvimento fracassam na sua expansão, 
devido fundamentalmente ao fato de lhes faltar habilidade admi- 


nistrativa. 


“4 Ao contrário de Kilby, Stepanek (1960) acredita que “o problema” possa 
ursos e de treinamento, € grande parte do seu livro 


ser corrigido por meio de c si 
amento de gerência. 


dedica-se a sugestões para programas de trein 
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Uma análise detalhada teria provavelmente que diferenciar entre 
questões relacionadas com: a) motivação, impulso e adaptabili- 
dade; b) qualificação organizacional; e c) qualificação técnica, 
Descrições mais detalhadas da economia urbana de pequena escala 
nos países menos desenvolvidos devem certamente desafiar a primeira 
questão, pois eles tendem a revelar grande iniciativa, imaginação, 
capacidade de resposta e disposição para conquistar oportunidades 
[Hart (1973), King (1974) e Peattie (1978) ]. Certamente, deve-se 
reconhecer que estes atributos são difíceis de avaliar empiricamente, 
ainda que entrevistas mais profundas com pequenos produtores 
possam proporcionar algumas impressões acerca destes aspectos da 
capacidade empresarial. 


Sobre a questão de deficiências organizacionais, pode-se perguntar 
em que extensão esta preocupação tem origem na sua identificação 
como um problema real das pequenas empresas ou se elas resultam 
da experiência prévia dos analistas em estudos de administração. 
Em vários casos existe uma limitação severa para avanço no plane- 
jamento e na organização das empresas pequenas, como resultado 
dos mercados nos quais elas operam ou da escassez de recursos. 
Sua sobrevivência e seu crescimento requerem, muitas vezes, sobre- 
tudo flexibilidade e habilidade para improvisar, o que pode dar 
ao observador externo a impressão de caos. A aparência de desordem 
pode ser ainda mais agravada se a pequena empresa é operada em 
bases familiares, o que significa, pelo lado negativo, a intromissão 
de problemas familiares usualmente compensados no lado positivo 
pela pequena necessidade de trabalho burocrático interno e orga- 
nização formal. Na realidade, Lipton (1980, p. 1) dá um passo 
adiante, ao sugerir que, se uma pequena empresa é um empreen- 
dimento familiar, esta é a sua vantagem central, “se 6 setor in- 
formal... sobrevive e acumula, será devido à própria economia 
interna do setor” (grifo do autor). 


Essas vantagens surgem do que ele chama “fungibilidade prolon- 
gada”, que é a habilidade de a “empresa familiar adaptar-se a 
mudanças das condições de produção através de ajustes, não somente 
de seu comportamento de produção, mas também de suas decisões 
de consumo e reprodução” (p. 2); “se a mesma unidade... planeja 
é implementa as daptações da família e da empresa, a flexibilidade 
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- famílias com muitos membros de ambos os 
E (& Dentes Eca de idade — e famílias capazes de empregar 
rabalho em alguns momentos e dispensá-lo em outros — gozam 
das ma iores. Vantagens” (p.-18)= 40 E familiar, sal como as 


para ar RE ro e o consumo. 


(o) argumento de Lipton é uma contribuição importante ao debate 
“na medida em que enfatiza que os fatores internos à pequena em- 
— presa podem ser uma fonte de resistência, e não de tr aqueza. Ainda 
que esta tese seja derivada da observação das experiências rurais, 
ele aponta corretamente que a literatura sobre atividades urbanas 
em pequena escala ignora amplamente o que ele chama de “fungi- 
“bilidade prolongada”. Ao mesmo tempo, parece que ele subestima 
“as possibilidades de conflito entre família e empresa. Por exemplo, 
“com o crescimento da escolaridade as crianças poderiam mostrar 
a “menor interesse no pequeno negócio familiar, e suas tentativas de 
sair dele poderiam também estar ligadas ao desejo de escapar da 
— estrutura familiar autoritária. Certamente, esse e outros problemas 
internos 5 derivados da estreita integração família-negócio requerem 
— maior atenção do que a simples menção de que as empresas fami- 
— Jiares “são frequentemente tendentes a conflitos, propensas a crises 
* ou ditatoriais” [Lipton (1980, p. 81)]. 


Em pesquisa adicional sobre a força relativa das empresas fami- 
- liares, seria provavelmente importante distinguir entre fases de 
sobrevivência e de expansão. Não contestariamos que “fungibilidade 
prolongada” é importante para manter as pequenas empresas no 
negócio, como observado por Scott (197% p. 122), que ressalta 
também o uso frequente do trabalho familiar na produção de pe. 
quena escala: “as pequenas empresas... sobrevivem além do ponto . 
onde as capitalistas haveriam desaparecido”. Mas existe um ponto 
onde a integração da família e do negócio começa a ser um obstáculo 
à expansão? 


5 Por exemplo, a mulher é amiúde o pivô da pequena empresa familiar, cajo 
êxito pode depender do fato de ela desejar ou ser capaz de desempenhar a 
múltiplos papéis de esposa, mãe, guarda- livros, co-trabalhadora e guardiã. gera 
e aceitar o pesado fardo e tensão que isto geralmente significa. 


== 
» =" 
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A relevância da pergunta é ressaltada pela opinião de Lipton 
(1980, p. 14), de que “a contabilidade e o conselho administrativo 
procurando... apartar as transações empresariais das familiares é 
falsa”. Isto é provavelmente correto na medida em que os negócios 
baseiem-se fundamentalmente no trabalho do proprietário e de sua 
família. Porém, com o aumento do uso de trabalho assalariado ea 
dificuldade de supervisionar este trabalho, estabelece-se um marco 
onde a não-separação do negócio e da família transforma-se num 
obstáculo. A capacidade de supervisão da família é limitada e, uma 
vez que empregados assalariados são ocupados como supervisores, 
existe a necessidade de formalizar os procedimentos organizacionais 
e o método de administração. Poderia ser surpreendente se a pesquisa 
sobre esta questão não mostrasse casos em que as empresas fracassam 
em ultrapassar este marco. Depois de tudo, é muito pouco possível 
que todas as pequenas empresas cresçam, e (na medida em que 
fatores externos às empresas permitem a expansão) parece que 
aquelas que obtêm sucesso no crescimento são as bem administradas. 
Porém, este ponto óbvio ou quase tautológico não deveria justificar 
O treinamento gerencial como a principal prescrição de política para 
as pequenas empresas, nem pode justificar as conclusões de que a 
falta de habilidade administrativa é o fator geral de retardamento 
do desenvolvimento das pequenas empresas. 


Finalmente, a questão da capacitação técnica [Schmitz (1980) ] 
sugere, com base em estudos de caso do Brasil, que um conheci- 
mento completo do processo de produção tende a ser o ponto forte 
dos pequenos produtores. A fonte mais importante de capacitação e 
saber técnico era o emprego assalariado prévio (e o treinamento 
e a experiência adquiridos por esta via variava de acordo com o 
trabalho anterior), mas geralmente ele proporcionava uma base 
suficiente para assimilar os aspectos técnicos ausentes através de 
um processo de aprendizado pela ação, que era uma parte essencial 
dos esforços dos pequenos produtores pela sobrevivência ou expan- 
são. Um terreno ainda mais firme é proporcionado pelos trabalhos 
de King (1974, 1975 e 1979), que estudou questões relacionadas 
com a qualificação técnica e o treinamento na África Oriental, onde 
seria possível esperar que eles representassem um problema par- 
ticularmente severo devido à falta relativa de uma especialização 
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— qualificada tradicional e de aprendizado formal nesta área. Contudo, 


“sua conclusão acerca dos obstáculos enfrentados pelo pequeno pro- 
“dutor é de que: 


Há; Existem atualmente difíceis problemas estruturais restrin- 
gindo seu desenvolvimento em um trabalhador por conta 
* própria capaz de produzir bens de precisão de alta qualidade. 


“a Não Di a dimensão técnica que- constitui o 
a obstácu 
Rey. tura básica, segurança de posse nas áreas urbanas e uma polí- 


o, mas, ao contrário, a falta de crédito, de infra-estru- 


RP ia tecnológica que pudesse apoiar o empreendedor realmente 
| de pequena escala. [King (1979, p- 228, grifos do Autor) 


b) F atores externos 


R Voltemos a estes fatores “externos” ou “estruturais”. Os argu- 


“mentos na literatura que enfatizam sua importância caem dentro 
Ecie dois grupos: um sugere que os pequenos produtores são explo- 
“tados pelas grandes firmas através de vários mecanismos, e desta 
forma contribuem para a acumulação do capital nessas grandes 
“empresas; num segundo grupo considera-se a via de expansão como 


E * bloqueada para os pequenos produtores, come resultado de difi- 


“culdades de acesso aos mercados de produto, tecnologia, matérias- 
primas ou crédito (as políticas governamentais são vistas como 
- Teforçadoras desses bloqueios) . Alguns autores sugerem que eles são 
“tão severos que o crescimento dos pequenos produtores é atrofiado 
ou só pode ser involucionário, enquanto outros reconhecem a exis- 
tência desses bloqueios mas sugerem que eles podem ser “removidos 
ou, deixar suficiente espaço para O crescimento evolucionário. Exa- 


- minemos, então, os argumentos em detalhe. 


à) Exploração 


a “abordagem da exploração” é exemplificada na crítica de Leys 
“às recomendações da Missão da OIT no Quênia para estreitar às 


- relações entre os setores formal e informal: 


« - » ” 
O que o “setor informal” faz é prover o “setor formal” com 
bens e serviços a preços muito baixos, o que torna possivel os 
altos lucros do “setor formal”. Os pequenos PMEs ietários pro- 
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porcionam produção barata de alimentos, os pecuaristas carne 
barata, os comerciantes distribuição barata, os transportadores 
comunicação barata, os proprietários de oficinas fazem sapatos 
de pneus velhos e fogões de velhas folhas de flandres, os ven- 
dedores de carvão vegetal e os moleiros de milhos, todos eles 
proporcionam bens e serviços baratos, adaptados para o estilo 
de vida de pobreza daqueles cujo trabalho faz o “setor formal” 
lucrativo, e os habilitam a viver de seus salários. [Leys (1975, 
pp. 267-8, grifos do autor)  ] 


O exemplo dado por Leys implica que os pequenos produtores 
urbanos ajudam a manter baixo o preço da força de trabalho, con- 
tribuindo assim para o aumento da mais-valia e da acumulação 
de capital na indústria. Argumentos similares têm sido colocados 
com relação ao papel da agricultura de subsistência e também da 
produção doméstica urbana, no que se refere ao barateamento dos 
custos de reprodução da força de trabalho industrial [Meillassoux 
(1972), Gardiner (1975) e Bennholdt-Thomsen (1979) ]. Os pro- 
blemas teóricos envolvidos são muito complexos e não podem ser 
tratados e resolvidos adequadamente aqui, mas a importância do 
argumento poderia ser avaliada para o caso da pequena produção 
urbana de bens de salários comercializados, De acordo com Portes 
(1978) : 


O ponto fundamental é que o setor informal subsidia parte 
dos custos das empresas capitalistas formais nos países capita- 
listas periféricos, possibilitando que eles reforcem baixos salá- 
rios na sua própria força de trabalho. As necessidades básicas 
de trabalhadores do setor formal são parcialmente satisfeitas 
pelos bens e serviços produzidos utilizando trabalho informal 
não-remunerado ou remunerado mais reduzidamente. 


” E 

Mesmo apesar de este argumento manter-se à superfície na litera- 
tura mais radical sobre atividades urbanas em pequena escala, não 
temos conhecimento de que tenha sido tópico de pesquisa empírica 


detalhada. 
" 


8 House (1978) refere-se a um estudo não-publicado de P. Henning sobre a 
“análise dos orçamentos e despesas familiares em produtos do setor informal 
num acampamento urbano não-controlado”, qué poderia ter abrangido partes 
da questão, mas que não estava disponível. 
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E A semelhante pesquisa teria que se iniciar com uma 
ta das necessidades materiais de um trabalhador industrial e sua 

la, assim como examinar como essas necessidades eram satisfei- 
“tas (ou possivelmente não satisfeitas) e de onde vieram os bens e 
“serviços requeridos. Observação casual poderia sugerir que existe 
“uma diferença significativa entre, por exemplo, os países africanos 
e sul-americanos. Em Nairobi: 


O setor informal urbano produz a seguinte variedade de 
bens e serviços: no setor industrial, roupas, calçados, móveis 
e bens de metal são os setores dominantes e satisfazem a de- 
manda básica dos pobres por vestuário, calçados é bens domés- 
“ticos duráveis, tais como mesas, cadeiras, camas, carvão vegetal, 
braseiro (jikos), panelas (sufurias), etc. Vários carpinteiros 
apareceram ocupados no setor de construção, edificando casas 
de madeira de baixo custo nas chamadas áreas de “favela” de 
Nairobi... [Ghai, Godfrey e Lisk (1979, p. 116.) 


Em São Paulo ou no Rio de Janeiro não poderia ser dessa forma, 
E. pois a maioria desses bens são produzidos por empresas capitalistas. 
É» Na realidade, grande parte do orçamento familiar dos trabalha- 
* dores é gasta em bens industriais [P. Singer (1977)].* De acordo 
-com Webb (1974), três quartos dos dispêndios das famílias urbanas 
de baixa renda no Peru vão para produtos e do “setor 
* moderno”. 
aa partir deste ponto de vista, chega a sur preender que o “con- 
teúdo dos bens de salário baratos” seja relativamente pouco dis- 
cutido na literatura sobre os pequenos produtores urbanos na África, 
mas figuram muito proeminentemente nà literatura da América 
Latina. Seguindo o raciocínio de Oliveira (ter Kowárick (1975) 
E ssre que aquelas atividades consideradas “marginais” quando 
“produzindo mercadorias com artesãos ou em pequenas indústrias 
domésticas, ou vendendo serviços e bens de todo tipo... rebaixam 
“o custo de reprodução da força de trabalho urbana” (p. 84); 


- te, 
7 Dados sobre despesas familiares não podem, por si mesmos, naturalmen 


e 
esclarecer o assunto: em questão, porque uma alta percentagem de Ea sobr 
riãis. - 
produtos industrializados pode ser devida aos baixos précos dos bens sala | 


rd ai cia a pi o Ed ET 
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- suas inserções no sistema produtivo constituem tipos de explo- 
ração diferentes das caracterizadas pela classe trabalhadora “inte- 
grada'...” (p. 85). Prandi (1978) retoma este ponto e faz dele 
o argumento central do estudo sobre empregados autônomos no 
Brasil, distinguindo entre aqueles envolvidos no setor industrial, 
reparações, comércio, serviços e transporte, mas para o conjunto 
de empregados autônomos (com exceção dos profissionais liberais) 
ele chega à conclusão de que a lógica de sua existência baseia-se na 
redução dos custos de reprodução do trabalho, e que eles são cres- 
centemente deixados com os mercados de baixa renda, que rebaixa, 
por sua vez, sua própria remuneração (p. 138). 


Poderiam aparentemente surgir aí, com estas posições, alguns pro- 
blemas. Primeiro, há a questão empírica já mencionada, uma vez 
que, ao menos no Brasil, bens de salário não-agrícolas vêm princi- 
palmente do setor capitalista. Como no caso dos empregados autô- 
nomos crescentemente empurrados em direção à população de baixa 
renda, isto tampouco é convincentemente sustentado pelos próprios 
dados de Prandi ou por outros estudos brasileiros. * 


Segundo, se o “subsídio” é visto como sendo devido aos extraor- 
dinariamente baixos níveis de remuneração dos pequenos produtores, 
necessita-se conhecer a razão por que esta remuneração é tão baixa. 
Se é forçado por eles pela maior eficiência da produção capitalista 
em expansão, então, claramente, não há subsídio ou exploração; a 
remuneração é baixa porque a produtividade é menor que a dos 
competidores, ou, em outras palavras, porque a quantidade de tempo 
de trabalho é maior do que o socialmente necessário. Sob estas 
circunstâncias, a aceitação de renda mais baixa pode, por, um tempo, 
compensar por esta diferença de produtividade, mas eventualmente 
os produtores em pequena escala serão forçados a deixar esta linha 
de produção. 

« 

8 Alves de Souza e Carvalho (1977), num trabalho que se refere à mesma 

cidade estudada por Prandi (Salvador), destacam um conceito mais diferenciado, 


que é apoiado adicionalmente num estudo de Cavalcanti (1978) sobre o setor 
informal em Recife, 
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FP | “Terceiro, se é esta extremada competição entre os pequenos pro- 
“ dutores que os força a usar trabalho familiar não-remunérado ou 
“trabalho assalariado sub-remunerado (por exemplo, na forma de 
- aprendizes), então na verdade devem existir mecanismos” impedindo 
— que os pequenos produtores colham os benefícios de seu trabalho e 
“acumulem o excedente. Desta forma, a competição acirrada pode 
“habilitar os compradores de seus produtos a canalizar os excedentes 
para fora do setor de pequena escala, especialmente se a competição 
entre os próprios compradores é reduzida. Contudo, a perda destes 
- excedentes pelos pequenos produtores não resulta necessariamente 
“em bens de salário mais baratos para o trabalhador. É possível que 
“os compradores (intermediários) retenham este excedente. Assim, 
E “pelo menos tratando-se da questão do potencial de crescimento dos 
q pequenos produtores, pareceria mais útil: a) enfocar mais justa- 
- mente a questão de quando os pequenos produtores podem reter 
, o excedente; e b) separar esta questão da dos custos de reprodução 
“da força de trabalho industrial urbana. Neste contexto da nossa 
* discussão, estamos voltados principalmente para o primeiro problema, 
— “isto é, o excedente dos pequenos produtores é sugado e são eles 
q então explorados? 


y 


* Esta questão é conceitual e empiricamente dificil, o que provavel. 
“mente explica por que geralmente é tratada de maneira superficial 
e raramente de forma substancial. As notas seguintes não podem 
resolver o problema, mas sugerem um número de pontos que devem 
ser considerados na discussão. 

O assunto é complicado porque, na maioria dos casos, Os pequenos 
produtores não são nem trabalhadores assalariados puros nem em- 
: pregados autônomos puros, mas dirigem seus negócios com a ajuda 
do trabalho familiar. Geralmente, este trabalho não pode ser total-. 
mente computado na determinação dos preços propiciando o cresci- 
mento do papel da exploração de tais unidades de produção de 
pequena escala. Aqui teríamos que distinguir dois casos: como foi 
dito anteriormente, se o uso de trabalho mal remunerado (família) 
- é forçado aos pequenos produtores por outros pengliutores der 
“eficientes, tal trabalho ajuda meramente a compensar à produtividade 
do trabalho mais baixa. Somente quando sua eficiência não está 
defasada no tempo é que aparece o problema da relação de explo- 


indústri quena e 163 
Restrições ao crescimento de indústrias de pequena escala 


Y% 


ração entre os pequenos produtores e os compradores dos seus pro- 
dutos. Em tal situação pode-se dizer que existe exploração, e a 
renda recebida é menor que o equivalente ao número de horas 
trabalhadas multiplicadas pela taxa de salário vigente no ramo. 
Ainda que esta formulação nos pudesse levar a um passo adiante, 
permanece, contudo, a questão de como considerar o fato de que 
os trabalhadores da família envolvidos geralmente não tém a alter- 
nativa de sair para ganhar a taxa de salário de mercado em algum 
outro lugar (por exemplo, encargos de cuidado de crianças, estu- 
dantes, velhos). 


Se ignorarmos estas “complicações” por um momento e assumir. 
mos que a receita recebida é igual ou maior que o montante acima 
referido, uma relação de exploração pode ainda aparecer, porque 
uma adequada receita sobre capital investido tem que ser consi- 
derada. Isto apresenta um problema porque o capital investido na 
oficina não é um capital no sentido geral, isto é, dificilmente trans- 
ferível para investimento em outras empresas, mas tem que ser 
aplicado de uma forma que permita a valorização do trabalho do 
proprietário e sua família. Assim, qualquer idéia de “custo de 
oportunidade” do capital é difícil de se aplicar, a não ser que seja 
no sentido limitado de colocar o dinheiro em uma conta privada 
de poupança.º Além disso, certas partes do capital servem não só 
para a produção, mas também para a sobrevivência, 10 


O principal ponto a ser tratado aqui é que no mundo das pequenas 
empresas os mercados de capital e trabalho não são separados e 
independentes, a alocação de capital não é uma escolha abstrata 
entre alternativas disponíveis livremente e a oportunidade de valo- 


. 


q 


9 O capital e o trabalho da família poderiam, naturalmente, aplicar-se em 
diferentes setorés, mas as barreiras à entrada, especialmente as exigências de 
aptidão, limitam a mobilidade do pequeno produtor através dos ramos. 


I0 Esta restrição do conceito de capital é naturalmente uíha parte essencial 
da anteriormente discutida “fungibilidade” de Lipton (1980). De fato, ele en- 
fatiza que um baixo rendimento sobre o capital pode bem deixar a mão-de-obra 
familiar tão bem recompensada quanto possível “e que através da fungibilidade 


o capital” (carroça, casa) pode auferir rendimentos extras fora da produção 
direta” (p. 73). 
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izar O trabalho está ligada a uma particular aplicação daquele 
pital, uma vez que os trabalhadores da família não podem sempre 
- Sair para trabalhar em outro lugar (como já destacado). Dado que 
q mem o capital nem o trabalho da família formam parte dós mercados 
gerais de capital e trabalho, mas criam mercados segmentados, é 
- difícil imputar um valor ao trabalho e ao capital absorvidos naquilo 
— que a pequena empresa produz. Dai a dificuldade em definir a 
! * exploração para tais produtos e afirmar se ou em que extensão a 


— empresa familiar pode reter o lucro produzido. 


E 


di) Subcontratação 


E mi Alguns críticos, do ponto de vista otimista, do potencial de desen- 

4 volvimento de pequenas firmas estipulam uma relação muito mais 
* direta de dependência e exploração entre o pequeno produtor e o 
EE sctor capitalista na forma. de subcontratação ou sistema de 
* encomendas. 


— À subcontratação parece ser mais largamente praticada na indústria 
* de construção. Em Dacar, por exemplo: 


Em certas atividades, tais como concreto armado, colocação 
de telhas, pintura e alvenaria, as companhias de construção, 
em lugar de trabalhadores assalariados, empregam tácherons. 
Estes são pequenos produtores, que fazem empreitadas e con- 

“ trato de trabalho para o capital industrial, usando sua própria 
jornada de trabalho e aprendizes como trabalhadores. Os tra- 
balhadores recebem remuneração muito baixa e o sistema 
permite que as empresas de construção baixem seu custo de 
produção, desde que virtualmente não haja pagamento à força 


ciais de qualquer espécie para os quais eles devem contribuir. 
[Le Brun e Gerry (1975, pp. 27-8).] 


“Um esquema similar é conhecido para a indústria de con 
* em outros países, como, por exemplo, Scott (1979) e Stretton (19 19), 
“na Grã-Bretanha; onde é conhecido pelo termo depreciativo 
de lump. Não vamos, entretanto, acompanhar estes casos, uma vez 
que estamos mais voltados para o setor de manufaturados. 
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de trabalho de nenhum esquema de pensão ou benefícios so-, 


Scott (1979, p. 114) observou que em Lima os artesãos encon- 
traram dificuldades crescentes para sobreviver como produtores inde- 
pendentes e tornaram-se trabalhadores externos ou subcontratados: 


A subcontratação é mais comum na indústria de calçados 
e roupas, embora também seja encontrada em alguns ramos 
de produção inesperados, como a manufatura de refrigeradores, 
transporte de veículos e indústria de papel e papelão. Os tra- 
balhadores externos podem ser contratados por firmas comer- 
ciais ou industriais. A existência deste sistema de empreitada 
conduz a uma cadeia de subcontratos entre os contratados. 
Por exemplo, um alfaiate poderia abrir um pequeno ateliê 
com oito trabalhadores assalariados com base em contratos de 
trabalho externo através dos capitalistas mercantis, Um exem- 
plo seria um sapateiro que está fazendo sapatos para uma 
pequena loja que era ela mesma subcontratada pela firma 
multinacional Bata. 


Bose (1978), no seu estudo sobre industriais favelados de Calcutá, 
coloca que a existência de grandes casas controlando o mercado 
assegura efetivamente que os produtores do setor informal terão que 
vender sua produção para o setor organizado para negociar os bens 
que eles mesmos produziram (p. 98). Seus exemplos incluem manu- 
faturas de calçados de pequenas famílias e unidades de pequena 
escala em engenharia mecânica ou elétrica, que produzem a preços 
muito baixos partes ou produtos completos para firmas grandes que 
os vendem com lucros altos. Ele conclui que, “nesta inter-relação do 
que se pode chamar de exploração entre as grandes e pequenas 
unidades, estas últimas podem existir, dada a estrutura sócio-econô- 
mica existente, somente quando elas podem ter a oportunidade de se 
oferecerem para ser 'exploradas' pelas unidades maiores” (p. 105). 


Um exame deste tema é realmente de grande importância, porque 
ultimamente é necessário saber em que grau os pequenos produtores 
são independentes ou simplesmente uma extensão do sistema de 
produção das grandes firmas, uma espécie de trabalho assalariado 
disfarçado. Se consideramos o segundo caso, seria interessante saber 
se esta prática tende a substituí-lo pelo emprego direto em grandes 
firmas ou se serve como ponto de entrada para pequenos produtores 
expandirem-se e eventualmente tornarem-se independentes. Essas 
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“questões são pouco examinadas pelos países em desenvolvimento, 
uma vez que a literatura mais pertinente diz respeito aos países 
À * desenvolvidos e suas histórias. 

“Marx (1970 e 1971) e Dobb (1975) analisaram o papel do sistema 
empreitada na industrialização da Grã-Bretanha e da Europa 
Ocidental vendo-o muito mais como uma forma transitória que 
* logo criaria espaço para a subordinação direta do trabalho à pro- 
* dução capitalista. 


RE Este ponto de vista pode também ser encontrado nos escritos de 


“Lenin (1977a e 1977b), que examinou a questão em grande detalhe 
Se A « EA pé 

- porque nos anos da década de 1890 havia uma ampla discussão em 
“seu país sobre se e como os pequenos produtores poderiam ser 


— sustentados. 


- O principal ponto de Lenin (1977a) é que grande parte das 
chamadas “indústrias artesanais” são extensões ou departamentos 
- da manufatura capitalista. De fato, sua principal crítica de um 
— censo de produtores de pequena escala é que com toda a riqueza 
— de informação que o censo provê ele obscurece o fato essencial de 
— a indústria de pequena escala “fazer nada mais do que operações 
* detalhadas na manufatura capitalista de grande escala” (p. 427), 


Não seria impróprio fazer um estudo detalhado de sua 
organização real, um estudo das condições que fazem os produ- 
tores de manufaturas preferirem proporcionar - trabalho ex- 
terno a ser realizado em casa. Os produtores de manutaturas 
sem dúvida acham isto mais lucrativo, e entenderemos por que 
se tivermos em mente os baixos ganhos dos artesãos em geral... 


gadores baixam os salários, economizam em propriedades, 
- parcialmente em implementos e em supervisão... pegam tra- 
“ balhadores que estão mais dispersos, desunidos e menos capazes 
de defesa própria, e também não pagam supervisores de tarefas 
por esses trabalhadores... na forma daquele artesão que eles 
empregam é que, por sua, vez, empregam trabalhadores assa- 
lariados... estes trabalhadores assalariados recebem os mais 
baixos salários de todos. E isto não é surpresa, pois eles estão 
sujeitos a dupla exploração: pelos seus próprios empregadores, 
167 


Restrições ao crescimento de indústrias de pequena escala 


ou produzir produtos completos para o capital mercantil (p. 424) : 


Fornecendo material para ser trabalhadó em casa, os empre- 


Dm 


que comprimem seus próprios minguados lucros, retirando-os 
dos trabalhadores, e pela fábrica, que provê matéria-prima 
aos pequenos mestres. Sabemos que estes pequenos interme- 
diários, que estão bem familiarizados com as condições locais 
e com as características pessoais dos trabalhadores, são par- 
ticularmente propícios em criar diferentes formas de extor- 
são... (p. 428). 


Durante uma crítica muito detalhada de métodos e conceitos 
usados na coleta, processamento e análise de dados do censo, Lenin 
lança um vigoroso ataque àqueles “teóricos pequenos burgueses” 
que delineiam políticas de sustentação de produtores de pequena 
escala. Sob este ponto de vista, tais medidas iriam, primeiro, bene- 
ficiar principalmente os compradores centrais (firma paterna); em 
segundo lugar, ajudar a preservar as condições de trabalho e remu- 
neração bem piores do que aquelas dos trabalhadores diretamente 
empregados pelas firmas capitalistas; e, em terceiro, retardar o 
desenvolvimento da indústria e do capitalismo maduro. “Os 
Narodniks projetam apegar-se à sua intenção de retardar o desen- 
volvimento econômico contemporâneo, de evitar o progresso do 
capitalismo e de sustentar a pequena produção, que está sendo com- 
pletamente explorada na luta contra a produção de grande escala” 
(p. 448). 

Isto foi escrito por Lenin (1977a) em 1897, num artigo que, 
embora seja parte de uma polêmica contra os Narodniks, é muito 
pertinente para a discussão corrente do setor informal, porque exis- 
tem paralelos inevitáveis entre este último e a discussão russa sobre 
a indústria artesanal. Por exemplo, Lenin ilustra muito claramente 
as armadilhas de se analisar os produtores de pequena escala com 
base em dados de cross-section, divorciados de um entendimento 
geral da estrutura industrial em que eles operam. 1 

Contudo, há algumas dificuldades com o ponto de vista de Lenin 
nas tendências de longo prazo. Primeiro, por que a sustentação aos 
produtores de pequena escala iria retardar a industrialização se eles 
são dirigidos a acelerar a acumulação? Isto parece ser um conflito 
em sua argumentação. Segundo, é verdade que a produção em grande 


1 Retornaremos a este assunto na Seção 3. 
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com emprego direto de trabalho tem assumido progressiva- 
ente setores que eram caracterizados outrora pelo sistemã de em- 
tada. Mas esse processo tem sido muito desigual, como destacado 
- por Schmukler (1977) em um estudo que sublinha a heterogenei- 

“dade de formas de produção encontrada na indústria argentina. 
Ela conclui que “em alguns setores a a subcontratação de firmas peque- 
Às € o emprego de trabalhadores externos não constituem formas de 
pe a o a = produção mais inda nem 


A o. de Lenin de que a subcontratação de pequenos produ- 
tores torna-se anacrônica é mais claramente desmentida pela expe- 
“riência do Japão, !: onde empresas pequenas e subcontratantes in- 
“dustriais têm desempenhado e continuam desempenhando impor- 
a tante papel na rápida industrialização da economia. Watanabe 
— (1971) destaca que o que é peculiar à manufatura japonesa não é 
“ somente o nível elevado de subcontratações, mas muíto mais “o uso 


12 Isto, contudo, não é apoiado pcios resultados de um estudo cross-section 


4 especializados ocorre principalmente nos estágios iniciais da industrialização, 


quando as firmas ainda são relativamente pequenas € quando as atribuições de 
trabalho intensivo ainda não estão bem definidas. À medida que a industriali- 
“zação se firma, e ao passo que a operação de médio porte aumenta, as dificulda- 
— des organizacionais resultantes da subcontratação começam a se OR e 
- trabalhadores temporários passam a ser gradualmente substituídos por empregados 


+ 


sa 


industriais permanentes. 
13 Para uma revisão da extensiva literatura japonesa sobre o a 


“ Shinohara. (1968) . 


ssunto, ver 


o nt 4 o e O mea 
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“representativo feito por Ozorio de Almeida (1976) com base em dados de um. 
* censo industrial brasileiro. Ela sugere que a subcontratação de trabalhadores . 


& 
leis 


eficiente de pequenas empresas em vasto campo de indústrias mo- 
dernas utilizando subcontratações” (p. 52). 


£ 


Uma questão diferente é se aqueles pequenos produtores que 
são subcontratados estão capacitados a crescer ou se seus lucros são 
assimilados pelas firmas paternas. Sob o ponto de vista de Watanabe 
(1971, p. 71), “a subcontratação pode minimizar os obstáculos de 
as pequenas empresas estabelecerem-se no negócio e pode ajudá-las, 
uma vez que elas estejam estabelecidas, a sobreviver e a desabro- 
char”. Ele não nega os problemas que podem aparecer numa relação 
de subcontratação mas acredita, entretanto, que ela capacita um 
número significativo de pequenos produtores a acumularem sufici- 
ente capital e know-how de forma a expandirem e aumentarem 
sua demanda de trabalho. “A subcontratação pode facilitar o campo 
de empresas pequenas e transformá-las num instrumento adequado 
para criação de emprego de massa em países em desenvolvimento 
que estão comprometidos com a industrialização” (p. 51). Num 
documento posterior, Watanabe (1978) reforça a importância da 
transferência de tecnologia e know-how dos grandes para os peque- 
nos produtores como um argumento a favor da subcontratação. Con- 
tudo, este ponto de vista é inteiramente baseado na experiência 
japonesa, e pesquisas futuras terão que demonstrar sua importância 
para os países em desenvolvimento. 


Numa pesquisa mais recente, o próprio Watanabe (1979) en- 
controu, na indústria automobilística das Filipinas, sérias limitações 
aplicando o “modelo japonês”. 14 Estudos sobre a tecelagem brasi- 
leira, trabalho de malha e indústria de rede [Schmitz (1980) ] não 
descobriram sinais de grandes firmas desempenhando o papel de 
“pais adotivos” para as pequenas: não há assistência técnica das 
lirmas paternas; pequenos subempreiteiros são os que mais sofrem 
o impacto das flutuações de mercado porque sua produção é a 
primeira a ser cortada nos períodos de recessão. Sob certas circuns- 
tâncias, a subcontratação dificilmente pode dar aos pequenos produ- 
tores bases sólidas para sua expansão. « 


4 Estudos de casos adicionais, em outros países, foram efetuados em relação 
ao projeto de pesquisa de Watanabe, mas os resultados não estavam disponíveis 
por ocasião da elaboração deste trabalho. 
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"Por outro lado, muito pouco é conhecido acerca do potencial 

- crescimento dos pequenos subempreiteiros nos países menos 
senvolvidos, não existindo mesmo uma visão clara da extensão 
— da sua existência. Tokman (1978), num artigo de revisão das rela- 


— hão é muito importante e está concentrada na indústria de vestuário. 
RA produção de roupas é na realidade um exemplo primoroso de 
“ subcontratação de trabalho externo em todo o mundo: [Schmukler 
— (1977), Hope, Kennedy e Winter (1976), Reichmuth (1978) e Sit, 

Wong e Kiang (1979) ], mas a questão de sua importância em outros 
— tamos de manufaturados nos países em desenvolvimento pode ser 
s deixada em aberto. Embora pareça claro que é baixa em comparação 
“com o Japão [Watanabe (1978) ], sua importância real permanece 
* desconhecida, principalmente porque é difícil pesquisar esta questão. 
Pequenos empreiteiros e trabalhadores externos mem sempre são 
— registrados e, portanto, não aparecem nas estatísticas oficiais. É 
* mesmo difícil avaliar a sua verdadeira extensão e funcionamento 


- sejam combinados com estudos detalhados de ramos específicos. 


lii) Acesso ao mercado 


Na discussão das restrições ao crescimento externo dos pequenos 
eu produtores podem ser identificados outros conjuntos de argumentos 
* que expressam que o caminho dos pequenos produtores para a 
— expansão está bloqueado. A idéia de bloqueio repousa na preexis- 

tência de tecnologias muito avançadas e no controle exercido pelas 
* grandes firmas sobre o mercado de produtos, de matérias-primas 


nomia”, cuja característica definitória é “a falta de acesso estável 
aos recursos básicos de produção” (p. 404). Ele bc ri à do pró- 
blema no fato de que a industrialização na América Latina “não 
um “setor 


, - deriva de um processo orgânico”, mas, ao Contrdtio, ; 
“- hegemônico” era “transplantado à prévia matriz econômica latino- 
americana” (p. 395). Devido à incorporação brusca de companhias 
as, as atividades anteriores não desaparecem 


e tecnologias estrangeir e 
mas são “modificadas pelos seus 


nem propriamente se modernizam, 
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— “e de crédito. Isto é o que Quijano (1974) tem em mente quando. 
* se refere aos pequenos produtores como “pólo marginal da eco-- 


e 


e ant tum 


o — ——tiiige 
EE ue 


a mma 


novos modos de articulação na estrutura econômica geral” e “ocupam 
um nível ainda mais deprimido devido à contínua perda de con- 
trole dos recursos produtivos e dos mercados, ..” (p. 403). 


Um cenário similar é sugerido por Bienefeld (1975, pp. 55-6) 
com relação à situação do Leste da África: 


vários operadores em pequena escala estão engajados 
no processo de produção e no desenvolvimento tecnológico, 
mas sua habilidade em desenvolver-se acumuladamente sobre 
períodos mais largos é limitada... pela sua dependência de 
insumos das indústrias em grande escala (frequentemente 
obtidos ilegalmente) e pelo fato de que, quando os mercados 
que eles servem crescem além de um certo tamanho, isto não 
será um gradual... estímulo ao desenvolvimento futuro das 
forças produtivas. Em vez disso, acelera uma mudança des- 
contínua para a tecnologia “internacional” que será incorpo- 
rada a este mercado em virtude de sua eficiência e/ou pelo 
poder de mercado, o último baseado no acesso efetivamente 
ilimitado ao capital e no estabelecimento de marcas de pro- 
dutos, através de forte publicidade. O resultado líquido desta 
situação é uma aparência de virtual estagnação entre os peque- 
nos produtores, ainda que uma análise mais dinâmica poderia, 
possivelmente, revelar um processo de crescimento e destruição. 


Vamos examinar esses argumentos em mais detalhe, começando 
com a questão dos mercados. Souza e Tokman (1976, p. 357), em 
seu trabalho sobre “o setor informal urbano na América Latina”, 
estabelecem que o mercado total para o setor não apresenta sinais 
claros de crescimento: 
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[As razões] têm a ver com o papel das pequenas empresas 
(no presente caso, as muito pequenas) no processo de cresci- 
mento econômico caracterizado pela concentração de mercados. 
Nos mercados oligopolistas altamente concentrados, pequenas 
empresas não podem aumentar o volume de seus negócios 
indefinidamente, e a longo prazo, apesar de registrarem alguns 
lucros pequenos e temporários, elas tendem a perder lenta- 
mente os mercados, ainda que quase imperceptivelmente. Em 
condições de competitividade, o mercado do setor informal 
cresce, como resultado de aumentos nas rendas deste setor ou 
na economia como um todo, mas na maioria dos casos suas 
atividades são competitivas porque o tamanho do mercado 
em termos absolutos ainda não garante o estabelecimento das 
grandes empresas. 
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tudo, como. poderia ser reconhecido provavelmente pelos 
mesmos autores, esta visão não pode ser deduzida do seu extenso 
abalho empírico sobre o setor informal, uma vez que sua meto- 
logi de pesquisa não se estende à análise deste processo. Entre- 
“tanto, a maior força por trás do seu argumento pode ser facilmente 
: siderada: a melhoria nas comunicações dá vantagens distribu- 
s aos, produtos padronizados e conhecidos das grandes firmas, 
p ialmente através da publicidade. King (1974) e Lipton (1980) , 
mbora e esta ne enfatizam que há ES ear 


R 


idade qu é ERA para este tipo de PE 


* manter-se ou estão pedrfêndo mercados? Bose aóri), em seu estudo 
sobre. as indústrias artesanais de Calcutá, sugere, com base em um 


RN 


* número de estudos de caso, que o mercado para pequenos produtores 
está efetivamente controlado por g grandes firmas; o único caminho 
“pelo qual eles podem obter acessa a este mercado é pela venda a 


ce indústrias ou casas comerciais, que vendem esses produtos 


E Er (1975) encontrou na indústria de sabão do Quênia que 
“as pequenas firmas locais estavam lutando para sobreviver, apesar 
do crescente mercado de sabões e detergentes. As companhias multi- 
- nacionais haviam começado a penetrar no mercado com diversos 
E. “produtos, produzidos com tecnologias diferentes. Muitas destas fir- 


a 30 trabalhadores, e algumas delas já haviam iniciado a mecani- 
paço do processo. Em contraste, as firmas multinacionais estabele- 
ceram-se com técnicas amplamente mecanizadas. Contudo, à razão 
- para seu sucesso não se baseou na maior eficiência (em termos de 
RE “produtos melhores e mais baratos ao consumidor), 
“mas na criação dé um desejo pelos seus produtos através de as 
propaganda, incluindo embalagens "sofisticadas e diferenciação de 


produtos basicamente idênticos; suas tecnologias de pro tam- 
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E “mas locais» apoiavam- se em métodos artesanais e tinham entre três , 


É 
as 


Da 


bém as habilitavam a dar ao sabão melhor aparência e regularidade. 
Como o relato de Langdon é, na realidade, pertinente para nossa 
pesquisa, vale uma citação extensa: 


O primeiro sabão de máquina de lavar produzido indus- 
' trialmente no Quênia era fabricado pelas multinacionais, e 
| esta iniciativa foi fundamental para forçar as muitas firmas 
locais a se mecanizarem. Este ímpeto foi acelerado pelas cam- 
panhas publicitárias das multinacionais salientando a impor- 
a tância geral da aparência na compra do sabão, de tal modo 
PR que atualmente a maioria das fábricas artesanais de produção 
j não pode vender sua produção, mesmo a preços reduzidos no 
iu mercado urbano do Quênia. Isto é, apesar do fato, reconhecido 
por algumas indústrias locais que mecanizaram suas fábricas, 
de que o sabão de lavar roupa feito artesanalmente é funcio- 
? nalmente superior ao equivalente feito a máquina, ele tem 
ingredientes de melhor qualidade... e dura por mais tempo 
na limpeza (p. 25). - 


Em um nível mais geral, Langdon conclui: 


| Poderia parecer que há um impacto multinacional similar 
e penetrante sobre as firmas locais, através de amplo espectro 
de setores de bens de consumo. A transferência dos gastos das 
empresas multinacionais está redefinindo as necessidades bási- 
cas por bebida em demanda de Coca-Cola ou Pepsi; as neces- 
' sidades básicas por alimentos na demanda de sorvete tipo 
Lyor's Maid ou barras de chocolate da marca Cabdury; a 
necessidade básica de medicamento em demanda de Aspro, 
Cafenal ou Cofta; a necessidade básica dos alimentos para 
bebê na particularmente perigosa demanda de Lactogeno ou 
Glucosin; a necessidade básica de transporte para demanda 
de Peugeots, Mercedes, etc. Não só ocorrem estes translados, 
como fregiientemente deixam o consumidor em situação infe- 
rior pagando preços mais altos para satisfazer necessidades 
básicas redefinidas. Eles também, como acontece no caso do 
sabão, geram uma industrialização inapropriada para a base 
de recursos e necessidades de empregos do Quênia. E eles 
estabelecem padrões de demanda que são muito difíceis para 
os pequenos industriais locais do Quênia atingir diretamente. 
Neste sentido, o rol das multinacionais no Quênia parece res- 
ponsável pelo bloqueio, de uma forma geral, no desenvolvi 
mento da indústria local descentralizada, numa ampla gama 
de setores (p. 30, grifos do autor). 
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art (1978) relata um caso similar para o fubá no Quênia. 
at E, num sápRudo sobre alimentos sas [o ds es 


AR = E estrangeiras, mas também por CR de pro- 
: totalmente local, embora produzindo sob licença dos torne- 


" 


iv) Hiato tecnológico 


Na maioria dos casos referidos acima, o poder de mercado das 


Nr pequenos produtores não têm acesso porque ela é estrangeira 
* e/ou porque os investimentos iniciais são muito elevados. Bienefeld 
75, p. 73) sugere que para as pequenas empresas a “adoção 
da última elogia significa um salto descontinuo da sua tecno- 
“logia prévia” (grifo do autor). A nova tecnologia chega à economia 
* em desenvolvimento tanto através das firmas estrangeiras ou algumas 
— poucas firmas locais que recebem créditos maciços do governo ou 
“do exterior, enquanto o excedente gerado no setor de pequena escala 
“eo know-how e a experiência acumulados não podem ser utilizados, 


o o (pp. 723). Uma idéia similar é encontrada na literatura latino- 
“americana sobre dependência [por exemplo, Quijano (1974)], mas 
os aspectos tecnológicos de tais descontinuidades na acumulação 
local não estão claramente definidos. e 


Os produtores em pequena escala, certamente, são afetados de modo 


crescente de escala. Isto é verdadeiro para qualquer tipo de éco- 
nomia, uma vez que o argumento não se baseia em efeitos causados 
pela mudança tecnológica como tal aos pro odutores de pequena 
escala. Ele tem que se bascar em alguma noção de crescente hiato 
“tecnológico, que confronta os pequenos produtores nos países capi- 
talistas da periferia e inibe continuamente o seu processo de cresci- 
mento. Não podemos tentar aqui: definir tal hiato, mas pareceria 
que ele deve ser visto de uma maneira dinâmica e relacionado 
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"impedindo, consequentemente, seu crescimento ou mesmo destruin-. 


adverso pela mudança tecnológica sempre que esta levar à economia - 


com o ritmo ou a taxa em que as inovações ocorrem e a localização 
(pais, região) ma qual se desenvolve a capacidade de produzir 
inovações. 

Neste contexto, Schmitz (1980) pergunta de que maneira a dis- 
tância física entre os pequenos produtores e os ofertantes de tecno- 
logia explica em alguma extensão o fato de os produtores serem 
confrontados com o hiato tecnológico em alguns setores e lugares 
mais do que em outros; em particular, o uso com sucesso de equipa- 
mentos de segunda mão poderia depender da disponibilidade local 
de máquinas, peças de reposição e serviços de reparação. Um estudo 
de caso sobre a indústria têxtil brasileira fornece algumas indicações: 


A proximidade da indústria de teares deu aos usuários de 
máquinas de segunda mão uma chance maior de obter mais 
rapidamente peças de reposição. No caso de peças de reposição 
não estarem mais disponíveis na indústria produtora, eles 
poderiam recorrer a um número de comerciantes de segunda 
mão ou pequenas firmas de engenharia que poderiam con- 
sertar ou copiar peças. Em outras palavras, a existência de 
uma estrutura integrada, bem desenvolvida no suprimento 
de tecnologia, é provavelmente um contexto importante para 
o crescimento de pequenas empresas. [Schmitz (1980, pp. 
178-9) .] 


A literatura recente sobre escolha de tecnologia na indústria, 
apesar de largamente estática na sua abordagem, proporciona algumas 
idéias do salto que está freqiientemente envolvido na mudança da 
tecnologia tradicional para a moderna. Comparações de técnicas 
alternativas de produção mostram enormes diferenças no investi- 
mento inicial por unidade de produto ou por trabalhador. Estes 
estudos também revelam que o salto dado é muitas vezes maior 
do que o necessário, porque a técnica mais moderna, a cara, não é 
sempre a economicamente mais eficiente para os países em desenvol- 
vimento [Bhalla (1975) ]. Apesar disto, ela desloca frequentemente 
a técnica mais tradicional devido à mentalidade que “o mais 
moderno é melhor”. Existe agora um número considerável de estudos 
de caso micro confirmando estes resultados, como discutido por 
Stewart (1978). Por outro lado, o impacto que as tecnologias esco- 
lhidas e introduzidas tiveram sobre o desenvolvimento dos produ- 
tores de pequena escala tem sido surpreendentemente pouco estudado, 
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o! talvez não tão surpreendente se se considera que isto envolve um 
po de pesquisa particularmente difícil, uma vez que o objetivo é 
cumentar um processo histórico. A não ser que existam dados 
lhados de séries de tempo sobre o número de produtores é o 
olume de produção, estes processos são muito difíceis de recons- 
ruir. Isto é particularmente verdadeiro se a introdução de novas 
cnicas força os pequenos produtores à falência e, ainda mais, se 
efeito é antecipar a produção local. 


o 
Vo Acesso às matérias-primas 


utores, sua falta de capital de trabalho, mas também à discriminação 
* governamental contra pequenas firmas na alocação das matérias 
primas [Dhar e Lydall (1961), Fisher (1968) e Mars (1977) ]. Em 
ana, a não-disponibilidade de matérias-primas foi apontada como 
a restrição individual mais importante sobre as firmas manufatureiras 
- de pequena escala [Steel (1977) ]. No Brasil, as flutuações dos pequenos 
- produtores de redes estão diretamente ligadas à oferta de matérias- 
“primas, cuja disponibilidade “e preço eram manipulados por uma 
grande empresa [Schmitz (1980) ]. 
' A Os problemas do acesso à produção de matérias-primas como uma 
— restrição ao crescimento dos pequenos produtores são enfatizados 
particularmente por Gerry (1974, 1978 e 1979) em seu trabalho sobre 
pequena produção em Dacar (Senegal). Ele encontreu que na 
E, produção de calçado os pequenos produtores tiveram que mudar do 
— uso do couro para os materiais sintéticos, uma vez que uma compa- 
* mnhia multinacional de sapato foi capaz de: atingir um virtual. 
monopsônio na compra de couro fino (importado?) , havendo rece- 
bido considerável proteção governamental. Os maiores importadores 
de material sintético tentaram “reorganizar” os pequenos produtores 
“usando seu próprio capital e suas ferramentas de comercialização, 
“ sem entretanto obter sucesso. Gerry (1979) conclui em termos mais 
| gerais que “num país subdesenvolvido como o Senegal é difícil eviico 
trar uma atividade produtiva que não dependa em alguma extensão 
de insumos importados do exterior” (p. 232) e que “em nn de 
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matérias-primas... disponíveis aos pequenos produtores a relação 
mais significativa entre os últimos e o complexo industrial e comercial 
controlados do exterior, localmente ou pelo governo é a subordina- 
ção” (p. 235). Seus dados, entretanto, mostram que o grau de “depen- 
dência de insumo” varia consideravelmente nos quatro setores indus- 
triais considerados (80% dos produtores de mobiliário compraram 
suas matérias-primas — importadas — de grandes empresas industriais). 
Quase todos os trabalhadores do couro compraram matéria-prima das 
mulheres mauritânias que tratam e curtem o couro de maneira tradi- 
cional, mas, como foi mencionado acima, o couro estava sendo subs- 
tituído por material plástico importado comprado de intermediários 
libaneses. Alguns dos trabalhadores metalúrgicos usaram material 
reciclado comprado de pequenos intermediários locais, enquanto 
outros compravam metal de grandes indústrias ou de firmas comer- 
ciais [Gerry (1979) ]. 15 


A pergunta é o que fazemos com os resultados que sugerem que 
no setor X os produtores pequenos compram suas matérias-primas 
de uma grande empresa capitalista. Que significado tem isto para 
seu desenvolvimento potencial? Gerry tende a igualar importação de 
matéria-prima ou compra de uma grande empresa com a depen- 
dência ou subordinação e subsequente inabilidade dos pequenos pro- 
dutores a acumular. O mecanismo que poderia produzir este efeito 
de atrofiamento pode ser facilmente vislumbrado, mas não se expli- 
cita no seu trabalho, com exceção do exemplo da produção de sapa- 
tos. Similarmente, Gerry (1974), no primeiro relatório de Dacar, 
enfatizou a dependência de muitos pequenos produtores de materiais 
reciclados, mas o significado do uso de tais insumos não está claro. 
Isso significa que o suprimento não é confiável, 18 que “os pequenos 
produtores estão à mercê daqueles que descartam os materiais ou o 
quê? Se os pequenos produtores, em um certo setor, não podem 


expandir-se além da disponibilidade dos materiais descartados de 
E 


I5 Quanto a Hong Kong, um levantamento relativamente extenso é forne- 
cido por cinco ramos de manufaturas, elaborado por Sit, Wong e Kiang (1979), 
excluindo, porém, empresas com menos de 10 empregados. 


16 Não incluímos aqui os serviços de reparo investigados por Gerry. 
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Igumas gj andes firmas específicas, então na realidade existiria uma 
portante restrição derivada. Provavelmente, isto aplica-se ainda 
s se os pequenos produtores dependem de materiais obtidos ile- 
UImente, como foi observado em King (1974). Dessa “maneira, o 
sso às matérias-primas é salientado corretamente como um fator 
crítico, mas a extensão e o modo em que isto afeta os pequenos 


pro 


“a Esse último ponto tem que ser relacionado com a obra de Gerry 
* em geral, levando em conta a natureza absoluta de suas conclusões. É 
portante citá-las em detalhe, porque indicam centralmente as 


questões em debate: 


As áreas disponíveis para expansão da pequena produção 
“são determinadas pelos setores já controlados pela produção ca- 
—  pitalista; a extensão na qual os pequenos produtores locais 
RR «SãO transformados em pequenos capitalistas é em consequência 
muito limitada. O entrincheitamento do capitalismo no pro- 
“A cesso decisivo de produção limita também os espaços dispo- 
níveis para o desenvolvimento do pequeno capitalista. A 
hegemonia capitalista é exercida não somente sobre os setores 


| E - “ industriais decisivos, mas também o controle sobre os meios 
institucionais de acumulação do capital (facilidade de crédito, 


contratos, licenças, etc.) está localizado nas mãos da burguesia 
doméstica, cujos interesses estão intimamente ligados com os 


RS. da classe capitalista metropolitana. [Gerry (1978, p. 1.154) )] 
| E. “Os pequenos produtores carregam o custo e a responsabili- 
do dade da absorção da grande quantidade de trabalho para a qual é 


o capitalismo não tem uso, e são cruelmente explorados através 
do sistema de preços, através do sistema “de contratação e atra- 
vés da discriminação regulamentada. [Gerry (1978, p. 1.156) .] 
Mais e mais empresas são forçadas a subutilizar as qualifi- 
cações para elas disponíveis, a usar quantidades crescentes de 
insumos de baixa qualidade... cada geração de pequenos 
- produtores que passa por esta insidiosa marginalização perde 
uma parte de suas qualificações acumuladas. [Gerry (1978, 
p. 1.158) .] ú 
A péquena produção é em conseguência paralisada num 
impasse involucionário, capaz somente de reproduzir suas 
condições de existência, frequentemente às expensas de seu 
= próprio padrão de vida e remuneração do trabalho. [Gerry 


(1978, p. 1.154) 
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Embora concordando plenamente com a abordagem de Gerry, que 
se centrou nas relações entre pequenos produtores e produtores capi- 
talistas, deve-se ser cauteloso com as suas conclusões, porque a 
impressão é de que elas podem ser retiradas da informação dada. 
Um exame detalhado de seus vários ensaios revela que a evidência 
está longe de ser conclusiva, e assim sendo os enunciados acima 
citados deveriam ser olhados como hipóteses, e não como resultado 


da pesquisa. 
vi) Acesso ao crédito 


Aquelas contribuições que (certa ou erradamente) expressam uma 
visão mais otimista em geral incluem sugestões para maior acesso 
ao crédito [UNIDO (1970) e Fuenzalida (1976) ]. Os obstáculos ao 
financiamento dos produtores de pequena escala são amplamente 
conhecidos. As instituições de crédito comercial são relutantes em 
conceder empréstimos, porque consideram a segurança oferecida pelos 
pequenos produtores como inadequada. Em consegiiência, estes 
últimos recorrem a outros emprestadores de dinheiro e pagam taxas 
de juros mais altas do que as grandes empresas. 


Um estudo da indústria de pequena escala no México, por exem- 
plo, revela que estas taxas de juros representam entre duas à oito 
vezes aquelas cobradas pelos bancos oficiais e instituições de crédito 
[PREALC (1979)]. Tais diferenças dificilmente podem ser explicadas 
por custos administrativos mais elevados nos quais os bancos incorrem 
ao integrarem créditos às pequenas empresas. Um estudo do setor 
informal de Freetown (Serra Leoa) ressalta os problemas do rela- 
cionamento com as instituições oficiais de crédito da maneira como 
são percebidas pelos pequenos produtores: “A maior parte dos 
empresários neste nível de atividade de negócios vêem os bancos 
e outras instituições financeiras como estruturas impessoais e hostis” 
que “existem para os negócios estrangeiros e poderosas figuras locais” 
[Fowler (1978, p. 25) ]. A maioria dos que responderam a este estudo 
enfatizou a falta de facilidades de crédito e empréstimos como seu 
mais difícil obstáculo. 


A questão principal aqui é se as altas taxas de juros pagas pelos 
pequenos produtores e suas dificuldades de obter acesso ao crédito 
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m meramente uma realidade subjacente de condições de pro- 
ão instáveis e plenas de riscos (e em consegiiência falta de repa- 

nto) ou se elas são devidas a distorções nas práticas e pontos 
vista daqueles com responsabilidade nas instituições de crédito. 
Singer, Chefe da Missão da OIT no Quênia, defendeu forte- 
* mente este último ponto de vista, vendo a discriminação contra os 
enos produtores não somente em questão de crédito, mas suge- 
“rindo que em geral “os dados estão condicionados em oposição ao 
hi etor informal devido às políticas governamentais” (em conversação 
com o autor). 


=» 
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vii) Discriminação governamental 


) relatório da OIT (1972, p. 504) para o Quênia é muito 
lícito sobre este ponto: 1º, 


e 


— Uma característica importante do setor formal é sua relação 
como governo. As atividades econômicas formal e oficialmente 
; reconhecidas e amparadas pelo governo gozam de consideráveis 

vantagens. Em primeiro lugar, elas obtêm os benefícios diretos 

do acesso ao crédito, concessões em termos de divisas, permis- 
* sões de trabalho para técnicos estrangeiros e uma lista formi- 
dável de-benefícios que reduzem os custos de capital com 
setor formal beneficiam-se incomensuravelmente das restrições 
de competições através de tarifas, quotas, licenças comerciais 
e padrões de produto e construção derivados dos paises ricos 
ou baseados nos seus critérios. Em função, parcialmente, de 
seu acesso privilegiado aos recursos, o setor formal é caracte- 
rizado por grandes empresas, tecnologia sofisticada, elevadas 


Y, . 
estrangeira. 
O setor informal, por outro lado, é frequentemente ignorado 
“e em alguns casos ajudado, mas em outros hostilizado pelas 


autoridades. As empresas e as pessoas dentro dele operam 
largamente fora do sistema de benefícios e regulações gover- 


1 Por exemplo, Birkbeck (1979) mostra que Os lixeiros em Cali juntaram 


j - tamanha quantidade de papel usado que se constituiu num sólido estoque usado 
pela principal companhia produtora de papel na Colômbia. 
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relação aos do trabalho. Indiretamente, os estabelecimentos no 


taxas de salários, lucros médios elevados e “propriedade. 


namentais e, em consegiiência, não têm acesso às instituições 
de crédito formal e às principais fontes de transferência de 
tecnologia. Muitos dos agentes econômicos deste setor operam 
ilegalmente, apesar de muitas vezes desenvolvendo atividades 
econômicas similares àquelas do setor formal — comerciali- 
zando matérias de alimentação e outros bens de consumo, 
levando a cabo a reparação e manutenção de máquinas e bens 
de consumo duráveis e cuidando do sistema de transporte, por 
exemplo. A ilegalidade aqui deve-se geralmente não à natureza 
da atividade econômica, mas a uma limitação oficial ao acesso 
à atividade legitimada, 


Estes trechos dos relatórios dão crucial significado às relações que 
os vários tipos de produtores têm com o Estado, e assim sendo eles 
dão um passo adiante, na medida em que localizam o potencial 
do crescimento do pequeno produtor num contexto mais político. 
Procurando explorar esse contexto é-se levado, sem dúvida, a levan- 
tar em última análise interrogações sobre a estrutura de poder no 
país, em particular sobre o papel do Estado, as classes sociais nas 
quais está baseado e as conexões com o capital internacional. A 
Missão não chegou a realizar isto, ! provavelmente porque o rela- 
tório estava dirigido em primeira instância ao governo do Quênia, 
Como foi mencionado anteriormente, o relatório não era apenas 
um documento de pesquisa, mas também um relatório de 
consultoria que objetivava influenciar as atitudes dos políticos 
administradores e planejadores. Essa também é uma explicação do 
fato de a análise da Missão não ser facilmente conciliável com a 
visão otimista subjacente às suas recomendações. 


Esta “desculpa” não é válida para muitos dos estudos subsegiien- 
tes sobre o setor informal, que repetem de uma forma ou outra 
as recomendações da Missão ao Quênia, sugerindo que a visão 
otimista é justificada. Entretanto, uma análise mais minuciosa desses 
estudos mostra que os dados coletados não podem ha maior parte 


18 Esta dimensão discriminatória foi enfatizada especificamente na teoria de 
John Weeks submetida ao Relatório OIT sobré o Quênia. Ver também Weeks 
(1973 e 1975). 
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elas são. baseadas em inquéritos one-off cross-section; e/ou 


— Es RS indivíduos em lugar de empresas; e 


sa questão metodológica é dê grande importância na evolução 
oa parte da literatura recente e será analisada em separado na 


o RoRsutate; 


— Questões metodológicas da pesquisa 


Se ui, 


E A E a informações existentes. O mundo dos pra es 
n pequena escala é, na maior parte dos casos, um território ainda 
| explorado, Ele tende a escapar aos inquéritos do mundo 


“va jáveis tão básicas como tipo de atividade e número de trabalha- 
dores. Os inquéritos tipo cross-section são um modo muito útil 
* de preencher este vazio e de identificar outras características dessas 
— empresas. Na realidade, os inquéritos cross-section em cidades sele- 
- 1 Reiduadas são o método mais. utilizado na literatura recente sobre 


» “atividades de pequena escala, 


Inquéritos cross-section 


“Surge um problema quando este material de inquérito é usado 
vimento dessas atividades. Ainda 


“para avaliar o potencial de desenvol 
está explícito em muitos 


- assim, é exatamente este o objetivo que 
desses “inquéritos. Por exemplo, o programa mundial de emprego 


da OIT, um dos principais patrocinadores de pesquisa neste campo, 
“recomendou estes inquéritos de cr oss-section e estruturou um” quis: 


+ 
* ko» . 
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cial, uma vez que muito pouco é conhecido mesmo sobre aquelas ' 


Ri 


tionário no qual “a ênfase principal está colocada na identificação 
de fatores que restringem o potencial de emprego e de rendimentos 
dos participantes no setor informal” [Sethurman (1976, p. 79) ]. Os 
estudos que seguiram o procedimento recomendado [Moir (1978), 
Fapohunda (1978) e Berlinck, Bovo e Cintra (1977) ] forneceram 
uma boa quantidade de informações descritivas, mas deixaram de 
responder às questões sobre o potencial de crescimento ou restri- 
ções. 1º 


O primeiro problema situa-se no objetivo de muitos dos inqué- 
ritos que cobrem atividades de pequena escala de natureza tão dife- 
rentes como indústria, construção civil, reparações, lojas, vendas nas 
ruas, bares, táxis e serviços de engraxate. É certo que essas ativida- 
des estão situadas muito diferentemente na economia e estão sujeitas 
a diferentes tipos de restrições. Mesmo se eles têm em comum o fato 
de que são negligenciados ou obstaculizados pelo governo, como 
sugerido pela OIT (1972) e por Weeks (1975), isto não chega a 
constituir razão suficiente para analisá-los em conjunto. 20 


Este problema foi ainda mais misturado pela prática, em outros 
estudos, de identificação do setor informal em termos de pessoas, 
e não de empresas [PREALC (19784, Parte I, Capítulo 2, e Parte II, 
Capítulos 1-4)]. Novamente, esses estudos fornecem informações 
retrospectivas até aqui não disponíveis sobre a população que se 
constitui no setor informal, mas não podem revelar muito sobre 
a questão do potencial que é levantada como um problema central 
nestes estudos. 


19 Esta é a principal crítica de Leys (1975) ao relatório. % 


20 A disparidade entre a questão pesquisada e os avanços obtidos é também 
evidente num estudo que começa a desafiar o conceito otimista ressaltado nas 
políticas da OIT e do Banco Mundial [De Coninck (1980) ]. O autor chega a 
conclusões obscuras concernentes às perspectivas de crescimento de pequenos 
produtores, mas os dados reunidos num levantamento cross-section (embora sejam 
interessantes em si mesmos) não são favoráveis a tal julgamento. Staley e Morse 
(1965) enfatizam muito apropriadamente no início do seu livro: “O que este 
estudo tem a dizer sobre a pequena indústria como um todo é menos impor- 
tante do que julgamentos e políticas discriminatórias exigidas entre diferentes 
tipos de pequena indústria” (p. 2). l 
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E Uma das razões para estes problemas parece ser que a pergunta 
- sobre potencial e restrições não é separada da pergunta sobre pobreza 
4 “e distribuição da renda. Assim sendo, a preocupação com a última 
— leva, em muitos inquéritos cross-section, à inclusão de virtualmente 
“toda a população pobremente remunerada e, em alguns casos, traba- 
q lhadores ocasionais de grandes empresas. Isto faz com que os dados 
sejam de pouco uso quando a pergunta do potencial é examinada. ? 


— Entretanto, mesmo se a unidade de análise é a empresa e os dados 
Cs «Aa Rae . q 
* são analisados para grupos de atividades mais estreitamente de- 
RR cd ( S E: ú . PR, 
— finidos, as conclusões que podem ser tiradas destes inquéritos de 


| tisticamente generalizáveis, eles têm que trabalhar com perguntas 
-  preestabelecidas e respostas pré-codificadas, que levam tipicamente 


— Aproximadamente 40% das unidades não experimentaram 
nenhuma melhora nas suas instalações nos anos recentes. Ou- 
tros 34% declararam somente uma pequena melhora. Somente 
28% apontaram uma melhora significativa. [Berlinck, Bovo € 
. Cintra (1977, p. 34) .] 


O, para dar outro exemplo: 


Entre 60 e 83% dos que responderam nas atividades seguin- 
tes apontaram a falta de facilidades de empréstimo como seu 

maior problema: alimentos, têxteis, couro, madeira e cortiça, 

mobiliário e construção. Daqueles em alfaiataria, serviços es 
- reparação e comércio “minoritário, aproximadamente 50%, 
) " apontaram a falta de empréstimo como um grande problema. 
y Para os operadores de transporte manual é produtores de vidro, 
a falta de clientes era um problema mais premente... [Fowler 


o, (1978, p: 28) | 


21 Também na questão da pobreza, estatísticas sobre 
“limitado, porque a pobreza pode ser apenas significativamente fixada no con- 
texto familiar ou doméstico, exigindo, consequentemente, levantamentos sobre a 


família, Para discussão adicional desse conceito particular e problemas estatísticos 
| des de pequena escala, ver Bienefeld e Godfrey (1975) . 


indivíduos são de uso 


na pesquisa sobre ativida 


“ 
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Dados similares são reunidos freqientemente sobre idade da em- 
presa ou renda do seu proprietário, os quais podem ser úteis para 
realizar comparações entre as atividades incluídas [House (1978) ], 
mas resultados que mostram que um grupo de atividades se ajusta 
melhor a estes indicadores que outros não são suficientes para julgar 
questões complexas como potencial de crescimento. 22 


A compreensão de que os questionários dos inquéritos são dema- 
siado grosseiros como instrumento para o entendimento desta questão 
levou alguns pesquisadores a complementarem suas análises de cross- 
section com estudos de casos baseados em discussões com produtores 
selecionados [Bose (1978), Marga Institute (1978) e PREALC 
(1978a, Parte IV) |. que são significativamente os que proporcionam 
o melhor discernimento. As razões são claras: os problemas dos 
pequenos produtores tendem a derivar de uma constelação de fatores 
interligados. Este contexto é mais provável de ser detectado em 
uma entrevista livre (ainda que preferivelmente estruturada) do 
que através de um questionário dividido em itens separados. 
A outra razão é simples e prática: a pessoa que responde 
tende a estar muito mais relaxada e mais próxima em uma entre. 
vista tipo conversação. Isto é de particular relevância em pesquisa 
sobre produtores de pequena escala que frequentemente não estão 
registrados e em consegiiência necessitam ser assegurados de que a 
informação não é para ser usada para propósitos de inspeção gover- 
namental, 2º 


b) Estudos especificos de setores 


Finalmente, existe a necessidade de avaliar a “visão de baixo”, 
como expressa pelos pequenos produtores, contra informações de 
outras fontes. Quanto mais as restrições com que se defrontam são 
externas a súas empresas, maior é a necessidade de submeter este 


Es 


22 Muitas das limitações acima são também vistas em levantamentos sobre o 
setor informal em Salvador e Fortaleza (Nordeste do Brasil), mas pelo menos os au- 
tores se abstêm de formar conclusões gerais sobre as perspectivas de crescimento 
das atividades de pequena escala [Cavalcanti e Duarte (19804 e 1980b) ]. 


23 Cf. Fuenzalida e outros (1975) e Reichmuth (1978, Apêndice). 
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— contexto externo à 2 à pesquisa direta. Em termos concretos, isso requer 
“a pesquisa de questões tais como as respectivas tendências tecnoló- 
gicas, o suprimento de matéria-prima, o funcionamento do mercado 
do produto ou os regulamentos governamentais. Os dados dos pe- 

* quenos produtores, eles mesmos são necessários, mas raramente 

— suficientes. Requer-se informação adicional dos supridores de rec- 

* mologia (produtores de novas máquinas, comerciantes de maqui- 
nária de segunda mão, oficinas de reparações), empresas que 
fornecem a matéria-prima (produtores destes materiais ou inter- 

“mediários) , grandes empresas que competem. com ou subcontratam 
pequenas firmas, etc. : 


| Uma vez que a pesquisa começou a desenvolver-se por esse cami- 
- nho, torna-se preferível levá-la adiante numa base setor a setor, 2! 
— por duas razões inter-relacionadas: primeiro, fatores tais como tipo 
de tecnologia e mercado variam de setor a setor, ou pelo menos 
“esta é uma premissa na qual o pesquisador deve basear-se; *º 
segundo, a focalização em um setor habilita o pesquisador a formar 
o quadro da informação derivada de diferentes fontes e então 
apreender as circunstâncias que determinam o potencial a peque- 
* nos produtores a acumular e a gérar emprego e renda. * 


Em resumo, se o objetivo da pesquisa era entender estas circuns- 
tâncias, parece sensato delimitar o campo dos estudos dentro das 


2 CÊ IDRC (1976, Capítulo 4) para a conceituação da divisão. industrial 
como unidade de análise para pesquisa e políticas. À importância de estudos 
específicos de divisão na pesquisa sobre indústria de pequeno porte é enfatizada 
por Nanjundan, Robinson e Staley (1962, Capítulo V). 

25 Um dos principais problemas na recente pesquisa do setor informal é que, 


a priori, suposições concernentes a condições de operação das pequenas empresas 


tornavam-se parte das definições, ao invés de submeterem-se à pesquisa empírica. 
1976, p. 81) do critério para iden- 


Em último caso, ver a lista de Sethurman (16 

tificar empresas do setor informal. 

| 26 Novamente, há um ponto prático e 

4 exagerado: o entrevistador necessita de conhecimento específico do setor para 
interpretar ou questionar à informação dada, pois de outra forma pode aa 
mente ser iludido com algumas generalidades ou informação falsa. Isto é de 
especial importância na pesquisa sobre transações não registradas ou executadas 


no crepúsculo entre legalidade e ilegalidade. 


vidente, mas que dificilmente pode ser 
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mesmas linhas que aquelas do mundo real, isto é, de acordo com 
os setores e não com os conceitos acadêmicos, tais como o de setor 
informal. 27 O que preocupa os produtores têxteis de pequena escala 
são as ações das grandes empresas têxteis, e não o que os sapateiros 
ou vendedores de rua fazem.2s Os inquéritos de cross-section de 
empresa de pequena escala poderiam ajudar a identificar aqueles 
setores nos quais seus números são significativos, como também 
algumas outras variáveis básicas, tais como número de trabalhadores, 
idade da empresa, posição legal, etc.; entretanto, deles não se deveria 
esperar a revelação das oportunidades de crescimento ou restrições 
aus pequenos produtores. 2º 


A compreensão do funcionamento de um setor não é apenas uma 
função do número de empresas cobertas, mas também da maneira 
em que a informação é coletada. Assim, os produtores entrevistados 
(pequenos ou grandes) deveriam ser vistos não somente como “fonte 
de dados”, mas também como “informantes sobre o que está acon- 
tecendo na indústria”. 3º Schmitz (1980), por exemplo, além de 
coletar informação específica sobre a própria empresa dos produto- 
res, discutiu suas visões sobre o funcionamento do setor em geral. 


*7 Naturalmente, se como resultado de uma série de tais estudos específicos 
de setores alguém pode identificar um certo padrão através das divisões, isto é, 
um grupo de empresas que apresentam desempenhos diferentes, a pessoa pode 
passar a conceituar esta observação e colocar em destaque novas categorias ana- 
líticas que contribuam para explicar essa situação. 


28 A menos que haja um circuito autônomo de operadores de pequena escala, 
separado do resto da economia; mas virtualmente todos os estudos recentes mos- 
tram que as atividades de pequena escala são integradas funcionalmente na 


economia geral. + 


29 O PREALC (1979) sugere uma metodologia para identificar nas estatísticas 
do censo industrial aqueles ramos nos quais as empresas de pequeno porte têm 
potencial de crescimento e de emprego, mas enfatiza que, se utilizada, pode 
fornecer apenas indicações iniciais para posteriores estudos microeconômicos. Em 
qualquer caso, os dados do censo industrial são geralmente muito falhos. O 
PREALC emprega a metodologia para os dados do Censo Mexicano de 1975: ao 
avaliar-se tal emprego é preciso ter em mente que, por exemplo, para a indústria 
têxtil e de vestuário do México estima-se que apenas uns 40% da produção 
são oficialmente registrados [México (1978, p. 341) t- 


30 Cf, Peattie (1978). 
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revistas com informantes que não eram eles mesmos produtores, 
- mas tinham posições-chave na indústria (por exemplo, fornecedores 
“de maquinárias ou matéria-prima), provaram ser par ticularmente 
“úteis para ganhar uma compreensão do setor. Especialmente nas 
situações onde o tamanho da amostra tinha que ser mantido pe- 

ueno, 8! ou onde o universo da amostra a é desconhecido, esse método 

de grande o pois age, acima de tudo, em uma certa extensão 


A dão da aa Lad é obviamente o maior problema 
Bisa: abordagem de estudo de caso. Em pesquisa na qual o campo de 
* estudo é delimitado tanto pelo setor como pela região, essa questão 
ERsse em dois níveis: a) quão generalizáveis são os resultados na 
— indústria regional X para a indústria X no país como um todo?; 

b) quão típica é a situação dos pequenos produtores da ieiia 
x para os pequenos produtores em outras indústrias? Um perigo 
particular corresponde à probabilidade de pesquisadores seleciona- 
rem aqueles setores nos quais os pequenos produtores são impor- 
tantes, que por seu turno tendem a ser aqueles setores nos quais 
“eles encontram espaço para sobrevivência ou mesmo expansão; em 
* contraste, aqueles setores nos quais seu número tem diminuído 
tendem a ser deixados de fora, 2 porque no final é necessário ter 
— uma combinação de ambos os tipos de estudos (estudos especificos | 
por setor e inquéritos de cross section) , levados a cabo regularmente. 


Na ausência de inquéritos que cubram todos os tamanhos de 
q empresas e sejam levados a cabo periodicamente, seria um empre 
endimento perigoso retirar conclusões gerais sobre o problema das 
restrições de crescimento. Por exemplo, Bienefeld (1975, p. 73) 


, 


31 Uma vez reconhecida a necessidade de conhecimento específico da divisão, 
há sérias limitações ao número de empresas que podem ser abrangidas, porque 
é difícil a delegação de tal trabalho. Provavelmente, esta é uma razão pela qual 
— levantamentos de amostragem bascados em questionários são mais frequentes do 
que o tipo de pesquisa aqui desenvolvido. 


32 Há um paralelo na pesquisa recênte sobre escolha de: técnicas, onde, con- 
- forme indica Stewart (1978), estudos de caso foram provavelmente iniciados 
E: apenas onde havia uma prévia suposição de que realmente existia um grupo 
de técnicas. 
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argumenta que “observações detalhadas das atividades do setor 
informal revelam sempre grande vitalidade, desenvolvimento tecno- 
lógico considerável e potencial de crescimento adaptável e com 
capacidade de resposta, enquanto o quadro maior permanece de 
uma aparentemente infinita perpetuação do setor e seus proble- 
mas...” Isso implica que existe um processo de crescimento e des- 
truição, enquanto que o resultado líquido é o de estagnação. Essa 
questão é difícil de ser tratada se não estão disponíveis inquéritos 
comparáveis levados a cabo em diferentes pontos do tempo. Dentro 
de um estudo específico de setor, pode se tratar de reconstruir o 
passado a partir de entrevistas, mas é sempre difícil delinear desta 
maneira o que desapareceu, uma vez que os informantes tendem 
a ser aqueles que sobreviveram ou foram vitoriosos no crescimento. 


c) O contexto mais amplo 


Independente de quando o estudo específico do setor pode derivar 
dados longitudinais comparativos, existe a questão de se saber em 
que extensão uma compreensão da estrutura do setor X é suficiente 
para entender o processo de acumulação dos pequenos produtores 
dentro dele. Em outras palavras, em que extensão o seu potencial 
depende do desenvolvimento da estrutura industrial em geral? Um 
exemplo foi anteriormente mencionado na correlação entre o cresci- 
mento das empresas de pequena escala e o desenvolvimento de uma 
indústria local de equipamentos. Para o propósito deste ensaio, 
vamos examinar previamente este exemplo e considerar as implica- 
ções metodológicas. A conexão mencionada anteriormente era rara- 
mente eletuada nos estudos recentes sobre produção em pequena 


L 


escala, *% e ma realidade trazê-la para análise é um espinhoso passo 
a tomar, pois ela conduz à questão de como um país pode alcançar 
a sua própria capacidade tecnológica interna. Seguindo a teoria das 
vantagens comparativas, os países menos desenvolvidos tecnologica- 
mente deveriam importar a tecnologia dos países mais avançados. 


Entretanto, a importação de tal tecnologia tem-se mostrado que 


33 Mas é feito na literatura sobre tecnológia apropriada. Schwartz (1980) 
provê uma narrativa compreensiva na qual tenta trazer as duas juntas. 
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Ea sulta em um fluxo considerável de saída de capital [Vaitsos (1974) ], 
E “e no solapamento ou na prevenção de um processo local do apren- 
lizado pela ação [Cooper e Maxwell (1975) ]. A longo prazo, é este 
* último efeito o mais daninho, porque significa que a necessidade 


4 hd se É. Ma =; - , . - 
importar tecnologia é reproduzida continuamente: 


A industrialização significa... um desenvolvimento passo 
a passo da capacidade de produção por um processo firme, 
— lento, paciente, de aprendizado pela ação. Ela significa muito 
“8 mais do que o estabelecimento de certas capacidades de pro- 
dução, a qual se necessário pode, sem dúvida, ser importada 
“de fora. Se à grande massa da população é dado um papel a 
“desempenhar na produção e vai receber renda via esta pro- 
- dução, condições apropriadas têm que ser criadas para inte- 

" gração das amplas massas no ainda mais diferenciado processo 

“de divisão do trabalho. Com esse objetivo, é essencial que os 
- conhecimentos básicos de alfabetização, tecnologia e organi- 
— zação sejam importados e aprofundados sistematicamente. 

- Similarmente, os pré-requisitos organizacionais para” produção 

industrial têm que ser criados e todos nele envolvidos fami- 
liarizados com o know-how organizacional apropriado. São 
precisamente aquelas coisas que nenhum país pode importar, 
mas precisa atingir por si mesmo. É possível importar idéias, 
certas soluções acabadas de problemas, as quais podem então 
ser adaptadas em cada país em referência. Mas a capacidade 
adaptativa, ela mesma, tem que existir ou então ser sistema- - 
ticamente construída e desenvolvida. [Lemper, citado de 
—* Semghaas (1978, p. 23).] 


De fato, a necessidade que os países em desenvolvimento têm de 
aumentar a sua capacidade tecnológica é cada vez mais reconhecida 
— “como pré-requisito para um processo de industrialização de Enaior 
* penetração [IDRG (1978) e H. Singer (1977) ]. Alguns pesquisado- . 
* ves indicam a necessidade de uma intervenção governamental, siste- 
mática, porém seletiva [por exemplo, Cooper e Maxwell EA sia 
Erber (1977) |], enquanto outros pleiteiam a dissociação com relação 


— à economia internacional: 


Se os países do Terceiro Mundo realmente vão se desen- 
volver, é essencial romper com uma divisão de trabalho de 
estrutura internacional desigual e com a doutrina de vantagens 
comparativas; os custos necessários para construir uma estru- 
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tura econômica coerente devem ser classificados — como no caso 
de toda a economia viável — como custos inevitáveis de apren- 
dizagem. São um fardo, mas a indisposição de tolerá-los signi- 
ficaria apenas conduzir os atuais defeitos estruturais e suas 
consequências sociais para o futuro (desemprego, marginali- 
dade, explosão demográfica, crassa desigualdade de rendas, 
etc.). [Senghaas (1978, p. 22) ] 


O que interpomos contra este conceito é o êxito relativo de alguns 
países recém-industrializados (República da Coréia, Formosa) em 
reduzir os problemas do subemprego através de um processo de 
rápida industrialização caracterizada por sua integração de longo 
alcance na economia mundial, Contudo, conforme sugerido por 
Bienefeld (1980), sua capacidade para agiientar o sucesso pode bem 
resultar ser crucialmente dependente do alcance pretendido por 
suas estratégias de exportação em combinação com uma política a 
longo prazo que enfatiza externalidades nacionais e o desenvolvi- 
mento de uma capacidade tecnológica nacional. 


É evidente que tais questões amplas só podem ser dirigidas a 
um nível no qual a economia nacional inteira é analisada num 
contexto histórico e internacional. 


A necessidade de uma perspectiva global e histórica é mais adiante 
demonstrada pela experiência de industrialização dos países da 
América Latina durante as duas guerras mundiais e a recessão eco- 
nômica internacional. Durante aqueles anos, suas ligações com as 
economias centrais eram mais fracas, e parece que isso contribuiu 
para um processo de acumulação local mais sustentado, muito 
embora as interpretações desses períodos não sejam sempre unâni- 
mes * e raramente abranjam o desenvolvimento de pequenas firmas. 

º 


Na discussão sobre o Brasil, por exemplo, ver Prado Junior (1970), Baer 
(1965), Dean (1971) e Baer e Villela (1973). Middleton (1979) indica que a 
experiência equatoriana não apóia a hipótese de que a industrialização é im- 
pulsionada durante períodos de menor contato com as economias centrais. Seu 
estudo constitui uma tentativa compreensiva para analisar o desenvolvimento da 
firma de pequena escala, tanto num contexto histórico como internacional, mas 
é talvez mais esclarecedor quanto às dificuldades de tal tarefa complexa do que 
quanto à natureza e intensidade das ligações entre as mudanças num macrocon- 
texto e mudanças a nível de pequenas empresas, x 
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metodológicos levantados explicam por que 
um ca: número de estudos recentes pode contribuir muito pouco 
pipara o assunto em debate. Pela mesma razão, é dilícil apresentar 
. “mais du Rae alniirias) falso de conclusões desta is Sara A 


rviço de uma ide dica; a ênfase na falta de Rede empre- 
al e gerencial coloca a responsabilidade pelo fracasso das empre- 
as pequenas mais nas pessoas que as geram do que no meio em 
Ecce elas funcionam. Conquanto as restrições externas pareçam mais 
“importantes do que as internas, é necessária uma palavra de cautela. 
“A fascinação com o passado pode facilmente conduzir a, predições 
deterministas e obscuras, à contradição de todas as perspectivas 
acumulativas e à teoria de marginalização como um modelo geral 
“de produção de pequena escala na periferia. Tais generalizações, 
“talvez melhor tipificadas na conceituação de Quijano (par de 
“pequenos produtores como o “pólo marginal da economia”, são 
E difíceis de ser defendidas. O desenvolvimento da produção de 
* pequena escala não é apenas um resultado de pressões e limitações, 
mas também de oportunidade e iniciativa. O caminho para a expan- 
são pode ser acidentado e íngreme, mas não necessariamente blo- és 
queado ou intransitável. As pressões enfatizadas por aiueles que 
avisam sobre os perigos da marginalização são legítimas, mas as 
* condições que determinam sua difusão variam e devem, portanto, 


a 
m 


“ser estudadas e detalhadas. RE ria 


Logo, o assunto não é se as pequenas empresas têm potencial de 
4 “crescimento e emprego, mas em que condições. Essa questão não 
— pode ser respondida por uma mera listagem de fatores a favoi 
“contra os pequenos produtores. Seria relativamente fácil fazer uma 


“ listagem desse tipo. A tarefa à frente é mais difícil, pois deve-se 
fatores. Dissemos 


" OU 


estabelecer a importância relativa dos diferentes 


acima que isto pode ser melhor realizado através de estudos pico 
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ficos dos ramos, mas essa sugestão não deve ser entendida como 
uma volta à singularidade de cada caso. Iria de fato significar mais 
a capitulação face às complexidades do mundo real e constituir 
uma abdicação da teoria do que um avanço metodológico. A suges- 
tão é feita porque o ramo constitui o contexto mais imediato no 
qual os pequenos produtores operam, e então é o fórum no qual 
muitas das hipóteses que formam o paradigma geral podem ser 
mais facilmente investigadas. Naturalmente, existem outras hipó-. 
| teses que necessitam ser examinadas em estudos mais abrangentes, 
) conforme exposto anteriormente, 
| 

À 


Assim, a título de concluir este artigo, devemos destacar que, 
finalmente, os estudos específicos de ramos devem situar-se dentro 
de investigações mais amplas que abarquem o desenvolvimento das 
economias nacional e internacional. Reciprocamente, pode ser dito 
que a viabilidade ou a qualidade de tais estudos abrangentes irão 
geralmente depender da disponibilidade de estudos específicos deta- 
lhados dos ramos que incluam os produtores de pequena escala. 


a 


ai A ÃO o a me o 
Bão a 
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Ri. 


o analisa a capacidade geradora de empregos dos componentes da demanda 
al. Os impactos: dos gastos do Governo, investimentos e exportações são ava: 
dos através de um modelo muitissetorial da economia brasileira, parcialmente 
“fechado. e de coeficientes fixos, onde o consumo das familias e o consumo inter- 
Ny mediário, das empresas são determinados endogenamente. 


ro modelo simula o fluxo circular da renda a partir da geração de excedente 
ir “econômico nos setores es sua conversão em ren las das medo, poste- 


Elenar os. ONA multiplicadores dá Er mas esa os efeitos multipli- 
cadores keynesianos. 


1 — Introdução 


Este estudo tem por objetivo analisar a capacidade geradora de 
“empregos dos componentes da demanda final que, de alguma forma, 
sejam passíveis de algum controle governamental. Incluem-se aqui 
as exportações, os gastos do Governo e os investimentos que são, 
E) considerados exógenos nos modelos econômicos. Entende- 


; Ennio originado em cada setor da economia, mas também os em- 
pregos direto e indireto induzidos pela produção destes componentes 

o 
da demanda final, inclusive para geração dos insumos, e o empreg 
não produtivo. 


* Os autores agradecem a colaboração do auxiliar de pesquisa Marcelo Bian- 
coni, 
Rae Da FEA/USP e FIPE: 
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- se como capacidade de geração de emprego não apenas o emprego - 
me 


a 


Para isto, construiu-se um modelo multissetorial da economia bra- 
sileira, parcialmente fechado e de coeficientes fixos, em que o 
consumo das famílias e o consumo intermediário das empresas fossem 
determinados endogenamente. Em outras palavras, um modelo que 
simula o fluxo circular da renda a partir da geração de excedente 
econômico nos setores produtivos, sua conversão em rendas das fa- 
mílias, posteriormente sua transformação em consumo de bens e 
serviços, realimentando assim a produção e a geração de excedente. 


Desta forma, tornou-se possível considerar não só os efeitos das 
injeções (dispêndios governamentais, investimentos, etc.), mas tam- 
bém os vazamentos (poupanças, impostos, etc.) na formação do pro- 
duto e na criação de empregos. Leva-se em consideração, assim, não 
apenas os efeitos multiplicadores de Leontief, mas também os efeitos 
multiplicadores keynesianos. 


Na Seção 2 do trabalho é apresentada a estrutura contábil que 
serve de base ao modelo, e na seguinte o próprio modelo. Em 
seqiiência, discorre-se brevemente sobre o processo de estimação, com 
menção das principais fontes de dados empregadas. Finalmente, na 
última seção, expõem-se e discutem-se os resultados obtidos. 


2 — Matriz de Contabilidade Social 


Adotou-se no trabalho a metodologia desenvolvida principalmente 
por Pyatt e Roe et alii (1977) e Pyat e Round (1977 e 1978), que, 
em síntese, consiste em uma ampliação do quadro de insumo-produto 
clássico de Leontief para englobar os fluxos de beng, serviços e 
rendimentos entre todos os agentes econômicos. Trata-se de buscar 
uma representação sintética e abrangente da estrutura de fluxos 
monetários e de mercadoria da economia. Obtida esta, as relações 
entre a produção, a distribuição da renda e o consumo passam a 
ser figuradas em um quadro de gastos-recebimentos, num nível 
intermediário de análise entre o máximo detalhe microeconômico 
e a agregação extrema do nível macroeconômico. Esta representação 
permite o exame dos efeitos multiplicadores inerentes ao funciona- 
mento da economia, simultaneamente, | 
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EniEdiêute de Mad de Contabilidade Social, ! aparece a seguir. 
d ara lêla, é importante observar que as linhas, por convenção, 
indicam | as categorias econômicas em sua condição de recebedoras 
um fluxo monetário, enquanto as colunas o fazem na sua con- 
lição de pagantes. Assim, Si» por exemplo, indica que o valor S 
foi transferido de j para i.? Em alguns blocos, pode-se interpretar 
o mesmo valor como indicador de transferência de mercadorias em 

o contrário . É importante observar algumas características 
“da Matriz de Contabilidade Social mediante a inter pretação do con- 
* teúdo de cada um dos seus blocos e sob a ótica da circulação dos 
— Huxos entre seus blocos e internamente a eles. 


Dividiu- se a matriz em dois grupos de contas: as endógenas, cons- 
Enio por aquelas relativas às formas de renda, às famílias e aos 
* setores produtivos, aparecem desagregadas; reuniu-se numa. única, 
a o nome de exógenas, as contas atinentes ao Governo, ao capital 
e ao resto do mundo. 

- Os elementos V,, da matriz V mostram a decomposição do valor 
E “adicionado líquido de impostos de cada setor na forma de salários, 
“lucros, aluguéis, etc, Estes rendimentos constituem-se na expressão 
“monetária do excedente gerado em cada uma das atividades pro- 
* dutivas em que se subdividiu a economia. Este excedente é resultado 
“da atividade social, trabalho ia divisão reflete-se na matriz de 
“insumo. -produto Y. O vetor (T;) inclui os impostos indiretos 
menos subsídios e os insumos importados 1 

A matriz R — (Ri) descreve como o valor adicionado criado 
“nas atividades produtivas reparte-se entre as famílias. A parte deste 
- valor retida nas empresas ou transferida para o exterior aparece, 
Na de modo englobado no vetor » — (L;). De'fato, R estabelece o 


1 adição de “Social Accounting Matrix”, denominação original ara 
- por Pyatt para designar o novo quadre contábil. 

2 Neste trabalho, letras maiúsculas com subíndices indicam valores numéricos, 
à letras minúsculas com subíndices denotam coeficientes unitários e letras maiús- 
culas e minúsculas sem subíndices denotam, respectivamente, matrizes e vetores 
colunas. Vetores linhas são indicados com à adição de um apóstrofo ao quando 
do vetor coluna. 
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“VaBEIA 1 
Matriz de Contabilidade Social 


Gastos 


Formas de : Contas Setores 
renda Famílias exóúgenas produtivos 


Sy1 São 
Ser Seg ... 8 


Ti Ts. Ta 


É 
Ê 
Po 
. 
“ 
[e] 


Yo Vigo Yin 
Ye Yag.. Yom 


que se pode denominar de distribuição primária do excedente gerado 
na economia. A matriz S = ($,) mostra, seguindo esta terminologia, 
a distribuição secundária, ou seja, as transferências entre famílias, 
com contrapartida ou não de fornecimento de serviços úteis, in- 
cluindo-se aí, por exemplo, os pagamentos por serviços domésticos, 
os honorários de profissionais liberais, etc. O vetor s = ($,) res 
ponde pelas transferências diretas do Governo e do exterior para 
as famílias e o vetor 9” = (P,) pelos impostos diretos, poupança 
das famílias e importações de bens e serviços das famílias. 


Resta comentar o penúltimo conjunto de linhas da tabela, cuja 
função é representar o chamado balanço material da economia. 
Observe-se que aqui os fluxos monetários em um sentido são contra- 
partida de fluxos de mercadorias em sentido contrário. A matriz 


dos C,; indica a composição do consumo das diversas classes de famí- 


lias e o vetor g = (G,) a demanda final exógena formada pelos 
gastos do Governo, investimentos e exportações. Finalmente, a 
matriz Y = (Y;) é a tabela de insumo-produto ou das relações 


intersetoriais, como já se mencionou. 
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- Há m formas de renda com totais 9" = (Y9,k tipos de famílias 
com totais y” = (Y?) e n setores produtivos com totais yS — (EB 


Assim como se pode ver a Matriz de Contabilidade Social por meio 
de suas linhas, também pode-se interpretá-la por suas colunas. Por 
construção, as somas das linhas são iguais às somas das colunas 
4 correspondentes. Este fato, que tem origem no duplo “caráter de 
= receita e de despesa de cada registro, vem da própria essência da 
* economia mercantil que a tabela supostamente rellete. Não de uma 
economia mercantil rudimentar baseada exclusivamente na troca di- 
; reta de mercadorias, mas de uma economia mercantil-monetária 
- plenamente desenvolvida, em que a troca pressupõe a circulação de 
- poder aquisitivo geral, a renda em dinheiro. 


Com estas matrizes procura-se descrever os principais [luxos da 
Ronda nas e entre as órbitas da produção, distribuição e con- 
sumo, por meio dos quais se reproduzem e se ampliam constante- 
* mente as condições materiais da sociedade. Ao mesmo tempo que 
4 no processo produtivo repõem-se os insumos intermediários consu- 
-  midos no período, criam-se as mercadorias destinadas ao consumo 
— final, aos investimentos, às exportações e aos gastos do Governo, € 
E. gera-se o poder de compra na forma de rendimentos que dá origem 
“a estas diversas formas de demanda final. Assim, procura-se iden- 

tificar os fluxos entre as atividades produtivas e as classes sociais 
“ concebidas abstratamente à maneira da economia clássica, nas formas 
“de rendas, entre estas e as instituições e agentes econômicos com- 
cretos como as famílias, empresas, o Governo e o resto do mundo; 
assim como os fluxos entre estes últimos entre si e novamente com 
as atividades produtivas, na forma de demanda de mercadorias de 
“consumo e investimento. 


o 


3 -— Modelo linear da economia 


PA Matriz de Contabilidade Social pode dar origem à um a 
linear desagregado. Para transformá-la em uma representação está 
tico-analítica da economia são necessárias algumas hipóteses bas- 


tante restritivas sobre o comportamento dos agentes econóricos - 
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Para construir este modelo, a exemplo do que se faz no de Leontief, 
supõe-se que os seus coeficientes unitários são constantes, ou seja, 
que a escala do modelo não afeta suas proporções internas. Importa 
mencionar que se estende esta suposição, usualmente restrita às 
trocas de insumos dentro da produção, à distribuição da renda e ao 
consumo. 

Sob estas suposições, pode-se passar de imediato a escrever o mo- 
delo. Considere-se as contas endógenas da Matriz de Contabilidade 
Social. Das linhas relativas às formas de renda, pode-se obter equa- 
ções de composição dos rendimentos: 


E Ly 


j=s Y; 


=1,8, ...,M 


Ps PE a E uu cm 7 (1) 
j=1 


onde v; é a renda da forma i por unidade de produto total do 
setor j. Ao admitir que os coeficientes v,; são constantes, supõe-se 
que os salários, os lucros, os juros, etc. em cada setor produtivo da 
economia, são estritamente proporcionais ao produto total, Esta hipó- 
tese, que restringe enormemente o poder descritivo do modelo, só 
pode ser aceita de um ponto de vista lógico no contexto teórico 
deste trabalho, se se admite que os preços são constantes. Aceita-se 
aqui a tese de que os preços relativos dependem da distribuição da 
renda. 
Em termos matriciais, as equações acima tomam a forma: 


Vys = (2) 


Do conjunto de linhas seguintes, à semelhança do caso anterior, 
pode-se obter as equações que descrevem a a; da renda 
das famílias: 


a y . p p 
do Ch Ty Td Bi VE A = É (3) 
j=1 9=1 : 


= 1,8%, k E 


onde r; é a renda das famílias i por unidade de rendimentos da 
forma j e sy é a renda transferida para as famílias do tipo i por 
unidade de renda das famílias j. Ao se esçrever a equação deste modo 
está-se admitindo duas coisas: primeiro, que a participação de cada 
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e de fmélia no montante de cada uma das formas de renda 
constante e, segundo, que as famílias destinam uma fr ação cons- 
Lt de seus rendimentos para contratar serviços de outras famílias. 
primeira delas, por sua vez, implica supor que a hierarquia 
ca, a RRtipuição er Educa em suas diversas formas e suas 


Eee: (3) em termos matriciais ficam: 


k 
p s 8 
Be Nf + + É a vio É; (5) 
p= =1 , 

om: ; 
Roe a ER usual de que os coeficientes técnicos a, são 
constantes e a suposição menos comum de que os coeficientes de 
C onsumo c;; por unidade de renda familiar, ou propensão média a 
Reno o bem : pelas famílias j, também o são. Em termos matri- 


pn ia o (6) 
Resumindo, agora, as equações (2), (4) e (6), E tao 


e Ne So BanRia (7. 


sc may ndo Le) 


ou, mais compactamente, como: 


TAM h>y= (E—A)!k ou 7 = Mk (8) 


a onde ZA é uma matriz de blocos, quadrada, de ordem m + k + n,)n 
é o vetor das variáveis endógenas, k é o vetor os variáveis exógenas 
ms M é a matriz de impacto. 
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pn 
K A = 


Com ajuda da equação (8) pode-se interpretar M. Seja M, um 
elemento genérico de M e M** cada um dos nove blocos em que 
se divide M na forma: 


Mrrv MYvF Mrs 


M = MPY Mrr Mrs (9) 
MsY MsF Mss 


Note-se que qualquer elemento M, de M inclui em si o efeito 
total, direto e indireto (ou seja, representam o efeito combinado 
dos multiplicadores de Leontief e keynesiano), das variáveis exóge- 
nas (s e g) nas variáveis endógenas (y”, y” e yº). 

Os blocos M"”, M*" e Ms” respondem por efeitos fictícios, já 
que, segundo a lógica do modelo, não há demanda exógena nos m 
primeiros componentes do vetor k. Em M"”, M*F e Ms" q elemento 
M, representa, respectivamente, o valor adicionado total, a renda 
familiar total e o produto total gerado em j por uma unidade de 
demanda exógena — por exemplo, gastos do Governo com pessoal —, 
sendo j uma das k classes de família do modelo. De modo seme- 
lhante, em MS, MºS e M** o elemento M,, representa, respectiva- 
mente, as mesmas categorias de renda total acima geradas em j por 
uma unidade de demanda final — gastos do Governo em bens e 
serviços, investimentos privados e públicos, exportações —, onde j 
é um dos n setores produtivos. 

Para encontrar agora os multiplicadores de emprego, precisa-se 
considerar a matriz E dos coeficientes de mão-de-obra por unidade 
de renda total. Seja ela de ordem t porm + k + n (há t tipos de 
mão-de-obra), representada por E = [0 E” Eº], onde E” e ES são 
de ordens t por k e t por n, respectivamente. Os elenfentos de E” 
são coeficientes de emprego por unidade de renda familiar e os ES 
iguais coeficientes por unidade de produto setorial. Pré-multipli- 
cando M por E, obtém-se: 


« 
EM = JE MY +: EMT SEMP 1: 
dá ESMS” EFMES E ESMSS] (10) 


O primeiro bloco constitui-se de efeitos fictícios, o segundo dos 
multiplicadores de emprego associados aos gastos do Governo com 
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— pessoal e o terceiro dos multiplicadores atinentes aos gastos do 
“Governo. com bens e serviços, exportações e investimentos privados 
o .e públicos . Cada conjunto de multiplicadores decompõe-se em em- 
“prego improdutivo e emprego produtivo, ou seja, respectivamente 
FER e ERAS no segundo caso e EPMPS e ESMSS no terceiro. 
Os gastos do Governo com pessoal geram ainda empregos improduti- 
E “vos diretos — relativos aos funcionários públicos —, cujos multipl- 
cadores E? podem ser somados ao segundo bloco acima referido. 
Deste modo, obtêm-se os multiplicadores de emprego totais da eco- 
“nomia, que respondem, estimando-se o modelo, à principal pergunta 
“do trabalho. su 


- Antes de passar à seção seguinte, vale a pena comentar as hipóteses 
“do trabalho, algumas das quais podem parecer bastante irrazoáveis 
— à primeira vista. A construção de qualquer modelo representa, como 
se sabe, um compromisso entre a simplicidade e o realismo, e não 
há nenhuma possibilidade de optar-se por apenas um dos termos 
dessa dualidade: não é usável buscar o realismo perfeito, nem esco- 
lher a simplicidade absoluta. Não constitui novidade também dizer 
“que nem sempre um maior realismo é preferível a uma maior facili- 

* dade operacional; simplesmente pode ser impossível estimar o modelo 
“mais complexo ou fazê-lo com segurança. Impõe-se então a neces- 
sidade de avaliar a natureza dos compromissos assumidos não só 
“para mostrar que prevaleceu'o bom senso, mas também para permitir 
que os resultados encontrados sejam vistos na perspectiva correta . 
Em síntese, o modelo linear apresentado implica a suposição de 
“que os coeficientes das matrizes 4, V, R,8,Ce M são estáveis, ou, 
em outras palavras, que se mantêm aproximadamente constantes no 
curto prazo. Embora se saiba — estudos empíricos têm confirmado 
— que matrizes de insumo-produto razoavelmente agregadas apre- 
sentam esta propriedade, sabe-se também com grande certeza que 


isto não se verifica com os coeficientes de consumo e emprego. Os 
relativos cons- 


! 


qu tom? 


primeiros variam com a renda, mantidos os. preços 
tantes, e os últimos modificam-se rapidamente com o progresso técni- 
co. A justificativa mais forte para a adoção destas hipóteses ressalta 


que se trata de uma primeira e boa tentativa de aproximação que 


a mg e ii cria 
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se crê não impede a obtenção de informações qualitativamente cor- 
retas quanto às magnitudes relativas dos multiplicadores. 


Pouca coisa se sabe sobre a estabilidade das matrizes V, Res, 
respectivamente de valor adicionado, distribuição primária e secundá- 
ria. Na verdade, aqui não há muita experiência prévia a dizer quão 
justa é a adoção dessa suposição. Há alguma informação que mostra 
ser a participação dos salários no valor adicionado razoavelmente 
estável quando se trata de agregados setoriais e períodos anuais. 
O conhecimento empírico no assunto, no entanto, não vai muito 
além disso. Quase nada se sabe a respeito do comportamento dos 
juros, da renda da terra, dos aluguéis, enquanto componentes do va- 
lor adicionado. Nesta situação, na medida em que o campo de pes- 
quisa permanece virgem, parece razoável adotar-se as hipóteses mais 
simples e esperar que a prática indique quão aceitável ou não foi 
esta escolha. 


Vale a pena mencionar que a relativa simplicidade do modelo, 
pelo menos em relação a outras alternativas existentes na literatura 
para se construir modelos fechados da economia, traz uma transpa- 
rência analítica que não se pode desprezar. 


4 — Estimação do modelo 


A construção empírica do modelo implicou a estimação das matrizes 
4, e E referidas na última seção. Para isto, procurou-se organizar 
diversos conjuntos de dados originários de fontes variadas. Escolheu- 
se como data de referência 1975, porque foi o ano mais próximo 
para o qual se encontrou a soma de informações necessárias — ainda 
que, a rigor, não totalmente suficientes. O processo de montagem 
destas matrizes está descrito, muito sucintamente, nesta seção. Pri- 
meiro, mostra-se como se obteve a matriz de insumo-produto A, em 


3 Só o acúmulo de experiência pode mostrar se estas hipóteses são razoáveis 
para os propósitos deste traablho ou se se devetia, necessariamente, recorrer a 
construções analíticas mais sofisticadas. ' 
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como se construiu as matrizes de valor adicionado , 
de distribuição primária R, de distribuição secundária S, de consu- 
" mo Ce, finalmente, a matriz de emprego E. 


| O submodelo de insumo-produto foi construído com base na 
À Matriz de Relações Intersetoriais da FIBGE (1980), que divide a 
- economia brasileira em 87 setores produtivos. Como o sistema de 
e Cn çÃ desta api é aquele que E em ra 


Econômica, publicada pela FGV (vários números), e 4 a matriz 
insumo-produto de 1970. Para obter A fez-se então 4 — PAP-". 
* Deve-se mencionar que estes indicadores de variação de preço são 
“apenas aproximadamente adequados para este fim, porque sua co- 
bertura não coincide exatamente, como se sabe, com a composição 
de produtos dos setores da Matriz de 1970. 


E Como objetivo de manter a coerência contábil, as tabelas da 
— publicação original da Matriz de 1970 incluem alguns setores ficti- 
“ cios: peças e acessórios para reparações industriais, financeiro, em- 
“presas e setor de sucatas e resíduos. Dentre eles, os três últimos só 
afetam a demanda final, não tendo sido preciso, portanto, considerá- 
“Jos no presente trabalho. O primeiro deles produz ficticiamente as 
— peças e acessórios do setor de reparações, já que não foi encontrada 
uma maneira de alocar estes valores aos setores or iginais. Como o 
setor influi em geral na magnitude dos coeficientes da. matriz de 
Leontief, foi mantido. Er 

Além da hipótese de estabilidade dos coeficientes de insumo- 
— produto, a construção da Matriz de Relações Intersetoriais exigiu 
que se adotasse suposições especiais, já que inexistem nos dados 
fornecidos pelas empresas informações sobre o destino da produção 
por setor produtivo. Em virtude da ocorrência frequente de pro- 
a conjunta — mais de um bém em cada setor —, para resolver 
“o problema de como distribuir a demanda de cada um dos produtos 
entre os diversos setores que os produzem, e de como a composição 
da produção setorial relaciona-se com a estrutura de insumo do 
mesmo setor, considerou-se constante a participação dos setorês no 
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mercado de cada produto. Além disso, admitiu-se também que os 
insumos de um setor — e para todos eles — são proporcionais à 
sua produção; em outras palavras, supôs-se tecnologia invariável na 
produção dos diversos bens em cada setor. . 


A matriz de valor adicionado V também foi construída com base 
nas informações da Matriz de 1970. Aqui também foi necessário 
proceder a alguns ajustes, que foram de duas ordens: em primeiro 
lugar, precisou-se alterar os componentes do valor adicionado para 
que refletissem a situação de 1975, o que foi feito com a ajuda da 
Pesquisa Industrial de 1974 e do Censo Agrícola de 1975, publica- 
dos pela FIBGE (1977 e 19794) ; e, em segundo, necessitou-se agre- 
gar uns e desagregar outros componentes de tal maneira a distinguir 
um conjunto de formas de renda compatível com a estimação da 
matriz de distribuição primária R discutida a seguir. O excedente 
econômico líquido de impostos ficou subdividido em salários, ren- 
dimentos dos autônimos, lucros, lucro agrícola, juros e aluguéis. 


Como se sabe, grosso modo, pode-se dividir o valor adicionado 
entre remuneração de força de trabalho e excedente bruto (e são 
estas as informações básicas que aparecem na Matriz de 1970). Para 
ajustar estes dados para o ano de 1975, primeiro tomou-se o valor 
total da produção e subtraiu-se dele o custo dos insumos intermediá- 
rios, ambos já corrigidos com os índices de preço acima mencionados. 
Em seguida, procurou-se corrigir o valor da folha de salários global, 
que inclui todos os tipos de mão-de-obra, e encontrou-se um novo 
valor para o excedente por diferença entre o valor da produção e a 
tolha de salários ajustada. Para os setores que se dispunha de infor- 
mações censitárias de 1975, calculou-se a relação entre os montantes 
de salário e o valor da produção nas duas datas e aplicou-se a 
variação entre elas aos coeficientes de salário da Matriz de 1970; 
para os setores de serviços, comércio, transporte e construção civil, 
os quais não foram recenseados em 1975, empregou-se a variação 
média observada nas atividades industriais e agropeçuárias. 


Em sequência, isolou-se do excedente bruto os impostos indire- 
tos e diretos pagos pelas empresas — considerados vazamentos do 
fluxo de renda no modelo. Para os primeiros, usou-se as pró- 
prias informações da Matriz de 1970, separando-se o Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica mediante o uso das alíquotas setoriais cal- 
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ladas por I. Eris (1979) a partir de dados das empresas indi- 
viduais. Dividiu-se depois o excedente líquido assim calculado 
Ementre: lucros, juros e aluguéis. A parcela da renda da terra foi esti- 
“mada com o auxílio do Censo Agrícola de 1975. Os juros e aluguéis 
, os diretamente pelas famílias, parcelas relativamente peque- 
“nas, foram calculados de modo precário a partir de fontes variadas. 


- A decisão de separar o valor adicionado exatamente nestas cate- 
* gorias de renda teve o propósito de tornar possível a compatibiliza- 


eo. as =” ido 
“ção destas informações de valor adicionado com aquelas do Imposto 


"necessário para construir a matriz R de distribuição primária da 
E renda: 


Forma da renda a Cédula do IRPF 
Salários CG 
Rendimentos autônomos D 

Lucro F 
Lucro agrícola E G 
Tiras"; A/B 
Aluguéis : E 


| E RP O 
»- 


“As matrizes de consumo C e de distribuição secundária da renda 
'S foram estimadas com base nas informações da FIBGE (1978), 
“através do Estudo Nacional de Despesa Familiar (ENDEF) reali- 


desagregados em cerca de 250 itens, por categorias sócio-profissionais 
e para as grandes sub-regiões brasileiras. Depois de agregadas e 
informações regionais para se ter uma tabela referente ao Ea 
“ como um todo, os itens de gasto foram classificados de acordo com 
“os setores produtivos da matriz de insumo-produto e os tipos de 
famílias escolhidas. Estes foram nove: empregadores agrícolas, traba- 
lhadores em conta própria agrícolas, assalariados agricolas; Re 
gadores em geral, comerciantes, autônomos, profissionais liberais, 
Multiplicadores de emprego no Brasil 219 


a 


"* zado em” 1974/75. Esta pesquisa apresenta «dados - de dispêndio. 


empregados não manuais e empregados manuais. Tomando a des- 
pesa monetária total como variável substituta da renda, foi então 
fácil calcular os coeficientes das matrizes C es. 

Note-se que a classificação das famílias, conforme a própria natu- 
reza do modelo, teve de ser feita sob a restrição simultânea de dois 
critérios: primeiro, precisou-se caracterizar conjuntos de famílias 
com estruturas de consumo diversas (por exemplo: rurais e urbanas) ; 
e, segundo, necessitou-se separá-las de acordo com sua principal fonte 
de rendimento (por exemplo: capitalistas, trabalhadores, etc.). Os 
dados do ENDEF estão classificados de diversas maneiras, mas a 
que melhor se adapta a esses critérios apresenta a estrutura orça- 
mentária das famílias brasileiras nas classes sócio-profissionais acima 
mencionadas. Outra vantagem desta tipologia é que ela permite 
identificar de imediato a principal fonte de receita da família e 
associar a ela uma estrutura de consumo característica. 


No processo de estimação da matriz de distribuição primária R 
empregou-se como fonte de dados uma amostra de famílias construí- 
da por C. Eris para ser empregada em uma pesquisa publicada 
pela FIPE (1979), com base em um arquivo de declarantes do 
Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) e informações da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 1976, publicada 
pela FIBGE (1979b), para ser representativa da população de 
famílias brasileiras. A partir desta amostra, montou-se uma tabela 
que relacionava os montantes recebidos por cada uma das nove 
categorias sócio-profissionais acima, segundo cada uma das seis fon- 
tes de rendimento definidas na pesquisa; sabendo-se, então, o total 
de ganhos por forma de renda, calculou-se facilmente os coeficientes 
de R. 2 

A primeira fonte (IRPF) apresenta informações detalhadas somen- 
te sobre os rendimentos e suas fontes dos estratos de renda elevados 
e a segunda (PNAD) contém dados que faltam à primeira sobre 
os ganhos das classes de renda mais pobres, de tal modo que ambas 
se completam e cobrem o universo das famílias brasileiras. Em- 
pregou-se o índice de custo de vida do Rio de Janeiro para atualizar 
os valores apresentados pela PNAD para 1975. 

Os dados do IRPF não puderam ser usados diretamente, pois, como 
se sabe, a unidade de informação é aí a unidade declarante, a qual 
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o: * pode constituir-se em apenas uma parte da família — o declarante 
; Ec seus dependentes. Por isto foi necessário reconstituir as famílias 
— a partir dos dados registrados, agregando-se pessoas com e sem ren- 
dimentos às unidades existentes, de tal forma que a estrutura das 
j famílias no arquivo ficasse semelhante à da população brasileira. 


O conceito de família adotado coincide com aquele da PNAD e 
do ENDEF. Escolheu-se essa alternativa para que houvesse compa- 
tibilidade entre estes dados e aqueles de dispêndio empregados na 
construção de Ce'S. Essas pesquisas definem como família o “con- 
junto. de pessoas — ligadas ou não por laços de parentesco — que 
participam da formação e utilização de um mesmo orçamento, 
“compartilham das refeições e habitam num mesmo domicílio parti- 
eular”. “Na prática, a família ficou constituída pelo chefe, cônjuge, 

filhos que moram com os pais, parentes agregados ou qualquer sub- 
“conjunto deste, desde que formasse uma unidade economicamente 
s Eus ncidenta 


Além disso, na pesquisa original, cujas informações foram apro- 
veitadas nesta, foi feita uma série de ajustes nas parcelas cons- 
tituintes da renda. No IRPF foram corrigidos os rendimentos das 
“cédulas G (lucros agrícolas), F (lucros) e A/B (juros). No primeiro 
“caso, porque a legislação permite que a renda tributária do empre- 
“sário agrícola seja uma parcela pequena (cerca de 5% em 1975) 


“dos seus lucros efetivos. Aos lucros declarados da cédula F, ou seja, 


—squelo que foram distribuídos pelas empresas, somou-se a parcela 
“ do lucro não distribuído, cujo valor foi estimado com o auxílio de 
uma amostra do Imposto de Renda Pessoa Jurídica ( (IRPJ) e dis 
tribuído às famílias conforme sua participação original na cédula F. 
Aos juros declarados estimou-se os rendimentos desta cédula que 


“aparecem no anexo de rendimentos não tributáveis ou tributáveis | 


exclusivamente na fonte. Os dados da PNAD também sofreram 
algumas correções. As duas mais importantes foram: apustes nos 
rendimentos nominais para que refletissem a situação de 1975, Já 
“que se referem ao ano seguinte, e adição aos salários dos trabalha- 
2 “dores em empresas privadas do 13.º salário que não havia sido con- 
“tado originalmente na renda das famílias. 

o da matriz E foram obtidos 


Os coeficientes de emprego produtiv 
do Censo Agricola de 


em duas etapas: na primeira, com à ajuda 


991 
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1975, e da Pesquisa Industrial de 1974, atualizou-se os coeficientes 
da Matriz de 1970 para 1975; em segiiência, decompôs-se estes 
valores — referentes aos empregados vinculados às empresas — se- 
gundo cinco níveis educacionais com o auxílio do arquivo RAIS 
de 1976. Assim, além de uma categoria residual, ficou-se em cada 
setor produtivo com coeficientes referentes aos analfabetos e semi- 
analfabetos, de níveis primário, secundário, colegial e superior 
completos. Os coeficientes de emprego não produtivo (referentes 
aos profissionais liberais, empregadas domésticas e prestadores de 
serviços) e associado nos gastos do Governo com pessoal foram 
calculados de modo rudimentar a partir dos próprios dados do 
ENDEF., 


5 — Resultados 


As Tabelas 3 e 4 ao final resumem os resultados. A primeira apre- 


senta os multiplicadores totais — expressam os efeitos diretos e 
indiretos dos dispêndios exógenos, incluindo num único coeficiente 
todos os tipos de mão-de-obra — por atividade econômica e sua 


decomposição em emprego produtivo e improdutivo. A segunda 
mostra os mesmos multiplicadores totais — excluindo-se o efeito do 
emprego direto dos gastos públicos com pessoal —, separando-os 
agora por níveis educacionais (a linha resíduo corresponde a uma 
parte da força de trabalho que não foi possível classificar nestas 
categorias) . 

Algumas observações podem ser feitas sobre os valores obtidos: 


a) A decomposição dos multiplicadores por níveis edudideniis 
mostra, como era de se esperar, a enorme proporção de emprego 
não ou pouco qualificado (analfabetos, semi-analfabetos e de nível 
primário) nos valores totais. Note-se que a magnitude desta pro- 
porção não difere muito entre atividades, oscilando entre 80 e 90%. 
As diferenças que existem — não são muito acentuadas — entre 
setores neste aspecto, quando se considera somente o emprego direto, 
diluem-se devido aos efeitos multiplicadores de Leontief e keyne- 
siano. 
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E. b) Com exceção das atividades em que o Governo cria de modo 
. — importante emprego direto a partir de seus gastos com pessoal, o 
emprego improdutivo representa cerca de 5 a 15%, dos multiplica- 
dores totais e apresenta-se bastante correlacionado com este. Pode-se 
notar que os valores relativos às famílias são bastante semelhantes. 
E. Ainda que existam diferenças entre as categorias sócio-profissionais 
— quanto à proporção da renda despendida em serviços (oscila entre 
É um máximo de 7,5% relativo aos empregadores agrícolas e um 
— mínimo de 3% referente aos trabalhadores na agricultura), os coefi- 
E cientes de emprego direto associados apresentam-se mumericamente 
"muito próximos. Se, por um lado, as famílias de baixa renda con- 
“tratam em média menos serviços do que as de alta renda, por outro, 
um milhão de cruzeiros representa maior número de famílias pobres 
do que de ricas, e os efeitos parecem se compensar. 

c) Os valores dos multiplicadores totais denotam que, entre os 
setores produtivos, são as atividades primárias ligadas à terra (la- 
vouras, pecuária e indústrias extrativas) que possuem alto poder 
gerador de emprego na economia brasileira. As grandes magnitudes 
referentes a estes setores explicam-se simplesmente pelos elevados 
“coeficientes do emprego direto destas atividades, fato que se reflete 
também nos substanciais valores dos coeficientes dos setores alimen- 
— tícios, os quais usam pesadamente insumos da agropecuária. Pode-se 
- observar também que os muitiplicadores dos setores modernos são 
“em geral menores do que aqueles dos setores tradicionais. Note-se 
* que os números referentes aos setores produtores de serviços apre- 
sentam magnitudes intermediárias. q 


d) Os resultados permitem avaliar ainda o impacto dos gastos 
* do Governo com pessoal na geração de emprego. Pode-se notai 
nas primeiras nove linhas da tabela que os valores dos multiplica- 
dores associados a estes dispêndios são bastante elevados, principal- 
mente no caso de tratar-se de trabalhadores não manuais. O fato 

“chama a atenção para o papel do Governo na criação de oportuni- 

* dades de emprego na economia brasileira, o que tem sido ressaltado 

algumas poucas vezes na literatura, como, por exemplo, em Rezende 

e Castelo Branco (1976) e Calabi e Zylberstayn (1980). 
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e) Os mesmos resultados permitem inferir que a distribuição 
da renda não é neutra em relação à geração de postos de trabalho. 
A coluna do emprego produtivo mostra que um milhão de cruzeiros 
destinados aos trabalhadores agrícolas, não manuais, cria substan- 
cialmente mais emprego do que se fosse transferido, por exemplo, 
às famílias de profissionais liberais ou de empregadores. Como se 
pode ver, o efeito direto dos gastos públicos com pessoal amplia 
estas diferenças. 


Na “Tabela 2 mostra-se, para o ano de 1975, uma estimativa do 
emprego total gerado na economia brasileira pelas famílias, Governo 
e empresas. Os valores aparecem classificados segundo as diversas 
categorias de demanda consideradas exógenas neste estudo. Estes 
resultados, obtidos com base nos montantes assinalados nas Contas 
Nacionais para as rubricas de gastos do Governo, exportações e in- 
vestimentos (decompostos em setores nas proporções da Matriz de 
1970), permitem avaliar a importância de cada um destes compo- 
nentes da demanda final na geração de ocupações. Importa apontar 
que o Governo (consumo e despesas com pessoal da administração 


TABELA 2 


Emprego gerado por categoria de demanda exógena — estimativa 


para 1975 
Improdutivo e Total 
Demanda cxógena ——DD————— E pe DD > ——— 
Famílias Governo masc cl Absoluto  Percentagem 
Governo 028.659 3.460.511 3.548.532 7.637.701 24 
Gastos com pessoal 8% 45% 47% 1009. 
Governo 381.455 2.153.149 2.534.604 s 
Transferências 15% 85% 100% 
Governo / 79.895 1.076.764 1.156.660 + 
Bens e serviços 7% 03% 100% 
Governo — coma 1.090.010 3.460.511 6.778.445 11.328.965 36 
10% 30% 60% 00% 
Investimento 728.329 - - 1.018.259 17/746.588 as 
Público e privado 6% 94% 100% 
Exportações 286.576 pm 7.840.174 8.126.750 26 
3% 97% 100% 
Total 2.104.915 3.460.511 25.636.878 31.202.303 100 
TG 11% 82% 100% 


TE 2 ——————ee e ———— em e —————————————e——— 


NOTAS: a) os valores estão expressos em homens-ano; e b) o setor empresas inclui as empresas 
do Governo. 
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“TaBELA 3 


Decomposiçã ioolicadores 0) E 
Jecomposição dos multiplicadores em emprego produtivo e 


i Se o) PE improdutivo — 1975 o: 
, o 2] 
Número Bá Improdutivo 
4 , x , 
di Nome da atividade : Produtivo Total | 
E ; Famílias Governo (empresas) 
— + to de GU SE Aa ga RO O E 
Ri Empregadores agrícolas 8,9 3 - ç 
2 Conta, própria agrícolas 7 E a rd | 
3 Trabalhadores agrícolas 7,8 228,8 107:1 343,7 | 
| 4 | Empregadores em geral 82 16,3 38'0 6. 
5 | Comerciantes 8,0 49,2 54,7 19 
6 — Autônomos 83 7 9 ; 
7 Profissionais liberais 83 dt 90 Ro 
4 Trabalhadores não manuais 8,6 38,8 47.8 95.2 j 
Trabalhadores manuais 8. 198,7 71,6 279,0 : 
* Extração vegetal e pesca 6,1 118 117,9 
“201 É Lavoura 53 17 ; Pi 
301 Pecuária 54 1997 1981 À 
401 Agropecuária 5, 245,8 251,3 +H 
501 Extração mineral 24 33,6 36,0 
bo2 Combustíveis minerais Phi 27,3 30,0 
1001 Cimento 2,0 21,3 23,3 
"1002 Vidro 25 31,6 34,1 
- 1003 Produtos de minerais não-metálicos 2,7 39,9 42,6 
1101 Gusa e lingotes 2,5 40,0 42,5 
102 Laminados de aço oh 27,6 “29,7 
y f À 
1103 Fundidos de ferro e aço 2,6 34,6 37,2 j 
1104. Metalúrgicos não-ferrosos 2,2 274 29,0 EM) 
1105 Outros metalúrgicos 2,4 30,5 32,9 
1201) Bombas e motores ta 2,5 30,4 32,9 
1202 Peças mecânicas para máquinas 2,9 37,6 40,5 
1203 Máquinas e equipamentos para a indús- | 
) tria 3,0 36,7 39,7 : 
1204 Máquinas e equipamentos para a agri- 
k “cultura TARA 2,5 32,0 34,5 
1205 Máquinas de uso doméstico e de es- | 
) eritório 2 33,7 36,4 
1206 Máquinas rodoviárias 2,5 30,3 32,8 É 
1301 Equipamentos para energia elétrica 2,6 32,5 34,9 ES» ; 
1302 Condutores elétricos 1,6 19,4 21,0 
1303 Material elétrico 2,6 4 32,0 34,6 | 
1304 Aparelhos elétricos 2,6 32,2 34,8 
1305 Material eletrônico 2,2 29,3 31,5 [ 
1306 Equipamentos de comunicação 2,3 30,0 32,3 
+ - a à j 
1401 Automóveis 2,2 25,2 Sua | 
1402 Caminhões e ônibus 2,5 31,7 4,2 
1403 Peças mecânicas para veículos 2,8 eos BLA 
1404 Indústria naval 2,2 25,5 tg! 
1405 Veículos ferroviários e outros Rui 32,9 35,6 
: E 
1501 — Madeira 3,6 66,4 que 
1601 - Mobiliário 3,0 a A 
1701 Celulose 2,9 ame es 
1702 Papel e papelão 2,2 Ear 315 
1703 Artefatos de papel 2,8 ae a | 
1801 Borracha 2,3 Es ama 
1901 Couros e peles 3,0 a k band 
É (continua) ' 
Var 
2 ef , sos 
Multiplicadores de emprego no Brasil 2as á 
» 


ú A” - “a 
o 

(conclusão) 

Número Improdutivo ' 
. da Nome da atividade Produtivo Total 

atividade Famílias Governo (empresas) 
2001 Elementos químicos 20 23,8 A 
2002 Álcool de cana e de cereais 3,2 80,0: 2 
2003 Refinaria e petroquímica 1,3 1,7 13,0 
2004 Derivados de carvão mineral 17 17,9 19,6 
2005 Resinas elastômeras 1,6 19,7 21,3 
2006 Óleos vegetais em bruto 4,0 125,7 129,7 
2007 Pigmentos, tintas 2,0 25,1 1 
2008 Produtos químicos diversos 1,4 18,2 19,6 
2101 Farmacêutica 2,3 22,1 24 
2201 Perfumaria 2,2 36,0 38,2 
2301 Matéria plástica 2,2 27,8 30,0 
2401 Beneficiamento têxteis naturais 5,6 168,8 174,4 
2402 Fiação, tec. artificiais 34 51,6 55,0 
2403 Fiação, tece. fio natural 3,2 09,8 73,0 
2404 Outras têxteis 2,8 48,6 514 
2501 Vestuário 3,2 57,2 “60,4 
2502 Calçados 3,0 57,5 
2601 Beneficiamento de café 4,9 167,7 172,6 
2602 Torrefação e moagem de café Ta 232,6 240,0 
2603 Beneficiamento de arroz 4,9 169,2 174,1 
2604 Moagem de trigo 3,5 106,6 110,1 
2605 Beneficiamento de outros vegetais 4,2 121,6 
2606 Abate, preparação de carnes 38 114,2 118,0 
2607 Abate, prepação de aves 4,5 120,2 124,7 
2608 Preparação de pescado 3,9 67,3 pá 1 
2609 Laticinios 3,5 101,5 105,0 
2610 Usinas de açúcar 44 127,8 132,2 
2611 Refino de açúcar 38 98,9 102,7 
2612 Panificação, massas alimentícias 34 72,7 75,8 
2613 Refino de óleos vegetais 33 87,0 90,3 
2614 Outros alimentos 2,9 64,2 67,2 
2701 Bebidas 2,6 47,5 50,1 
2801 Fumo 2,6 58,2 60,8 
2901 Editorial e gráfica 2,6 321 34,7 
3001 Diversas 34 46,9 50,3 
4001 Energia elétrica 2,3 23,2 25,5 
4101 Utilidade pública 4,2 + 65,1 
4201 Construção civil 3,0 3 49,3 
5101 Distribuição 2,2 29,9 32,1 
5201 Transporte ferroviário 5,6 89,2 94,8 

5202 Transporte aquático 2,5 34,6 37,1 
5203 Outros transportes 26 39,4 42,0 
5301 Comunicações 4,0 52,6 56,6 
+ 

5401 Financeiro 3,8 39,6 43,4 
5501 Alojamento, alimentação 33 77,6 80,9 
5502 Reparação n/ind. 3,3 57,6 60,9 
5503 Assistência hospitalar 33 41,0 44,3 
5504 Outros serviços 3,3 44,5 47,8 
5601 Peças de reparação 20 26,7 28,7 


DS 
NOTA: Os valores estão expressos em homens-ano por milhão de cruzeiros de 1975. : 
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E ireta; autarquias e fundações) responde por cerca de 36% % do 
* emprego no Brasil, dos quais aproximadamente 11%, cria direta- 
* mente, Se se leva em conta que cerca de 20% do investimento 
— bruto foi de responsabilidade do Estado neste ano, constata-se que 
ço Governo deve gerar direta ou indiretamente ou induzir a criação 
“de quase 45% do emprego no País, sem considerar ainda neste valor 
“a influência das empresas do Governo — metodologicamente con- 
“sideradas entre as privadas nas Contas Nacionais. 


- Resta mencionar que, apesar de todas as restrições usualmente 
feitas aos modelos de coeficientes fixos, os quais não captam as 
— transformações econômicas que ocorrem ao longo do tempo, é fora 
de dúvida . que resultados como os obtidos neste trabalho cons- 
* tituem-se em importante instrumento de avaliação de política eco- 
-* nômica. Pondere-se, no entanto, que não se deve esperar do modelo 
E RA quantitativas precisas, mas apenas indicadores qualitativos 
“da magnitude das variações no. emprego motivadas por alterações 
nos investimentos, exportações e gastos do Governo. 
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)Js programas de crédito e a desintegração 
não-intencional das economias extrativas 
de exportação no Médio Amazonas do Pará * 


' STEPHEN G. BUNKER ** 


x 


Este artigo analisa os efeitos da formação de pastos financiada através de pro- 


gramas especiais de crédito numa economia sub-regional baseada na agricultura 
de pequena escala e na atividade extrativa das florestas no Médio Amazonas do 
Pará. Mostra-se que neste caso os programas de crédito tiveram a consequência 


“ não-intencional de desintegrar a existente economia de exportação baseada na 


d 

“castanha-do-pará e em alguns produtos extrativos menos importantes, mesmo a 
despeito do fato de que a economia extrativa gerava mais renda e criava mais 
emprego do que os pastos que a substituiram. 


al — Introdução 


Um dilema crucial no planejamento centralizado do desenvolvimento 


AS que os planos ou programas projetados para aplicação geral, re- 


gional ou nacional podem ter consegiiências negativas não-intencio- 
nais em certas economias sub-regionais. Esse problema é especialmente 


x 


“ 


Nota do Editor: Tradução não revista pelo autor. 
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“anônimo para a PPE foram muito úteis na revisão de uma versão anterior deste 
artigo, ; 
Do Departamento de Sociologia da Univer 
Champaign 


sidade de Illinois, Urbana- 


Pesq. Plan. Econ. Rio de Janeiro, 12 (1) 231 a 260  . abr. 1982 


agudo onde parcelas importantes dos sistemas produtivos locais 
integrem-se apenas parcialmente aos mercados nacionais de trabalho 
e de produtos. A identificação prévia das particularidades locais 
pode permitir que os planejadores evitem desintegrações indesejáveis 
de sistemas produtivos através da incorporação à formulação do 
programa de cláusulas especiais de exclusão. Como, porém, a imple- 
mentação efetiva dos planos e programas envolve grupos locais com 
interesses econômicos e políticos particulares, esses resultados não 
são totalmente previsíveis. Onde a previsão é impossível, ou pelo 
menos imperfeita, a análise posterior torna-se um meio menos satis- 
tatório de alertar contra resultados similares. O presente artigo aborda 
uma instância particular desse problema em uma análise dos efeitos 
econômicos e sociais dos créditos disponíveis nos programas nacio- 
nais de formação de pastos e desenvolvimento de rebanhos numa 
área local que já vinha participando dos mercados regionais e 
internacionais de produtos agrícolas e extrativos — a região do Médio 
Amazonas do Pará. 


Uma subordinação de mais de 350 anos aos sistemas mundiais de 
comércio obrigou cada vez mais as sociedades camponesas e indígenas 
do Amazonas a abandonarem estratégias de subsistência ecologica- 
mente equilibradas — baseadas numa ampla variedade de fontes 
disponíveis de energia — em prol de uma concentração ecologica- 
mente destrutiva — baseada em um leque muito mais estreito de 
mercadorias demandadas pelos mercados externos [Smith (1974), 
Ross (1978), Brockway (1979) e Bunker (1980b)]. A partir de 1960, 
as pressões do mercado, juntamente com os programas governamentais 
de incentivos creditícios e fiscais, aceleraram esse processo ao promo- 
verem a expansão da pecuária em pastos plantados [Cardoso e Miiller 
(1977), Davis (1977), Mahar (1979) e Bunker (1980b)]. Algumas 
tazendas chegam a ter uma área de 325.000 hectares; as enormes 
áreas desflorestadas reduzem em muito a taxa e a possibilidade de 
recolonização vegetal. A simplificação dos ecossistemas tropicais e a 
transformação de grandes áreas de terra em propriedade privada 
levaram a uma rápida redução das comunidades indígenas e cam- 
ponesas em extensas áreas da Bacia Amazônica [Davis (1977), 
Bunker (19804) e Foweraker (1981)], Mesmo que esses pastos 
tenham uma vida econômica muito curta [Hecht (1979)], a elimi- 
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o das muitas espécies animais e vegetais que mantém a cobertura 
natural do solo e a simplificação ecológica que resulta de uma 
“monocultura de gramíneas podem levar a tamanha lixivi iação, erosão 
e compactação do solo que a recuperação da Iloresta típica, essencial 
às estratégias nativas de subsistência, pode jamais vir a se dar 
“[Goodland e Irwin (1975) e Janzen (1973)]. 


As comunidades indígenas e camponesas do Amazonas são alta- 
“mente vulneráveis à expansão da pecuária extensiva porque a agri- 
cultura. “itinerante, essencial para manutenção da produção a longo 
“prazo, não conduz a formas legais de garantia de posse, tais como 
a medição das terras e a titulação. Isto facilita a argumentação dos 
fazendeiros, que afirmam que a terra está desocupada ou não tem 
dono. As baixas densidades populacionais, bem como a ausência 
á de conexões com o mercado e de aliados políticos, permitem que os 
“empresários privados e os planejadores do Governo tratem tais áreas 
como fronteiras vazias, disponíveis para as fazendas e plantações. 


As comunidades agrícolas rurais com laços bem estabelecidos com 
os mercados nacionais e internacionais, especialmente aquelas com 
economias mistas parcialmente dependentes dos produtos florestais, 
podem ser menos suscetíveis à 
“mica promovida pela formação de pastos em larga escala, A região 
do Médio Amazonas do Pará, o Estado mais a leste da Amazônia 
brasileira, foi escolhida como um caso-teste para essa possibilidade 


“em virtude de ser uma das áreas rurais mais densamente colonizadas 


desintegração econômica e ecossisté- 


e mais produtivas da Amazônia brasileira e porque um comércio 
regional e internacional de sua produção, há muito estabelecido, 
juntamente com uma elite comercial cujo poder e privilégios depen- 


Apêndice), constituindo, assim, o caso mais provável de manutenção 
da atividade intensiva em trabalho, tanto agrícola quanto extrativa. 


Os dados aqui apresentados feram recolhidos em dois meses de 
- trabalho de campo em 1980 e em visitas ocasionais de 1975 a 1978 e 
obtidos em entrevistas abertas com camponeses locais, fazendeiros, 
comerciantes, banqueiros e funcionários de vários órgãos estaduais e 
federais, na observação direta dos sistemas produtivos pecuaristas e 
tos extrativas de exportação no Médio Amazonas do Pará, 233 


a 


“dem desta produção, distinguem-na de outras partes da Amazônia 
em que tenha ocorrido a formação de pastos em larga escala (ver 


camponeses e em documentos oficiais. A não ser que haja observação 
em contrário, todos os dados obtidos em entrevista incluídos aqui 
foram corroborados por várias fontes. 


Santarém, a principal cidade do Médio Amazonas, está situada na 
confluência dos rios Tapajós e Amazonas. Ao norte, oeste e leste de 
Santarém estão algumas das maiores campinas, ou várzeas, * da 
Bacia Amazônica. A inundação anual destas áreas mantém rela- 
tivamente alta a fertilidade do solo e controla a proliferação de 
certas pestes c pragas. Como resultado, o cultivo da várzea é muito 
mais produtivo do que o das partes mais altas, ou terra firme, tanto 
para as culturas anuais como para as de longo prazo, pois também 
apresenta vastas áreas de gramíneas naturais razoavelmente nutri- 
tivas. Embora menos produtivas do que a várzea, as partes mais altas 
da região, ou terra firme, têm uma maior proporção de solos férteis 
do que a maioria da terra firme no resto da bacia [Projeto RADAM 
(1976) ]. 

O vale do Tapajós e a várzea que está na margem oposta do rio 
Amazonas na sua foz têm sido os lugares de algumas das mais 
dramáticas confrontações entre diferentes sistemas de produção e 
troca na Amazônia. As primeiras crônicas dos exploradores europeus, 
a análise arqueológica posterior de uma tradição de cerâmicas alta- 
mente elaborada e a existência de extensas áreas de solos antropo- 
génicos indicam populações densas, produção artística sofisticada, 
redes de comércio extensivas e considerável organização militar ante- 
rior à conquista européia [Palmatary (1960), MacDonald (1972), 
Isaacson (1981) e Smith (1980) ]. 

As complexas tecnologias indígenas, combinando o cultivo da 
várzca e da terra firme de modo a manter densidades populacionais 
excepcionalmente altas, desapareceram à medida que as sociedades 
que as desenvolveram foram sendo dizimadas pelas expedições escra- 
vizadoras que buscavam trabalhadores para as plantações de açúcar 
e a extração expedicionária de especiarias (drogas do sertão), pro- 
dutos que asseguravam as rendas da colônia européia [Ross (1978), 
Heriarte (1974), Nimuendaju (1952), Palmatary (1960), Leite 


* “Todas as palavras grifadas aparecem em português no original. (N. do T, 
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(1943) e Reis (1949) ]. A população nativa original da foz do rio 


“Tapajós já tinha sido radicalmente reduzida em 1661, quando ali 
“se estabeleceu uma missão. Os novos sistemas produtivos, controlados 
pelos europeus, restringiram ainda mais a tecnologiá indígena 
quando se introduziu o gado, logo após o estabelecimento da missão. 
As tecnologias indígenas, altamente produtivas, diversificadas e eco- 
logicamente equilibradas, foram substituídas por um sistema exten- 
sivo de pastos que usava as abundantes gramíneas da várzea quando 
o rio estava baixo e deslocava o gado para as terras mais altas ou 
para currais, sobre estacas (marombas) nas cheias e por um leque 


— muito mais estreito de atividades extrativas e agrícolas, determinado 
* pela demanda européia e colonial de mercadorias específicas. 


“A produção da missão estabeleceu uma nova organização econó- 
mica e social na área já no final do século XVII e colocou a cidade 
“de Santarém — na margem sul — numa posição-chave como entre- 
posto para. uma. série de estabelecimentos da margem norte. À 
demanda internacional de borracha levou ao crescimento e ao 
aumento da importância comercial, e Santarém tornou-se um impor- 
tante centro de coleta de borracha no final do século XIX, além de 


ter sido, posteriormente, o lugar da fracassada tentativa da Ford 


“de estabelecer plantações de borracha na Amazônia, continuando a 
servir de mercado e centro administrativo para as cidades mais 
afastadas. à 

A diversidade econômica desta área (combinada. com o acesso 
aos crescentes mercados de Belém e Manaus nos anos recentes) 
produziu um campesinato relativamente próspero e uma classe de 
pequenos comerciantes e pequenos fazendeiros relativamente grande. 


Santarém e os municípios do outro: lado do rio Amazonas exporta-. 
vam carne, arroz, feijão e mandioca para as cidades maiores (Manaus, . 


cerca de 500 milhas rio acima, é Belém, cerca de 500 milhas rio 
abaixo), assim como castanha-do-pará, borracha, madeira, juta €, 
mais recentemente, pimenta-do-reino para o “sul do as e para 
o exterior. Quase todos os produtos agrícolas e a maior parte dá 


- carne eram produzidos por pequenos camponeses. 


De 1950 em diante, Santarém tornou-se um centro de serviços para 
os municípios periféricos, devido as decisões governamentais de ali 


localizar serviços médicos e de educação, bem “como um aeroporto. 
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O luxo resultante do tráfego para Santarém e o aumento do 
emprego de profissionais e de funcionários promoveu seu desen- 
volvimento também como centro comercial da região. Embora cada 
vez mais subordinado aos estabelecimentos comerciais, financeiros e 
administrativos de Santarém, os municípios menos povoados da mar- 
gem norte do Amazonas — Óbidos, Oriximiná, Monte Alegre e Alen- 
quer — mantiveram uma certa exportação direta para as capitais 
regionais, para o sul do Brasil e para o exterior, principalmente 
através do porto para embarcações de grande calado do Estreito de 
Óbidos. 


2 — A economia regional antes de 1971 


2.1 — Agricultura e extração 


Um elemento-chave na prosperidade do campesinato da região era 
sua capacidade de explorar uma ampla gama de nichos ecológicos 
através dos ciclos sazonais da cheia e da baixa do rio e das estações 
seca e chuvosa. Além de prover suas próprias necessidades de subsis- 
tência, os camponeses, ao usarem a agricultura itinerante, comercia- 
lizavam arroz, feijão, milho e mandioca, plantando feijão e milho 
tanto na várzea como na terra firme. A juta, plantada na várzea na 
baixa do rio, era colhida e processada quando as águas subiam, 
enquanto à colheita de castanha-do-pará na terra firme geralmente 
terminava de um mês a seis semanas antes. Tanto o cultivo da juta 
como a extração de castanha-do-pará podiam ser combinadas com 
ciclos agrícolas, e assim forneciam rendas suplementares importantes 
em dinheiro. Os camponeses também coletavam para vender uma 
série de outros produtos da floresta, como a balata (espécie de bor- 
racha), o babaçu (uma palmeira produtora de óleo) e o cumaru 
(uma leguminosa com propriedades medicinais). Como a castanha- 
do-pará e muitos outros produtos florestais crescem em grupos con- 
centrados, grandes áreas da floresta não eram afetadas pela proximi- 
dade das unidades de pequena escala, o que garantia a rápida colo- 
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“vestais também diminuía as pressões econômicas no sentido 


* nização vegetal das áreas em capoeira, ou descanso, e ajudava a 
manter a estabilidade ecológica. A disponibilidade de produtos flo- 


de 
abrir unidades “maiores. 


Em 1970, o valor comercial dos produtos extrativos nos quatro 


4 municípios “da margem oposta a Santarém no rio principal era de 


mais do que um terço do valor de sua produção agrícola (ver 


“Tabela 1), enquanto uma grande proporção destes produtos era 
exportada. a 


A dispersão da juta pela várzea, a ampla distribuição de casta- 


; ç “nhais pela terra firme, as intensas demandas de trabalho de cada 
“uma das produções eas exigências técnicas para seu ar mazenamento 


E ex ortação contribuíam para a formação de uma estrutura de mer- 
Ç 


“cado em que numerosos intermediários rurais itinerantes de tamanho 
“médio canalizavam os produtos para cinco grandes compradores- 


exportadores — dois baseados em Santarém e três em Óbidos. O 
volume de comércio dava a esses exportadores uma renda conside 
rável, mas o grande número de plantadores, catadores, compradores, 
transportadores e empregados de armazém envolvidos no processo 
distribuía a renda desses produtos entre uma grande proporção da 


2.2 — A pecuária na várzea 


À pecuária também proporcionava uma renda considerável e bem 
distribuída. A tecnologia de criação do gado, baseada na rotação sazo- 
nal dos rebanhos entre várzea e terra firme, pouco mudou em mais 


* de 300 anos. Embora o gado prosperasse na várzea durante a estação 


seca, ficava amontoado e mal alimentado nos pequenos currais, 
pastagens naturais e marombas que ocupava na cheia. Segundo o 
BASA (1966, pp. 182-5), todos os padrões de produtividade e efi- 
ciência para o gado de várzea estavam bem abaixo das médias nacio- 
“nais: a natalidade era de menos de 40%; a mor talidade de animais 
de mais de um anó era superior a 20%; menos de 10% do rebanho 
eram abatidos a cada ano; o peso” das carcaças era de 37: quilos 
abaixo da média nacional; e a taxa de carne utilizável em relação 
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To » Ad 
| A. Valor da produção agricola por município — 1970 
J] à 
j (Em Cr$) 
1» - - 
ú É Municípios 
Culturas : MAGE Total 
P Alenquer Alegre Óbidos Oriciminá 
2» R 
Arroz 198.000 99.000 28.350 3.150 328.500 
Feijão 280.000 169.000 12.600 1.260 462.860 
: Milho 435.000 600.000 18.000 94.500 1.147.500 
Mandioca 103.500 94.500 92.250 106.875 397.125 
Juta 800.000 240.000 2.160.000 240.000 3.440.000 
R Pimenta — 224.000 on 2.800 226.800 
amo q 360.000 30.000 cms 390.000 
Cacau q 1.500 120.000 18.000 139.000 
À Total 1.816.500 1.788.000 2.461.200 466.585 6.532.285 


B. Valor da produção extrativa vegetal por município — 1970 


| (Em Cr$) 
j Municípios 
| Produtos PER Total 
Alenquer Alegre Óbidos Oriximiná 
Cumaru (Dipteryx Adorapa) 68.000 640 52.800 -— 121.440 
." Castanha 585.422 — 512.777 469.257 1.507.456 
Resina de jutaicien 900 — 30.000 1.080 31.980 
E Coco-de-babaçu (Orbygria 

Speciosa) — 65.000 6.500 — 71.500 
Palata 285.000 331.500 -— — 616.500 
Maçaranduba, resina 4.880 3.200 1.600 1.280 10.960 
Total 944 202 400.340 603.877 471.617 2.419.836 


FONTE: Estado do Pará, DEE. — PA. 


ao peso total era uma das menores do País. As rbidavição; duas vezes 
ao ano, entre a várzea e a terra firme ocasionavam mortalidade e 
perda de peso; a imobilidade e a umidade nas marombas e nos 
currais de terra firme provocavam doenças e a morte dos bezerros; 
e a dieta mais pobre do período da enchente inibia o crescimento. 
As “grandes cheias” periódicas, que cobriam marombas e currais de 
terra firme, em muito reduziam os rebanhos (a de 1953, por exemplo, 
provocou uma redução de 20%, do rebanho no Médio Amazonas) . 
Enchentes igualmente devastadoras ocorreram em 1964 e 1971. .A 
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— despeito de sd essas ineficiências e perdas, entretanto, a criação 
j de gado. na várzea continuou sendo uma importante fonte de renda 
— em grande parte da região. 


Rr A adaptação à a várzea impediu a extrema concentração do controle 
“sobre a terra e o capital que caracteriza a empresa pastoril orientada 
q — para o mercado na maior parte do Brasil. Devido à Iregiiência da 
+ movimentação dos rebanhos e à necessidade de cortar capim da várzea 

e carregá-lo para os currais e marombas durante a enchente, o manejo 
“dos rebanhos era intensivo em administração e trabalho. 


Uma pessoa não podia manejar mais do que 200 a 250 cabeças 
— Capacidade das maiores marombas. Oito homens tinham de traba- 
lhar em tempo integral para alimentar este gado, saindo de canoa 
| — para mergulhar em busca do capim e trazê-lo à noite. Quando um 
proprietário tinha mais gado do que podia tratar sozinho, era obri- 
— gado a cedêlo para criar mediante uma divisão igual dos novos 
“bezerros. 10514 vez que essa forma de “sociedade” efetivamente redis- 
“tribuía o capital básico entre os camponeses que tinham acesso à 
várzea, o maior “proprietário” do início da década de 1970, que 
“afirmava ter direito a 14.000 cabeças de gado, dividia esse direito 
: com 126 “sócios”. Este rebanho era excepcional, pois a morma, até 
” mesmo para os mais prósperos criadores, era não ter mais do que 
10 ou 20 “sócios”. 


3 — Os efeitos da rápida urbanização após 1970 


x 


“A despeito de seu crescimento como centro de serviços para os muni- 


de produtos agrícolas até os anos 79. Entretanto, quatro projetos 
patrocinados pelo Governo levaram à rápida urbanização de boa 
parte da sua população rural durante a última década (ver Tabela 2). 
“A construção de uma barragem hidrelétrica a 29 quilômetros da 
- cidade, o desenvolvimento de um porto para embarcações de grande 
calado e a construção de um grande hotel turístico criaram empre- 
gos que atraíram migrantes das Areas rurais circunvizinhas: O tér- 
mino de uma rodovia ligando Santarém à rodovia Transamí vônica 


EN e Epi ndinina Pará 239 
Economias extrativas de exportação no Médio Amazonas da | ará 


cípios periféricos, Santarém continuou sendo um exportador líquido ' 


e a Cuiabá, no Centro-Sul, abriu Santarém como mercado para um 
grande número de bens produzidos naquela parte do País, e aumen- 
tou seu domínio comercial na região, pois passou a importar mais 
carne e produtos agrícolas do que exportava, 


Uma grande mina de bauxita no rio Trombetas levou a uma 
urbanização ainda mais dramática, já que uma nova cidade de 
50.000 habitantes (Porto Trombetas) foi construída em menos 
de cinco anos, completamente orientada para a mina e dependendo, 
quanto aos alimentos, das comunidades à sua volta, pois não possui 
nenhuma região agrícola própria. Finalmente, o aumento do preço 
do ouro [ez crescer as atividades de mineração em volta de Itaituba, 
a 200 km de Santarém, Tapajós acima, expandindo em muito a 
demanda de carne e de produtos agrícolas. 


TABELA 2 


Crescimento populacional em Santarém — 1950/77 


Anos Município Cidade 
1950 60.229 14.061 
1960 92.144 24.495 
1970 135.215 51.009 
1975 163.069 

1976 90.828 
1977 176.825 82.680 


FONTES: 1950, 1960 e 1970: IBGE, Censos Demográficos; 1975: IBGE (estimativa); 1976: 
Fundação SESP; 1977: Prelazia de Santarém. 


ç, 


As pressões de mercado geradas pelo crescimento urbano e pela 
nova rodovia afetaram todos os municípios situados na margem opos- 
ta do rio — Óbidos, Oriximiná, Monte Alegre e Alenquer — de 
maneira um tanto diferente, já que cada um deles produzia dife- 
rentes combinações de culturas. As plantações que não sofriam a 
concorrência do Sul do Brasil, ou seja, mandioca e banana, têm 
mercados mais favoráveis, enquanto as que enfrentavam a concorrên- 
cia dos produtos de outras áreas, tais como arroz, tomate, feijão e 
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Md “frutos cítricos, não tiveram um comportamento tão bom. Os maiores 
í * efeitos em todos os municípios, no entanto, decorreram da expan- 
* são do mercado de carne, pois comerciantes locais e alguns fazen- 
“deiros tradicionais aproveitaram-se do aumento do preço da came, 
“dos programas de crédito governamentais e das inovações tecnológicas 
desenvolvidas pelas fazendas de terra firme no leste e sul-do Pará e 
É passaram a desmatar áreas extensas — até 4.000 hectares por fazenda 
— — de mata de terra firme para formar pastos extensivos a serem 
— usados o ano todo. Suplementando seus próprios rebanhos com o 
- gado que compravam — muito barato — dos fazendeiros menores 
* que permaneciam na várzea no início das enchentes de cada ano, 
competiam efetivamente com as outras áreas de gado agora acessí- 
veis pela estrada, controlando quase todo o acrescido mercado local 


de carne. 


3.1 — O movimento para os pastos de terra firme 


O movimento para os pastos de terra firme começou depois que as 
" enchentes excepcionalmente altas de 1971 reduziram os rebanhos 
“da várzea em até 70% em certas áreas. A redução dos rebanhos 


“aumento nos preços da carne, e de 1972 em diante um número cada 
— vez maior de empresários locais passou a achar Santarém um mercado 
suficientemente favorável para garantir um retorno a seus investi: 
mentos em pastos. Os primeiros fazendeiros a formar pastos perenes 
em grande escala na área foram dois comerciantes locais que tinham 


com o aumento mais e mais rapidamente do peso dos animais nos 


pastos recém-formados, juntamente com um nov 
namental de crédito (PROTERRA), que facilitava os empréstimos 


para o desenvolvimento de rebanhos e a formação de pastos, enco- 
| mudarem para 


(0) programa gover- 


“rajaram outros comerciantes e fazendeiros a se a 
a terra firme. Alguns destes, especialmente os que não adquiriram 
terras de terra firme com suprimento permanent 
naram os pastos de várzea com Os plantados ias terr 


e de água, combi- 
as mais altás. 
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locais e o crescimento de Santarém contribuíram para um firme. 


“comprado, e mais tarde vendido, fazendas em terra firme ao longo | 
“da estrada Belém-—Brasília no sul do Pará. Os sucessos alcançados . 


Embora não solucionasse o custo e o risco dos deslocamentos duas 
vezes ao ano, essa estratégia reduzia o volume de pasto plantado 
exigido por cabeça, enquanto resolvia os problemas de doença, sub- 
nutrição, e superpopulação envolvidos no antigo sistema de ma- 
romba, curral e pequenos pastos naturais. 


4 — Efeitos sociais, econômicos e ecológicos da 
formação de pastos de terra firme 


A formação de pastos na terra firme tendeu a seguir as estradas que 
ligavam o interior às várias sedes municipais e entre estas, de modo 
a facilitar o acesso e o transporte de gado. Havia uma tendência a 
se preferir as terras mais próximas às cidades, tanto porque eram 
também as de mais fácil acesso à várzea, como porque a maior 
parte dos fazendeiros de gado era também de comerciantes que 
passavam a maior parte de seu tempo na cidade. Assim, o gado 
tendia a competir diretamente por espaço com os camponeses pro- 
dutores de mercadorias, também favorecidos pela proximidade e 
pelo transporte aos mercados e às docas municipais. Esses campo- 
neses geralmente não possuíam os títulos de suas terras [Bunker 
(1980b) ] e tinham poucos recursos contra os fazendeiros que as 
desejavam tomar-lhes, pois estes em geral usavam várias táticas 
diferentes, normalmente começando com ofertas de pagamentos em 
dinheiro quase simbólicos pelas benfeitorias na terra, passando então 
a ameaçar queimar as terras vizinhas ou soltar o gado nelas. Como 
os camponeses não podiam proteger suas colheitas do gado ou do 
fogo, a maior parte dos que sofriam tais ameaças efetivamente 
abandonavam suas terras, indo para a cidade ou entrando mais na 
floresta. 

O valor das indenizações pagas pelos fazendeirossaos camponeses 
expulsos variavam de Cr$ 10.000,00 a Cr$ 100.000,00 em 1980. Tipi- 
camente, uma área entre 15 e 20 hectares, incluindo uma casa com 
pequenos fornos para torrar farinha e castanha-do-pará e um ou 
dois cômodos mais, uma horta, quantidades comercializáveis de 
mandioca e arroz, cinco a 10 árvores frutíferas e uma pequena 
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plantação de subsistência de bananas, receberia uma indenização 
“entre Cr$ 50.000,00 e Cr$ 80.000,00. Mesmo que tivesse a permissão 
de colher a produção daquele ano e tentasse transplantar as árvores E é 
menores para um novo terreno, essa quantia era certamente insufi- q 
ciente para permitir que o camponês se estabelecesse em uma área 
equivalente ou pudesse fixar residência na cidade, pois os custos de a 
substituição das colheitas de subsistência por compras de comida ] 
absorviam-lhe uma parte substancial do dinheiro que recebia. | 
A rápida difusão dos pastos na terra firme desintegrou seriamente | 
a agricultura camponesa, mas teve efeitos mais profundos sobre as | 
“economias extrativas da região. A castanha-do-pará ' foi mais pro-. 
“fundamente afetada, já que as áreas onde crescia eram as únicas 
“terras de terra firme com títulos que podiam ser usados como 
garantia para a obtenção de créditos bancários. Embora existissem 
áreas extensas em que a formação de pastos não teria afetado os 
“ castanhais, a organização primitiva do comércio de castanha-do-pará 
e as exigências formais do crédito bancário [izeram com que os 
“castanhais se tornassem as terras de pastagens mais procuradas. 


Para controlar a venda pelos catadores a quem tinham aprovisio- 
nado, os compradores locais de castanha-do-pará tinham obtido 
títulos governamentais pará suas áreas de operação, principalmente 
nas primeiras décadas do presente século. Como havia pouco incen- 
tivo para que se titulassem outras partes da terra firme, os velhos 
castanhais eram geralmente as únicas terras tituladas. 

Os bancos exigiam títulos sobre a terra como garantia para os 
empréstimos destinados ao plantio de pastagens € ao desenvolvi- E 
mento dos rebanhos. Embora alguns fazendeiros pudessem usar | 
títulos sobre terras da várzea como garantia, essas terras geralmente | 
só eram aceitas para respaldar empréstimos relativamente pequenos. |, 
Dessa forma, os empresários que desejavam créditos bancários para 
“a formação de pastos em larga escala procuravam terras tituladas na 


terra firme. Os donos dos castanhais geralmente estavam ansiosos 


| 
por vender, porque a construção de estradas cor tando boa parte | 
I 
| 


da área havia destruído o velho sistema de acesso controlado em que 


se baseava sua capacidade de garantir a safra e porque, mesmo na 


“melhor das estações, sua margem de lucro era muito baixa, [BASA, 


(1966, pp. 148-51) ]. É | 
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As leis de conservação, embora proibissem o corte de castanheiros, 
não eram seguidas com rigor, mas, de qualquer forma, como essas 
árvores são altamente suscetíveis ao calor, as que eram deixadas de 
pé morriam lentamente depois que se queimava a vegetação 
em sua volta. Mesmo que sobrevivessem, a eliminação da floresta em 
torno impedia a polinização, que depende de uma abelha que 
também exige uma variedade de outras plantas. Em algumas áreas, 
a coleta de castanha-do-pará caiu em mais de 50% a partir de 1971 
(ver Tabela 3). 


TABELA 3 


Declínio da produção de castanhas e babaçu comparado com o 
crescimento do rebanho bovino em Alenquer * — 1974/79 
e 


Anos Gado Castanha-do-pará Babaçu 
1974 53.375 8.000.000 900.000 
1975 54.976 8.600.000 800.000 
1976 56.625 8.400.000 400.000 
1977 59.456 6.820.000 300.000 
1978 75.509 1.506.060 — 

1979 79.285 1.650.000 — 


FONTE: Estimativas preliminares do IBGE. 
* Só se dispõe de informações relativas a Alenquer. 


A dizimação de grandes áreas de castanhais eliminou as economias 
camponesas de terra firme, mais flexíveis e mais equilibradas do 
ponto de vista ecológico. Os castanhais próximos às cidadgs, estradas 
e rios haviam criado oportunidades especialmente favoráveis para 
as famílias camponesas combinarem uma economia mista de agri- 
cultura de subsistência e vendas de excedentes das safras e de 
castanhas-do-pará, o que se tornou impraticável à medida que os 
castanhais mais facilmente acessíveis foram limpos e queimados. A 
coleta de castanha-do-pará nas áreas mais remotas restringe-se à 
extração expedicionária, em que o coletor recebe provisões em troca 
da venda do que coleta. O catador que participa de uma tal expe- 
dição não pode manter nenhuma atividade agrícola enquanto está 
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fora, ficando sujeito a condições de saúde muito mais precárias e 
incorrendo em custos mais altos — normalmente sob a forma de 
dívidas que o comprador desconta das castanhas recolhidas, Os cam- 


poneses que não podem mais depender da castanha-do-pará para: 


suplementar sua renda agrícola são obrigados a cultivar áreas 
maiores, quando conseguem encontrar terras que não estão em litígio 
para cultivar. As terras disponíveis já estão mais distantes das cidades 
e estradas, e assim as dificuldades e os custos de venda da produção 
agricola agora aumentaram. 

“O desflorestamento e a formação de pastagens limitaram drasti- 
camente as oportunidades de subsistência e de renda: para os cam- 
poneses da região. A expulsão da terra e a dizimação dos castanhais 
“forçaram muitos camponeses a se mudarem para as cidades, o que 
levou à formação de grandes favelas em torno de cada um dos 
centros urbanos dos municípios durante a última década. Os homens 
o desses novos lares urbanos passaram a depender de empregos tem- 
porários na derrubada e na queiinada para a formação de novos 
' pastos, na construção e na manutenção das cercas e na limpeza de 
pastagens já feitas. Durante a colheita, muitos partem para os 
castanhais remanescentes, ao passo que as oportunidades para o 
trabalho feminino produtivo nessas famílias foram quase totalmente 
eliminadas. 

Mais de 80 fazendas de terra firme com mais de 1. 000 Hífishes 
“de terra desflorestada cada uma se estabeleceram até 1980; muitas 


delas incluíam áreas ainda maiores — até 4.000 hectares — ainda & 


não limpas. Pelo menos 10 fazendas tinham limpado mais de 4.000 
hectares e reivindicavam áreas totais de até:14.000 hectares cada uma. 
Em quase todos os casos, camponeses foram expulsos dessas áreas. 
Entretanto, a especificação do número de famílias afetadas só é 
possível nos casos em que o INCRA, a prefeitura local ou o Sindi- 
cato de Trabalhadores Rurais (STR) foram chamados para mediar 
ou decidir sobre as disputas de posse efetiva. Nos casos que envolvem 
fazendas maiores, isto é, de mais de 4.000 hectares limpos, o número 
de famílias camponesas afetadas variava de aproximadamente 40 


a mais de 100. Os números registrados de expulsões das fazendas 


menores variavam de 17 a 62. Em um caso, o STR local afirmou 


que uma das empresas que tinha comprado títulos de mais de 
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7.000 hectares de terra estava no processo de remover mais de 500 
famílias camponesas da área. Embora esse último dado não pudesse 
ser verificado diretamente, vários representantes de órgãos oficiais 
confirmaram que existiam tensões sérias relativas à terra envolvendo 
um grande número de camponeses naquela área, e que já tinham 
ocorrido dois assassinatos relacionados com o problema da terra. 


O tamanho da fazenda ou da terra não está correlacionado com 
o número de famílias afetadas. Fatores tais como a fertilidade do 
solo e a proximidade das estradas, que determinam a densidade do 
povoamento, têm uma intervenção importante nessa associação. Além 
disso, diferentes fazendeiros seguiram estratégias diferentes — alguns 
expulsando todos os camponeses de toda a extensão de suas terras, 
outros expulsando-os gradualmente, à medida que ampliavam suas 
áreas de pastagem. 

No presente momento, é impossível uma especificação precisa do 
número de camponeses afetados: a maior parte dos casos de expulsão 
é resolvida informalmente entre fazendeiros e camponeses, e fatores 
intervenientes que afetam a densidade de povoamento não per- 
mitem extrapolações a partir dos relativamente poucos casos que 
são levados à atenção dos vários órgãos formais. Dificuldades simi- 
lares limitam a especificação do número de camponeses cujas eco- 
nomias extrativas reduziram-se ou foram eliminadas pelo desflores- 
tamento. Tais dados podem apenas ser inferidos a partir da redução 
do volume total de castanha-do-pará e de outros produtos florestais 
coletados e pelos relatos dos compradores locais, que dizem que as 
ofertas remanescentes vêm de fontes cada vez mais distantes. Embora 
não se possa precisar exatamente os números reais de camponeses 
afetados, a grande área de mata derrubada, os números envolvidos 
nos poucos casos solucionados oficialmente e a evidência visual das 
favelas que crescem rapidamente em torno dos centros urbanos de 
cada município indicam que uma proporção substancial de campo- 


neses perdeu acesso à terra e aos produtos extrativos. é 


Todas estas tendências parecem continuar. Muitos fazendeiros de 
terra firme estão desenvolvendo rebanhos de criação próprios, que 
diminuirão sua dependência do gado criado na várzea e aumentarão 
a pressão pela expansão das pastagens de terra firme. Embora os 
solos férteis dessa região e a administração mais direta que é possível: 
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“nessas fazendas comparativamente menores possam ter mantido a 


d deterioração das pastagens a taxas inferiores às das fazendas maiores 


do sul do Pará [Hecht (1979)], muitos pastos já se deterioraram 


* bastante. Vários fazendeiros entrevistados planejavam derrubar mais 


florestas e plantar novos pastos, afirmando que isso era mais fácil 


“e mais barato do que limpar e reabilitar os pastos já estabelecidos. 


' E fred . R = E 
Três grandes firmas de fora da região compraram áreas extensas — 
chegando até a 70.000 hectares — que estão começando à derrubar, 


A mudança de ecossistema também afetou os grupos dominantes da 


região. A introdução dos pastos de terra firme levou a uma impor- 


“tante redistribuição de renda, entre as elites locais. As restrições 


tecnológicas e ambientais aos grandes rebanhos no sistema tradicional 
vdrzea-terrá firme faziam com que, apesar de os maiores pecuaristas 
terem uma situação melhor do que a da maioria dos camponeses, 
esses rebanhos não gerassem um grande volume de renda, e a que 
geravam se espalhasse entre vários fazendeiros menores. A maior 
parte dos comerciantes locais tinha rebanhos de várzea, mas estava 


“ainda mais sujeita às limitações de administração do que os fazen- 
“deiros de tempo integral. A única fonte de riqueza concentrada nos 


municípios do lado norte do rio era a exportação de castanha-do-pará 


“e de juta. Óbidos, devido a seu bem localizado porto para embarca 


ções de alto calado, era o ponto de embarque para exportação, onde 
três famílias controlavam todo o comércio de “exportação por mais 


de 30 anos. Dois ou três comerciantes em cada uma, das outras 


cidades compravam, para eles, agindo como agentes, estas colheitas, 
ou então as revendiam às firmas de exportação de Óbidos ou às 
duas companhias exportadoras de Santarém. O movimento para a 
terra firme solapou o poder destes exportadores ao reduzir o volume 
“de castanha-do-pará — sua mercadoria mais valiosa —, criando 


“também uma forma de acumulação de capital que os exportadores 


não podiam controlar. Pela primeira vez os comerciantes, indivi- 
dualmente, tinham meios de reinvestir seus próprios lucros sob: formas 


que não os colocavam diretamente em concorrência uns com Os 
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outros — os novos mercados urbanos de carne tinham uma expansão 
muito maior do que jamais havia sido a da demanda local de bens 
de consumo. As qualificações técnicas, os contatos com compradores 
estrangeiros, as grandes quantidades de capital líquido e os custos 
fixos dos armazéns tinham restringido a participação do mercado 
de exportação de castanha-do-pará e juta. O gado, por outro lado, 
podia ser comprado e vendido facilmente, valorizava-se mais rapi- 
damente do que a inflação e podia ser comprado em unidades sufi- 
cientemente baratas, sendo assim um investimento atrativo para os 
lucros comerciais de curto prazo. Nas palavras de um comerciante- 
fazendeiro, o gado tornou-se um tipo muito lucrativo e flexível de 
caderneta de poupança. A disponibilidade de crédito bancário fácil, 
de 1972 a 1978, aumentou a vantagem econômica da criação de gado. 
Em 1980 havia pelo menos sete rebanhos de mais de 4.000 cabeças 
de gado e pelo menos 70 com mais de 1.000. Em contraste com 
o número menor de grandes rebanhos distribuídos em “sociedade” 
no sistema de criação de gado baseado na várzea, os proprietários 
dos rebanhos baseados na terra firme controlavam-nos individual- 
mente, empregavam muito menos trabalho e podiam vendê-lo quando 
quisessem e com uma idade menor. Assim, a pecuária de terra firme 
criou uma nova classe, de bases mais amplas, de proprietários capazes 
de explorar um mercado em expansão; ao mesmo tempo, reduziu os 
recursos econômicos que anteriormente sustentavam uma classe muito 
menor de exportadores. 

Em 1980 duas das três firmas compradoras de castanha-do-pará 
estavam em sérias dificuldades e o proprietário da terceira, apesar 
de ainda estar em posição forte, confessou ter seus lucros de expor- 
tação reduzidos e estar começando a investir em pastagens e gado. 

A expansão das fazendas de terra firme afetou muito menos a 
economia pecuária de várzea do que a agricultura e extração cam- 
ponesas de terra firme. De qualquer forma, tornou as fazendas da 
várzea ligeiramente mais lucrativas. Embora a maior parte dos fazen- 
deiros de terra firme esteja fazendo seus próprios rebanhos de criação 
introduzindo raças puras ou rebanhos melhorados do Sul, nenhum 
deles, entretanto, vinculou mais do que uma pequena proporção 
de seu capital a esta aventura de longo prazo. Ao invés disso, tendem 
a comprar a maior parte do gado a pequenos fazendeiros de várzea 
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ao final da estação seca, quando os rebanhos se encontram, então, 


no melhor de suas condições, tendo passado a estação seca com muito 
If 7 M fr. o A . 
pasto e água, e os preços do gado caem, porque muitos dos pequenos 


fazendeiros preferem vender a incorrer nas despesas e riscos de uma | 


“Viagem de volta à terra firme, certamente causadora de. perda de 
peso. O gado comprado é carregado em barcos diretamente da várzea 
e então levado a pé ou de caminhão até os pastos de terra firme, 


onde serão engordados até que as enchentes façam subir de novo O 
preço da carne. Assim, a maior parte dos lucros dos grandes fazen- 
* deiros de terra firme deriva, na realidade, mais dos negócios com 


o gado do que da sua criação, embora isto possa mudar à medida 
que cresçam seus próprios rebanhos de priação, especialmente se a 
demanda de carne estabilizar-se, 


O crescimento dos negócios com gado está gerando volumes 


— significativos de renda para os empresários que combinam a compra 


de gado aos criadores baseados na várzea com o transporte e a 


“engorda em seus próprios pastos e com a venda subsequente, na 


ocasião propícia, nos mercados urbanos, também acrescidos. Os cria- 
dores da várzea tiveram algum benefício com a possibilidade de 
escolher entre os riscos de mudar .o gado da várzea e o baixo preço 
“que recebem ao final da estação seca. Muitos camponeses de terra 
firme sofreram reduções substanciais, tanto de renda como de subsis: 


tência. Entretanto, ainda mais significativa do que esta redistribuição 
- de renda é a redistribuição -da propriedade e do acesso aos recursos 


produtivos. Os rebanhos continuam crescendo e é introduzido um 
número cada vez maior de tipos melhorados de gado. Os arranjos 
“existentes de posse da terra colocam poucos empecilhos à expansão 
“dos pastos existentes e ao estabelecimento de novos. Os preços das 


terras cresceram um pouco em Santarém, mas O principal custo di 


pais ção de direitos a novas terras nos municipios da margem 
norte é a indenização aos camponeses ocupantes; 05 fazendeiros têm 
mais controle sobre estes custos do que os camponeses. A renda 
gerada nas vendas de gado e em outras atividades econômicas «, 
normalmente, reinvestida em gado e na expansão das pastagens. O 


“controle bancário sobre a aplicação dos créditos tem sido bastante 


frouxo, permitindo que um fazendeiro que tenha adquirido terra 


titulada possa usá-la para g garantir créditos empregados na expansão 
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de seus pastos e de seus rebanhos em terras não tituladas. A con- 
centração da posse da terra entre um grupo relativamente pequeno 
de fazendeiros tende a reduzir ainda mais tanto as rendas dos cam- 
poneses como os lucros das fazendas de exportação. 


Antes de 1970 a acumulação de capital por comerciantes locais 
era severamente restringida pela limitação do mercado de bens de 
consumo e pela concorrência mútua acirrada por tal mercado 
limitado. Qualquer capital, por menor que fosse, que conseguiam 
acumular era imobilizado em seus próprios estoques. Os comer- 
ciantes de maior sucesso distinguiam-se em primeiro lugar por sua 
capacidade de investir em seus próprios meios de transporte. 


A contínua expansão dos rebanhos e dos pastos não apenas trans- 
formou estes comerciantes em uma nova classe de proprietários, 
como também criou-lhes oportunidades de reinvestir a maior parte 
de seus lucros. As novas oportunidades de acumulação e investimento 
foram particularmente significativas para os comerciantes e nego- 
ciantes que controlavam caminhões e barcos grandes. Os proprie- 
tários de barcos e caminhões ficaram numa posição especialmente 
favorecida, de onde se aproveitaram do lucrativo comércio de gado 
proporcionado pelo mercado em expansão, pelo acesso ao crédito 
para a formação de pastos e pela disposição dos criadores da várzea 
de vender seus rebanhos a preços baixos no final da estação seca. 
Estes comerciantes usaram o crédito agrícola para estabelecer suas 
próprias pastagens de terra firme para engordar o gado que com- 
pravam e, em alguns casos, buscaram crédito para expandir também 
sua capacidade de transporte. Estes mesmos empresários estão agora 
investindo em seus próprios rebanhos de criação (de raça melhor) e 
poderão, eventualmente, vir a exercer muito mais controle sobre 
os mercados locais de carne. Entretanto, a presente situação de 
mercado continua a apresentar oportunidades de acumulação e 
expansão também para os fazendeiros-compradores menores. 


O mercado de carne de Santarém — que consome de 300 a 350 
cabeças de gado por semana — ainda está aberto a qualquer pessoa 
com um caminhão ou barco e dinheiro para comprar algumas cabeças 
de gado, ao passo que outros mercados locais de carne são contro- 
lados muito mais rigidamente. Um empresário-fazendeiro de San- 
tarém vende de 95 a 140 cabeças por semana num contrato exclusivo 
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“de abastecimento a Porto Trombetas e outro tem um contrato para 
“abastecer o maior matadouro de Itaituba — que compra cerca de 
4 RO) cabeças por semana. Eles, por sua vez, estabelecer ram relações 
“de compra com vários comerciantes e fazendeiros menor es. À presença 
fregiente de compradores de Manaus e a [facilidade de acesso ao 
4 “mercado favorável de Santarém, no entanto, tem agido no sentido de 
manter altos os preços, até mesmo para os fazendeiros menores. Os 
“grandes negociantes podem obter lucros maiores, integrando verti- 
“calmente a compra, o transporte, a engorda e a venda, mas estão 
“longe de poder. controlar o mercado de Santarém. A pecuária de 
- pequena escala da várzea pode persistir no Médio Amazonas porque 
“integra-se horizontalmente com as fazendas de terra firme intensivas 
q em capital, mas o controle dos barcos e caminhões distingue clara- 
4 mente os novos fazendeiros-comerciantes dos criadores de gado da 
várzea, em termos de controle de mercado, lucratividade e escala. 
q Entretanto, à medida que aumentam os rebanhos de criação de terra 


“firme, os fazendeiros da várzea poderão ficar sujeitos a uma mani- 
pulação crescente dos preços e dos mercados de gado. 


Num 


'5 — Reação camponesa ao desflorestamento 


“A diversidade ecológica que anteriormente favorecia a economia 
camponesa nesta região passou a limitar as possibilidades de e 
tência unificada ao desflorestamento em larga escala. Os fazendeiros 
da várzea ainda não foram prejudicados pelos novos pastos, nem 

: tampouco os camponeses que têm suas culturas primariamente na 

— várzea. Na “verdade, os plantadores de juta melhoraram nos últimos 

anos, pois os preços crescentes do produto, A medida que o café 

brasileiro recupera-se da geada de 1975 e exige mais juta para os 
sacos de café, compensaram parcialmente as firmas de exportação 

por suas perdas em volume de castanha-do-pará. Os únicos perde- j 

“dores absolutos na nova formação de pastos foram os camponeses j 
de terra firme, uma vez que a adaptação ao ambiente que exploram 
deixa-os essencialmente separados do campesinato da várzea e muito 
dispersos uns em relação aos outros. Exceto em . Alenquer, a resis- 
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tência camponesa à formação de pastagens tem sido individual, 
passiva e sem resultados. Na realidade, em alguns casos os campo- 
neses começaram a plantar capim depois de colher as safras de 
alimentos, para vender ou alugar os pastos aos fazendeiros próximos. 
Apesar de os vizinhos protestarem, considerando isto como um 
convite ao desastre, não existem mecanismos reconhecidos ou válidos 
pelos quais os camponeses possam impedir seus companheiros de 
apressar seu próprio fim econômico. 


Em Alenquer, onde largas extensões de solos férteis juntamente 
com castanhais particularmente densos permitiram uma exploração 
agrícola de pequena escala muito mais intensiva na terra firme, a 
resistência camponesa tem sido mais geral. Embora o Sindicato de 
Trabalhadores Rurais venha tentando proteger os direitos de ocupa- 
ção de seus membros e impedir a confrontação violenta, já ocor- 
reram várias mortes relacionadas com a terra, e em diversos casos 
grupos de camponeses ameaçaram um fazendeiro com violências se 
persistisse em sua derrubada. Em um destes casos o prefeito do 
município interveio do lado dos camponeses e o fazendeiro desistiu, 
embora tenha adquirido e derrubado mais terras nas proximidades. 

Apesar de a resistência camponesa em Alenquer sugerir que a 
densidade populacional e os vínculos estabelecidos com o mercado 
sejam capazes de promover reações contra a formação de pastagens, 
está claro que se trata de reações de comunidades isoladas e não 
reações baseadas na estrutura de classes, e que mesmo nas áreas 
relativamente férteis de Alenquer esta resistência não é nem geral 
nem apoiada efetivamente pelos exportadores de castanha, cujos 
interesses econômicos vêm sendo ameaçados pela difusão dos pastos. 


q 


6 — Desflorestamento e política nacional 
de desenvolvimento | « 


A relativa facilidade com que o gado eliminou os castanhais levanta 


algumas questões interessantes relativamente às políticas de desen- 


volvimento e prioridades de planejamento que, nacionalmente, o 
Brasil faz para a Amazônia. O crédito bancário subsidiado pelo 
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Governo E disponível para as atividades agropecuárias acelerou muito 
g ta difusão dos pastos, e as regulamentações bancárias fizeram com 
“que os fazendeiros preferissem os castanhais como locais para pastos, 
Os planos econômicos governamentais para a Amazônia são deli. 
* beradamente orientados para a exportação [Mahar (1979)]. Não 
: penas a castanha-do- “pará é uma cultura quase que exclusivamente 
de exportação, como, ademais, um castanhal denso gera mais renda 
“do que uma área equivalente de pastos e não exige o investimento 
“de capital da derrubada, cercas e limpeza — para não mencionar 6 
— preço, de compra e os custos de transporte do gado. Este não 
demanda, é claro, o grande volume de trabalho que 'a coleta de 
ç * castanha-do- -pará exige, de modo que, apesar de ser menor o rendi- 
“mento total por área dada, é muito mais suscetível ao controle 
concentrado e, portanto, aumenta os lucros dos empresários, indi- 
“ vidualmente. Pareceria então que, no caso aqui considerado, embora 


os, camponeses tivessem conexões bem estabelecidas com o mercado 
e sua expulsão da terra prejudicasse diretamente as economias de 
g uma poderosa elite comercial local, apesar de a drástica redução 
dos castanhais ter sido contra as políticas governamentais de pro- 
“moção de exportações, nenhum destes fatores foi suficientemente 
“forte para compensar as vantagens econômicas e políticas que a 
pecuária apresentava para as estratégias de concentração de 
“capital dos membros de uma classe empresarial local cada vez mais 
* poderosa. 


O acesso a volumes substanciais de crédito bancário a taxas de 
juros bem abaixo da inflação foi um dos mais importantes fatores 
na rápida expansão dos pastos e na resultante desintegração da 
“economia mista então existente nesta região. É claró, entretanto, 
E “que vários outros fatores, incluindo o rápido crescimento da popu- 
E É cação urbana de Santarém, o desenvolvimento de Porto Trombetas 
e o crescimento do emprego assalariado não-agrícola que a constru- 


“expansão dos serviços administrativos, promoveram na área, assiro 
“como o estabelecimento de empresas urbanas, tornadas possíveis 
pelas novas ligações rodoviárias com a região Centro- Sul, tudo isso 
— contribuiu para a expansão do mercado regional de carne, do quai 
q dependiam as novas fazendas. A análise das implicações deste caso 
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ição de represas, estradas, um porto e um hotel, juntamente com à, 


para a política e o planejamento do desenvolvimento exige uma 
distinção clara entre os efeitos dos fatores relacionados aos mer- 
cados e às políticas de crédito agrícola. 


O efeito inicial do rápido crescimento urbano e das novas ligações 
rodoviárias a Santarém foi a redução do volume de negócios e de 
lucros dos comerciantes dos municípios menores. Embora Santarém 
tosse claramente o principal porto da região, os outros municípios 
também eram servidos por muitas das mesmas linhas de barco, e 
tanto os seus custos de transporte como a variedade dos bens de con- 
sumo disponíveis eram essencialmente equivalentes aos de Santarém. 
A abertura de Santarém ao transporte rodoviário deu aos comercian- 
tes desta cidade uma clara vantagem sobre os da margem norte do 
rio, e um número cada vez maior de habitantes da margem norte 
passou a se utilizar das viagens de barco, relativamente baratas, 
para fazer suas principais compras em Santarém. O custo de tais 
viagens podia ser parcialmente compensado levando-se bens agrícolas 
aos mercados de Santarém, mais favoráveis. Os comerciantes da 
margem norte tiveram poucas oportunidades de acumular capital 
nos bons tempos e sua situação econômica deteriorou-se ainda mais 
no começo do movimento para os pastos de terra firme. 


Os custos de limpar os pastos, cercá-los e comprar gado estavam, 
naquele tempo, claramente além da capacidade financeira dos comer- 
ciantes: em 1980, a formação de pastos custava aproximadamente 
Cr$ 60.000,00/ha; o custo de cercar era de aproximadamente 
Cr$ 25.000,00 por 6 ha, que é geralmente considerado o tamanho 
ideal para a rotação adequada dos pastos; e os custos anuais de 
limpeza de um pasto adequadamente mantido e relativamente novo 
estavam entre Cr$ 800,00 e Cr$ 1.000,00/ha. Gado de criação, sem 
ser de raça, custava pelo menos Cr$ 20.000,00 por cabeça, enquanto o 
de raça custava muito mais. Foi dito que alguns destes fatores, 
incluindo o trabalho, tinham sido mais caros em anos anteriores, 
mas de nenhum deles, exceto gado, se disse ter sido mais barato. 
Ao se considerar estes custos em relação ao tamanho das áreas pre- 
paradas e aos rebanhos estabelecidos, percebe-se que o investimento 
estava muito acima dos níveis do capital local. A conclusão de que 
o acesso a grandes volumes de crédito tornou-se uma condição neces- 
sária para a rápida difusão das pastagens de terra firme foi con- 
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4 firmada pelos. próprios fazendeiros, pois todos os entrevistados, in- 
“ cluindo os que tinham vendido terras em outras partes do Pará, 
“destacaram a importância crucial do crédito subsidiado no estabe- 


- firme, enquanto mais da metade mencionou especiticamente a im- 
A portância do PROTERRA. 


à A avaliação da situação financeira anterior dos comerciantes, dos 
| altos custos da formação de pastos e de suas próprias declarações 
, “de que o crédito foi essencial para o estabelecimento da pecuária 
* de terra firme indica que as políticas de crédito agrícola, especial- 
É “mente as aplicadas através do Banco do Brasil, foram uma das 
E “condições necessárias para a rápida expansão da pecuária de terra 
firme. É igualmente claro, entretanto, que o uso e o efeito eventual 
E deste crédito teriam sido muito menores se outros fatores não tives- 
- sem simultaneamente expandido o mercado local de carne, Entre- 
“tanto, provavelmente uma parte do crédito teria sido, usada para 
os pastos de terra firme, mesmo se o mercado permanecesse estável, 
devido à maior eficiência e controle possíveis com esta forma de 
pecuária. Assim, pode-se identificar o acesso ao crédito subsidiado 


como um fator essencial na rápida expansão dos pastos e na redis- 
* tribuição de propriedade, renda e população a que levou, tendo 
sido o crescimento do mercado um fator adicional cujo efeito pri- 
mário foi acelerar e intensificar os efeitos do crédito bancário. 


agrícola e aos procedimentos formais de empréstimo. . Às exigências 
bancárias de garantias reais amparadas por títulos de terra foram 
o principal fator na destruição dos castanhais. Existiam e existem 
outras áreas extensas igualmente adequadas para os: pastos. Além 
de a existência de castanhais aumentar os custos de formação dos 
- pastos e os preços de compra tenderem a ser maiores, o lato de que 
frequentemente os estabelecimentos camponeses são mais densos nas 
áreas em torno dos castanhais aumentava os custos econômicos de 
indenização, o tempo perdido em negociações e os custos sociais de 
conflitos e ressentimentos. A única razão para os fazendeiros assumi- 
rem os custos extras e as dificuldades de formar pastos nos castanhais 
era satisfazer as exigências bancárias de “garantias reais para 
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lecimento tanto de suas próprias pastagens como de outras de terra 


Os efeitos mais profundos da formação de pastos sobre a economia | 
regional podem ser atribuídos diretamente às políticas de crédito “+ 


o crédito de investimento. Muitos dos pecuaristas entrevistados admi- 
tiram que teriam preferido estabelecer os pastos em outras áreas. 
mas que não viam nenhuma outra solução para sua necessidade de 


crédito. 


7 — Conclusão 


Esta análise mostrou que as políticas de crédito agrícola e os proce- 
dimentos bancários formais estabelecidos a nível nacional foram fato- 
res primários na desintegração de uma economia camponesa que era 
parcialmente, mas significativamente, integrada a mercados nacionais 
e internacionais. As consequências dessa desintegração foram a redu- 
ção do potencial regional de exportação e a diminuição substancial 
das oportunidades de renda para uma parcela considerável da popu- 
lação local. Tais consequências não-intencionais de programas de 
desenvolvimento nacionalmente promulgados são um problema espe- 
cial para um país como o Brasil, que inclui zonas ecológicas e cli- 
máticas muito diversas entre si, nas quais a produção agrícola e os 
sistemas de troca são ainda extremamente heterogêneos em termos de 
posse da terra, instituições, relações de trabalho, tecnologia e grau 
de integração ao mercado. O grande leque de variações regionais € 
sub-regionais e a participação relativamente pequena (em termos 
de economia nacional) de qualquer sistema produtivo sub-regional 
isolado acresceriam em muito o custo e as dificuldades administra. 
tivas de se levar em conta as particularidades locais no planeja 
mento nacional de desenvolvimento (este estudo, porém, sugere que 
os custos de ignorá-los podem ser ainda maiores). | 


Políticas que aumentem substancialmente o volume de capital 
disponível aos empresários locais deveriam receber uma revisão 
crítica particular antes de sua implementação. No scaso analisado 
aqui, o acesso a volumes muito maiores de crédito permitiu que um 
pequeno número de empresários aniquilasse qualquer possibilidade 
de que as economias camponesas já estabelecidas atingissem um 
equilíbrio entre as pressões em prol de lucros rápidos nos mercados 
capitalistas e a conservação e cuidados ecológicos necessários a uma 
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* produção de Ea prazo. Os camponeses do Médio Amazonas goza- 
“vam de condições mais favoráveis na Amazônia brasileira, o que lhes 
“deveria ter capacitado a retenção de suas terras ou a proteção das 


“ Horestas das quais obtinham parte de sua renda contra a rápida: 
o: “ expansão da empresa intensiva em capital e ecologicamente des- 


trutiva. Entretanto, o acesso dos pecuaristas ao crédito subsidiado 
mudou de tal forma o equilíbrio econômico da região que se tornou 


“lucrativo para eles expandir suas atividades ao custo direto de outras 


“economias. Cláusulas de exclusão que proibissem especificamente o 


o! Ea 
— Juso dos castanhais e da terra agrícola como garantias reais para 


“formação de pastos, juntamente com meios alternativos de garantia 
“de empréstimos adaptados à falta relativa de terra titulada, teriam, 


3 Emeste, caso, permitido a exploração complementar, e não conflitiva, 
“dos novos mercados de carne e produtos agrícolas, mantendo, ao 
% mesmo feno, o valioso comércio de expor tação de produtos 


— extrativos.. 


" Apêndice 


Oficialmente, o Médio Amazonas Paraense, uma das 15 microrregiões 


homogêneas (MRH) delimitadas pelo Instituto Brasileiro de 
- Geografia e Estatística como “unidades de censo no Pará, cobre 


235.656 km? da área total do Estado — 1. 227.530 km? —, o que a 
torna a segunda maior MRH do Estado. Com exceção de Santarém, 


Rene está no lado sul do rio principal, todos os municípios consi- 
derados aqui estendem-se por centenas de quilômetros na mata 
escassamente povoada até a fronteira Norte do Brasil. Suas zonas 
densamente povoadas situam-se ao longo das estreitas fronteiras dos 
caninieda o, ao longo dos rios. Assim, a densidade populacional global 
da : área, estimada em 1 ;45 pessoa por km? em 1977, é bastante baixa 
em relação aos 2,21 estimados para o Estado como um todo. Em 
“1977, as densidades populacionais das MRH variavam de 0,09 a 
95, 58 pessoas /km?, excluindo Belém, mas todas as áreas de maior 
densidade estavam nas MRH menores, em volta de Belém. Guaja- 
rima, a. maior MRH do Pará, com densidade populacional (6,14 em 
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1977) mais alta do que a do Médio Amazonas Paraense (MAP), tem 
um tamanho inferior a um terço do MAP, enquanto a seguinte, 
Campos de Marajó, tem um décimo de seu tamanho, 


A grande maioria da população estimada do MAP em 1977, 
341.307 habitantes, está concentrada ao longo do rio e da várzea 
e na terra firme próxima. É esta concentração, mais do que a densi- 
dade populacional de toda a área demarcada oficialmente, que 
qualifica esta área como uma das regiões rurais mais densamente 
povoadas do Amazonas. À formação de pastos discutida neste artigo 
também ocorre nas áreas densamente povoadas. 
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| Lerner, Abba P., e Colander, David C. MAP: a 
market anti-imflation plan. New York, Harcourt- 
Brace-Jovanovich, Inc., 1980. 


Dionísio Dias CARNEIRO NETTO * 


-—— Introdução 


= h à A 

“Até que ponto se pode levar a sério um livro cuja proposta básica 
E (5 apresentar aos leitores — público em geral, economistas profis- 
-Sionais e encarregados de política econômica, segundo seus autores 
— um plano que se propõe a nada mais nem menos do que acabar 
com a inflação? O livro MAP: a market anti-inflation plan, de Abba 
“ Lerner é David Colander, é anunciado por seus autores com este 
E propósito, prometendo ainda uma forma radicalmente nova de 
abordar o problema inflacionário em uma economia moderna, de 
— modo inteligível, mesmo a não especialistas. 


Torna-se difícil, para qualquer leitor moderadamente informado 


de ceticismo ao deparar-se com os anúncios feitos na introdução do 
livro. O respeito intelectual que inspira o nome de Abba Lerner, 
“um dos economistas mais criativos dos nossos tempos e responsável 
por importantes contribuições em tantos ramos da ciência econômica, 


* Do Instituto de Pesquisas do IPEA e do e de Ecoriomia da 
PUC/RJ. 


do eim 
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Pesq. Plan. Econ. Rio de Janeiro, 


E 


do estado das artes na literatura especializada, superar um certo grau ' 


talvez seja o único fator que estimule o leitor iniciado a dedicar 
seu tempo à leitura do conteúdo. Já o leitor mais inocente poderá 
receber as promessas do livro com mais entusiasmo, pois o estilo 
em que são feitas certamente atrairá sua curiosidade. 


Qual o veredito final? Nas seções seguintes procuraremos resumir 
o caráter da contribuição dos autores, situando-a na literatura e iden- 
tificando os rumos sugeridos para a pesquisa no campo da teoria e 
da política de controle dos processos inflacionários. 


2 — Diagnóstico e forma de abordagem 


A análise de Lerner-Colander parte do diagnóstico de que existe uma 
falha social nas práticas de contabilização de custos e benefícios 
privados nos processos de reajustes de preços nominais em uma 
economia inflacionária: aumentos específicos de preços e salários, 
ao incorporarem expectativas generalizadas de inflação, não levam 
em consideração o custo social de estarem contribuindo para o 
aumento ou, pelo menos, para a manutenção da inflação, fazendo 
com que as expectativas se concretizem. Esta falha faz com que 
salários e preços se elevem em uma corrida inflacionária fútil, na 
qual cada categoria de renda tenta reajustar-se mais rapidamente, 
de modo a compensar perdas incorridas pelo aumento da outra 
categoria. Ao tentar interromper o ciclo de aumentos, a política de 
restrição de demanda — monetária e fiscal — erra porque ataca a 
falha social apenas indiretamente, através da criação de desemprego 
e da subutilização da capacidade produtiva para agir compensa- 
toriamente às pressões sobre preços e salários. Por outro lado, os 
controles de preços e salários procuram eliminar a falha por me- 
didas administrativas e, ao tentar determinar todos os salários e 
preços desta forma, terminam por criar um pesadelo administrativo, 
que termina por levar à desmoralização e ao abandono da política 
de controles. 

O caminho tentado pelo MAP é internalizar ao processo de fixação 
de preços e salários algum componente do custo social associado à 
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a bibliográfica 1 


contribuição e cada. reajuste particular à aceleração da inflação. 


“No esquema proposto, o governo programaria o crescimento do dis- 


pêndio nominal em béns e serviços, que constituiria uma norma 


oficial para um período, e tentaria estabelecer um sistema de incen- 


tivos fiscais para que todos os agentes econômicos, inclusive estatais, 


“fossem induzidos a procurar seguir, em média, a norma governa- 


mental. A novidade é que o nível do incentivo a que cada agente 
faria jus seria determinado pelo mercado, graças a um mecanismo 
a ser explicado com maiores detalhes na seção seguinte. A estratégia 


* fundamental do programa é introduzir, no cálculo econômico dos 
“reajustadores de preços, elementos de custos e benefícios que são 
“Telacionados, respectivamente, com sua contribuição individual | PRA 


a aceleração ou desaceleração da taxa inflacionária. 


ni programa parte do pressuposto de que para serem atingidos 
de forma satisfatória os objetivos de controle do processo inflacio- 
mário existem cinco condições que devem ser satisfeitas por qualquer 


proposta concreta: 


a) deve ser criado um desincentivo aos aumentos de preços que 
compense as pressões sobre os preços advindos das expectivas infla- 
cionárias (tal desincentivo 'deve ser aplicado ao nível das firmas 
na economia); 

b) o desincentivo deve ser suficientemente forte para manter o 


nível de preços constante ou a um nível preestabelecido;. 


c) o desincentivo deve ajustar-se continuamente a mudanças nas 
MESA. E 7 
pressões inflacionárias; 


k 


“d) o programa deve ser visto pela comunidade como equitativo; e 


e) o programa deve satisfazer requisitos de simplicidade para ser 
exeguível e aceito. 


ter de ambicioso, o programa proposto não constitui uma 
panacéia. Sua exequibilidade depende da manutenção de uma política 
de demanda global compatível com o crescimento desejado da «despesa 
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ço: 


agregada em termos nominais que constitui a “norma” para a 
aplicação dos incentivos e desincentivos gerados pelo mesmo. 


Finalmente, o programa tem como característica criar a própria 
extinção dos incentivos, uma vez que o nível do incentivo é deter- 
minado pela própria sad do mercado. 


3 — Características do MAP padrão e 
algumas variantes 


Nos capítulos 6 a 8 os autores descrevem um modelo padrão para 
aplicação do MAP e algumas variantes que resumiremos nesta seção. 


A idéia básica é estabelecer, através de uma agência governamental 
(que pode ser o Banco Central, a Secretaria da Receita Federal 
ou uma agência de controle de preços como o CIP), que cada empresa 
receberá para um determinado período uma dotação de crédito 
contábil equivalente a suas vendas líquidas no período anterior 
adicionada de um percentual de acréscimo igual ao crescimento 
desejado da renda agregada nominal para o período. São definidas 
como vendas líquidas o total das vendas brutas, inclusive aumentos 
de estoque contabilizados pelo custo menos compras de outras firmas, 


Estabelecem-se as seguintes regras para o volume de crédito MAP 
que cada firma deverá manter junto à agência controladora: 


a) pelo emprego de um trabalhador adicional, a empresa fará 
jus a um crédito adicional equivalente ao salário e encargos que o 
mesmo recebia no emprego anterior e, pela dispensa de um traba- 
lhador, a empresa perderá o equivalente em crédito MAP; 


bj) por qualquer investimento adicional, independentemente de 
sua forma de financiamento, a empresa também fará jus a um acrés- 
cimo de crédito MAP equivalente ao pagamento de qi incidente 
sobre o novo capital investido; 


c) todas as empresas são obrigadas a manter um estoque de 
crédito MAP igual ao seu volume de vendas líquidas no período, 
ajustando vendas líquidas ou comprando ou vendendo crédito no 
mercado; 
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d) a agência governamental relevante administra O mercado de 
- crédito MAP comprando ou vendendo crédito, de forma que seu 


preço torne zero qualquer demanda excedente, cuidando também 


o, aus só RN com o crescimento de insumos reais; 


— e) variações nas vendas líquidas das empresas devidas apenas a 
“mudanças nas quantidades de insumos (capital e trabalho) adquiri. 
“dos são acompanhadas de variações na dotação grátis de crédito MAP, 
de modo que apenas variações de preços sejam punidas ou benefi- 
“ciadas por aquisições ou vendas no mercado de crédito MAP; e 


“f) à agência governamental mantém as contas de crédito das 
empresas e fiscaliza o cumprimento do requisito de equivalência entre 
o nível de vendas líquidas e o estoque de crédito. 


Observe-se -se que, assegurada a cobertura oba é do programa, uma 
vez que por definição a demanda agregada é igual à soma do valor 
adicionado por todos os agentes econômicos no período, o governo 
* deverá ajustar o dispêndio global em bens e serviços ao volume pre- 

“visto para o nível de estoque de crédito MAP, pois caso contrário 
instabilizará o mercado de crédito sem os resultados desejados da 
política de rendas. 


“Além disso, quanto maior a expectativa de inflação maior o preço 
“de mercado do crédito MAP. Ao materializarem tais expectativas na 
forma de reajustes de preços e salários, as empresas estarão pagando 
um imposto cuja receita se transfere automaticamente aos subajusta- 
“dores, que venderão seus excessos de crédito. Assim, em qualquer 


das expectativas inflacionárias. Enquanto estas sobreviverem, o' cd 
posto sobrevive, agindo no sentido de internalizar o custo aci 
envolvido na transformação dessas expectativas em aumentos efetivos 
de preços. À medida que cedam as expectativas, sn EA o preço do 
crédito MAP, reajustando-se o desincentivo na medida de sua 
necessidade. 

A o preço do crédito MAP seria um indicador pn as 
autoridades governamentais a respeito do fato de estarem criando um 
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para que o total de crédito MAP na economia permaneça constante ' 


“período, o preço do crédito MAP constitui um indicador preciso” 


dispêndio excessivo ou insuficiente para a manutenção do pleno 
emprego. 


O mecanismo associado ao modelo padrão é mais importante que 
os detalhes específicos. Não resta dúvida que existem vários problemas 
específicos associados a uma tentativa de se aplicar o MAP de forma 
generalizada. Destacamos alguns deles: 


a) Qual a agência governamental mais indicada para administrar 
o programa? Como deve comportar-se a agência, de modo a não 
interferir com o mercado de crédito, uma vez que o nível de preço 
do crédito é a variável-chave para que o programa possa funcionar 
a contento? Como regular o mercado de forma a impedir que movi- 
mentos especulativos terminem por causar efeitos violentos no lado 
real da economia? Como manter a própria agência imune às tenta- 
ções de manter artificialmente alto ou baixo o preço do creanto em 
suas tentativas de “estabilizar” o mercado? 


b) Qual deve ser a cobertura do programa? Idealmente, deveria 
ser total, mas obviamente isto não é prático. Razões administrativas 
podem indicar que o programa restrinja-se às firmas acima de um 
certo tamanho ou às firmas do setor industrial, o que certamente 
multiplicará oportunidades de fraude. Na agricultura, por exemplo, 
parece impossível a aplicação do programa. 


c) Problemas associados à mensuração das “vendas líquidas” (que 
deverão ser mantidas equivalentes ao estoque de crédito) são múl- 
tiplos e devem ser considerados à parte, com especial cuidado para 
não se criarem incentivos e vias de escape indesejáveis. Pagamentos 
de aluguéis a indivíduo, por exemplo, não devem ser diferenciados 
de pagamentos a firmas. é 


dy O programa tem um óbvio viés contra insumos não quantifi- 
cáveis, o que certamente dará origem a uma demanda de regula- 
mentação nada desprezível. Qual a taxa de juros a ser considerada 
nos insumos de capital? Como diferenciar entre funções diferentes 
de um mesmo trabalhador? 


e) Sendo o programa baseado na manutenção de uma equiva- 
lência entre um fluxo (valor adicionado) e um estoque (de crédito 
MAP), torna-se crucial a escolha do período de equivalência, que 
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não. deve ser excessivamente curto, por gerar instabilidade desneces- 
- Sária nos ajustes reais, assim como se for muito longo corre o risco 
evidentemente, de ser inócuo para efeitos práticos. 


f) É crucial que o programa não se transforme apenas em um 
- ônus adicional ao funcionamento da economia, mas apenas que faça 
cont que os agentes que reajustam preços incorporem em seu meca- 
nismo decisório algum componente do custo social envolvido na 
materialização das expectativas inflacionárias. A estrutura montada 
— para a administração do MAP pode fazer toda a diferença. 


Há, basicamente, três problemas que devem ser eolvida para a: 


implementação do MAP: a) alocação inicial do estoque de crédito; 
Db) velocidade de implementação do programa; e c) como integrar 

o MAP no planejamento e na política de preços das empresas. 

O início de um MAP pode e deve gerar iniqiidades iniciais seme- 
Ihantes às de um congelamento de preços — se bem que não neces- 
sariamente em intensidade comparável. Assim, as disparidades entre 
empresas no ano-base requerem reajustes na alocação inicial de 
crédito, que poderão ser resolvidos de forma discricionária, caso a 
caso, ou por meio de fórmulas que tomem por base, por exemplo, 
o desempenho médio nos anos anteriores. 


Por outro lado, levando-se em consideração que a frustração de 
expectativas associadas a qualquer programa de desinflação gera 


necessariamente inigiúidades, crescem as razões para o exame de uma 


implantação gradual. Para ter sucesso e adquirir credibilidade, of: 


MAP deve pressupor o menor número de transações. possíveis, pois 
tanto o preço do crédito quanto o volume de transações são indi- 
cadores das “tensões” no processo de estabilização. Torna-se funda- 
mental, assim, que o programa funcione mais no sentido de tondi- 
cionar a programação das empresas para O futuro do que como um 
imposto punitivo sobre o desempenho passado. 

Para o início do programa, a agência central poderia fixar um 
preço para os créditos e comprar € vender quantidades ilimitadas, 
de forma análoga aos esquemas TIP, e posteriormente fazer a tran- 
sição para a fixação das quantidades, essencial para O praga de 
estabilização. 
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Não são claras as implicações do MAP para as políticas relativas ao 
equilíbrio das contas externas em um regime cambial de minides- 
valorizações, o que é um ponto ainda a ser estudado. 


O desenvolvimento de uma estrutura institucional relacionada com 
o mercado de crédito MAP gerará dificuldades que não podem ser 
minimizadas a priori. O argumento principal dos autores neste 
particular reside no fato de que os problemas não parecem ser mais 
sérios do que, por exemplo, os relacionados com um mercado para 
opções, 


4 — A proposta MAP e as idéias anteriores sobre 
política de rendas 


A motivação principal da proposta deriva-se de defeitos relacionados 
com propostas anteriores de política de rendas que ganharam alguma 
notoriedade, tais como o TIP, de Wallich e Weintraub (1971), e o 
WIPP, do próprio Lerner (1978), esquecendo o chamado “plano 
Lerner”, proposto em 1940 e descrito em seu celebrado Economics of 
employment (1951). 


Os principais defeitos de tais programas, que pretendem essencial- 
mente criar um imposto sobre elevações de preços e salários, são 
os seguintes: 


a) Consideram inflacionários todo e qualquer aumento salarial 
acima de uma norma, quando na realidade em uma economia infla- 
cionária são os aumentos generalizados de preços e salários que se 
mostram excessivos. 


b) Os incentivos ou desincentivos são homogêneos e não atentam 
a necessidades específicas de firmas e setores que devem responder 3 
fenômenos de mercado. Tais incentivos eram baseados exclusivamente 
nos salários, o que leva ao seu questionamento em termos de eqiiidade. 
Algumas alternativas foram propostas no sentido de tornar o imposto 
progressivo em relação ao nível de aumentos salariais, as quais, se 
apontam na direção correta, não resolvem um problema fundamental 
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que se localiza no estabelecimento do nível do imposto, que deverá 
| decidir a força do desincentivo. 
c) O velho Plano Lerner propunha regular auméntos salariais 
segundo o grau de desemprego em mercados específicos, mantendo a 
“média nacional” igual ao crescimento da produtividade. O defeito 
principal era o de confiar no mercado para ajustar (ou manter) 
o mark-up, 


DARE Etia do MAP surgiu, assim, da fusão de propostas relacionadas 
, - com políticas de rendas (coadjuvadas por mecanismos de incentivos 
- E via impostos) com a idéia de que o tamanho absoluto dos incentivos 
- deva ser determinado pelo mercado. E não só em função do estado 
E geral das expectativas, mas levando-se em consideração a necessidade 
= de se dotar mercados específicos de flexibilidade para os ajustes de 
E preços e salários relativos, normalmente ausentes nas políticas de 
controle de preços. | 


E 
5 — Conclusões 
Rs , 

Nro) programa proposto é compatível tanto com a política fiscal com- 
2 pensatória, como deve ter ficado claro nas seções anteriores, quanto 
com o estabelecimento de regras para a expansão monetária. Na, 
realidade, uma vez encontradas condições satisfatórias para o funcio- 
namento do mercado de crédito MAP, seu preço de mercado poderá 
ser utilizado como mais um indicador das pressões inflacionárias. 
4) Contrariamente ao que os autores parecem afirmar (p. 67), nao é 
po - possível identificar a fonte das pressões inflacionárias à partir do 
; , preço do crédito. Se não houver pressões de demanda, isto A gba 
| dispêndio agregado estiver bem ajustado, o preço do MAP gas 
fundamentalmente as expectativas inflacionárias, pois caso contrário 
— não será possível a separação. 


A, (o osbem reconhecem os autores, a teoria pura do MAP é com- 
plicada Tão complicada quanto a dinâmica inflacionária em um 
Eis dio de equilíbrio geral. A eristência do MAP introduz uma 
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nova mercadoria e um novo preço, e esta mercadoria é um direito 
de expandir o valor adicionado em termos nominais além da norma 
oficial. Em condições de equilíbrio geral, o preço do crédito MAP 
será zero se a inflação esperada também assim for. 


Se admitirmos a existência de uma taxa natural de desemprego, 
o MAP não terá efeito sobre ela e o equilíbrio do preço do MAP 
deverá corresponder à taxa natural. O único fator adicionado pelo 
programa, neste contexto, é um mecanismo que impede que o governo 
sancione uma elevação na taxa efetiva de inflação em resposta a uma 
elevação na taxa esperada de inflação, qualquer que seja o motivo 
desta elevação. Dado que o MAP introduz explicitamente os efeitos 
de externalidades da inflação nos mecanismos privados de reajustes 
de preços, o imposto ou subsídio associados com qualquer situação 
específica tende apenas a incorporar nos cálculos econômicos privados 
as desvantagens, a nível agregado, que resultam do repasse puro e 
simples de maior inflação esperada aos novos reajustes de preços. 


Do ponto de vista dos incrementos de produtividade, pode-se 
afirmar que um preço positivo do crédito MAP significa essencial- 
mente um imposto sobre ganhos de produtividade não repassados 
nos preços de venda e um subsídio pelos ganhos de produtividade 
mais do que repassados aos preços de venda. Neste particular, o 
viés contra os insumos não quantificáveis é a única qualificação à 


ser feita. 


Em resumo, podemos afirmar que a idéia do MAP constitui uma 
contribuição efetiva para a compreensão e a superação dos problemas 
envolvidos na política de estabilização. Evidentemente, restam ainda 
várias questões, tanto de natureza prática quanto teórica pára o exame 
da viabilidade de sua adoção. Destas, podemos destacar: 


a) Dado que os custos de administração de tal programa crescem 
consideravelmente com o grau de cobertura, merecem Ser examinadas 
em maior detalhe as consequências de sua adoção parcial, conforme 
sugerido pelos autores. As implicações sobre o desempenho, não só 
dos setores envolvidos como de suas relações com os demais setores 
da economia, devem ser aprofundadas para um melhor diagnóstico. 
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by As regras específicas de funcionamento do mercado de crédito 

1 São cruciais para a eficácia do programa. Dado que os autores 

: “se dedicam muito à tarefa de examinar estas regras, 
ponto que merece exame mais cuidadoso. 


este é um 
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— co Quais as consegiiências de se permitirem transações especula- 
— tivas com o crédito MAP? Da existência de mercados futuros? De 
— intermediários e corretores? 


Á 
oo 
* 


— d) Quais as penalidades, sobre a continuidade do programa, de 


— perdas, mesmo temporárias, de sua credibilidade? 
e) Quais as implicações da adoção do MAP sobre um programa 
de controle das contas externas sob diversos regimes cambiais? 


Dada a experiência acumulada no Brasil e em outros países com 
a “tentativas de se estabelecer uma política de rendas e dados os custos 
* associados à implementação de políticas de contenção de demanda 
sem uma ação direta sobre os mecanismos de reajustes de preços, 
não resta dúvida de que a contribuição oferecida e as perguntas não 
respondidas pelos esforços dos autores merecem a atenção dos pes- 
* quisadores e dos encarregados da política econômica. 


“ 
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Mario FERrrEIRA PRESSER * 


“No debate sobre as causas e consegiiências do secular declínio relativo 
“da economia britânica, os editores da Revista, o Cambridge Economic 
Policy Group (CEPG), propõem o controle das importações, acom- 
panhado de uma política fiscal expansionista, para reativar o capi- 
talismo inglês. Fundado há pouco mais de 10 anos e sediado no 
“Departamento de Economia Aplicada da famosa Faculdade de Eco- 
nomia e Política, o CEPG, elaborou um modelo econométrico da 
economia britânica que se tem destacado tanto por suas pouco 
ortodoxas hipóteses básicas quanto por seu poder preditivo. Descrito, 
pela grande imprensa inglesa, como o “profeta do Apocalipse” por 
“suas sombrias previsões para.a Inglaterra nos anos 70 e 80, o CEPG 
já não pode, ser mais ignorado ou ridicular izado, uma vez que suas 
previsões converteram- -se em penosa realidade. Mais ainda, inúmeras 
de suas proposições de política econômica estão sendo encampadas 
pelo Partido Trabalhista, agora na oposição, 

Embora apresente-se publicamente como uma entidade coletiva, 
dois de seus membros, Wynne Godley e Francis Cripps, detêm a 
liderança intelectual do CEPG. Dois outros professores de Cambridge, 
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Nicholas Kaldor e Robert Neild, tiveram grande influência na 
linha adotada, que, basicamente cambridgeana, já possui origina-. 
lidade suficiente para merecer uma classificação à parte na literatura 
econômica. Assim, simpatizantes e críticos crescentemente referem-se 
as idéias do CEPG debaixo da denominação “New Cambridge 
School”. 


A política de pleno emprego, via controle da demanda, posta em 
prática pelos sucessivos governos britânicos do pós-guerra, começou 
a soçobrar ao final dos anos 60 devido ao baixo crescimento eco- 
nômico, às pressões inflacionárias e ao deseguilíbrio no balanço 
de pagamentos, O diagnóstico conservador, discretamente avalizado 
pela política econômica do Partido Trabalhista a partir de 1975 e 
ostensivamente pela do Partido Conservador a partir de 1979, 
apontou dois vilões: os sindicatos e o estatismo. Os sindicatos teriam 
tido seu poder de monopólio no mercado de trabalho aumentado 
pela prolongada política de pleno emprego e valeram-se disso para 
exigir aumentos salariais consistentemente acima dos aumentos de 
produtividade. O Estado teria expandido sua esfera de atividades 
através de crescente carga fiscal, desestimulando as atividades empre- 
sariais. A receita conservadora apela ao senso comum: os sindicatos 
devem moderar suas reivindicações e aceitar um maior desemprego 
por algum tempo, enquanto as empresas ineficientes são eliminadas. 
O Estado deve retrair-se, diminuindo a carga fiscal e as regulamen- 
tações que oneram a atividade privada. Ao final das provações, 
emergiria uma economia mais vigorosa, e mo longo prazo todos 
seriam beneficiados. O ponto fundamental do credo conservador, e 
daí seu forte apelo ideológico, é que o mecanismo de mercado não 
pode ser tão perverso a ponto de gerar desequilíbrios ipcorrigíveis 
e cumulativos, | 


O diagnóstico elaborado pelo CEPG com relação aos males que 
afligem a cconomia britânica enfatiza, justamente, que os desequili- 
brios fundamentais dessa economia não serão automaticamente cor- 
rigidos pela política econômica convencional, muito menos pela posta 
em prática pelo Partido Conservador após 1979. Além do mais, esses 
desequilíbrios são cumulativos. Segundo o CEPG, a economia bri- 
tânica, sendo relativamente aberta, com uma considerável dependên- 
cia do resultado de suas transações externas, teria a origem de seus 
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males, na progressiva deterioração a competitividade dos seus pro- 
“dutos manufaturados no mercado internacional. Ao pobre desem- 
penho das suas exportações de manufaturados, somou. -se nos últimos 


anos a invasão de seu mercado interno por produtos importados. Para 


|O CEPG, os problemas no balanço de pagamentos originaram a 
política econômica de stop-and-go dos anos 70 e 80, a qual, por sua 
vez, resultou em baixo crescimento global da economia, baixo cres- 
cimento dos investimentos produtivos e crescente inflação. Para 
- quebrar o círculo vicioso, que começa com a expansão da economia 
e termina com dificuldades no balanço de: pagamentos e crescente 
“inflação, o CEPG propõe o controle das operações externas da 
economia (importações e câmbio) . É opinião do grupo que qualquer 
retomada significativa da economia britânica, apoiada apenas na 
política econômica convencional, resultaria, como nas precedentes, 
em maior inflação, acompanhada por enorme deficit no balanço de 
pagamentos e/ou colapso da libra esterlina, com a consequente fuga 
“de capitais. Assim, medidas excepcionais se imporiam, e a única 
maneira visualizada de sustentar a demanda agregada ao nível de 
“pleno emprego, por um longo prazo, seria através de uma proteção 
tarifária aos produtos manufaturados e de um rígido controle cam- 
bial, para evitar movimentos especulativos contra a libra esterlina, 


Vejamos algumas hipóteses fundamentais sobre o funcionamento 
das economias britânica e mundial que substanciam o diagnóstico 
“ea prescrição do grupo. 


Em primeiro lugar, o CEPG é completamente contrário às poli- & 


ticas de estabilização de cunho monetarista levadas à cabo pelo 
atual governo conservador. Ao lado de uma crítica acadêmica ao 
modelo monetarista, questionando suas hipóteses implícitas e explí- 
citas, bem como demonstrando a ineficácia dás suas proposições de 
política econômica, o CEPG combate também o componente ideoló- 
gico das idéias monetaristas. Quando necessário, não hesita em 
denunciar a retórica monetarista como uma simples cortina de 
fumaça para ocultar um assalto direto às conquistas da classe ope- 
rária britânica. O sucesso da política monetarista depende da res- 
trição da demanda efetiva, efetuada através das altas taxas de juros, 
da sobrevalorização da taxa cambial e das medidas fiscais deflacioná- 
rias (no caso, corte dos gastos públicos e aumento dos impostos) , 
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que resultam em crescente desemprego e diminuição do poder de 
barganha dos trabalhadores. Para os adeptos desse credo, tudo 
melhoraria se a classe operária fosse mantida em seu lugar, um 
lugar que pressupõe menores salários reais e maior desemprego 
por um prazo indeterminado. Um perverso “controle das importa- 
ções” é alcançado através da redução da atividade produtiva e do 
consegiiente desemprego. 

Como as experiências de estabilização do Cone Sul já haviam 
demonstrado, a recessão engendrada pelas políticas monetaristas oca- 
siona uma rápida melhoria nos problemas do balanço de pagamentos, 
mas as pressões inflacionárias revelam-se mais persistentes do que o 
previsto em seus modelos teóricos. A alta prioridade atribuída ao 
combate à inflação provoca a administração de uma dose reforçada 
do remédio, o que acaba jogando a economia em profunda depressão, 
agravando os problemas de longo prazo. 

O pessimismo do CEPG no tocante aos anos 80 é justificado. Após 
dois anos de políticas monetaristas, todos os modelos econométricos 
para a economia britânica prevêem, para 1981, inflação com dois 
dígitos, crescimento negativo, desemprego nas proximidades dos três 
milhões (12% da força de trabalho), declínio do investimento 
público e privado, declínio nas exportações de manufaturados e 
nenhuma melhoria de longo prazo na competitividade internacional 
da economia britânica. Somente o balanço de pagamentos registrará 
um superavit devido ao petróleo do Mar do Norte e à redução das 
importações causada pela recessão. Para aumentar a desgraça dos 
monetaristas, nos últimos quatro anos não foi verificada nenhuma 
relação empírica significativa entre a oferta de moeda e a inflação, * 
o que deixou os simpatizantes a procurar explicações em expectativas, 
efeitos indiretos, etc. Espera-se que economistas caboclôs, tentados 
pelo canto monetarista, pensarão duas vezes antes de recomendar 
políticas semelhantes para o Brasil diante dessa evidência — isso 
se já não se tinham escaldado com os resultados alcançados na 
Argentina, Chile e Uruguai. ç 


* Para a evidência empírica para a Inglaterra, ver Nicholas Kaldor, Mone- 
tarism and United Kingdom Monetary Policy, Cambridge Journal of Economics, 
4:293-318, 1980. , 
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À O-CEPG, como, aliás, Os keynesianos mais ortodoxos, recomenda 
RS “uma imediata expansão da economia britânica, com a reversão das 
políticas fiscais e monetárias atualmente em vigor. A “contração 
da demanda agregada teria consegiiências perversas tanto para a 
inflação quanto para o lado real da economia britânica, A inflação 
tem suas causas últimas atribuídas ao baixo crescimento econômico 
e a recessão tem efeitos adversos sobre o investimento e a produti- 

- vidade, que se refletirão mais tarde em baixas taxas de crescimento 
ice redobradas pressões inflacionárias. 


ia. 


O CEPG defende c ponto de vista de que os problemas de cres- 
- cimento da economia britânica seriam fundamentalmente derivados 
“da falta de uma sustentada expansão da demanda por um prazo 
Rs meme longo para estimular e sustentar os investimentos 
a produtivos. Os problemas do lado da oferta (tecnologia, por exem- 
E “Pplo) seriam secundários. O CEPG acredita que, se houvesse sufi- 
ciente demandã, as empresas privadas modernizariam, o obsoleto 
— parque industrial britânico, sem ser necessária maior intervenção 
estatal, argumentando também que a indústria seria sujeita: a eco- 
— nomias de escala fortemente cumulativas. Assim, um maior cresci- 
— - mento da demanda implicaria substanciais aumentos na produti- 
— - vidade industrial e consequente melhoria na competitividade inter- 
nacional da indústria britânica. Ao contrário, a contração da 
' atividade econômica implicaria uma baixa produtividade e uma 
* desindustrialização da economia britânica, invadida por crescentes 
importações de manufaturados. 


Os monetaristas ingleses adotaram o enfoque monetário para o 
“balanço de pagamentos, transformando a taxa cambial no eixo do 
combate à inflação e postulando uma interação entre a oferta 
de moeda, a taxa cambial e o nível de preços domésticos e salários: 
“Assim, uma política monetária contracionista levaria a poa tio 
zação da taxa cambial, que concorreria para uma modificação na 
relação de preços entre produtos impor tados e produtos domésticos, 
favoráveis aos primeiros. Aqui, entra a primeira hipótese crucial dos 
— monetaristas: os produtores domésticos de tradeable goods terão que 
ajustar seus preços relativos (para baixo), em face da concorrência 
E internacional, e dessa forma o crescimento do nível de preços domés- 
= ticos tende a ser controlado pela política de valorização cambial. A 
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outra hipótese crucial é de que os salários reais são determinados 
pela oferta e demanda, e não pelo poder de barganha dos trabalha- 
dores. Por essa hipótese, a um nível de preços domésticos mais 
baixo corresponderiam salários mominais mais baixos. No longo 
prazo, uma valorização da taxa cambial refletir-se-ia em menor 
crescimento do nível de preços e em menor crescimento dos salários 
nominais. Os monetaristas tendem a ser otimistas quanto aos efeitos 
da política monetária contracionista sobre a inflação e a acreditar 
que os efeitos no lado real da economia são pequenos e passageiros. 


Quanto aos mecanismos da inflação, o CEPG defende o ponto 
de vista de que os preços industriais seriam relativamente insensíveis 
a mudanças na demanda agregada, sendo determinados pelo mark-up 
sobre os custos históricos normais (salários ec matérias-primas). O 
mark-up seria relativamente constante ao longo do ciclo industrial, 
e os salários, por sua vez, seriam determinados pela percepção dos 
sindicatos do que seria um “salário justo”, tomados em conta os 
diversos diferenciais históricos que existem entre os trabalhadores 
britânicos. Os trabalhadores britânicos têm reivindicado, nos últimos 
anos, um aumento do salário real de 3% ao ano, segundo o CEPG. 
A solução, ao invés de procurar controlar salários, seria aumentar a 
produtividade, o que daria maior flexibilidade às empresas e sindi- 
catos e facilitaria a aceitação de uma política de rendas menos per- 
versa para os assalariados. Assim, a expansão da demanda, ao propor- 
cionar aumentos na produtividade industrial, viabilizaria também 
o atendimento das reivindicações trabalhistas, como essas histori- 
camente têm-se apresentado, sem pressionar a distribuição funcional 
lucros-salários, tendo assim um claro efeito antiinflacionário. Era 
a percepção do CEPG, até recentemente, de que a política moneta- 
rista não conseguiria reduzir significativamente os salários reais 
britânicos, mesmo provocando enorme desemprego. No entanto, 
ele foi obrigado a reformular essa posição ante a evidência de que 
o desemprego moderou as reivindicações salariais e restringiu o poder 
de barganha dos sindicatos. O CEPG acredita que esse é um resultado 
apenas de curto prazo, que antagonizou profundamente o governo e a 
indústria com os sindicatos. Os resultados políticos que daí advirão 
são imprevisíveis, mas se houver uma futúra expansão da economia os 
trabalhadores certamente reivindicarão a recompensa pelos sacrifícios 
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impostos, a menos que o governo consiga quebrar a espinha do sindi- 
calismo britânico, o que parece improvável dentro de um regime 
democrático. Assim, é rejeitada em ambas as frentes a hipótese 
central da postulação monetarista de que preços e salários, discipli- 
nados pela depressão, ajustar-se-ão a um nível real mais baixo. 
Qualquer alívio que a depressão traga para a inflação seria apenas 
conjuntural. Além disso, a política de controle da inflação através 
da sobrevalorização da taxa cambial ao mesmo tempo facilitaria a 
* penetração dos produtos importados e dificultaria a exportação dos 
e, manufaturados britânicos, levando à rápida desindustrialização do 
país. à; 


v 4 


A inflação no modelo do CEPG seria principalmente uma inflação 
— de custos. Os aumentos salariais seriam, naturalmente, parte impor- 
tante na determinação dos custos industriais, mas o poder de 
barganha dos sindicatos teria sido, no passado recente, exercido 
Ea - defensivamente. No entender do CEPG, o lento crescimento econó- 
— mico obrigou o governo a aumentar significativamente a carga fiscal 
Eds pessoas físicas, o que reduziu o salário real disponível dos assa- 
“Jariados, que reagiram defensivamente, solicitando aumentos nomi- 
nais que compensassem essa perda de poder aquisitivo. Assim, a 
razão última da espiral salários-preços estaria no baixo crescimento 
econômico, que força o governo a aumentar a carga fiscal das pessoas 
físicas para fazer frente a gastos com o welfare state (é importante 
salientar que os gastos britânicos com o welfare state são inferiores, 
em termos relativos, aos dos demais membros do Mercado Comum. 
Europeu desde o início dos anos 60). O declínio relativo britânico 
não pode ser associado a excessivos gastos sociais ou mesmo a gastos 
públicos em geral, como interpretações vulgares, levantando a gasta 
bandeira da estatização, querem fazer crer. Muito menos estaria 
justificado qualquer ataque frontal ao welfare state. 
“Porém, o CEPG parece não ter-se dado conta de que por trás da 
“frente contra a estatização está a insatisfação da classe capitalista 
contra as mudanças dadas à destinação do gasto público desde méndos 
da década de 60. Efetivamente, os gastos com previdência social e 
E “outras formas de transferência de renda aumentaram substancial. 
- mente o seu quinhão no gasto público. Ora, esse tipo de dão 
dado ao gasto público é espúrio do ponto de vista da classé capita- 
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lista, para quem os únicos rendimentos legítimos são aqueles ganhos 
com o trabalho, a par dos ganhos com a propriedade. Daí, o clamor 
antiestatizante do establishment. 


A análise das tendências recentes do comércio internacional com- 
pleta o diagnóstico do CEPG. Existiriam tendências estruturais na 
economia internacional que resultariam em desequilíbrios crescentes 
nas transações comerciais entre países ou blocos de países. Os dois 
principais desequilíbrios atualmente presentes na economia mundial 
seriam o energético — onde os países membros da OPEP acumulam 
um substancial superavit financeiro que não se traduz em maior 
demanda de transações reais — e o comércio de manufaturados — 
onde o Japão e alguns países da Europa Ocidental também 
acumulam crescentes superavits. Por sua vez, os mecanismos de ajus- 
tamento financeiro à escala internacional deixam muito a desejar. 
A volatilidade dos mercados de câmbio das principais moedas inter- 
nacionais e os fortes movimentos especulativos que daí resultam 
forçam a adoção de políticas domésticas extremamente ortodoxas 
nos países desenvolvidos, Principalmente, deficits comerciais tendem 
a ser eliminados em nome da estabilidade cambial. Assim, não há na 
esfera financeira internacional nenhum mecanismo de ajustamento, 
para os anos 80, aos desequilíbrios nas transações reais, e o cresci- 
mento do comércio internacional estaria restrito por esses desequilí- 
brios estruturais ora existentes. O mecanismo de ajustamento dos 
anos 70, o crescente endividamento externo dos países em desenvol- 
vimento não produtores de petróleo, já chegou aos seus limites, dentro 
dos arranjos atuais. 


As soluções globais para os desequilíbrios estruturais da economia 
mundial parecem afastados no médio prazo, devido aos interesses 
conflitantes dos principais blocos econômicos. Assim, o protecionismo 
voltaria a ser uma solução válida, embora unilateral, para manter 
ou acelerar o crescimento econômico na área protegida. O CEPG 
afirma que, com livre comércio, é pouco viável a A Para da eco- 
nomia americana e de algumas economias européias (da qual a 
Inglaterra seria o exemplo mais patente), pois os benefícios da 
expansão filtrariam para o exterior sob a forma de crescentes impor- 
tações. | 
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TAs proteção aos manufaturados permitiria a expansão da economia 
americana e dessas economias européias, tendo também efeitos expan- 
sivos sobre o comércio internacional, já que os atuais níveis absolutos 
de importações não seriam sacrificados e seriam mesmo aumentados. 
 Mudaria, isso sim, a composição das importações em direção às 
* matérias-primas, alimentos e energia. A nova regra de ouro da 
“economia internacional seria que as crescentes importações de petró- 
* leo e outras fontes energéticas deveriam ser financiadas por emprés- 

ol timos. externos, e não através de superavits no comércio de manufatu- 
“rados, Assim, o que o novo protecionismo esperaria manter em níveis 
toleráveis seria o crescimento das importações de manufaturados. 


- Haveria vencedores e perdedores nesse novo quadro para o 
comércio internacional. Como seria de se esperar, a Inglaterra e os 
Estados Unidos seriam os principais beneficiados, por possuírem 
substanciais fontes energéticas, enquanto os principais prejudicados 
* seriam a Alemanha Ocidental, o Japão e os novos países industria- 

lizados asiáticos, que têm em comum as exportações de manufatu- 
“rados como elemento dinâmico de suas economias. Os países da 
“OPEP e os demais países do Terceiro Mundo seriam beneficiados, 
pois o final da recessão nos países avançados elevaria os preços das 
matérias-primas e do petróleo, devido à maior demanda, Porém, 
uma maior distribuição das atividades industriais a nível mundial 
estaria adiada, pois a “velha” divisão internacional do trabalho, 
entre produtores de manufaturados e de matérias-primas, teria uma 
sobrevida. Países como o Brasil continuariam em sérias dificuldades: &, 
o preço do petróleo e outras matérias-primas que o país importa 
disparariam, a produção interna de bens intermediários e de capital 
sofreria redobradas pressões da concorrência internacional, as expor- 
tações de manufaturados teriam sua expansão atenuada e o país 
'competiria no mercado financeiro internacional com os países desen- 
volvidos, que estariam tentando financiar suas compras de matérias- 
primas e petróleo. Somente as exportações de matérias- primas se 
beneficiariam da nova conjuntura internacional. 

De qualquer n maneira, com ou sem apoio internacional, a recomen- 
dação do CEPG é de que a Inglaterra deve instaurar unilateralmente 
um nível adequado de proteção para permitir a volta ao pleno em- 
prego no médio prazo. A menos que haja uma ampla e coordenada 
“Resenha bibliográfica 2 28A 
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retaliação por parte dos parceiros comerciais, a Inglaterra teria mais 
vantagens no médio prazo sob o protecionismo do que sob as regras 
atuais, e naturalmente teria que deixar o Mercado Comum Europeu 
(MCE), onde as esperadas vantagens “dinâmicas” para os produtos 
manufaturados jamais se concretizaram e onde as desvantagens da 
contribuição para o orçamento do MCE e preços mais elevados para 
os alimentos são visíveis. O que surpreenderá o leitor brasileiro é 
que argumentos levantados pelos estruturalistas da CEPAL contra 
o livre comércio reaparecem a todo o momento, sem citação da 
fonte, no discurso do CEPG. Assim, o argumento para a proteção 
da indústria “nascente” é usado para a proteção da indústria “senil”, 
é reconhecida a importância das forças cumulativas gerando sucesso 
no desenvolvimento industrial e na exportação de manufaturados, etc. 


O controle das importações, acompanhado de uma política econô- 
mica expansionista, permitiria atingir níveis mais elevados de pro- 
dução e emprego. Ao mesmo tempo, os níveis mais elevados de 
produção trariam efeitos dinâmicos favoráveis (via aumento da pro- 
dutividade) sobre a competitividade internacional dos manufatura- 
dos britânicos. A maior produtividade permitiria também aumentos 
reais dos salários, de acordo com o que têm sido as expectativas 
históricas dos assalariados ingleses. Daí, seu caráter antiinflacionário. 


A opção do CEPG pelo controle das importações, ao invés da 
desvalorização cambial, para acompanhar a reativação da economia 
britânica funda-se em três considerações. Em primeiro lugar, os 
efeitos de curto prazo de uma desvalorização cambial seriam infla- 
cionários: os efeitos positivos de uma desvalorização sobre as expor- 
tações levariam ao menos um ano para se fazerem sentir e, por 
outro lado, os efeitos negativos, como o encarecimento gelativo das 
matérias-primas e alimentos importados, seriam imediatos. A resis- 
tência dos assalariados a qualquer quebra do poder de compra do 
seu salário real levaria a crescentes salários nominais, e uma inflação 
de custos tenderia a anular os efeitos positivos ng lado real da 
economia. Em segundo lugar, os efeitos de uma desvalorização cam- 
bial sobre as reservas em divisas: a magnitude da desvalorização 
necessária para recompor a competitividade internacional dos manu- 
faturados britânicos seria tão elevada que certamente provocaria uma 
corrida especulativa contra a libra esterlina nos mercados financeiros 
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internacionais, o que levaria rapidamente à exaustão das reservas 
britânicas, daí advindo a necessidade do controle cambial ao lado 
do controle das importações. Em terceiro lugar, a concorrência 
internacional em produtos manufaturados não é simplesmente uma 
concorrência em preços, mas sim ditada muito mais por vantagens 
em marketing, inovação em produtos e aperfeiçoamento da qua- 
lidade e design dos produtos já existentes. Como os produtores bri- 
tânicos têm tido um desempenho deficiente na obtenção das vanta- 
gens, “acima citadas, seria duvidoso que uma desvalorização cambial 
corrigisse a perda tendencial dos mercados externos com que eles se 
“defrontam. 


A proposição do CEPG encontra-se na tradição keynesiana de atri- 
— buir. papel primordial na consecução do crescimento econômico ao. 
nível da demanda, ao nível e composição do gasto público e à polí- 
tica econômica. 


O sucesso da estratégia do CEPG, por seu lado, depende de 
algumas hipóteses comportamentais fundamentais sobre como rea- 
giriam os agentes econômicos se o protecionismo acompanhar uma 
* política expansionista. Assim, a suposição de que uma ativa política 
industrial, com maior intervencionismo estatal, seria desnecessária 
é realmente uma questão de fé no animal spirits do empresariado 
britânico. Mas talvez seja também «uma questão de sensibilidade 
política do CEPG, já que dificilmente uma combinação de protecio- 
nismo com maior intervenção estatal teria um generalizado suporte 
entre as classes dominantes. Outra hipótese crucial para o sucesso dº” 
estratégia é a de que os setores industriais que produziriam os subs- 
titutos domésticos das atuais importações não elevariam o mark-up, 
uma vez que se encontrem protegidos e sem controlé de preços, ou 
seja, que as pressões inflacionárias per maneceriam sob controle 
“debaixo do protecionismo. Essa hipótese é por demais otimista, pois 
ignora que o mark-up é fixado pelo jogo da concorrência oligopolista, 
da qual, no momento, fazem parte como atores fundamentais os 
rivais internacionais, via importações. Nada garante que, sem con- 
trole de preços e livres da concorrência internacional, os produtores 


“britânicos não aumentariam suas margens de lucro. É implícita tam- 


“bém a hipótese de que, frente aos eventuais aumentos de produ- 
tividade alcançados pela política proposta, os trabalhadores britá- 
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nicos manterão suas demandas salariais apenas à taxa de crescimento 
real historicamente verificada, que é relativamente baixa. O CEPG | 
também é bastante otimista quanto à resolução de problemas no 
lado da oferta, tais como renovação tecnológica, aumentos de pro- 
dutividade, etc, não propondo tampouco nenhuma reforma do 
sistema financeiro britânico, que de há muito é pouco funcional às 
necessidades de expansão do setor industrial. . 


O CEPG, por fim, não responde à crítica mais contundente da 
esquerda, que é a de que a política econômica não pode ser 
separada da estrutura, pessoal e ideologia do aparelho de Estado que 
vai implementá-la, No caso britânico, a secular resistência à moder- 
nização da elite dirigente já tornou claro que a política econômica 
advogada pelo CEPG requereria, para ser implementada, uma 
mudança radical na elite que dirige o Estado. Como conseguir essa 
mudança no quadro político britânico é a questão para a qual o 
CEPG não dispõe de resposta. 

Como reflexão final, resta a desoladora constatação de que as 
alternativas recessionistas, ora em prática, ou expansionistas, como 
a proposta pelo CEPG, sendo discutidas nos países centrais, não 
atendem aos anseios de uma nova ordem econômica internacional, 
mais justa e favorável aos países em desenvolvimento. Principalmente, 
ambas as alternativas colocam obstáculos à expansão das exportações 
de manufaturados dos países da periferia, que terão de tentar, através 
de esforços unilaterais, melhorar seu quinhão no comércio interna- 
cional. Concessões e ajuda por parte dos países desenvolvidos, no 
médio prazo, parecem improváveis. O grande desafio para os países 
em desenvolvimento continua sendo uma resposta criativa à crise 
internacional que, ao mesmo tempo, diminua a dependênçgia externa 
e atenda às necessidades básicas da maioria de sua população. 
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NOTA AOS COLABORADORES DE 
“PESQUISA E PLANEJAMENTO ECONÔMICO” 


A revista só aceita matérias inéditas, tanto no País como no 
exterior. 


(0) autor deve enviar duas cópias do trabalho, as quais não serão 
devolvidas, sendo que a revista só se responsabiliza pelas colabo- 
rações diretamente endereçadas ao Editor-Chefe. 


As colaborações não são remuneradas. Cada autor receberá, sem 
qualquer ônus, 50 (cingiienta) separatas do seu próprio trabalho 
e 3 (três) exemplares do número completo da revista em que 
saiu publicado. 

A revista aceita originais em inglês, francês e espanhol e encar- 
rega-se de sua versão para o português. Se a tradução -da matéria 
não for revista pelo autor, ao sair publicada será feita a ressalva: 
“Tradução não revista pelo autor”. 


O trabalho deve ser datilografado em espaço dois, com margem 

“de 3a 4 cm à esquerda, bem como na parte superior e inferior 
de cada lauda, não podendo haver rasuras ou emendas que 
dificultem a leitura e a compreensão do texto. 


Cada trabalho deverá vir acompanhado por um resumo de cerca 
de 100 palavras que permita uma visão global e antecipada do 
assunto tratado. 

A nitidez é requisito indispensável, principalmente no caso de 
Gráficos, Mapas e Tabelas. Se houver necessidade, a própria 
revista providenciará a redução dos mesmos. 


As fórmulas. matemáticas devem ser datilografadas no próprio 
texto, com clareza, não podendo oferecer dupla interpretação 
(ex.: não confundir o algarismo 1 com a letra |). Quando incluir 
número significativo de expressões matemáticas, 'o trabalho 
deverá ser acompanhado de relação que discrimine e descreva 
pormenorizadamente as variáveis envolvidas, de forma a permitir 
sua conversão para uma notação gráfica padronizada (esta relação, 
a ser encaminhada em folha separada, não será publicada). 
Quando deduções de fórmulas tiverem sido abreviadas, o autor 
deverá apresentar a derivação completa em folha separada (que 
também não será publicada). à E 


As indicações bibliográficas no próprio texto ou em notas de pé 
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. húmero e volume, número das páginas, mês e ano da publicação. 
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1974, 
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HICKS, J. H. (1972). Ricardo's theory of distribution. In: PESTON, 
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